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Esta pesquisa teve como objetivo primordial levantar e apontar a importância 
da Fundação Nacional de Artes (FUNARTE) através do Instituto Nacional de Artes 
Plásticas (INAP), no desenvolvimento de uma política cultural para as artes plásticas, 
abrangente e democrática, jamais vista na história do Brasil até então. Demonstramos aqui 
a relevância do INAP no desenvolvimento cultural da arte brasileira contemporânea nas 
décadas de 70 e 80 e suas interações com a sociedade civil, em especial com a Associação 
Brasileira de Artistas Plásticos Profissionais (ABAPP), destacando as principais 
personalidades destas instituições que influenciaram o panorama das artes plásticas no 
Brasil através de projetos, debates e embates. Para concretizar esta pesquisa foram 
necessárias diversas viagens à cidade do Rio de Janeiro, onde foram feitos levantamentos 
de documentos no Centro de Documentação da FUNARTE (CEDOC), arquivos 
particulares e intensa pesquisa em jornais e revistas do período. Também foram registradas, 
nove horas e meia de entrevistas, com ex-diretores do INAP, ex-presidentes da ABAPP e 
artistas plásticos. Com todos os dados obtidos e confrontados, acreditamos ter conseguido 
demonstrar o pioneirismo da FUNARTE ao implantar uma política cultural que abarcava as 
novas linguagens de artes plásticas que não usufruíam os espaços públicos naquele 
momento e no intenso esforço de levar a atuação da instituição aos estados da Federação 
menos favorecidos em políticas públicas culturais. Foi também destacada a importância da 
ABAPP no pólo oposto deste processo, não como simples opositora, mas como provedora 
de propostas políticas e artísticas, com reivindicações próprias e inovadoras, 
proporcionando autonomia aos artistas plásticos durante o período de regime militar (1964-
1986). Concluiu-se que a FUNARTE e o INAP foram positivamente confrontados pela 
ABAPP e tiveram em seus quadros, profissionais competentes que trabalharam para 
descentralizar as ações do INAP do eixo Rio/São Paulo. Atuaram dentro do possível, 
combatendo as barreiras geográficas, econômicas e ideológicas do mercado de arte 
brasileiro dos anos 70, que haviam se infiltrado nos museus, galerias e salões públicos. 
Infelizmente o fechamento da FUNARTE durante o governo Collor de Mello em 1999, 
desincumbiu o Estado para com a cultura no Brasil de forma direta e provocou uma 
desestruturação geral nas artes plásticas, principalmente em ações para o jovem artista. O 
apoio estatal às artes plásticas foi transferido aos descontos via Lei Rouanet o que confluí 
para as idéias do Estado mínimo neoliberal, delegando aos departamentos de marketing dos 
patrocinadores, importantes decisões que têm se mostrado injustas socialmente. Atualmente 
vemos a tentativa do restabelecimento de um lugar legítimo para a FUNARTE e esperamos 
que esta retorne ativa através do atual CEAV (Centro de Artes Visuais da FUNARTE), 
deixando de ter um papel apenas burocrático e assumindo uma atuação efetiva e direta na 
cultura das artes plásticas, seguindo o exemplo pioneiro do antigo INAP, e se possível 
atingindo patamares superiores de excelência, proporcionais ao panorama atual. 
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ABSTRACT 
The main purpose of this study was to investigate the importance of the National 
Foundation for the Arts (Fundação Nacional de Artes – FUNARTE) through the actions of 
the National Institute for the Fine Arts (Instituto Nacional de Artes Plásticas – INAP) in 
designing a cultural policy for the fine arts in Brazil. We demonstrate the relevance of 
INAP in the cultural development of contemporary Brazilian art in the 1970’s and 80’s as 
well as the Institute’s interactions with the civil society, especially with the Brazilian 
Association of Fine Arts Professionals (Associação Brasileira de Artistas Plásticos 
Profissionais – ABAPP).  Those institutions were also studied by focusing on their 
participants, especially the ones who most influenced the fine arts scenario in Brazil, either 
by means of projects, debates or clashes of ideas.  The data for this research was collected 
from documents at the FUNARTE Documentation Center (CEDOC) in Rio de Janeiro; 
private archives; newspapers and magazines from the period; and a 9-and-a-half-hour video 
produced for this research, featuring interviews carried out with former directors of INAP, 
former presidents of ABAPP and fine artists.  The data were collected and confronted by 
using historic and comparative methods; we believe they indicate the innovative role played 
by FUNARTE at designing and implementing a cultural policy that disseminated the new 
languages of fine arts in the foundation’s projects and venues. The data also points to the 
foundations’ great effort to promote its policy in the states of the Federation that had been 
least benefitted by earlier cultural public policies.  The importance of ABAPP emerges in 
the opposite pole of this process, not simply as an opponent, but also as the promoter of 
political and artistic proposals, with singular and innovative demands that fostered 
autonomy among fine artists during the military regime (1964-1986). The results allow us 
to conclude that FUNARTE and INAP were positively challenged by ABAPP and that their 
members were competent professionals that worked to decentralize the actions of INAP 
from the Rio/São Paulo axis.  Such professionals acted with all available means to 
overcome the geographical, economic and ideological barriers of the Brazilian art market of 
the 1970’s, which had insidiously dominated museums, art galleries and public salons. 
Unfortunately, the closing down of FUNARTE during the presidency of Fernando Collor 
de Mello in 1999 broke the State free from its commitment with Brazilian culture and 
triggered an overall disarticulation of the fine arts, with a consequent democratic recess. 
FUNARTE is presently trying to reestablish it own legitimate role. We hope the foundation 
accomplishes this goal by the actions of the FUNARTE Center for the Visual Arts (Centro 
de Artes Visuais da Funarte – CEAV), leaving behind its bureaucratic praxis and assuming 
a more direct and effective role in the culture of fine arts, not only following the pioneer 
example of INAP but also excelling in terms of the challenges that face the present social 
scenario.  
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Desde a minha formação na Escola Técnica Estadual “Carlos de Campos” no 
bairro do Brás em São Paulo durante o curso de Desenho de Comunicação até a minha 
graduação em Artes Plásticas no Instituto de Artes da Unicamp nas discutidas aulas de 
História da Arte, sempre tive especial atenção pelas obras de arte que além de trabalharem 
as questões formais inerentes ao tratamento da matéria plástica, trabalham questões 
políticas em uma comunhão inteligente e sofisticada. Sempre confrontei os comentários de 
alguns puristas em relação à arte engajada, que a chamam de panfletária entre outros termos 
pejorativos. Isto é ao meu ver, menosprezar a atitude corajosa destes artistas e seu devido 
lugar na História da Arte e na História Humana. Muitas vezes esse discurso é 
fundamentado em visões limitadas propositadamente por teóricos com interesses bem 
definidos. Muitos destes artistas chamados de panfletários não estavam ligados a 
movimentos políticos, lutavam por questões pessoais, contra costumes retrógrados 
envolvendo questões morais, éticas e ou estéticas. 
Durante o primeiro semestre de 2006 período em que tive contato com o 
orientador Dr. Marco Antonio Alves do Valle, comentei sobre minha admiração pela arte 
engajada e ele sugeriu-me que estudasse as Galerias da FUNARTE (Galeria Macunaíma, 
Galeria Rodrigo Mello Franco de Andrade e Galeria Sérgio Milliet) do Rio de Janeiro, 
fazendo um levantamento das exposições que ali ocorreram durante as décadas de 70 e 80, 
desta forma teria contato com um período da arte brasileira com características de meu 
interesse e divulgaria a atuação destas galerias na consolidação da Arte Contemporânea 
Brasileira. 
Aceitei o desafio e após duas visitas ao Rio de Janeiro, onde realizei pesquisas 
no Centro de Documentação da FUNARTE (CEDOC) e na Biblioteca Nacional, concretizei 
a pesquisa intitulada: Comentário Crítico sobre a Produção de Arte Brasileira 
Contemporânea apresentada pela Fundação Nacional de Arte do Rio de Janeiro 
 2 
(FUNARTE/RJ) durante as Décadas de 70 e 801. Essa pesquisa de iniciação científica 
contou com apoio através de uma bolsa de Iniciação Científica (Bolsa de IC) fornecida pelo 
CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico). 
Após executar o levantamento programático e acusar as formas de arte 
presentes nas galerias, constatei primeiramente em recortes de jornais nos diversos dossiês 
analisados a intensa atuação da ABAPP (Associação Brasileira de Artistas Plásticos 
Profissionais) frente ao INAP (Instituto Nacional de Artes Plásticas), esta constatação 
tornou-se a principal motivação para compor o projeto desta pesquisa de mestrado. 
Quando um sistema político de um país é substituído por outro, como no caso 
brasileiro, onde ocorreu a substituição do regime militar por um civil democrático, ou 
embrionário democrático, suas instituições com seus funcionários sofrem confrontos por 
terem atuado no sistema anterior. Esses confrontos intensificados pela passagem do poder, 
preconceituosamente descartam os sucessos, a excelência de tais instituições e de seus 
funcionários, e formulam uma história unilateral que foca apenas os fracassos anteriores. 
Esta nova história precisa de revisão constante, fundamentada em documentos oficiais e em 
documentos da sociedade civil (jornais, revistas, televisão, panfletos de oposição e etc). 
Este trabalho fundamenta-se na crença da necessidade de constante revisão histórica, 
também porque muitas importantes informações apenas serão pronunciadas por questões de 
preservação dos indivíduos protagonistas dos fatos históricos com o decorrer do tempo, das 
décadas, após o assentamento das novas estruturas políticas e sociais. 
A excelência da FUNARTE e do INAP, com seus pioneiros projetos, somados 
aos prolíficos embates da união dos artistas plásticos através da ABAPP, necessitavam da 
minha atenção de pesquisador por comporem um momento único das artes plásticas no 
Brasil jamais abordado por um texto acadêmico. 
                                                 
1
 Apenas o resumo deste comentário pode ser encontrado na Internet no seguinte  endereço do XV Congresso 
Interno de Iniciação Científica da UNICAMP: 
http://www.prp.unicamp.br/pibic/congressos/xvcongresso/cdrom/pdfN/102.pdf .Caso haja interesse do leitor 
em receber o comentário crítico integral, enviar um e-mail solicitando para andreguilles@hotmail.com . 
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Sobre a FUNARTE de forma abrangente, existe apenas a obra pioneira de 
extrema relevância da Dra. Isaura Botelho Guimarães, trata-se da tese Por Artes da 
Memória: A Crônica de uma Instituição – FUNARTE, apresentada ao Departamento de 
Biblioteconomia e Documentação da Escola de Comunicações e Artes da Universidade de 
São Paulo, que foi publicada posteriormente pelas Edições Casa de Rui Barbosa com o 
título Romance de Formação: FUNARTE e Política Cultural 1976-19902, obra essa que 
auxiliou enormemente esta pesquisa no que se refere à história da FUNARTE e a origem 
ideológica de sua política cultural geral.  
Há, portanto uma inexistência de obras que tratem especificamente da atuação 
da FUNARTE através do INAP no desenvolvimento cultural da arte contemporânea 
brasileira, portanto mais um forte motivo da necessidade de tratar este objeto. 
Procurei focar as referências do texto principalmente nas novas informações 
obtidas através de entrevistas gravadas em vídeo com os protagonistas (ex-diretores do 
INAP e artistas plásticos da ABAPP). Tive também em mãos, documentos fornecidos pela 
artista plástica Rute Gusmão que foi Presidente da ABAPP e pelo pintor e também Ex-
Presidente da ABAPP Adriano de Aquino, ambos no Rio de Janeiro, capital.  
Em São Paulo obtive com o Doutor e gravador Márcio Perigo, documentos 
importantes de seu acervo pessoal, além de sua entrevista. 
Sem ter formação jornalística, me organizei com as informações que tinha até 
então, formulei questões abrangentes, com total liberdade aos entrevistados e me desloquei 
ao Rio de Janeiro, onde contei com um golpe de sorte de ter coincidido a disponibilidade 
dos entrevistados durante o período em que lá estive, conseguindo assim, duas a três 
entrevistas por cada semana. Rara confluência, tendo em vista que são pessoas 
extremamente atarefadas e viajam muito. Este golpe de sorte possibilitou a quantidade 
expressiva de entrevistas dentro dos limites da reserva técnica disponibilizada pela 
FAPESP. Foram registradas nove horas e 39 minutos de entrevistas com sete entrevistados 
                                                 
2
 BOTELHO, Isaura. Romance de Formação: FUNARTE e política cultural, 1976-1990/Isaura Botelho. – Rio 
de Janeiro: Edições Casa de Rui Barbosa, 2000. 282 p. 
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(Adriano de Aquino, Carlos Vergara, Katie Van Scherpenberg, Márcio Perigo, Paulo 
Estellita Herkenhoff, Paulo Sérgio Duarte e Rute Gusmão). 
O Centro de Documentação da FUNARTE (CEDOC) novamente colaborou 
muitíssimo, forneceram-me dossiês imprescindíveis à pesquisa. A organização exemplar do 
centro frente às adversidades da falta de apoio sério do poder público impressionam. 
O leitor encontrará um texto dividido em cinco capítulos, fora a conclusão final. 
O primeiro capítulo trata as políticas culturais anteriores que influenciaram direta ou 
indiretamente a atuação da FUNARTE e do INAP, focando no pioneiro antiprojeto do 
Mário de Andrade3 importante na formulação de políticas culturais até o PAC (Programa de 
Ação Cultural) de 19734. 
No segundo capítulo discorrerei brevemente sobre o panorama artístico cultural 
e político em que a FUNARTE e o INAP foram criados. A luta da população pelo volta das 
eleições diretas, as movimentações do próprio regime ditatorial em direção à abertura 
democrática. Quais eram os principais movimentos artísticos nacionais e também as 
influências internacionais que os artistas brasileiros receberam.  
No terceiro capítulo, sobre a atuação da FUNARTE, explicito duas gestões 
específicas, a de Paulo Sérgio Duarte como diretor do INAP e a subseqüente do Paulo 
Estelita Herkenhoff também como diretor do INAP, com os quais obtive esclarecedoras e 
históricas entrevistas, discorro também sobre os relevantes projetos da instituição, seus 
principais espaços de exposição e as conhecidas e excelentes publicações da FUNARTE, as 
quais hoje raríssimas, são procuradas em sebos de todo o Brasil por ávidos amantes das 
artes plásticas. 
O constante embate político entre a ABAPP e o INAP é discutido no quarto 
capítulo, apoiado por documentos originais da ABAPP, além de relatos da artista plástica 
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 ANDRADE, Mário de. Anteprojeto para Criação do Serviço do Patrimônio Artístico Nacional. Revista do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Brasília, n. 30, pp. 271-287, 2002. 
4
 BOTELHO, Isaura. A Criação da FUNARTE. O Programa de Ação Cultural – PAC. In: BOTELHO, Isaura. 
Romance de Formação: FUNARTE e política cultural, 1976-1990. Rio de Janeiro: Edições Casa de Rui 
Barbosa, 2000. chap. 2, pp. 61-63. 
 5 
Rute Gusmão, da pintora Katie Van Scherpenberg e do pintor Adriano de Aquino, neste 
capítulo enfatizo a importância da ABAPP formulando questionamentos freqüentes perante 
a atuação da FUNARTE através do INAP e propondo necessárias discussões acaloradas 
entre os artistas brasileiros em geral. Dentro deste capítulo faço um levantamento de como 
a ABAPP e o INAP reagiram frente à censura imposta aos artistas plásticos, cito um caso 
clássico já esquecido e desconhecido das novas gerações, a nudez do artista plástico 
Antonio Manuel na performance O Corpo É a Obra de 1970, apresentada no Salão de Arte 
Moderna de 1970 e um caso menos conhecido e tão emblemático quanto o anterior que foi 
a apreensão do quadro Penhor de Igualdade do artista plástico Lincoln Volpini durante o 
IV Salão Global de Inverno de Belo Horizonte em 19765. 
No quinto capítulo discorro sobre os principais processos que resultaram no 
desmantelamento da FUNARTE e do INAP, apoiado em teorias de pesquisadores que já 
trataram esse assunto e demonstraram que a extinção da FUNARTE durante o governo 
Collor foi apenas o final de um processo longo iniciado muitos anos antes. Também 
apresento a crítica de Ferreira Gullar ao 11º Salão Nacional de Artes Plásticas de 1989 que 
resultou na demissão da diretora do INAP pelo então Ministro, a artista plástica Iole de 
Freitas. Cito detalhadamente este importante fato também já esquecido, para demonstrar 
formas ideológicas diversas de compreender e ocupar o espaço público dedicado às artes 
plásticas e os conflitos resultantes. Neste capitulo foram levantados muitos arquivos de 
jornais e revistas da época, o que possibilitou precisas informações de ambos os lados do 
embate ocorrido. Para alguns jornalistas e teóricos 6 , este fato viria enfraquecer a já 
desgastada imagem da FUNARTE e do INAP acelerando o processo de extinção da 
Fundação e conseqüentemente do INAP em 1990, durante o Governo Collor. Isto é algo 
discutível o qual apresento adiante detalhadamente. 
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 Autor desconhecido. Em julgamento. Revista VEJA, São Paulo, 25 de Janeiro de 1978, edição 490. Seção 
de Arte, p. 61. 
6
 BOTELHO, Isaura. A FUNARTE e a Nova República. A FUNARTE e o MinC: o descompasso. In: 
BOTELHO, Isaura. Romance de Formação: FUNARTE e política cultural, 1976-1990. Rio de Janeiro: 
Edições Casa de Rui Barbosa, 2000. chap. 5, pp. 241.242. 
 
 6 
Ferreira Gullar viria ocupar a presidência do IBAC (Instituto Brasileiro de Arte 
e Cultura), finalizando este capítulo procurei demonstrar como a antiga oposição à Iole de 
Freitas age no comando do IBAC, instituto criado durante o Governo Collor. Termino com 
a deposição do poeta maranhense pelo Ministro da Cultura Francisco Weffort, que foi 
substituído pelo escritor Márcio Souza.  
É desejável e útil conhecer as movimentações políticas tão atreladas ao fazer e 
acontecer artístico na cultura brasileira, para que não haja inocência naqueles jovens artistas 
e pesquisadores que desenvolverem saudável ambição de entrar nesse meio.  
Abrir a discussão sobre a atuação e a importância do INAP e da ABAPP 
envolve muita responsabilidade e tratar de um tema tão complexo fez-me perceber que 
contar parte da história daquele instituto e daquela associação só será possível respeitando 
os limites da arte de dissertar, já que temos plena noção que a história tem várias faces, 
correspondentes aos muitos olhares possíveis que podem ser debruçados sobre esses 











1. Políticas culturais anteriores que influenciaram a atuação da 
FUNARTE e do INAP 
Neste capítulo trato especificamente dos casos públicos. Desconsidero, portanto 
atividades culturais particulares como as do mecenato paulistano, de Freitas Valle7, por 
exemplo, afinal dentro de um conceito amplo de política cultural ou políticas culturais tais 
atividades particulares deveriam ser inclusas. 
Quando refletimos sobre uma política cultural pública abrangente dedicada às 
artes plásticas no Brasil, historicamente, pelos textos de diversos estudiosos nos remetemos 
à FUNARTE através do INAP.  
Para entendermos o que antecede a estrutura da FUNARTE e o que a 
influenciou mesmo que indiretamente, é necessário retornarmos à vinda de D. João VI, o 
primeiro momento em que vemos o esboço de uma política cultural dedicada às artes 
plásticas no Brasil, ainda que restrita, incentivada pela Missão Francesa no Brasil.  
Alguns teóricos como o Dr. Antonio Albino Canelas Rubim 8  excluem as 
iniciativas do período do Império do conceito recente de políticas culturais, conceito este 
que pela grande maioria dos teóricos surge no pós Segunda Guerra Mundial. Eu discordo 
do Dr. Antonio Canelas Rubim neste ponto das suas análises, tendo em vista que no caso 
das artes plásticas, várias estruturas físicas e conceituais criadas no Império perduram e 
atuam com outros nomes até hoje em dia, com isso faço as seguintes questões. Muitas das 
estruturas conservadas, mantidas na área cultural foram construídas em que período? A 
Biblioteca Nacional, por exemplo. Foi construída na década de 70? Obviamente que não.  
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 Em 1904, o Senador José de Freitas Valle comprou de Ernesto Zschöckel para compor sua residência, uma 
chácara com cerca de sete mil metros quadrados de área na rua Domingos de Morais n°10, perto da avenida 
Paulista, na Vila Mariana, cidade de São Paulo. Freitas Valle nomeou esta propriedade como Villa Kyrial, 
com o intuito de transformá-la em um espaço cultural na maneira dos salões europeus. Durante o início do 
século XX a Villa Kyrial passou a ser ponto paulistano para o encontro de artistas de todas as classes e 
políticos. Tudo orbitava em torno dos saraus com jeito francês, organizados e patrocinados pelo mecenas José 
de Freitas Valle. 
8
 RUBIM, Antonio Albino Canelas. Políticas Culturais no Brasil: Tristes tradições. 
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Considerando proporcionalmente à população da época, é impressionante a 
estrutura construída dedicada à cultura no período do Império, ainda mais se compararmos 
com o que foi executado nos últimos 121 anos. 
Por isso afirmo que sim, havia uma política cultural. Não com esse termo e nem 
nos moldes abrangentes atuais, mas havia e considero mais. Até mesmo as proibições feitas 
pela Coroa Portuguesa no período colonial, como a proibição da imprensa e outras 
atividades culturais já historiadas, configuram uma política cultural. É uma questão apenas 
de conceituar como uma política cultural de proibição e de valorização dos valores culturais 
impostos pela parte dominante, no caso Portugal.  
A valorização da cultura na vida do homem é um pensamento muito antigo por 
parte das elites, já espalhado por todo o mundo, só devemos lembrar que as políticas 
culturais do pós Segunda Guerra são realmente inovadoras por incluírem a massa no direito 
à cultura. 
A Missão Francesa aportou na Baía da Guanabara em 26 de Março de 1816. 
Após sua chegada, depois de muito esperar, os artistas e intelectuais veriam somente no dia 
23 de Novembro de 1820 a criação da Academia Imperial de Belas Artes. Foi o momento 
de muitas encomendas aos artistas plásticos, monumentos e registros diversos da vida e das 
coisas do Brasil. É criado o Salão Nacional de Artes Plásticas, o Museu Histórico Nacional, 
o Museu Nacional de Belas Artes e a Biblioteca Nacional. Absolutamente tudo nos moldes 
franceses vigentes. 
Lembremos que o início do que viria ser o Salão Nacional de Artes Plásticas 
criado em 1977 é obra do pintor e desenhista Jean-Baptiste Debret, que organizou a 
primeira exposição de seus trabalhos e de seus alunos na academia. Este foi o primeiro 
“salão” da história do Brasil em 02 de Dezembro de 1829. O sucesso foi tão grande que o 
salão ocorreu novamente em 18309. 
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 COUSTET, Robert. A Missão Francesa no Brasil. Tradução: Angela Brandão. 
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O Império oficializou o Salão em 1840, os Governos Republicanos posteriores 
deram continuidade10. O Salão Nacional de Artes Plásticas é, portanto a Instituição Cultural 
dedicada às artes plásticas mais antiga da história brasileira. Nem mesmo Portugal dispunha 
de Instituições como a Academia e o Salão de Artes naquele momento. 
Com a proclamação da República, após as reformas constitucionais que 
também alteraram o ensino artístico oficial. O então Ministro do Interior da República 
Benjamin Constant assina a reforma que aprovava o novo regulamento que os alunos da 
Academia queriam, criando a Escola Nacional de Belas Artes em 08 de Novembro de 1890. 
Este também foi o momento em que o mexicano José Maria Oscar Rodolpho Bernadelli y 
Thierry propôs a criação do Conselho Superior de Belas Artes, constituído por artistas e 
intelectuais de renome com o objetivo de definir a política artística do país11. Os anos 20 
configuraram um Academismo Instituído, já citado pela Dra. Lucia Gouvêa Vieira12. 
Outro período relevante na criação da estrutura cultural do Brasil foi o primeiro 
Governo de Getúlio Vargas (03 de novembro de 1930 até 29 de outubro de 1945) através da 
atuação do Ministro Gustavo Capanema. O Governo Vargas foi responsável pela criação do 
Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), o Instituto Nacional do 
Livro (INL), o Serviço Nacional do Teatro (SNT), o Instituto Nacional da Música (INM) e 
o Instituto Nacional de Cinema Educativo (INCE). O texto a seguir de Isaura Botelho como 
exemplo, confirma o que digo: 
“A criação das primeiras instituições culturais no Brasil 
se inicia com a vinda de D. João VI na transferência da corte 
portuguesa para o Brasil. Cria-se a Biblioteca Nacional, o Museu 
Nacional de Belas Artes, o Museu Histórico Nacional, por exemplo. 
Porém, é na década de 1930, durante o período Vargas, que se 
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 Para aqueles que quiserem se aprofundar na história do Salão Nacional de Artes Plásticas, no CEDOC 
(Centro de Documentação a FUNARTE) encontra-se disponível uma pesquisa realizada por Andréa Luiza 
Paes e Jurema Palmeira Fernandes, rica em detalhes e datas que conta toda a história do Salão até 1995, com 
todas as suas alterações durante os diversos Governos Brasileiros. O título da pesquisa é: Salão Nacional de 
Artes Plásticas: 1978 - 1995. 
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 VIEIRA, Lúcia Gouvêa. Salão de 1931; marco da revelação da arte moderna em nível nacional/Lucia 
Gouvêa Vieira; Colaboração de Maria Cristina Burlamaqui; Prefácio de Lucio Costa. – Rio de Janeiro: 
FUNARTE/ Instituto Nacional de Artes Plásticas, 1984. p. 15. 
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 Idem, ibidem. 
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implantou um sistema verdadeiramente articulado em nível federal, 
quando novas instituições foram criadas com o fito de preservar, 
documentar, difundir e mesmo produzir diretamente bens culturais, 
transformando o governo federal no principal responsável pelo 
setor.13” 
Em de 1931 ocorreu o que muitos chamam de o Salão Revolucionário ou o 
Salão do Século, organizado por Lucio Costa, e segundo este Mestre da Arquitetura “foi o 
canto do cisne da tentativa de reforma e atualização do ensino de artes no país, e, no que se 
refere à arquitetura, da reintegração plástica – ou seja – na nova tecnologia construtiva.14” 
“Essa convocação foi formalizada em São Paulo no 
adequado ambiente do pavilhão-museu de Dona Olívia Penteado. 
De modo que o Salão de 31, organizado à revelia do patrocínio do  
Conselho Nacional de Belas Artes conseqüentemente sem 
premiações, foi um simples intermezzo, embora oficial, na 
seqüência tradicional dos Salões. Excepcional não só por isso, mas 
também pela qualidade do acervo exposto e por sua 
apresentação.15” 
O Salão passou a ser chamado então de Exposições Gerais de Belas Artes e 
depois do Decreto 22.897 de 06 de Junho de 1931, o qual instituiu o Conselho Nacional de 
Belas Artes foi chamado Salão de Belas Artes que em 1940 ganhou sua divisão moderna. 
Com a Lei 1.512, foi criado então, o Salão de Belas Artes o qual dividia espaço com o 
Salão de Arte Moderna16. 
Devemos lembrar também na década de 30, que Mário de Andrade foi 
importantíssimo neste momento para a institucionalização de uma política pública cultural 
verdadeiramente abrangente, que incluía também as artes plásticas. Em 1936, quando 
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 BOTELHO, Isaura. “A política cultural & o plano das idéias”. In: Políticas Culturais no Brasil. RUBIM, 
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 COSTA, Lucio. Prefácio de Lúcio Costa. 21/08/1984. In: VIEIRA, Lúcia Gouvêa. Salão de 1931; marco 
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1984. 
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Catálogo Nominal de Personalidades. Disponível no CEDOC (Centro de Documentação da FUNARTE). 
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trabalhava no Departamento Municipal de Cultura da cidade de São Paulo recebeu a 
encomenda do Ministro Gustavo Capanema para elaborar um anteprojeto17 de proteção do 
patrimônio artístico nacional. Este anteprojeto torna-se um marco conceitual que ressoa até 
os dias de hoje, influenciando as atuações na área cultural.  
 “Neste momento, Mário de Andrade cumpre um papel 
fundador ao estabelecer os parâmetros para um conceito ampliado 
de cultura (para ele “arte”), ao qual voltaremos mais adiante. 
Embora não tenha sido um gestor de política do governo federal e 
sim importante colaborador, ele estabeleceu as bases de uma matriz 
que vai sendo reapropriada, relida e adaptada ao longo do tempo 
pela sensibilidade de gestores que estiveram à frente do setor 
cultural em nível nacional. Suas posições estão delineadas no 
anteprojeto de proteção do patrimônio artístico nacional redigido 
em 1936, a pedido do Ministro Gustavo Capanema, época em que 
Mário era diretor do Departamento de Cultura da cidade de São 
Paulo e chefe de sua Divisão de Expansão Cultural.18” 
 
O anteprojeto de Mário de Andrade é anterior à Carta de Veneza (1964) e foi 
transformado em lei em Dezembro de 1937. Sua execução ficou a cargo do primeiro diretor 
do Departamento do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, Rodrigo Melo Franco de 
Andrade, com Mário de Andrade representando-o em São Paulo. 
Durante o Estado Novo em 1938, em pleno reconhecimento internacional do 
trabalho desenvolvido por Mário de Andrade, Fábio Prado e outros idealizadores do 
Departamento Municipal de Cultura da cidade de São Paulo, foram afastados. Inicia-se 
assim a decadência de Mário de Andrade19 e do excelente Departamento Municipal de 
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 O anteprojeto de Mário de Andrade pode ser facilmente encontrado na Revista do Patrimônio Histórico e 
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Cultura que ajudara criar, o qual foi gradativamente transformado em uma simples 
repartição burocrática20. 
Em 1938 também havia sido prevista a necessidade da criação do Conselho 
Federal de Cultura, ação pioneira oficializada através do Decreto-lei nº 526 de 01 de Julho 
do mesmo ano21. 
Jânio Quadros em 1961, cria o Conselho Federal de Cultura, composto por 
comissões das áreas artísticas e de alguns órgãos do governo, com o objetivo da criação de 
um órgão responsável pela elaboração de planos nacionais de cultura. Em 1962, o Conselho 
retorna para a subordinação do MEC, mantendo suas atribuições22. 
Em 24 de Novembro de 1966 foi novamente recriado o Conselho Federal de 
Cultura através do Decreto-lei nº 74 composto por 24 membros da sociedade. Lia Calabre 
que estudou profundamente os Conselhos de Cultura no Brasil nos mostra por quem era 
composto naquele momento e como atuava: 
“Internamente, o CFC era dividido em quatro câmaras: 
artes, letras, ciências humanas, patrimônio histórico e artístico 
nacional, possuindo também uma comissão de legislação e normas 
que funcionava como uma quinta câmara. Em fevereiro de 1967, ao 
tomar posse, o Conselho Federal de Cultura era composto por 
Adonias Filho, Afonso Arinos, Ariano Suassuna, Armando Schnoor, 
Arthur César Ferreira Reis, Augusto Meyer, Cassiano Ricardo, 
Clarival do Prado Valladares, Djacir Lima Menezes, Gilberto Freire, 
Gustavo Corção, Hélio Viana, João Guimarães Rosa, José Cândido 
de Andrade Muricy, Josué Montello, D. Marcos Barbosa, Manuel 
Diegues Junior, Moysés Vellinho, Otávio de Faria, Pedro Calmon, 
Rachel de Queiroz, Raymundo de Castro Maia, Roberto Burle Marx, 
Rodrigo Mello Franco. Todos intelectuais de reconhecida 
importância e  projeção nacional. O presidente e o vice-presidente 
do órgão eram eleitos pelos Conselheiros com mandatos de dois 
anos, podendo ser reconduzidos por um período igual. O Conselho 
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 CALABRE, Lia. Políticas Culturais no Governo Militar: O Conselho Federal de Cultura. Texto apresentado 
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(org.). Op. Cit,  p. 89. 
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Federal de Cultura contava ainda com um secretário-geral fixo. As 
câmaras recebiam solicitações das mais diversas. Predominavam os 
pedidos de auxílio financeiro para atividades como: pesquisa, 
aquisição de equipamentos, de acervos, de passagens, de imóveis; 
realização de congressos, espetáculos, festivais, homenagens e 
muitos outros. As solicitações eram transformadas em processos, 
distribuídos pelas respectivas áreas. Nas câmaras um conselheiro 
analisava o processo e emitia um parecer, que era relatado e votado 
em reunião plenária.23” 
Um fato relevante que criaria condições futuras para a criação da FUNARTE e 
conseqüentemente do INAP foi a criação do DAC (Departamento de Assuntos Culturais) 
criado em 27 de Julho de 1970, gradativamente o DAC foi assumindo papéis antes 
executados pelo CFC (Conselho Federal de Cultura)24. 
Em 1973 o Ministro da Educação Jarbas Passarinho solicitou ao Conselho que 
elaborasse diretrizes para uma Política Nacional de Cultura. Em Março daquele ano o 
Conselho entregou o documento intitulado Diretrizes para uma política nacional de cultura 
ao Ministro.  
Também durante a gestão do Ministro da Educação Jarbas Passarinho em 08 de 
agosto de 1973 foi apresentado à sociedade o PAC (Plano de Ação Cultural), como sendo 
um projeto de financiamento de eventos culturais. O PAC não contou com a interferência 
do Conselho Federal de Cultura, abrangia o setor de patrimônio, as atividades artísticas e 
culturais e previa a capacitação de pessoal25. 
Segundo os estudiosos, o PAC contava com muitos recursos se comparado a 
outras estruturas já existentes na área cultural, tais recursos eram oriundos do FNDE 
(Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação).  
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 CALABRE, Lia. Políticas Culturais no Governo Militar: O Conselho Federal de Cultura. Texto apresentado 
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 Idem. p. 06. 
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 Idem. p. 07. 
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O PAC vinculado ao DAC (Departamento de Assuntos Culturais) foi a mãe da 
FUNARTE, isto é apontado não só pela Dra. Lia Calabre mas também pela Dra. Isaura 
Botelho. 
“A partir de 1974, na gestão do presidente Ernesto 
Geisel e do Ministro Ney Braga26 a área da cultura sofre uma série 
de reformulações. Em agosto de 1974, o Ministro Ney Braga, 
proferiu palestra na Escola Superior de Guerra, sobre a política 
educacional e cultural do Brasil. Ao tratar da cultura, ele apresentou 
um projeto de reformulação do Plano de Ação Cultural, executado 
no ano anterior, afirmando que a política cultural do Ministério 
estaria centrada em diretrizes bem estruturadas que giravam em 
torno de três atitudes fundamentais: a) difusão das manifestações do 
âmbito da cultura; b) incentivo à criatividade artística brasileira; e, c) 
preservação e defesa dos bens culturais. Na gestão do Ministro Ney 
Braga, foram criados novos órgãos, entre eles o Conselho Nacional 
de Direito Autoral (CNDA), o Conselho Nacional de Cinema, a 
Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro, a Fundação Nacional 
de Arte (FUNARTE) e ocorreu ainda a reformulação da 
Embrafilme, que havia sido criada em 1969.27” 
Basicamente essas são as principais políticas culturais anteriores do Brasil que 
influenciaram a atuação da FUNARTE e do INAP, gerando principalmente conceitos 
abrangentes que formaram uma malha tradicional que viria a ser modificada e atualizada 
pelas diversas gestões da FUNARTE e do INAP mais tarde. Todos esses avanços 
acumulados desde o Império possibilitaram que a FUNARTE e o INAP recebessem além 
da estrutura física (museus, salas, galerias e etc), conceitos abrangentes da cultura nacional, 
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 CALABRE, Lia. Políticas Culturais no Governo Militar: O Conselho Federal de Cultura. Texto apresentado 
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2. Panorama político e artístico cultural no período em que 
surge a FUNARTE e o INAP e os motivos de sua criação 
Depois do PAC (Programa Ação Cultural) ter tido um saldo positivo como 
propulsor de atividades culturais, o Governo Militar sentiu a necessidade de reformular sua 
estrutura para evitar entraves administrativos, dinamizando suas operações. Instituiu-se 
assim, pela Lei 6.312 de 16 de dezembro de 1975, a Fundação Nacional de Arte 
(FUNARTE), com a finalidade de promover em todo o território brasileiro, a prática, o 
desenvolvimento e a difusão das atividades artísticas28.  
Através do Decreto n.º 77.300 de 16 de março de 1976 do Presidente da 
República Ernesto Geisel aprova o Estatuto da Fundação vinculando-a ao Ministério da 
Educação e Cultura (MEC), o Ministro da Cultura era Euro Brandão e o primeiro 
Presidente da FUNARTE foi José Cândido de Carvalho. Seu Conselho Curador contava 
com a participação das seguintes pessoas: Raimundo José de Miranda Souza (Presidente do 
Conselho Curador), Raymundo Faoro, Máximo Ivo Domingues, Clenício da Silva Duarte, 
Robson de Almeida Lacerda, Waldir Trigueiro da Gama, José Augusto da Silva Reis, 
André Spitzman Jordan e Raul Christiano de Sanson Portela29. 
Em 17 de março de 1978 o Decreto n. º 81.454 incorporou à FUNARTE o 
Serviço Nacional de Teatro (SNT), a Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro, o Museu 
Nacional de Belas Artes e o Museu Villa-Lobos. A FUNARTE já contava com o Instituto 
Nacional de Música (INM) e o Instituto Nacional de Artes Plásticas (INAP)30. 
O Governo Militar ao organizar estruturalmente as artes através da FUNARTE 
assegurava a valorização dos bens simbólicos brasileiros, buscando melhorar a imagem 
internacional do país no momento em que ampliava suas relações econômicas com o capital 
                                                 
28
 Relatório de Atividades da FUNARTE, de autor desconhecido. Relatório de Atividades 1976 a 1978. 
FUNARTE. p. 1. 
29
 Idem, ibidem. 
30
 Idem, ibidem. 
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estrangeiro31. Esta é uma das faces do início de uma abertura democrática ensaiada por 
parte da cúpula do Governo Militar.  
Segundo Roberto Schwarz 32 , autor já indicado por diversos pesquisadores, 
apesar do regime militar, perdurava uma relativa hegemonia cultural da esquerda no país.  
Considero esta afirmação condizente, basta ver por exemplo a grande 
quantidade de letras com questões políticas veladas ou em alguns casos explícitas, 
contrárias às ações do Governo Militar nos Festivais de Música Popular Brasileira da TV 
Excelsior, TV Record, TV Rio33.  
Nem sempre estas manifestações eram amplamente explícitas. Como foi o caso 
das artes plásticas, que configuram um caso diferente, o qual trataremos no sub-capítulo 4.1 
deste trabalho. Em geral, principalmente considerando as iniciativas da música popular 
brasileira e a atividade teatral34, a afirmação de Roberto Schwarz está correta. 
Para entendermos o panorama em que surgiu a FUNARTE e o INAP escolhi 
importantes fatos artísticos culturais e fatos do cotidiano da década de 60 até o final da 
década de 70. Foquei em acontecimentos divulgados na mídia em geral e pelos intelectuais, 
concentrando-me principalmente nas artes plásticas, crítica de arte, influências artísticas 
internacionais que atuaram no Brasil, e secundariamente na publicidade brasileira que 
acredito ser um bom termômetro da intensificação de um novo modo de consumo e vida 
espelhado nas tendências norte-americanas.  
Não podemos esquecer as ressonâncias francesas de Maio de 1968, e os 
movimentos de contra-cultura Norte Americanos no que tange a moral e costumes, 
revogados pela juventude. O mundo convulsionava ao som das músicas de Bob Dylan e no 
                                                 
31
 BOTELHO, Isaura. O Panorama Geral. A Institucionalização da Área Cultural no Brasil: Momentos 
Relevantes. In: BOTELHO, Isaura. Romance de Formação: FUNARTE e política cultural, 1976-1990. Rio 
de Janeiro: Edições Casa de Rui Barbosa, 2000. chap. 1, p. 40. 
32
 SCHWARZ, Roberto. “Cultura e política, 1964-1969”. In: O pai de família e outros estudos. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1978. 
33
 Os Festivais de Música Popular Brasileira ocorreram de 1965 a 1985. 
34
 Lembremos o Teatro de Arena, o recém-falecido Augusto Boal e o Teatro do Oprimido e também as 
músicas de Chico Buarque de Hollanda. 
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Brasil os jovens da elite cultural cantavam empolgados as músicas de Victor Jarra e Violeta 
Parra interpretadas por Mercedez Soza. 
Em prol dos direitos civis em todos os continentes ocorriam manifestações 
violentas. Um tempo de mudanças ideológicas, estéticas, morais, éticas, jamais visto, 
associado a novos modos de produção industrial irradiados dos Estados Unidos que 
disseminavam novas tecnologias. 
Esses movimentos de contra-cultura internacionais tiveram efeitos profundos 
no pensamento dos jovens brasileiros. Lembremos o criativo Rock and Roll de Raúl Seixas 
e Paulo Coelho, com sua Sociedade Alternativa. Foram investigados e perseguidos pelo 
DOPS (Departamento de Ordem Política e Social) que erroneamente interpretou a 
Sociedade Alternativa como um movimento armado contra o Governo Militar. Foram 
exilados nos Estados Unidos.  
Além das perseguições aos comunistas, o Governo Militar preocupava-se 
também com a moral e os costumes, já que os movimentos de contra-cultura eram 
expressivos suficientemente a ponto de grande parcela dos jovens alterar sua imagem social 
com cabelos compridos, o uso de drogas e roupas extravagantes. Tudo isso foi sempre 
acompanhado de perto pelos militares e no confronto direto muitos abusos ocorreram, 
alguns com finais trágicos de tortura e morte. 
Além dos torturados e mortos pela ditadura militar nesta guerra ideológica pelo 
poder, lembremos também os mortos que os comunistas fizeram com seus atentados, não só 
entre os militares, mas também entre civis inocentes.  
Na arte, tendências internacionais como o Noveau Réalisme e a Pop Arte, na 
contramão do Expressionismo Abstrato e à Pintura Gestual aportavam por aqui, 
condizentes com o mundo industrializado, onde propagandas da Rhodia e da Shell 
comunicavam entusiasmo nos lares brasileiros abastados, através dos televisores. 
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“Por volta de 1963, essas correntes neorrealistas 
despertaram interesse de jovens artistas do Rio de Janeiro, onde no 
ano seguinte, na Galeria “Relevo”, de Jean Boghici, inaugurou-se a 
exposição “Nova Figuração da Escola de Paris”. Estabeleceram-se 
contatos antes com os movimentos franceses da “Nouvelle 
Figution”, “Nouveau Réalisme” e “Figuration Narrative” do que 
com a Pop Arte Americana, nas mostras “Opnião 65” e “Opnião 
66”, coletivas no Museu de Arte Moderna, reunindo trabalhos de 
cariocas ao lado de elementos da vanguarda parisiense, graças aos 
esforços de Ceres Franco. Assinala-se ainda a presença de Pierre 
Restany em 1964, teórico do Nouveau Réalisme, que escreve a 
apresentação “Da  Torre de Marfim à Torre de Babel”, para a 
exposição de Antonio Dias, na citada Galeria Relevo.35” 
 Em São Paulo a Pop Arte foi introduzida por dois artistas, Wesley Duke Lee e 
Waldemar Cordeiro e também nas revistas estrangeiras de arte que chegavam em grande 
volume. Daysi Peccinini também cita Ubirajara Ribeiro como um dos introdutores da Pop 
Arte, diferentemente dos outros atuava dentro de um clima lírico. 
Waldemar Cordeiro à frente de seu tempo fez em 1968 o primeiro trabalho com 
computador do Brasil em colaboração com o professor Moscat36. 
Os anos 60 demonstraram uma ocorrência intensa de Objetos nas artes plásticas 
no Brasil, a conhecida Problemática do Objeto apontada pela Dra. Dayse Valle Machado 
Peccinini. O problema do Objeto está no cerne destas “démarches”37 . É perceptível a 
intensificação dos objetos na arte neste período, já que o Brasil sempre vislumbrou mais a 
tradicional arte de cavalete, com raras exceções históricas38. 
                                                 
35
 PECCININI, Daysi Valle Machado. OBJETO NA ARTE – BRASIL ANOS’60.Coodenação e supervisão 
geral da Pesquisa e da Exposição: Daysi Valle Machado Peccinini. 
36
 PECCININI Daysi Valle Machado, cood. 1940: ARTE novos meios/multimeios‒Brasil 70/80. São Paulo: 
Fundação Armando Álvares Penteado, 1985. 
37
 PECCININI, Daysi Valle Machado. OBJETO NA ARTE – BRASIL ANOS’60. 
38
 Obviamente que não esqueço experiências muito anteriores como as de Flávio de Carvalho, por exemplo. 
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Os Objetos artísticos desse período em sua maioria demonstravam uma posição 
crítica de ordem política e ou social. Crítica e irreverência versus arte contemplativa39. A 
crítica política era na maioria das vezes feita de forma velada. 
É importante lembrar as diferenças marcantes entre os grupos do Rio de Janeiro 
e São Paulo, isso foi citado por Frederico Moraes e incluso no trabalho da Dra. Daysi 
Peccinini. 
“É notável que entre o grupo de artistas cariocas, 
particularmente neorrealistas, os objetos postam uma mensagem 
muito mais extremada, de crítica e denúncia. 
A carga sociológica é passada para o objeto de forma 
mais direta, mais violenta, repercutindo na qualidade técnica da 
composição. Enquanto que os objetos do grupo paulista são 
resultantes de um trabalho de feitura mais cuidadosa que diminui o 
impacto expressivo e que os aproxima do processo criativo do 
design.40” 
Havia nesta década também o pensamento de Ferreira Gullar a propósito de um 
caráter nacional de expressão estética quando presidente do CPC (Centro Popular de 
Cultura) em 1963. Em seu texto Cultura Posta em Questão, criticava o isolamento da arte 
pura e enaltecia a prática política na arte. 
A chegada de novas tecnologias estrangeiras como a Xerografia, entre outras, 
marcou os novos meios da produção artística brasileira nos anos 70, assim como no caso 
Argentino citado por Néstor Garcia Canclini41. Aqui no Brasil foi através da Arte Postal ou 
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 PECCININI, Daysi Valle Machado. Op.cit. 
40
 MORAIS, Frederico. “Como é a Vanguarda Paulista”. GAM n°. 5. Rio de Janeiro, abr/1967. 
41
 “Registramos, nessa década, uma transformação fora do comum da linguagem artística pela utilização de 
novos materiais (acrílico, plástico, poliéster) e novos procedimentos (técnicas de iluminação e eletrônicas, 
métodos de multiplicação seriada das obras). Entretanto, manifestam-se concepções diferentes sobre a 
utilização do espaço plástico e visual (ambientações, arte ecológica) e novas atitudes em relação aos materiais: 
em alguns, próxima a atitude objetiva do cientista (auge do geometrismo); em outros, mais subjetiva, mas não 
em sentido introvertido, e sim expansivo, sensível à repercussão comunicacional ou à integração em outras 
práticas sociais, como a arquitetura, o desenho e os cartazes. As histórias da arte vêem essas mudanças como 
conseqüência de decisões dos artistas, e os poucos críticos que trataram de conectá-las com o contexto social 
interpretaram-nas na linha do modelo ideológico: os artistas teriam adotado os novos materiais, 
procedimentos e atitudes para representar as transformações tecnológicas observadas em seu redor. Aí está, 
inegavelmente, uma parte da verdade. Mas o estudo das relações de produção artística, de suas variações na 
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Arte Correio, também conhecida por seu nome em inglês, Mail Art. Os principais artistas 
atuantes na Arte Postal no Brasil segundo Walter Zanini42  foram, Julio Plaza, Regina 
Scalzilli Silveira, Angelo De Aquino, Ivald Granato, Regina Valter, Montez Magno, Bené 
Fonteles, Paulo Bruscky, Luiz M. Magalhães. 
Foi lançada em setembro de 1975 uma revista que considero emblemática da 
atuação dos artistas desta década. Engajada com as questões puras de arte e questões 
políticas é a Revista Malasartes, dirigida e editada por Cildo Meirelles, Waltércio Caldas, 
Carlos Vergara, Bernardo de Vilhena, Carlos Zílio, Ronaldo Brito, José Resende, Luiz 
Paulo Baravelli e Rubens Gerchman. Esta revista publicou textos históricos 
importantíssimos, influenciando gerações de artistas por aqui, como Análise do Circuito de 
Ronaldo Brito, Arte Depois da Filosofia de Joseph Kosuth, Quem Se Desloca Recebe Quem 
Pede Tem Preferência de Gentil Cardoso, Formação do Artista no Brasil de José Resende 
entre outros importantíssimos textos. Não só tratava de questões das Artes Plásticas, mas 
também sobre Design, Cinema e muitas outras áreas paralelas. A Biblioteca da Unicamp 
dispõe de raros exemplares, todos os três números. 
O pioneirismo de Antonio Manuel na arte corporal também não pode ser 
esquecido, e se enquadra naquilo que Aracy Amaral chama de produção Não-Objetualista. 
“No Brasil, como em outros lugares, ampla gama de 
propostas poderiam ser catalogadas como “não-objetualista”, 
incluindo, evidentemente, o “happening”, de informação norte-
americana nos anos 60, e de que foi claro iniciador entre nós um 
artista na época vinculado estreitamente à informação procedente 
do meio artístico do Estados Unidos, Wesley Duke Lee; a 
performance propriamente dita, com atuação programada do artista 
agindo no meio ambiente; a “arte corporal” quando o suporte é o 
                                                                                                                                                    
citada década, propõe outra explicação. A Câmara Argentina da Indústria Plástica realizou, em 1966, um 
curso dedicado a 55 artistas de vanguarda para que aprendessem a manipular o novo material. Muitas 
empresas, desse ramo e de outros, propiciaram, depois, cursos semelhantes, exposições destinadas a obras que 
usassem o material por elas produzido, concederam prêmios de alto valor com júris internacionais e, ao 
mesmo tempo, atraíram alguns artistas para seu departamento de desenho.” In: CANCLINI, Néstor García. A 
Produção Simbólica: Teoria e metodologia em sociologia da Arte. Rio de Janerio: EDITORA 
CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA S.A., 1979. pp. 61- 62. 
42
 ZANINI, Walter. O Estado de São Paulo, 27 mar/1977. In: PECCININI Daysi Valle Machado (coord.). 
Arte: novos meios/multimeios.Brasil 70/80. São Paulo: Fundação Armando Álvares Penteado, 1985. 
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próprio corpo do artista (conhecida entre nós através de Antônio 
Manuel e depois com Granato e Gretta), a arte da participação, em 
que o artista propõe uma ação aos observadores, que fruirão sua 
idéia “realizada” somente a partir dessa participação, como no caso 
dos “Parangolés”, de Oiticica e “Capas”, também sua concepção, e 
mesmo no labirinto “A casa e o corpo” de Lygia Clark, apresentado 
na Bienal de Veneza, entre tantos outros trabalhos de sua autoria.43” 
O grande envolvimento de uma expressiva parcela dos artistas plásticos com as 
questões políticas na década de 70 e as conotações políticas em suas obras foram citados na 
crítica de Aracy Amaral. 
“Enfrentando nosso tema, pode-se afirmar que as 
atuações que distinguem que singularizam o não-objetualismo na 
América Latina das demais realizadas desde os anos 60 na Europa e 
Estados Unidos, são as propostas em que emergem, integrada à 
criatividade, à conotação política em sentido amplo (de forma direta, 
como através da metáfora), seja no caso de artistas colombianos, 
seja dos argentinos (de 68 a 73), ou de alguns brasileiros (décadas 
de 60 e 70), dentre os que conhecemos. Seus propositores, ao 
manifestarem essa intencionalidade “política”, revelam-se, assim, 
comprometidos com o seu aqui/agora, tornando suas propostas 
diversas daquelas procedentes da informação puramente 
cosmopolita. Do outro lado estão dezenas de artistas de influência 
internacionalista, realizando, por certo, trabalhos de interesse, mas 
que se integram – como as obras de caráter construtivo na América 
Latina – dentro das correntes internacionais contemporâneas com as 
quais aspiram a uma identidade.44” 
Não deixo de citar a seleção de textos feita pela Dra. Glória Ferreira em sua 
obra Crítica de Arte no Brasil: Temáticas Contemporâneas 45  que concentra textos 
importantíssimos das décadas de 50, 60, 70 que condensam este período tão rico, 
diversificado e atuante como jamais visto em nossa história nas artes plásticas.  
Sem dúvida que os fatos que citei aqui não compreendem tal riqueza e com 
certeza neste breve apanhado esqueci vários artistas e acontecimentos relevantes, 
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 AMARAL, Aracy. Comunicação apresentada ao I Simpósio sobre Arte não-objetual, (Aspectos do Não-
objetualismo) Medellin, Colômbia, maio 1981. In: PECCININI Daysi Valle Machado (coord.). Arte: novos 
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 AMARAL, Aracy. Op.cit. 
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 FERREIRA, Glória. Crítica de Arte no Brasil: Temáticas Contemporâneas. 
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3. Atuação da FUNARTE/INAP em gestões chave, principais 
projetos, espaços de exposição e publicações sobre artes plásticas  
Durante o início da FUNARTE e do INAP, o Presidente da República era 
Ernesto Geisel, o Ministro da Educação e Cultura, Euro Brandão, o Presidente da 
FUNARTE, José Cândido de Carvalho e o Conselho Curador da FUNARTE era composto 
por: Raimundo José de Miranda Souza (Presidente do Conselho Curador), Raymundo 
Faoro, Máximo Ivo Domingues, Clenício da Silva Duarte, Robson de Almeida Lacerda, 
Waldir Trigueiro da Gama, José Augusto da Silva Reis, André Spitzman Jordan e Raul 
Christiano de Sanson Portela46. 
Como vimos no início do segundo capítulo, instituiu-se, pela Lei 6.312 de 16 de 
dezembro de 1975, a Fundação Nacional de Arte (FUNARTE) e através do Decreto n. º 
77.300 de 16 de março de 1976 do Presidente da República Ernesto Geisel aprova o 
Estatuto da Fundação vinculando-a ao Ministério da Educação e Cultura (MEC). Em 17 de 
março de 1978 o Decreto n. º 81.454 incorporou à FUNARTE o Serviço Nacional de 
Teatro (SNT), a Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro, o Museu Nacional de Belas 
Artes e o Museu Villa-Lobos. A FUNARTE já contava com o Instituto Nacional de Música 
(INM) e o Instituto Nacional de Artes Plásticas (INAP)47. 
O primeiro Diretor do INAP foi o Sr. Onofre de Arruda Penteado, de agosto de 
1976 a setembro de 1977. Em setembro de 1977 foi substituído pelo Sr. Alcídio Mafra de 
Souza, este ocupou o cargo de setembro de 1977 a abril de 197948. 
A FUNARTE contava com três galerias de arte, a Galeria Rodrigo Mello 
Franco de Andrade, a Galeria Macunaíma e a Sérgio Milliet49.  
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 RELATÓRIO DE ATIVIDADES DE 1976 A 1978. Rio de Janeiro, FUNARTE. 
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 Idem. p. 1. 
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 Relação fornecida pelo CEDOC da FUNARTE. Essa relação foi feita a partir das assinaturas nas 
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exatas. 
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 Nota do autor.Todas estas galerias já não existem mais, seus espaços foram desfeitos após reformas no 
prédio do Museu Nacional de Belas Artes, realizadas depois do fim da FUNARTE durante o Governo Collor, 
confirmando a descontinuidade das políticas brasileiras e o desprezo pela história e tradição do país. 
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Inicia-se um conjunto de mostras muito variadas nestas galerias, que abarcavam 
uma gama expressiva de temas como veremos. Quanto aos artistas expositores, vemos neste 
momento a exclusiva entrada de meios tradicionais bidimensionais e poucos exemplos de 
escultura, novos meios (medias), como objetos, xerografias e absolutamente nada de 
happenings, performances e instalações.  
Sabemos que durante a década de 70 estas linguagens já haviam aportado no 
Brasil. 
É necessário avisar aos leitores que teremos adiante um expressivo volume de 
dados sobre as exposições nos principais espaços do INAP. Pedimos que dediquem especial 
atenção à intensa entrada de formas tradicionais de arte nos espaços do INAP para que 
percebam o aumento gradativo dos novos medias (meios) de arte nos últimos relatórios da 
instituição, especialmente nos dados da década de 80, se comparado aos anos 70. 
Em 1976 e 1977 o INAP promoveu em convênio ou colaboração com outras 
instituições, as seguintes exposições: Mostra dos Trabalhos Concorrentes ao Concurso 
para o Logotipo da FUNARTE na Galeria Sérgio Milliet, Retrospectiva de Djanira no 
Museu Nacional de Belas Artes, A Resende em que Pistarini Viveu no Museu de Arte 
Moderna de Resende, RJ, Projeto Arte Concretista Brasileira no Museu de Arte Moderna 
do Rio Janeiro, Panorama da Arte Atual Brasileira - Desenho e Gravura no Museu de Arte 
Moderna de São Paulo, Vida e Obra de Guido Viaro, mostra itinerante com a Fundação 
Cultural de Curitiba, Oro del Peru no Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro e Arte 
Cristã no Museu Histórico Nacional50. 
Em 1978 ocorreram as exposições: Retrospectiva do 90º Aniversário da 
Assinatura da Lei Áurea, no Museu Imperial de Petrópolis - RJ, XVIII Exposição “Arte e 
Pensamento Ecológico” na Sociedade Ecológica de Arte e Pensamento - SP, X Colóquio de 
Museus de Arte do Brasil da Fundação Cultural do Distrito Federal, 50 Anos de Esculturas 
ao Ar Livre de O Globo Empresa Brasileira Jornalística - RJ, Zélio Alves Pinto no Museu 
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 RELATÓRIO DE ATIVIDADES DE 1976 A 1978. Rio de Janeiro, FUNARTE. p. 7. 
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de Arte Moderna do Rio de Janeiro, Panorama da Arte Atual Brasileira - Escultura e 
Objeto no Museu de Arte Moderna de São Paulo, Exposição Itinerante de Desenhos da 
Escolinha de Arte do Brasil e Esculturas do Centro-Oeste Brasileiro no Espaço Aberto de 
Goiânia51. 
Na Galeria Rodrigo Mello Franco de Andrade, em sua sede, em 1977, a 
FUNARTE apresentou as seguintes exposições: Lembrança e Tempo de D.Pedro II da 
Documentação Iconográfica do Prof. Clarival do Prado Valladares, 3ª Exposição de Belas 
Artes Brasil-Japão, Salomé Berryman com tapeçarias, Um Século de Paisagem Brasileira 
do Acervo do Museu Nacional de Belas Artes, I Salão Carioca de Arte com desenhos e 
gravuras em convênio com a Secretaria Municipal de Educação e Cultura da Prefeitura do 
Rio de Janeiro e Pintura Nipo-brasileira. Em 1978 as exposições na Galeria Rodrigo Mello 
Franco de Andrade foram: Portinari de desenhos, Artistas do Maranhão e do Piauí, Lídio 
Bandeira de Mello uma retrospectiva, Contribuição do Negro ao Folclore Brasileiro, 
Artistas de Santa Catarina, Artistas do Pará e Minas Gerais, Dois Repórteres e uma Visão 
do Homem - fotografias de Albano Delarue e Octales Gonzáles, Exposição de Arte de 
Deficientes Auditivos, II Salão Carioca de Arte em convênio com a Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura do Rio de Janeiro, Cláudio Valério com desenhos, Caminhos da 
Tapeçaria Brasileira, Artistas do Rio Grande do Sul e do Ceará52. 
Na Galeria Sérgio Milliet em 1977, as exposições foram: Maria Kikoler com 
fotogramas, Parodi com tapeçaria, Artesanato Afro-Brasileiro, Pancetti com pinturas e 
desenhos, Constable Bicentenário com reproduções didáticas, Jorge Cresta Guinle com 
pinturas, Bustamante Sá com pinturas, Rapoport com pinturas e desenhos, D’Ávila com 
pinturas, desenhos e vidros, Paixão com gravuras, Péricles Rocha com desenhos, Miranda 
com pintura e Luiz Cláudio com pinturas. Em 1978: Menezes com jóias, Ex-Votos de 
artesanato, Wilson Georges Nassif com pintura, Francisco Resende com pinturas, desenhos 
e guaches, Sérgio Ribeiro com pinturas, Inácio Rodrigues com desenhos e aquarelas, Thais 
A. com pinturas, Helena Wong com pinturas, Fernando Casas com montagens em madeira, 
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Artistas do Espírito Santo, Yeddo Titze com batiques, Urian com desenhos e pinturas, 
Vicco com cerâmicas, Artistas de Curitiba, Artes da Rendeira de Bilro do Rio de Janeiro e 
Silvia com pinturas53. 
Na Galeria Macunaíma em 1977, as exposições foram: Exposição em 
homenagem a Mário de Andrade, Coletiva com Ana Ladeira, Osman, Moacyr, Pedro 
Paulo, Mercedes Ferreira com xilogravuras e desenhos, Octacília com pinturas, Dimitri 
Ribeiro com desenhos e objetos, Anna Carolina com xilogravuras, Del’Core com pinturas, 
Alex Nicolaeff com desenhos, Regina Tjader com pinturas, Maria Bandeira com pinturas e 
Fernando V. da Silva com pinturas. Em 1978: Julius Gorke com pinturas, Tito de 
Alencastro com pinturas, Exposição do Acervo da FUNARTE, Susan L’Engle e Luiz Falcão 
ambos com gravuras, Ana Maria Moura com pinturas, Kleber Figueira com pinturas, 
Marcelo Lopez com pinturas, Gomes de Souza com pinturas, Sônia Rangel com guaches, 
Mabel Solar e Roberto Botelho com pinturas e desenhos, Léo Arlé com desenhos, Nelson 
Padrella com desenhos, Victorina Sagboni com pinturas, Fabiula Tavares e Vera Lúcia 
Arbex ambas com pinturas, Lula Wanderley com desenhos, George Racz com fotografias, 
Reginald de Miranda com pinturas e gravuras, Murilo com pinturas, Clécio Penedo com 
desenhos, L. C. Cruvinel com pinturas, Vladimir Machado com pinturas e desenhos e Ana 
Maria Miranda com desenhos54. 
Ao final de 1978 a Galeria Rodrigo Mello Franco de Andrade teve ao total 18 
exposições, a Galeria Sérgio Milliet 30 exposições e a Galeria Macunaíma 32 exposições. 
Em convênio com a Universidade Federal do Espírito Santo, o INAP também patrocinou as 
exposições realizadas em 1977 e 1978 na Galeria Santa Tereza, em Vitória55. Com uma 
mostra que reuniu 14 artistas, a FUNARTE também inaugurou, em Brasília, a Galeria 
Oswaldo Goeldi, cuja programação ficou completa no final de 197956. 
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Quanto aos Salões, a FUNARTE/INAP vinha desde 1976 patrocinando, co-
patrocinando ou simplesmente apoiando em âmbito nacional. Em 1976 os salões sob sua 
tutela foram: I Salão Nacional Universitário de Artes Plásticas na Galeria Sérgio Milliet, 
II Semana Universitária de Arte e Cultura na cidade de Campos, III Salão de Arte Global 
de Pernambuco no Recife, I Salão de Arte Universitária do Espírito Santo em Vitória, 
Bienal Nacional de Artes Plásticas da Fundação Bienal de São Paulo, III Encontro de Arte 
de Belém, o Salão da CAIXEGO, em Goiânia, juntamente com a Caixa Econômica de 
Goiás. Em 1977 foram: XIV Bienal Internacional de São Paulo da Fundação Bienal de São 
Paulo, V Salão de Artes Plásticas do CAT na cidade de Jacarezinho no Paraná, I Salão 
Carioca de Arte da Prefeitura Municipal do Rio de Janeiro, V Salão Global de Inverno de 
Belo Horizonte, Salão da CAIXEGO da Caixa Econômica de Goiás e Panorama da Artes 
Plásticas no Brasil no MAM de São Paulo. Em 1978 foram: Salão de Artes Plásticas de 
Goiás na Universidade Federal do Estado de Goiás, I Salão Universitário Baiano de Artes 
Visuais na Universidade Federal da Bahia, II Salão Nacional Universitário de Artes 
Plásticas na Universidade Federal da Paraíba, Salão do Artista Jovem em convênio com a 
Secretaria de Educação e Cultura do Rio de Janeiro, II Salão Universitário de Expressão e 
Criatividade da Universidade Federal de Viçosa em Minas Gerais, IV Salão de Artes 
Plásticas de Teresina, I Salão Maranhense de Artes Plásticas em São Luís, Salão 
Bicentenário de Corumbá, III Salão Nacional Universitário de Artes Plásticas da 
Universidade Federal do Espírito Santo em Vitória, III Salão de Artes do Noroeste em São 
Paulo, Salão Universitário de Artes Plásticas do Amazonas, VI Salão Universitário de 
Artes Plásticas de Jacarezinho no Paraná, II Salão Universitário de Artes Plásticas de 
Santa Catarina, VI Salão de Primavera de Resende no Rio de Janeiro. O INAP também 
organizou em Brasília, o I Documento da Arte Contemporânea do Distrito Federal, em 
Novembro de 1978 na Galeria Oswaldo Goeldi57. 
Foi também criado o Salão Nacional de Artes Plásticas pela Lei 6.426 de 
30/06/1977 depois da extinção dos antigos salões, o Salão Nacional de Belas Artes e o 
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Salão de Arte Moderna. O Primeiro Salão Nacional de Artes Plásticas foi realizado no 
Palácio da Cultura do Rio de Janeiro de 24 de novembro a 20 de dezembro de 197858.  
A forma como esse Salão foi conduzido gerou conflitos com a ABAPP 
(Associação Brasileira dos Artistas Plásticos Profissionais), veremos maiores detalhes 
adiante, nos capítulos seguintes. 
Quanto às publicações, a FUNARTE através do INAP, desde o início publicou 
excelentes livros sobre artes plásticas, que ajudaram a formar gerações interessadas em 
artes plásticas.  
Além do baixo custo e ampla distribuição pelo território nacional, consideramos 
excelentes estas publicações pela ótima diagramação feita pelo Departamento de Editoração 
da FUNARTE, pelos textos de renomados críticos de arte e a ótima impressão para a época. 
Um exemplo disto foi que em 1977 e 1978 o INAP constatou a falta de documentação 
sobre os museus brasileiros, a maioria dos quais não possuía sequer um catálogo geral de 
seu acervo. Desta maneira a FUNARTE lançou uma série de livros denominada Museus de 
Arte do Brasil. Na primeira etapa até 1978 já contava com três livros: Museu Nacional de 
Belas Artes, Museu de Arte de São Paulo e Museu de Arte Sacra da Bahia59. 
Dentre os projetos de abrangência nacional, o destaque deste período inicial da 
FUNARTE foi o Projeto Arco-Íris, que compreendia as diversas exposições de artistas de 
outros estados da Federação. As exposições de artistas de outras regiões que vemos na 
Galeria Rodrigo Mello Franco de Andrade são o resultado final do Projeto Arco-Íris.  
Essas exposições foram o resultado de propostas organizadas pelos respectivos 
estados que, através de suas secretarias ou entidades culturais enviavam as obras dos 
artistas segundo critérios seletivos das comissões locais ou de assessores enviados pelo 
INAP, que se encarregava de montar a exposição, imprimir e enviar catálogo-convites, 
além do retorno das obras. O Projeto Arco-Íris é muito lembrado hoje em dia por críticos e 
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artistas que viveram o período, por ser o melhor exemplo do esforço do INAP em atuar em 
todos os estados da Federação, além de possibilitar aos artistas do interior e de outros 
centros um contato com o eixo Rio São Paulo que é até hoje o local de maior concentração 
do mercado de arte brasileiro60. 
Em 1979 durante o Governo do General João Baptista Figueiredo, o Ministro 
da Educação era Rubem Carlos Ludwig. Entra em cena o intelectual e designer Aloísio 
Magalhães como Secretário de Assuntos Culturais. O Presidente da FUNARTE neste 
momento era José Cândido de Carvalho, o Diretor Executivo da FUNARTE era Roberto 
Parreira e o Conselho Curador da FUNARTE era formando em 1979 por: Raymundo José 
Miranda Souza (Presidente) Máximo Ivo Domingues, Robson de Almeida Lacerda, Waldir 
Trigueiro da Gama e José Augusto da Silva Reis. Em 1980 o Conselho era formado por: 
Walmir Trigueiro da Gama (Presidente), Antonio Carlos da Silva Muricy, Otto Oliveira de 
Lara Resende, Constantino Pedro Koracakis e Cláudio Antonio Fontes Diégues61. 
Neste momento Germano Blum foi o Diretor do INAP em um curtíssimo 
período em maio de 1979, e em 16 de maio de 1979 João Vicente Salgueiro assumiu a 
Diretoria do INAP até dezembro de 198062. 
De 1979 a 1980 ocorre uma importante mudança que define uma atuação mais 
seletiva do INAP em suas galerias.  A partir de 1979 a Galeria Macunaíma destinou-se 
exclusivamente à revelação de artistas novos. Situada no prédio sede da FUNARTE no Rio 
de Janeiro, a Galeria Sérgio Milliet abrigava apenas mostras de maior porte, de artistas já 
consagrados. Localizava-se na FUNARTE do Rio de Janeiro.  
A Galeria Rodrigo Mello Franco de Andrade ficou reservada para mostras e 
eventos de caráter didático e exposições do Projeto Arco-Íris e passou a abrigar também, 
exposições originadas de Projetos Especiais da FUNARTE63. 
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A Galeria Oswaldo Goeldi passou a ser destinada em especial para os artistas 
da região Centro-Oeste, incluindo-se os de outros estados através do Projeto Arco-Íris, 
localizava-se no Escritório da FUNARTE em Brasília.  
Em 1979 a FUNARTE criou também a Sala Pancetti, um novo espaço na zona 
norte do Rio de Janeiro, na sede do América Futebol Clube, destinado a ampliar a rede de 
circulação do trabalho do artista contemporâneo. Havia também a Galeria Folclore, 
administrada pelo INAP, localizava-se temporariamente no prédio sede da FUNARTE e 
abrigou apenas três exposições no ano de 1979: Herança Indígena, O Negro na Irmandade 
do Rosário e Brinquedos e Brincadeiras.  
Com o retorno do Instituto do Folclore às suas antigas instalações, na rua do 
Catete, a Galeria Folclore teve sua programação transferida para aquele espaço64. 
Em 1979 as exposições na Galeria Sérgio Milliet foram: Samira Bittencourt 
com tapeçaria, Humberto Siqueira com desenhos, Ronaldo Miranda com pinturas, Carlos 
de Moraes com desenhos, Inês de Sá com desenhos e transparências luminosas, Aldir 
Mendes de Souza com pintura, Delton de Souza com fotografias, José Barbosa com 
aquarelas e talhas, Tereza Brunnet com pinturas, Newton Mesquita e Takashi Fukushima 
com pinturas, Jesuíno Leite Ribeiro com pinturas, Centro de Arte Contemporânea – 
coletiva, Lyria Palombini com desenhos e gravuras, Fernando Diniz com pinturas e 
desenhos, Fúlvia Gonçalves com desenhos, Dora Parentes, Tilde Canti, Cecília Andrade e 
Cristina Sabre com pinturas e gravuras, Jorge Bandeira Brasil com pinturas e a I Bienal de 
Arte Infanto-Juvenil com diversas técnicas. Em 1980: I Bienal de Arte Infanto-Juvenil, 
Simas com pinturas e desenhos, Yara Pia Converso com proposta, Emílio Gonçalves Filho 
com pinturas, Georgette Melhem com pinturas, Walderedo de Oliveira com desenhos, 
Hélio Siqueira com pinturas, Newton Navarro com desenhos, Caricaturas Hoje com 
cartuns, Carlo Barbosa com pinturas e desenhos, Tancredo de Araújo com pinturas, Elifas 
Andreatto com várias técnicas, Rui Meira com pinturas, Susan L’Engle, John Nicholson, 
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Nilce Eiko Hanashiro, Cristina Salgado, Leucena, Valdir Alves, Luís Antônio R. Norões (A 
nova geração) com desenhos e gravuras, Serpa Coutinho com pinturas, Luis Henrique 
Chiwanke com desenhos e Paulo Andrade com proposta65. 
Na Galeria Macunaíma em 1979 as exposições foram: Érico de Freitas com 
pinturas, Eraldo Mota com pinturas, Paulo Simões com desenhos, Fernando Barata com 
decalques, José Freitas com pinturas, Ângela Shilling com gravuras, Luís Trimano com 
desenhos, Hamilton Cordeiro com pinturas, Gastão Castro Neto e Regina Kasiarz com 
desenhos e gravuras, Fernando Duval com desenhos, Cristina Tati com desenhos, Roberto 
de Vieq e Luisa Interlenghi com desenhos, Zeldi Akerman com gravuras, Marinete Dantas 
com jóias, Fernando Uchoa com fotografias, Luis Sérgio de Oliveira e Alex Gama com 
gravuras e Márcia Magno com gravuras. Em 1980: Manoel Messias com gravuras, Arruda 
Sales com pinturas, Malu Santiago com pinturas, Fernando Pedrosa com desenhos, Guido 
Heuer com relevo em metal, Norberto Stori com aquarelas, Minnie Sardinha com pinturas, 
José Lima com gravuras e desenhos, Cláudia Lewinsohn com pinturas, Brito Velho com 
pinturas, Valério Rodrigues com gravuras, Martha Pires Ferreira com desenhos, Wilson 
Piran com proposta, Lena Bergstein com gravura, Aldo Luís e Urbano com pinturas, Maria 
Beatriz Medeiros e Áurea Katsurem com pinturas, Anna Carolina com xilogravuras, Bel 
Borba com desenhos, Josias Benedicto com desenhos, Solange de Oliveira com gravuras, 
Vera Roitman com desenhos e Ragnar Lagerblad com pinturas66. 
Na Galeria Rodrigo Mello Franco de Andrade as exposições foram: Premiados 
no I Salão Nacional de Artes Plásticas, Iconografia de Portinari com fotografias, Artistas 
de Goiás, Projeto Trindade com fotografias, Artistas de Sergipe, Artistas de Alagoas e Rio 
Grande do Norte, Artistas de Pernambuco, Nelly Gutmacher e Celeida Tostes com 
proposta experimental, Roberto Magalhães com gravuras e Acervo da FUNARTE de 
Brasília. Em 1980 foram: Acervo da FUNARTE com gravuras, desenhos e pinturas, Eloísa 
Alvim e Roberto Miccoli com cerâmicas e desenhos, Oswaldo Lioi e Gilda Reis Netto com 
desenhos e pinturas, Aderson Medeiros com proposta, Celio Jesuíno e Eugenir Pacelli com 
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desenhos e pinturas, Bené Fonteles e Harrigan Thereza Coelho Cesar com propostas e 
pinturas, Novas Peças do Acervo da FUNARTE com pinturas, desenhos e gravuras, 
Graciela Gomez com pinturas e gravuras, Clementina de Jesus com fotografias, cartuns e 
desenhos, Pernambuco de Oliveira com cenografia, Ciro com gravuras, Dimitri Ribeiro 
com proposta, Mabel Solar com pinturas, Lourdes Cedran com pinturas, Ivo Sérgio 
Menschi com pinturas e esculturas, Hildebrando de Castro com desenhos, George Racz 
com fotografias, Mina Marx com batik, Suzana Evelina Zielki e Roberto Scorzelli com 
desenhos e Gonçalo Ivo com desenhos e pinturas67. 
Na Sala Pancetti em 1979, as exposições foram: Gravadores Cariocas, Nelson 
Sargento com pinturas, Miguel Ulhôa Cintra com pinturas e guaches, Celita Vaccani com 
pinturas, Denira e Julio Paraty com pinturas, Aparecida Azevedo com pinturas e Carlos 
Martins com pinturas68. 
Na Galeria Oswaldo Goeldi de Brasília, as exposições foram: Mostra de 
Atividades da FUNARTE com fotografias, Artistas do Espírito Santo, Gravadores Cariocas, 
José Lima com desenhos, Kleber Figueira com pinturas, Salão de Desenho e Gravura do 
Centro-Oeste com desenhos e gravuras, Raul Molina com pinturas, Victorina Sagboni com 
desenhos, Mary D’Orio com cerâmicas e Douglas Marques de Sá com pinturas. Em 1980 
foram: Artistas Ingleses Participantes da XV Bienal de São Paulo, Parilo Levi com 
pinturas, Gervásio Teixeira com pinturas, João Calixto com montagens de fotografia, 
Susana Vilaça Soares com desenhos, Tito Alencastro com pinturas, Caricaturas I – 
Caricaturas e Desenho de Humor Hoje com cartuns, Volpi Retrospectiva com esculturas e 
pinturas, Orlando Sons com esculturas, Alunos da Universidade de Brasília com 
xilogravuras em pipas, José Buarque Borges com fotografias, Yeddo Titze com pinturas, 
Rosa Maria Valle com pinturas e Leda Watson com gravuras69. 
Por ocasião do décimo aniversário da morte do artista plástico Vicente do Rego 
Monteiro, o INAP organizou em 1979 o Concurso de Monografia no qual os participantes 
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tinham que falar sobre a vida e a obra de Vicente do Rego. O crítico Walmir Ayala foi o 
vencedor com o trabalho: Vicente, o inventor. 
Precisamos destacar que em 1979 e 1980 em comparação com 1977 e 1978, 
analisando os dados acima, além de notarmos uma melhor organização das exposições em 
galerias bem definidas pelo INAP, notamos também uma maior entrada de esculturas, 
fotografias e muitos artistas expondo Propostas. Esse termo, Proposta, era um termo 
empregado na época, que compreendia os novos meios de produção diferentes dos meios 
tradicionais da arte de cavalete.  
Sabemos através da entrevista com uma das fundadoras da ABAPP (Associação 
Brasileira de Artistas Pláticos Profissionais), Katie Van Scherpenberg70, que a ABAPP, 
neste período já fazia pressões sobre a limitação de linguagens do que vinha ocupando os 
espaços da FUNARTE, cobrando maior participação dos novos meios (medias) de 
produção e a proibição da entrada de gravuras industriais, jóias, batiks e tapeçarias. 
Portanto essa maior organização das galerias da FUNARTE e o início da 
entrada dos novos meios (medias) no biênio de 79 e 80 podem ter sido reflexo direto dos 
embates da ABAPP. 
Em 1979 ocorreram dois importantes eventos apoiados pelo INAP. Um foi o III 
Salão Carioca de Arte e o I ENAPP. É necessário destacar principalmente o I ENAPP 
(Encontro Nacional de Artista Plásticos Profissionais)71, realizado de 26 a 29 de novembro 
de 1979. Sabemos de antemão e veremos em detalhes no capítulo adiante, que o I ENAPP 
foi fruto direto dos embates da ABAPP perante o INAP. É interessante notarmos que no 
Relatório de Atividades da FUNARTE não é citado que o I ENAPP surgiu da participação 
da ABAPP. 
O II e o III Salão Nacional de Artes Plásticas, neste biênio tiveram uma 
novidade. Foi a criação de postos de inscrição e recebimento das obras em algumas das 
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principais capitais. Nestes locais nos estados, realizou-se várias etapas de seleção dos 
trabalhos, por uma comissão especialmente eleita para essa função. Essa ação diminuiu o 
custo de envio aos artistas, com isso cresceram significativamente as participações do Norte, 
Nordeste e Sul do país, em contrapartida, tornou o custo operacional do Salão altíssimo.  
Inscreveram-se no II Salão, 995 artistas de todo o país, num total de 2.985 obras 
examinadas. Para o III Salão, em 1980, dos 856 artistas concorrentes, foram selecionados 
208 nas diversas categorias72. 
O Projeto Arco-Íris prosseguiu durante o biênio de 1979 e 1980, sendo um dos 
programas de maior sucesso da FUNARTE/INAP, por sua abrangência nacional73. 
O INAP através do Projeto Memória, fez a tomada de depoimentos de grandes 
artistas plásticos e profissionais intimamente ligados à história das artes no Brasil. Os 
depoimentos foram gravados no estúdio de gravações da FUNARTE. Até 1980 haviam sido 
tomados os depoimentos de José Paulo Moreira da Fonseca, Anna Letycia Quadros e Mário 
Pedrosa.  
Em 1979 foi criado o Espaço ABC (Projeto Arte Brasileira Contemporânea), 
implantado em 1980. O programa do Projeto ABC foi desenvolvido em convênio com a 
Fundação Rio, no Parque da Catacumba, na Lagoa Rodrigo de Freitas74. O Projeto ABC foi 
o mais importante projeto do INAP destinado exclusivamente à produção contemporânea.  
Não devemos confundir este projeto com a Coleção ABC (Coleção Arte 
Brasileira Contemporânea). Uma coleção de livros publicada pela FUNARTE sobre arte 
contemporânea brasileira que foi pioneira nesta questão e apresentava muita qualidade 
gráfica além de textos de críticos renomados. Esta coleção foi lançada no final de 1978, e 
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durou toda a gestão de Paulo Sérgio Duarte 75 , como Diretor do INAP até 1983, 
prosseguindo com alguns lançamentos até 1985.  
 “Existia também uma divisão muito importante a meu 
ver que era naquela época a Divisão de Multimeios, que mais tarde 
foi transformado em Departamento de Editoração onde apareceu o 
primeiro núcleo de interesse na arte brasileira contemporânea na 
FUNARTE, antes mesmo da minha entrada na FUNARTE existia 
esse núcleo, formado por poetas, por uma escritora, Ana Maria 
Miranda que era Diretora da Divisão de Multimeios, além de Ana 
Maria Miranda existia dois poetas Eudoro Augusto Macieira e 
Alphonsus de Guimaraens Neto. Alphonsus de Guimaraens e 
Eudoro Augusto junto com Ana Maria Miranda, tinha também uma 
equipe muito boa de programadores visuais formados na ESDI. Na 
Escola Superior de Desenho Industrial, hoje da UERJ. E a Escola 
Superior de Desenho Industrial formava pessoas com preocupações 
muito voltadas pra questões da arte, então esses programadores 
visuais formados nessa escola tinham uma afinidade muito grande 
com as questões da arte e participaram desse primeiro núcleo de 
preocupação com arte brasileira contemporânea, formulando o 
projeto de uma pequena coleção que foi dado continuidade durante 
muito tempo essa coleção que eles iniciaram lá no final do anos 70, 
por volta de 78, 79 esse projeto foi formulado. Não deve ser 
confundido com Espaço ABC que é um projeto posterior que só 
surge, ele é formulado em 1979 tendo eu na condição que eu o 
concebi e participei na coordenação de sua implantação e ele é 
deflagrado em 1980, não pode ser confundido com essa coleção. 
Essa coleção antecede o Espaço Arte Contemporânea.76” 
No Espaço ABC do Parque da Catacumba, dentre os diversos eventos 
envolvendo música, arquitetura, filosofia, devemos destacar as participações de Antonio 
Manuel, Tunga, Lygia Clark, José Resende, entre outros importantes artistas experimentais 
dos anos 70 e 80. Ali também aconteceu a provável última exposição de Paulo 
Herkenhoff77 como artista plástico antes de se dedicar exclusivamente à literatura e à crítica 
de arte. Sua exposição foi intitulada Geometria Anárquica78.  
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Em 1981 ainda durante o Governo do General João Baptista Figueiredo, com o 
Ministro Rubem Carlos Ludwig, o Secretário Geral do MEC era Sérgio Mário Paquali e o 
Secretário de Cultura Aloísio Magalhães.  
A novidade fica com a entrada de Mário Brockmann Machado como Diretor-
Executivo da FUNARTE no lugar de Roberto Parreira. No Conselho Curador da 
FUNARTE os efetivos eram: Antonio Carlos da Silva Muricy (Presidente), Otto Oliveira 
de Lara Resende, José Carlos Nogueira Diniz Filho, Constantino Pedro Koracakis e Paulo 
Roberto Krahe. O suplentes eram: Cláudio Antonio Fontes Diégues, Maurílio Lemos de 
Avelar Filho, Remi Figureli Gorga, Eurico de Andrade Neves Borba e Iran de Abreu 
Martins79. 
Ana Maria Miranda foi a Diretora Substituta do INAP de janeiro de 1981 até 
outubro de 1981. Em dezembro de 1981 Paulo Sérgio de Castro Pinto Duarte assinou como 
Diretor Substituto e em dezembro de 1982 assinou como Diretor oficial80. Paulo Sérgio 
Duarte, como vimos no trecho de sua entrevista acima, foi o grande responsável pela 
abertura da FUNARTE à arte brasileira contemporânea, principalmente por conta do 
Projeto ABC, que foi o ponto inicial do processo de valorização da arte contemporânea 
brasileira nos espaços públicos. 
Com a entrada de Mário Brockmann Machado em 1981, a FUNARTE muda 
sua ação diminuindo o apoio aos projetos internos da instituição e aumentando o apoio a 
projetos externos. Mário Brockmann Machado acreditava que a FUNARTE deveria atuar 
prioritariamente como uma agência estatal financiadora de projetos externos, dando menor 
atenção aos projetos internos. Isto foi relatado pela Dra. Isaura Botelho 81  e pode ser 
confirmado no texto de abertura do Relatório de Atividades da FUNARTE de 1981. 
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Um destaque neste momento foi a entrada do então Diretor da ABAPP, Adriano 
de Aquino na CNAP (Comissão Nacional de Artes Plásticas), configurando mais uma 
evidência da atuação da ABAPP perante o INAP82. 
De 04 a 30 de novembro de 1981, realizou-se no Museu de Arte Moderna do 
Rio de Janeiro o 4º Salão Nacional de Artes Plásticas. Entre as obras selecionadas, vemos 
performances, vídeo-tapes, filmes e audiovisuais. Algo inexistente até então no Salão 
Nacional, reflexo direto da inclusão da categoria Proposta no regulamento do Salão, como 
dito antes, esta categoria compreendia todas as manifestações de livre expressão artísticas, 
os novos meios (medias). Neste salão inscreveram-se 1.348 artistas de todo o país e 234 
foram selecionados. 
A Galeria Macunaíma continuou em 1981, dedicada aos artistas novos, dentre 
todas as exposições realizadas, um destaque para José Gerardo do Rio de Janeiro que expôs 
um ambiente, o que hoje chamamos de instalação ou espaço imersivo. Fica difícil definir 
com precisão, pois não consegui fotografias desta exposição, apenas documentos. Também 
notamos nesta galeria a ausência de expositores com jóias, batiks e tapeçarias, que nos anos 
anteriores sofreram grande crítica por parte da classe artística, em especial por parte da 
ABAPP. 
A Galeria Sérgio Milliet dedicou-se aos artistas consagrados e a exposições do 
Projeto Espaço ABC (Espaço Arte Brasileira Contemporânea). O destaque foi uma maior 
entrada dos novos meios (medias), aqui podemos notar uma ascensão destas novas 
linguagens ano após ano. As exposições da Sérgio Milliet com novos meios foram: 
Marcelo Nitsche com móbiles, Cibéle Varela com fotomontagens e pinturas, Milton 
Machado com desenhos e xerox, Cláudio Paiva com desenhos e ambiente, Artur Barrio 
com fotos e cadernos, Márcia Simões e Ivens Fontoura com ambiente, desenhos e objetos, 
a Exposição Quase Cinema de audiovisual de Antonio Dias, Iole de Freitas, Artur Omar e 
Miguel Rio Branco, por fim, Thereza Simões com néon83. 
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Em 1981 a Galeria Rodrigo Mello Franco de Andrade continuou com a maior 
parte de sua programação dedicada às exposições de assuntos pertinentes às artes que 
necessitavam de um espaço maior, mas raramente de artistas específicos, como exposições 
de concursos de cartazes e do Projeto Arco-Íris que se mantinha como um dos carros chefes 
do INAP em sua atuação nacional. Neste ano a FUNARTE mantinha a Galeria Oswaldo 
Goeldi em Brasília e uma nova chamada Nair de Teffé também em Brasília, ambas 
receberam muitos artistas do Centro-Oeste brasileiro84. 
Uma novidade na atuação do INAP foi o apoio à arte brasileira, divulgando-a 
no exterior em um esforço conjunto com o Ministério das Relações Exteriores. No ano de 
1981, houve representações brasileiras nas seguintes mostras: IV Bienal de Valparaiso, 
Semana Latino-Americana da Gravura, IV Bienal Mundial de Desenhos Infanis no Japão, 
Leilão da Sotheby’s e VI Concurso Internacional de Literatura, Música, Artes Plásticas e 
Fotografia nos Estados Unidos85. 
Em 1983 Paulo Sérgio Duarte continua como Diretor do INAP até 29 de abril86, 
o Presidente da República neste momento é o General João Baptista Figueiredo, a nova 
Ministra da Educação é Esther Figueiredo Ferraz e Sérgio Mário Pasquali continua como 
Secretário-Geral do MEC.  
O Secretário da Cultura agora é Marcos Vinicios Vilaça87, porque infelizmente 
em 13 de Junho de 1982, Aloísio Magalhães faleceu vítima de um derrame cerebral durante 
um evento na Itália em que era empossado na Presidência da Bienal dos Ministros da 
Cultura dos Países Latinos em Veneza, foi encaminhado ao Hospital Civile di Padova onde 
faleceu.  
Aloísio embora Secretário de Cultura fazia às vezes de Ministro da Cultura, 
graças a sua competência reconhecida por muitas correntes do pensamento nacional da 
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época. Era contra a criação prematura do Ministério da Cultura no Brasil, dizia preferir uma 
Secretaria da Cultura forte a um Ministério da Cultura fraco. Estas posições de Aloísio 
foram bem documentadas na obra da Dra. Isaura Botelho 88 . Além de ser o designer 
responsável por divulgar o Brasil com marcas arrojadas de sua autoria ou participação 
mundo afora, foi um dos Professores fundadores da ESDI (Escola Superior de Desenho 
Industrial do Rio de Janeiro) e responsável pelo projeto gráfico das cédulas de Cruzeiro 
Novo89 além de muitas outras atividades. 
Segundo três testemunhas, Paulo Estellita Herkenhoff90, Paulo Sérgio Duarte91 
e a Dra. Isaura Botelho 92 , este é um momento único na história da FUNARTE e 
conseqüentemente do INAP, com uma atuação sem entraves e disputas internas. Único por 
conta de dois motivos principais: a excelente administração que Aloísio Magalhães vinha 
fazendo, principalmente nas ações do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
e pela nova Diretora Executiva da FUNARTE, Maria Edméa Saldanha de Arruda Falcão 
que promovia o debate interno entre os técnicos no desenvolvimento de projetos próprios 
da casa. 
A Diretora da FUNARTE, Maria Edméa de Arruda Falcão avisa no texto de 
abertura do Relatório de Atividades de 1982, que a FUNARTE, atenta às dificuldades da 
economia brasileira trabalhou acompanhando rigorosamente os projetos com controle de 
gastos, orientando-se pelo documento Diretrizes para a operacionalização da política 
culural93 do MEC, feito ainda na gestão de Mário Brockmann Machado. Isto resultou em 
uma ação reduzida da FUNARTE e conseqüentemente do INAP. 
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Com a redução das verbas o INAP concentrou seus esforços ainda mais na 
descentralização de suas atividades dando preferência ao Norte, Centro-Oeste e Nordeste 
do país. Por serem áreas carentes de políticas culturais públicas de artes plásticas estas 
regiões tiveram prioridade. Também privilegiou as atividades de caráter permanente, como 
a montagem de ateliês, oficinas, galerias, aquisição de equipamentos, a criação de cursos 
permanentes de arte e documentação, de forma que todas estas frentes estabelecessem um 
efeito multiplicador94. 
O V Salão Nacional realizado de 30 de novembro de 1982 a 16 de janeiro de 
1983, a atividade mais cara do INAP não sofreu reduções na sua abrangência e nos prêmios. 
Inscreveram-se 1.151 artistas de todo o Brasil e foram selecionados 212 artistas95.  
Em 1982 o Espaço ABC, dedicado às mostras de arte contemporânea 
prosseguiu com 11 exposições, sendo que vários participantes eram artistas atuantes da 
ABAPP como Adriano de Aquino, Manfredo de Souzanetto, Katie Van Scherpenberg entre 
outros96. Isto demonstra que os artistas da ABAPP, muitos deles sem mercado por conta de 
suas obras experimentais, já observado por Paulo Herkenhoff 97 , haviam conquistado 
apreciação nos espaços do INAP, que foram concebidos para o experimentalismo. 
Além da continuidade do Projeto Arco-Irís, devemos lembrar que este foi um 
ano que a FUNARTE editou muito livros importantes, muitas publicações do INAP. Com 
destaque para a publicação, Pinacoteca do Estado de São Paulo da Coleção Museus 
Brasileiros. Isto representa um bom exemplo para aqueles que insistem que a FUNARTE 
agiu somente em prol dos artistas e da arte do Rio de Janeiro. Tem se mostrado o contrário 
aqui com diversos dados desde o início de sua criação98. 
Paulo Estellita Herkenhoff Filho assinou como Diretor do INAP em 29 de abril 
de 1983, depois que Paulo Sérgio Duarte saiu para trabalhar no governo do estado do Rio 
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de Janeiro na gestão de Leonel Brizola. Este período, que vai até 1984, com Maria Edméa 
Falcão na Diretoria da FUNARTE foi visivelmente marcado por uma intensificação de 
projetos educacionais na formação do público. Os técnicos da instituição haviam constatado 
a ausência generalizada de conhecimento sobre arte e história da arte da população 
brasileira. Isto foi considerado dentro da Instituição como um dos principais entraves no 
desenvolvimento das artes plásticas no Brasil99.  
As principais exposições durante o biênio de 1983 e 1984 também tiveram esse 
caráter didático. Dentre elas, damos principal destaque à exposição sobre o Salão 
Revolucionário organizado por Lúcio Costa em 1931, que ocorreu originalmente na Escola 
Nacional de Belas Artes, com obras originais cedidas por colecionadores e a permissão para 
reproduções de outras. Ao final foi publicado um excelente livro100 que conta a história do 
Salão de 31, feito pela pesquisadora Lucia Gouvêa Vieira, também idealizadora deste 
projeto. 
Seguindo para o próximo Relatório de Atividades do biênio de 1985 e 1986 da 
FUNARTE, podemos observar a queda abrupta na qualidade das atividades do INAP. O 
próprio Relatório é muito inferior graficamente e no conteúdo informativo. É necessário 
recordarmos que com a entrada do Governo José Sarney, é criado o Ministério da Cultura 
em 15 de março de 1985. Aloísio Magalhães alertava que a criação prematura do Ministério 
da Cultura poderia trazer mais prejuízos as ações culturais do Estado do que benefícios. É 
exatamente isso que ocorre, a máquina fica pesada, cara.  
As decisões criam conflitos em decorrência da existência de cargos com 
poderes aproximados. Isto já foi apontado por diversos pesquisadores da área cultural, a 
Dra. Isaura Botelho Guimarães foi a pioneira. Trataremos disto em detalhes, mais adiante 
no capítulo sobre a extinção da FUNARTE e do INAP. Agora apenas focaremos na atuação 
do INAP que é suficiente por enquanto para demonstrar a queda de suas ações. 
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Durante o Governo de José Sarney, houveram cinco trocas de Ministros da 
Cultura. O primeiro foi José Aparecido de Oliveira de 15 de março de 1985 a 29 de maio de 
1985, o segundo foi Aluísio Pimenta de 30 de maio de 1985 a 13 de fevereiro de 1986, o 
terceiro foi Celso Furtado de 14 de fevereiro de 1986 a 28 de julho de 1988, o quarto foi 
Hugo Napoleão do Rego Neto de 28 de julho de 1988 a 19 de setembro de 1988 e o retorno 
de José Aparecido de Oliveira de 19 de setembro de 1988 a 14 de março de 1990. 
De 1985 a 1987 o Presidente da FUNARTE é Ewaldo Correia Lima, em 
meados de 1985 Iole Antunes de Freitas assina como Diretora Adjunta do INAP, em 
fevereiro de 1986 ainda assina como Diretora Interina. Luciano Henrique Pereira de 
Figueiredo assinou como Diretor do INAP a partir de julho de 1986. Iole de Freitas retorna 
como Diretora do INAP de 30 de setembro de 1987 a 10 de outubro de 1989101. 
Apesar de não conter absolutamente nenhuma informação sobre a natureza das 
exposições realizadas, o Relatório de Atividades do biênio de 1985 e 1986 evidencia que a 
arte brasileira contemporânea já tinha espaço garantido dentro das ações do INAP. Isto fica 
evidenciado por conta das mostras de Lygia Clark e Hélio Oiticica.  
O INAP contendo os gastos em decorrência da falta de verba crescente continua 
dando preferência aos projetos didáticos, o que chamou neste momento de Uma Educação 
do Olhar102. Quanto ao volume de exposições em suas galerias e projetos, não chega a um 
terço do que vimos anteriormente. A única exceção a não poupar gastos, foi o Salão 
Nacional de Artes Plásticas, que teve em 1985 e 1986, oitava e nona versões, um aumento 
significativo nos valores dos prêmios e obteve o recorde de 1.705 inscritos103. 
Neste período é necessário destacar que INAP o concentrou muito de sua 
escassa verba na divulgação de artistas no exterior neste período. Vejamos um trecho do 
texto do relatório de autor desconhecido, mas que provavelmente é da Diretora Iole de 
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Freitas, já que foi a última Diretora no período, momento em que o relatório era executado 
e tradicionalmente o texto de abertura era escrito pelo Diretor do INAP na ativa. 
“A Difusão cultural, especificamente exposições, tem 
um duplo objetivo: de um lado divulgar a produção artística e, de 
outro, permitir o conhecimento sobre questões, movimentos e 
artistas da história moderna e contemporânea da arte no país. Sem 
pretender substituir o mercado, o INAP procura incentivar a 
multiplicação de espaços para a divulgação do trabalho do maior 
número possível de artistas brasileiros em eventos internacionais, 
tentando evitar acontecimentos secundários, concentrando seu apoio 
técnico em eventos realmente significativos.104” 
A participação do INAP em eventos internacionais ocorreu através do apoio a 
artistas105 brasileiros que participaram da Bienal de Valparaíso, Chile, em 1985 e da Trienal 
da Índia, em 1986, além da preparação de um dossiê sobre a obra de Alfredo Volpi que 
obteve o Prêmio Gabriela Mistral no Panamá, em 1986106. 
No relatório de 1987, em seu texto de abertura, somos avisados que o INAP 
manteve as características básicas de sua prática nos anos anteriores. Sob a Diretoria de Iole 
de Freitas há uma concentração nas questões da arte contemporânea e nos novos meios 
(medias) nas ações do INAP. É criado o Artista Visitante, programa principal do apoio à 
formação de recursos humanos do INAP, que permitia a visita de artistas, em sua maioria 
do eixo Rio São Paulo, visitarem ateliês coletivos em outras localidades com a finalidade 
de proporcionar maior troca de conhecimento artístico. Os artistas que viajaram no 
programa Artista Visitante foram: Fábio Miguez (SP), Marco Tulio Resende (MG), Iole de 
Freitas (RJ), Frida Baranek (RJ), Carlos Pasquetti (RS) e Orlando Castaño (MG)107. 
Outra novidade de 1987 foi a realização do Concurso Ivan Serpa ou Bolsa Ivan 
Serpa, que tinha como objetivo, subsidiar a produção de artistas plásticos a partir do 
desenvolvimento de seu trabalho. Artistas que ainda não eram consagrados pela História da 
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Arte Brasileira, mas que estavam reconhecidamente contribuindo para as questões da arte 
contemporânea. Foram selecionados sete artistas, Carlos Fajardo (SP), Hilton Berredo (RJ), 
Jorge Duarte (RJ), Marco Giannotti (SP), Marcia Magno (BA), Fernando Limberger (RS) e 
Karen Lambrecht (RS)108. 
Todas essas ações configuram a passagem de Iole de Freitas como o ponto 
máximo da entrada das questões contemporâneas no INAP, ainda que isso tenha ocorrido 
em um período de escassez de verbas e conflitos em decorrência da criação precoce do 
Ministério da Cultura principalmente. Isso teve um saldo positivo para a produção de arte 
considerada contemporânea naquele momento em detrimento das outras formas de 
expressão artísticas recorrentes no Brasil, quase sempre baseadas nas artes de cavalete 
(desenho, pintura, gravura e escultura) em suas formas tradicionais e difundidas. 
Na época de Edino Krieger como Presidente da FUNARTE, Iole de Freitas que 
havia assinado como Diretora do INAP até 10 de outubro de 1989, foi demitida pelo 
Ministro da Cultura José Aparecido de Oliveira repentinamente, em 13 de setembro de 
1989.  
Um mês depois em 13 de outubro, Anna Letícia assume depois de articulações 
com o quadrinista Ziraldo, então Presidente da FUNARTE com participação de integrantes  
do Partido Comunista. Isto está muito bem documentado neste trabalho no item que trata da 
extinção da FUNARTE e na entrevista cedida por Paulo Estellita Herkenhoff 109 , que 
presenciou os bastidores da retirada de Iole de Freitas da diretoria do INAP. 
O biênio de 1988 e 1989 representou ainda mais cortes de verbas para a 
FUNARTE e conseqüentemente para o INAP. Até mesmo o tradicional Relatório de 
Atividades que sempre foi impresso com qualidade gráfica, neste período foi apenas 
datilografado e copiado exclusivamente para uso interno, sem distribuição e com poucas 
informações se o compararmos com os relatórios anteriores. 
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O INAP manteve a Bolsa Ivan Serpa (Concurso Ivan Serpa) em 1988 com o 
objetivo de apoiar a produção de artistas plásticos que, a partir do desenvolvimento de seu 
trabalho estivessem reconhecidamente contribuindo para as questões de arte contemporânea. 
A Comissão Nacional de Artes Plásticas selecionou, entre 19 indicações, sete artistas que 
foram premiados com a Bolsa Ivan Serpa de 1988: Mônica Sartori (MG), Armando Matos 
(RJ), Marco do Valle (SP), Marconi Drumond Lage (MG), Ângelo Marzano (RJ), Sérgio 
Sister (SP) e Carlos Bevilacqua (RJ). 
Destacamos também em 1988, o Ciclo de Esculturas: Perspectivas Recentes da 
Escultura Contemporânea Brasileira, com a curadoria de Paulo Venâncio Filho, com 
exposições de José Resende, Ana Linnemann, Waltércio Caldas, Maurício Bentes, Ivens 
Machado, Frida Barenck e Marco do Valle, todos na Galeria Sérgio Milliet. Essas 
exposições segundo o texto do relatório foram muito elogiadas pela crítica na época. Em 
1989 o ciclo teve prosseguimento com exposições de Willys de Castro e Ângelo Venosa, 
ambas com curadoria de Paulo Venâncio Filho110. 
Como vimos, dentre as formas de arte tradicionais, a escultura sempre foi rara 
nos espaços da FUNARTE, neste momento isto é revertido graças a estas iniciativas que 
responderam as questões mais recentes da arte contemporânea naquele momento. 
Em 1988 na Galeria Rodrigo Mello de Franco de Andrade foi iniciado o Ciclo 
de Desenhos, com a coletiva Desenho Contemporâneo Brasileiro, com a presença de Ana 
Maria Tavares, Elizabeth Jobim, Carlos Wladimirsky, Cláudio Paiva, Ester Grinspum, 
Hamilton Viana Galvão, Igor Marques, Isaura Pena, Lúcia Neves e Mônica Sartori111.  
Concluímos que a gestão de Iole de Freitas realmente se colocou engajada na 
arte contemporânea brasileira, uma atitude necessária sob determinado ponto de vista, mas, 
criou um choque dentro do que se esperava de uma política cultural pública.  
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Segundo os teóricos e ex-gestores culturais, uma política cultural pública de 
artes plásticas deve ser abrangente, abarcando todas as correntes, sem uma concentração 
específica. A escolha de Iole de Freitas, considerada corajosa e necessária por muitos, 
encontrou a oposição do quadrinista Ziraldo e do poeta Ferreira Gullar que depois de 
muitas críticas em jornais da época, resultou na já citada demissão de Iole de Freitas112. 
A gestão de Iole de Freitas no INAP representa o máximo de expansão da arte 
contemporânea brasileira nos espaços da FUNARTE, decorrente da intensificação de 
processos iniciados por Paulo Sérgio Duarte, quando Diretor do INAP. 
A FUNARTE foi extinta em 17 de março de 1990, através da Lei nº 8.029, dois 
dias após a posse do Presidente Collor, e com ela, a FUNDACEN (Fundação Nacional de 
Artes Cênicas), FCB (Fundação do Cinema Brasileiro), Fundação Nacional Pró-Leitura, 
Fundação Nacional Pró-Memória e EMBRAFILME (Empresa Brasileira de Filmes S.A.) e 
foram reformulados outros órgãos da área cultural, entre eles o INAP, que deixou de existir 
em sua concepção original para depois de muitas transformações113 se tornar, o que hoje 
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4. Embates políticos entre a ABAPP e o INAP 
A ABAPP (Associação Brasileira de Artistas Plásticos Profissionais) foi uma 
entidade de classe profissional oficializada em 30 de agosto de 1977, constituída por 
agremiação livre e espontânea de artistas profissionais, independentemente das escolas 
artísticas e das tendências estéticas a que se filiavam tais artistas participantes. A atividade 
político-profissional da ABAPP era fundamentada nos princípios do direito ao livre 
exercício da profissão e da expressão do pensamento.  
A primeira ABAPP foi a carioca, depois foram constituídas algumas outras em 
outros estados da Federação, localizadas em cidades como Belém, Manaus, Pernambuco e 
Porto Alegre. Alguns dos principais artistas participantes da Associação carioca foram: 
Iberê Camargo, Katie Van Scherpenberg, Loyo Pérsio, Carlos Vergara, Marilia Kranz, Rute 
Gusmão, Maria Luiza Saddi, Fernando Cocchiarale, Valério Rodrigues, Indaiá Lacerda, 
Manfredo de Souza Netto, Jorge Duarte, Adriano de Aquino, Rogério Luz, Cildo Meireles, 
Marília Rodrigues, Ascânio, Fayga Ostrower, Frank Schaeffer, Rubens Gerchman, 
Waltércio Caldas, Joaquim Tenreiro, Solange Oliveira, Igor Marques, Montez Magno, 
Paulo Roberto Leal, Carlos Scliar, Abelardo Zaluar, Antonio Henrique Amaral, Glauco 
Pinto de Morais, Ronaldo do Rêgo Macedo, Aníbal Fernando Martinho, Paulo Estellita 
Herkenhoff, Miriam Danowsky, Carmen Bardy, Aluisio Carvão, Thereza Miranda, Denise 
Weller entre outros. 
Já existiam outras associações anteriores à ABAPP, a Associação Riograndense 
de Artes Plásticas Francisco Lisboa é uma delas, foi fundada em 1938. Nos concentramos 
na ABAPP porque esta foi a que manteve um embate perante o INAP desde sua criação que 
é o que nos interessa a esta pesquisa e foi ela quem congregou todas as associações de 
artistas plásticos do Brasil em encontros e debates para discutir a política cultural dedicada 
às artes plásticas. 
Durante a pesquisa foi constatada através de levantamentos em jornais, revistas 
da época, e dossiês no CEDOC (Centro de Documentação da FUNARTE), uma recorrência 
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de manifestações da ABAPP perante o INAP em que discutiam a atuação deste instituto em 
sua política cultural dedicada às artes plásticas. Desta forma tornou-se imprescindível 
mostrar aqui os principais pontos da atuação desta associação e contar um pouco de sua 
história, focando nos principais embates da ABAPP frente o INAP.  
Não se trata, portanto de contar a história da ABAPP, detalhando todas as suas 
ações, que foram muitas. Sabemos que isto demanda uma pesquisa específica, e que a Ex-
Presidente da ABAPP, a artista plástica Rute Gusmão confessou-nos que irá fazer. 
Torcemos para que Rute Gusmão concretize a história da ABAPP, obra inexistente até o 
momento e fundamental para entendermos melhor o panorama brasileiro das artes plásticas  
dos anos 70 e 80.  
Este é, portanto o primeiro trabalho acadêmico a citar a ABAPP e a importância 
de sua atuação política frente o INAP, e também o primeiro trabalho que registrou em vídeo 
entrevistas com profissionais que atuaram na associação, sendo eles, o pintor Adriano de 
Aquino, o pintor Carlos Vergara, a artista plástica Katie Van Scherpenberg, o crítico de arte 
Paulo Estelitta Herkenhoff e a artista plástica Rute Gusmão. 
Carlos Vergara, um dos fundadores da ABAPP, cita durante a entrevista um 
acontecimento crucial para entendermos o panorama político e social em que a ABAPP foi 
criada. 
“Bom. A ABAPP é uma, era uma entidade que, que nos 
anos 60, depois de 64, tava um pouco assim adormecida e 
hibernando. Com a morte, com o acidente do Calabouço114, quando 
o Edson Luís foi morto pelas forças de repressão, o corpo dele foi 
levado pelos estudantes direto para a Câmara dos Vereadores do 
Rio de Janeiro. E aí, foi uma mobilização que se deu imediata de 
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 Aqui Carlos Vergara se refere ao Restaurante Calabouço. Edson Luís de Lima Souto (Belém, 24 de 
fevereiro de 1950 — Rio de Janeiro, 28 de Março de 1968) foi um estudante secundarista brasileiro 
assassinado pela Polícia Militar durante um confronto no Restaurante Calabouço, centro do Rio de Janeiro. 
Edson foi o primeiro estudante assassinado durante o Regime Militar e sua morte marcou o início de um ano 
com intensas mobilizações contra o regime militar. Tinha origem pobre e iniciou os estudos na Escola 
Estadual Augusto Meira em Belém do Pará. Mudou-se para o Rio de Janeiro para fazer o segundo grau no 
Instituto Cooperativo de Ensino, que funcionava no restaurante Calabouço. Durante o mesmo confronto outro 
estudante foi atingido e morreu no hospital, seu nome era Benedito Frazão Dutra. 
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várias, várias áreas da, da, não só dos partidos políticos que tavam 
contra a ditadura como também, entidades e, IAB115, jornalistas. E 
eu fui pra lá junto com outros artistas e percebemos que a gente não 
tinha. A gente não tinha um organismo que representasse, que fosse 
representativo, representativo de uma classe. Entendeu? Uma classe 
ainda muito dispersa tal, mas uma classe composta de artistas que 
tinham visão política e não só, não existiam só alienados, pintores, 
mas também artistas que tinham visão política. E aí esse fato em si, 
a percepção que a gente teria que ter uma entidade que nos 
representasse, que fosse representativa dos artistas, é que forçou um 
pouco a retomada, como já existia uma entidade, essa entidade foi 
aumentando um pouco ressuscitada. Eu não me lembro exatamente, 
porque aquilo era uma ação muito complexa no momento em 
função da repressão mesmo, mas também porque é, reunir artistas 
que tinham tradicionalmente uma visão individualista do trabalho, 
tal, ou então uma visão sindicalista do trabalho que era uma coisa 
que muitos de nós não queríamos ter. Quer dizer, como se o artista 
profissional fosse, ahh, ahh... Nós não queríamos um sindicato! Pra 
reivindicar coisas, melhorias financeiras só, não. Nós queríamos um 
órgão representativo, que a gente discutisse questões objetivas 
políticas e teóricas da função do artista plástico.116” 
Carlos Vergara, se interessava mais pela ABAPP por proporcionar um local de 
discussão política e teórica da arte e não puramente sindical. Esta postura fez com que a 
ABAPP adotasse desde o início discussões amplas, em várias direções interessantes à 
classe dos artistas plásticos. 
O pintor e um dos fundadores da ABAPP Loyo Pérsio, falecido em 2004, 
conhecido por ter uma visão mais sindicalista dentro da ABAPP, também extremamente 
necessária àquela conjuntura, em entrevista à Tribuna da Imprensa demonstrou as 
necessidades básicas sociais e jurídicas de se criar uma associação de artistas plásticos 
como a ABAPP, que apoiasse os artistas e suas produções em um momento de repressão no 
qual ocorriam constantes averiguações da polícia e outros órgãos criados pela repressão. A 
união em uma associação buscava meios de garantir mais segurança aos artistas plásticos 
filiados. 
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 IAB (Instituto de Arquitetos do Brasil). 
116
 Entrevista com Carlos Vergara anexada no final deste trabalho. 
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“Apesar de que milhares de pessoas se preocupam com 
a arte, apesar de tudo isto, o artista não existe. A profissão de artista 
é, ainda juridicamente inexistente. O artista é um fantasma para os 
nossos legisladores. Na vida prática, é um marginal. Se identificar-
se à polícia como artista, prendem-no. Essa condição, que a situação 
na fronteira entre o operário, o intelectual e o contraventor, leva-o, 
gradativamente a humilhar-se, a desvalorizar-se como ser humano, 
a compactuar, a aceitar o que ele sabe que é injusto, irracional e 
terrivelmente feio.117” 
Carlos Vergara discordava da idéia da ABAPP atuar apenas como um sindicato, 
focado exclusivamente nas questões profissionais e alheio a questões sociais e políticas, era 
contrário a algumas posições de Loyo Pérsio, vejamos um trecho da entrevista onde cita 
isto. 
“ABAPP, a ABAPP era um centro de discussão, mas a 
ABAPP de um certo momento ficou, teve uma posição muito 
sindicalista vamos dizer assim, e tanto assim que muitas vezes a 
gente discutia, quando era convocado em uma reunião da ABAPP, 
quando eu já tinha saído da presidência, momentânea que eu tive, se 
dizia que o melhor artista profissional hoje talvez fosse um amador, 
porque essa visão sindical, sindicalista, de o artista teria de ter uma 
carteirinha de artista ou só poderia se envolver com o trabalho de 
arte aquele que tivesse escola de Belas Artes, ou esse tipo de coisa, 
enquanto uma área muito grande dos artistas não concordavam. 
Entendeu? Então esse encaminhamento pra, pra uma posição mais 
vamos dizer assim sindical que era representada muito por uma 
linha do Loyo Pérsio, entendeu, um artista que presidiu a ABAPP 
durante um tempo e não vai aí nenhuma crítica, vai uma 
discordância, quer dizer não vai uma recusa, vai uma discordância 
de uma linha de pensamento que tava tomando, mas que levou a 
associação a continuar.118” 
A retomada da ABAPP foi oficializada em assembléia-geral realizada em 30 de 
agosto de 1977 no Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro, com a presença de 52 artistas, 
entre os quais, Fayga Ostrower, Frank Schaeffer, Loyo Pérsio, Carlos Vergara, Rubens 
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 BITTENCOURT, Francisco. “O artista plástico, esse fantasma”. Tribuna da Imprensa. Rio de Janeiro. 26 
de Dezembro de 1978. 
118
 Entrevista com Carlos Vergara anexada no final deste trabalho. 
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Gerchman, Waltércio Caldas, Joaquim Tenreiro. Assim foi fundada a ABAPP, Associação 
Brasileira de Artistas Plásticos Profissionais do Rio de Janeiro e divulgado o seu estatuto119.  
Em 27 de setembro de 1977120, assinavam pela Diretoria Provisória da ABAPP, 
os artistas plásticos Carlos Vergara e Loyo Pérsio. É interessante esta dualidade na 
Diretoria Provisória, se recordarmos que Carlos Vergara não compactuava com a visão 
sindicalista de Loyo Pérsio. Isto demonstra o ambiente democrático que caracterizaria a 
atuação da ABAPP durante sua existência, onde diversas correntes se uniram para chegar a 
conclusões e ações que fortalecessem a representação da classe. 
Katie Van Scherpenberg em entrevista cita que uma das principais razões 
objetivas da criação da associação foram os descontentamentos em como o Salão Nacional 
vinha sendo conduzido por pessoas ligadas ao mercado de arte. Profissionais como críticos 
de arte, marchands, e até mesmo artistas. 
“Eu não me lembro muito bem as datas, já faz algum 
tempo, mais de 30 anos, mas os principais fundadores, as idéias né, 
vieram de artistas como Vergara, Loyo Pérsio, Adriano de Aquino e 
eu estava no meio disso, as discussões eram extremamente 
acaloradas na época. A política das artes plásticas estava minada 
por uma série de vamos dizer, posições tomadas especialmente por 
críticos da época. Estavam tomando conta, aliás, durante anos, dos 
salões. Os salões na época não eram divulgados, então ninguém 
sabia as datas, ninguém sabia aonde os salões iriam acontecer e 
quem entrava nos salões eram justamente os apadrinhados da crítica. 
A posição da ABAPP foi exatamente para, uma das reivindicações 
da ABAPP foi justamente para reivindicar que os salões fossem 
abertos a todos os artistas plásticos de todo Brasil, que houvesse 
uma transparência em termos de agraciamento, vamos dizer dos 
prêmios. Os prêmios, tem que se lembrar, na época eram 
altíssimos.121” 
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 MORAIS, Frederico. “Novo Salão Nacional: todos estão contra”. O Globo. Quinta-feira, 08/09/1977. 
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 Carta da Diretoria Provisória da ABAPP endereçada ao então Diretor do INAP, o Senhor Alcídio Mafra de 
Souza, datada em 27 de Setembro de 1977. Rio de Janeiro. Assinada por Carlos Vergara e Loyo Pérsio. 
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 Entrevista com Katie Van Scherpenberg anexada no final deste trabalho. 
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Segundo Adriano de Aquino, Ex-Presidente da ABAPP, a associação reunia 
artistas das mais diversas tendências estéticas e o elo principal que unia esses artistas, era a 
vontade de que instituições como o MAM (Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro) 
refizessem seus paradigmas, suas formas de trabalhar. Vários fatores favoreceram esta 
vontade dos artistas, como o incêndio no MAM122, questões da gestão do MAM, a distância 
que se formara entre os dirigentes do museu e a classe artística123.  
“É, motivações que a gente falava, é bem objetivo 
básico. Primeira diz respeito à questão da liberdade de expressão. 
Havia um cerceamento como eu já falei anteriormente, a introdução 
que eu fiz foi em caráter mais genérico, agora em pontos bem 
objetivos. Isso em primeiro lugar. Precisávamos de um instrumento 
que não fosse um instrumento digamos, do circuito. O que era esse 
circuito de arte, alguns textos, pensamentos críticos ou 
manifestações públicas, como exposições que visavam contestar o 
regime. Então nós achávamos que isso era importante, mas não era 
o suficiente, precisávamos de uma instituição de diálogo político né, 
ou que obrigassem as instituições abrir a porta do diálogo político. 
Aí compreendido não só as instituições públicas, como as privadas, 
no caso do Rio de Janeiro a inserção direta em assuntos da 
reconstrução do Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro. A 
ABAPP funcionou dentro do Museu de Arte do Rio de Janeiro. 
Fizemos uma série de reivindicações que diziam respeito à 
segurança e inclusive de ocupação mesmo conceitual dos artistas na 
gestão do MAM. Isso foi uma, foi um desejo da ABAPP logo no 
começo porque nós achávamos que havia uma separação muito 
grande entre os gestores e a produção que tava em curso, chamada 
produção contemporânea, nós estávamos adquirindo, então fizemos 
uma atuação política e conquistamos algum espaço ali dentro, é, 
discussões foram feitas, fizemos um conselho formado por diversos 
artistas, intelectuais e gestores do próprio museu né. Alcançou-se 
alguma coisa, teve um certo alcance. Então esses eram os itens e 
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 No dia 8 de julho de 1978, um incêndio causado provavelmente pelo descuido de um fumante 
irresponsável ou por uma falha elétrica, destruiu cerca de 90% de seu acervo, principalmente as obras 
de Picasso (Cabeça Cubista e um Retrato de Dora Maar), Miró, Salvador Dalí, Max Ernst, René 
Magritte, Ivan Serpa, Manabu Mabe e tantos outros artistas importantes, além de todos os trabalhos presentes 
em uma grande retrospectiva de Joaquin Torres García, um dos criadores do grupo Cercle et Carré que 
originou o Universalismo Construtivo. Após intensos trabalhos de restauração, o Bloco de Exposições voltou 
a funcionar em 1982. Entre 1993 e 2002, o museu recebeu doações de coleções particulares como as 
de Gilberto Chateaubriand, cerca de 4.000 obras, que incluem telas de Cândido Portinari, Tarsila do 
Amaral, Lasar Segall, Di Cavalcanti e gravuras de Oswaldo Goeldi, entre outras obras. 
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 Entrevista com Adriano de Aquino anexada no final deste trabalho. 
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depois discutir a questão da apresentação pública. São poucas 
coisas que a arte tem, ou tinha na época, hoje tem pouco, na época 
tinha menos. Que era a gestão, por exemplo, dos salões de arte, quer 
dizer o que eles representavam, o que eles eram, se eles refletiam as 
expectativas dos artistas daquele período. Isso, e daí evidente o 
outro assunto diz respeito à questão dos materiais. Foi inclusive 
feito no Rio de Janeiro, foi presidido simbolicamente, eu fui a São 
Paulo, convidei o Volpi que presidiu a sessão de abertura do 
Primeiro Encontro Nacional dos Artistas Plásticos, aliás vou ver se 
eu acho um dos anais aqui pra te dar, porque lá você pode ver 
exatamente o que era essa luta da ABAPP naquela ocasião. E que 
dizia também, aliás, o quarto ponto, eu coloquei três, a liberdade de 
expressão, instituições né, ou seja, representação institucional, 
terceiro a questão dos materiais e quarto a questão da mídia. O que 
era a mídia cultural? Eu digo o que era a mídia cultural? Como é 
que o diálogo poderia ser estabelecido. Não era interesse de fazer 
uma relação doutrinária ou de imposição à mídia, mas sim de abrir 
uma discussão de forma diferente com uma representação de 
artistas e a própria mídia. Quer dizer, um diálogo mais aberto, mais 
pronto à discussão, ou seja, que as questões não fossem só, digamos 
pautadas pelo trabalho, mas que fossem também perguntadas, 
questionadas e perguntadas pelos artistas. E assim foram feitos 
alguns seminários como esse Simpósio Nacional de Artistas 
Plásticos. Que eu acho que só foi feito esse. Na época eu era 
Presidente da ABAPP, fui eu quem incentivei essa realização, o 
Volpi foi o Presidente de Honra desse primeiro encontro, e nesse 
encontro se debateu essas questões. Porque veja bem, quando eu tô 
falando da questão da mídia eu tô falando muito numa questão da 
mídia no sentido de, é, de juntar forças, ou seja, a mídia sofria a 
mesma opressão e todos os brasileiros sofriam opressão igual 124de 
um sistema é, digamos fechado, que era o regime militar que 
impunha regras a toda, comunicação e expressão.125” 
A ABAPP queria essencialmente possibilitar que o artista tivesse uma parcela 
de participação em eventos gerados pela sua atividade. O que, pela lógica, lhe é de direito. 
Participar de júris artísticos, de conselhos, ganhar espaço na mídia, ser reconhecido 
judicialmente. Questões que hoje em dia soam óbvias, mas que naquele período inexistiam. 
Esses conceitos de maior participação do artista no sistema que ele é a peça central, foram 
conquistados pioneiramente pela ABAPP. 
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 Ver o caso do artista plástico Lincoln Volpini no capítulo seguinte. 
125
 Entrevista com Adriano de Aquino anexada no final deste trabalho. 
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As entrevistas gravadas em vídeo e aqui transcritas confirmaram os primeiros 
dados obtidos com a pesquisa documental de que a ABAPP foi a principal mobilização por 
parte da sociedade civil que interferiu na atuação do INAP, exigindo uma atuação 
democrática da instituição e propondo projetos diversos. Devemos recordar que a partir de 
1975, todos estes espaços institucionais criticados pela ABAPP, como o MAM e o Salão 
Nacional já estavam sob o controle da política cultural da FUNARTE através do INAP.  
Sabemos que o diretor do INAP, o Senhor Onofre de Arruda Penteado vinha 
fazendo um enorme esforço no sentido de democratizar o Salão Nacional de Artes Plásticas 
recém-criado, chegou até mesmo contatar os artistas na época, enviando-lhes um 
anteprojeto para apreciação e sugestões, foi demitido por pressões internas da 
FUNARTE126 , provavelmente decorrentes da prática de clientelismo em seus espaços, 
como o Salão e as galerias da FUNARTE. Devemos lembrar que este momento inicial do 
INAP é marcado por forte clientelismo127, relatado por Paulo Herkenhoff em sua entrevista. 
“Aberto aos iniciantes, aos amigos. Eu acho que tinha 
coisas de amigo, tanto que no dia em que eu assumi um desses 
chefes de trazer amigos, pediu pra sair naquele dia. Um dia só, e eu 
despedi pessoas que não apareciam, podia ser poeta, podia ser 
escritora, não comparece, tchau, rua, isso aqui é lugar de trabalho, 
entendeu? Isso eu fui assim, é realmente, preciso. Não ter 
assiduidade e não cumprir dever, rua! Pode ser quem for, porque 
não é uma questão pessoal, é uma questão de um compromisso 
institucional em um momento que você tem um desafio pela frente 
de levar a Fundação para o resto do Brasil, com uma limitação 
enorme de gastos não é? É, então você tinha que fazer o trabalho 
render né.128” 
A ABAPP havia criado internamente uma Comissão de Estudos dos Salões e 
Congêneres129 em 30 de agosto de 1977 no MAM. Em caráter de urgência, essa comissão 
estudava o regulamento do novo Salão Nacional de Artes Plásticas enquanto rapidamente 
colhia 102 assinaturas para um manifesto enviado ao Deputado Humberto Lucena da 
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 MORAIS, Frederico. “Novo Salão Nacional: todos estão contra”. O Globo. Quinta-feira, 08/09/1977. 
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 Ver a entrevista de Paulo Herkenhoff anexada no final deste trabalho. 
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 Entrevista com Paulo Herkenhoff anexada no final deste trabalho. 
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 Carta da Diretoria Provisória da ABAPP endereçada ao então Diretor do INAP, o Senhor Alcídio Mafra de 
Souza, datada em 27 de Setembro de 1977. Rio de Janeiro. Assinada por Carlos Vergara e Loyo Pérsio. 
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Comissão de Comunicação do MDB130, solicitando que fosse sustada a regulamentação do 
Salão que ele preparava 131 . Isto registra, portanto uma participação da associação na 
formulação do novo Salão Nacional de Artes Plásticas, resultante da extinção dos dois 
salões anteriores, o Moderno e o de Belas Artes. 
A ABAPP neste momento já dispunha de notoriedade e o segundo Diretor do 
INAP em 1977, o Senhor Alcídio Mafra de Souza, continuando o trabalho de Onofre 
Penteado, encaminhou para a Associação um segundo anteprojeto de um novo regulamento 
do Salão Nacional de Artes Plásticas, para que lhe enviassem estudos e sugestões.  
O Primeiro Salão Nacional ocorreu de 24 de novembro de 1978 a 20 de 
dezembro e recebeu críticas da ABAPP por dois motivos principais: continuar praticando o 
antigo sistema do Salão Imperial que estimulava a competição, baseado naquilo que a 
ABAPP chamava de funil hierarquizador do mecanismo competitivo, composto por três 
etapas, inscrição, seleção e premiação e por não ampliar a participação dos artistas no júri. 
A ABAPP havia solicitado que fossem eleitos pelo menos em parte, pela classe artística e 
não somente pelo Estado132. 
Uma outra importante conquista da ABAPP, fruto de intensa mobilização junto 
aos artistas de todo o Brasil, foi a realização do 1º ENAPP (Encontro Nacional de Artistas 
Plásticos Profissionais), realizado de 26 a 29 de novembro de 1979, com apoio da 
FUNARTE, da Fundação RIO e da RIOTUR.  Neste encontro foram obtidas diversas 
conquistas da classe dos artistas plásticos, debatendo-se assuntos diversos e abrangentes, 
como o ensino de arte, o mercado de arte brasileiro, a participação dos artistas nos espaços 
de consagração, importação de materiais artísticos de qualidade entre outros de um vasto 
temário organizado pela ABAPP com a cooperação do INAP. Em 07 a 11 de novembro de 
1983 ocorreu o 2º ENAPP no Museu de Arte do Rio Grande do Sul, também com apoio da 
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 MDB (Movimento Democrático Brasileiro). Partido político opositor ao Regime Militar iniciado em 1964 
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 MORAIS, Frederico. “Novo Salão Nacional: todos estão contra”. O Globo. Quinta-feira, 08/09/1977. 
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 PONTUAL, Roberto. “Associação revê Salão”. Jornal do Brasil. Seção de artes plásticas. 11/12/1978. Rio 
de Janeiro. 
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FUNARTE através do INAP133, configurando mais uma ação no sentido de descentralizar 
as ações da instituição. 
Em 1981 a ABAPP dispunha de tanta força política dentro das questões de artes 
plásticas, que até mesmo Walter Zanini, Curador Geral da XVI Bienal de São Paulo 
solicitou sugestões à ABAPP, para que esta indicasse artistas brasileiros a serem 
convidados a participar do Núcleo I da Bienal. A relação solicitada deveria ter no máximo 
dez nomes e ser acompanhada dos motivos que levaram à escolha134. Adriano de Aquino 
era o Presidente da ABAPP neste momento.  
Dentre as várias ações da ABAPP até 1981, podemos resumir em algumas 
essenciais para demonstrar a abrangência de sua atuação. Havia representações da ABAPP 
no Conselho Cultural do Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro, no Conselho Nacional 
de Direito Autoral (CNDA), na Bienal de São Paulo, já citada. Também organizou um ciclo 
de palestras em conjunto com o Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB). Iniciou a 
elaboração do Jornal Número 2, jornal da Central Nacional de Artistas Plásticos. As 
conquistas da Associação culminaram na nomeação do então Presidente da ABAPP 
Adriano de Aquino feita pelo Ministro da Educação e Cultura, Rubem Carlos Ludwig, para 
que integrasse a Comissão Nacional de Artes Plásticas (CNAP)135. 
No 6º Salão Nacional de Artes Plásticas em 1983, a ABAPP organizou uma 
votação nacional com os artistas plásticos de todo o Brasil para decidir alguns membros da 
subcomissão de seleção e premiação do Salão. Os candidatos foram, o pintor Carlos Scliar, 
artista plástico multimídia Paulo Roberto Leal e o artista plástico multimídia Montez 
Magno136 . Carlos Scliar obteve a maior votação da história das comissões dos salões 
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 “Encontro Nacional”. Jornal Correio da Bahia. Salvador. 4 de Outubro de 1983. 
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 Carta de Walter Zanini endereçada a Adriano de Aquino. Recebida em 24 de Janeiro de 1981. 
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Data provável: Outubro de 1981. 
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início de 1984. 
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brasileiros, foi eleito com 264 votos, Paulo Roberto Leal com 235 e Montez Magno com 
200 votos.  
Este é um fato essencial que demonstra o amadurecimento da ABAPP e do 
INAP e as relações que ocorreram entre os dois depois dos embates promovidos pela 
ABAPP e assimilados pelo INAP. Essa atitude permitiu a participação de artistas de lugares 
longínquos. Tal procedimento surgiu de Rute Gusmão, Ex-Presidente da ABAPP do Rio de 
Janeiro e contou com a participação imediata das associações de artistas plásticos de São 
Paulo, Rio Grande do Sul, Pernambuco, Bahia e Paraíba, além de artistas isolados no 
interior do país137. Este procedimento foi tão bem aceito que se repetiu nos dois salões 
seguintes. 
No 7º Salão Nacional em 1984, a ABAPP do Rio de Janeiro conjuntamente 
com a Associação Profissional dos Artistas Plásticos de São Paulo (APAP-SP) e artistas de 
Porto Alegre, lançaram o pintor e desenhista Abelardo Zaluar, o pintor e gravador Antonio 
Henrique Amaral e o pintor Glauco Pinto de Morais para serem eleitos para o júri de 
seleção e premiação 138 . Os três ganharam fortalecendo ainda mais a participação dos 
artistas plásticos brasileiros. 
No 8º Salão Nacional em 1985, a ABAPP, em comunhão com representações 
do Rio de Janeiro, Bahia e São Paulo, indicou mais três artistas, sendo que cada Estado 
responsabilizou-se por um destes artistas. Anna Bella Geiger foi a representante do Rio de 
Janeiro, Luis Paulo Baravelli de São Paulo e Rubem Valentim pela Bahia139. 
Dentre todas as lutas que a ABAPP aderiu é preciso ressaltar a questão da 
melhoria dos materiais artísticos, onde discutiam a péssima qualidade do material nacional, 
indicativa do descompromisso da industria nacional e também as altíssimas taxas de 
importação de bons materiais importados. Esta luta específica da ABAPP foi liderada por 
                                                 
137
 HERKENHOFF, Paulo. “Uma análise do Salão Nacional”. In: Catálogo do Sétimo Salão Nacional de 
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 Informe da ABAPP do Rio de Janeiro datilografado, sobre a eleição do júri do Salão Nacional de Artes 
Plásticas. 16 de Setembro de 1985. Ninguém assina o documento. 
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Katie Van Scherpenberg. Originariamente esta questão vinha desde o primeiro Salão Preto 
e Branco organizado por Iberê Camargo e segundo Paulo Herkenhoff140 é uma luta dos 
artistas plásticos brasileiros anterior a Iberê Camargo.  
Katie Van Scherpenberg produziu um representativo texto141 em que considera 
a dificuldade do artista brasileiro em conseguir material de qualidade uma espécie de 
censura orquestrada por uma visão equivocada de protecionismo da industria nacional.  
A ABAPP conseguiu parceria com o INAP e tocou um projeto de pesquisa de 
melhoria de materiais142. Essa luta culminou com o anúncio da medida da eliminação das 
taxas sobre materiais de artes plásticas importados feito Presidente da República José 
Sarney durante abertura do 8º Salão Nacional de Artes Plásticas no dia 13 de dezembro de 
1985143.  
A ABAPP nunca teve o interesse específico de participar diretamente da 
estrutura do Estado, mas não há dúvidas como pudemos ver, de que seus embates e 
sugestões em defesa do artista plástico brasileiro resultaram em mudanças de muitos 
procedimentos do INAP.  
Segundo Rute Gusmão a ABAPP encerrou suas atividades no Rio de Janeiro 
em 1988. 
“Então eu acho que é uma coisa assim de avaliação 
difícil não é, a gente, a gente dizer se a ABAPP alterou a atuação da 
FUNARTE. Eu acho que teve direções importantes na FUNARTE 
como a direção do Paulo Herkenhoff no INAP, ele realmente fez 
um trabalho excelente. Agora, nós tivemos um papel, eu acho que é 
interessante a gente analisar essa coisa do papel, a gente teve um 
papel enquanto sociedade civil, a gente fez a pressão, fez 
reivindicação, fez a politização, fez um trabalho ideológico no meio 
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artístico, acho que os artistas muitos é, começaram a discutir a sua 
produção, o sentido da sua produção, o sentido da sua produção 
dentro da sociedade brasileira, dentro da cultura brasileira. Eu acho 
que isso é, se nós tínhamos identidade ou não como produtores, 
enfim eu acho que, que a ABAPP propiciou um trabalho político 
importante. Eu acho que é interessante que ela existiu né, naquele 
período de 77 né, quando o AI-5 tava em vigor ainda a 88 que foi o 
ano da nossa Constituição Federal cidadã, Constituição Federal de 
88 não é. Era, ela deixou de existir em 88, eu acho que ela foi se 
esvaziando. Quer dizer o artista foi deixando de participar da 
ABAPP e eu fico pensando muito porque que isso aconteceu. Eu 
acho que ela foi, ela existiu enquanto ela foi necessária como 
instrumento da transição no meio das artes plásticas, que era um 
meio extremamente retrógrado né, vamos falar a verdade. A gente 
vivia o academismo, vivia o domínio da censura enfim, a gente 
vivia um individualismo enorme, o isolamento dos artistas né. Eu 
acho que quando o artista a se discutir, discutir sua produção dentro 
de uma sociedade que tava em processo de transição, toda ela que a 
transição se deu em todos os seguimentos sociais e as instituições 
foram criadas, os partidos, as centrais sindicais, os sindicatos enfim 
os movimentos, as associações de moradores, houve todo um 
movimento na década de 80 né. Em final dos anos 70 e início dos 
anos 80, durante os anos 80 e a ABAPP fez parte desse movimento 
né, então eu acho que ela trouxe uma contribuição que extrapolou o 
INAP, FUNARTE, eu acho que ela trouxe uma contribuição à 
sociedade brasileira, ela pensou a cultura. Foi a entidade que pensou 
a cultura na época, portanto ela é uma entidade, é, ela fez um 
movimento né, que tem que ser reconhecido pelo país, né, tem que 
ser reconhecido pela sociedade brasileira. Ela não pode ficar no 
esquecimento, por isso eu acho muito importante esse trabalho que 
o André tá desenvolvendo porque é a primeira vez que a ABAPP tá 
falando desde 88.144” 
O pensamento de Rute Gusmão é uma coerente explicação sobre o 
esvaziamento, o fim da ABAPP do Rio. Ela existiu enquanto necessária, seu esvaziamento 
foi proporcional ao crescimento da liberdade dos artistas brasileiros. E a busca pela 
liberdade pode ser entendida como o elo que conecta todas as lutas da ABAPP, em todos os 
sentidos, na criatividade, na aceitação de todas as correntes artísticas contemporâneas 
desprezadas pelo mercado e pela política cultural naquele momento, na questão do acesso 
aos materiais, na liberdade de expressão do artista durante o regime militar nos casos de 
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 Entrevista com Rute Gusmão anexada no final deste trabalho. 
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censura145, pela transparência nos processos públicos como concursos, salões e abertura de 
galerias públicas para exposições individuais. Usufruímos destas conquistas que hoje nos 
parecem atemporais, mas que começaram lá no final dos anos 70, com a pioneira ABAPP. 
Devemos colocar a ABAPP na história da arte brasileira em local de destaque, 
algo que foi protelado até o momento e agora explicitamos através deste estudo sobre os 
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 Ver capítulo seguinte, que trata especificamente sobre a ABAPP e o INAP frente os casos de censura. 
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4.1 O INAP e a ABAPP diante da censura às artes plásticas 
Para levantarmos quais foram as respostas do INAP e da ABAPP aos casos de 
censura, contamos principalmente com as entrevistas que fizemos com os profissionais que 
participaram dos quadros da ABAPP ou do INAP, raras matérias em jornais e revistas e um 
artigo ou outro publicado em livro. Foram raros os casos de censura às artes plásticas e 
conseqüentemente as publicações a respeito, na verdade ocorreram sim muitos casos de 
autocensura, o que explicaremos mais adiante. 
É preciso lembrar que a FUNARTE surge em 1975 em pleno período de 
abertura democrática do regime militar, mas mesmo assim um período com muita 
perseguição e violência contra os simpatizantes da esquerda em todas as suas variações. A 
própria ABAPP surgiu impulsionada justamente por um destes acontecimentos violentos, 
que foi o caso do Restaurante Calabouço146.  
Para melhor compreensão, podemos classificar a censura constatada em três 
tipos essenciais. O primeiro tipo seria a censura moral, caracterizada por conflitos de 
gerações, referente às questões religiosas e aos costumes. Temos também a censura política, 
praticada sobre aqueles que simpatizam por outra ideologia política, como o comunismo, 
por exemplo. Por último, a autocensura, que foi a forma mais recorrente citada pelos 
entrevistados, caracterizada pela autocensura oriunda de instituições de ensino, galerias de 
arte e diretorias de museus, entre outras, que censuravam formas de arte que poderiam 
trazer algum problema de ordem política ou moral com o regime militar. O artista neste 
caso recebia a seguinte resposta. Isto não pode entrar na exposição, porque nos trará 
problemas. 
Os casos de censura aos artistas plásticos durante o regime militar brasileiro 
foram mais raros se comparados à censura sofrida pela música popular e pelo jornalismo. 
Não vamos aqui achar uma explicação exata para a existência de poucos casos de censura 
                                                 
146
 O assassinato do estudante Edson Luís de Lima Souto no Restaurante Calabouço, para maiores detalhes 
ver a entrevista com o pintor Carlos Vergara em Anexos, no final deste trabalho. 
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nas artes plásticas, isso demandaria uma pesquisa extensa e exclusiva só para este assunto, 
que ainda não foi feita. Podemos aqui desenvolver algumas considerações e mostrar alguns 
indicativos possíveis.  
Isto aconteceu por alguma característica da abordagem realizada pelos artistas 
plásticos? Alguma característica da profissão? 
O artista plástico, talvez mais que os outros artistas, como o poeta, o músico ou 
os dançarinos, por exemplo, encontra-se aderido materialmente à sua produção, à sua obra. 
Não é fácil esconder um estúdio, um ateliê, um volume grande de desenhos, pinturas, 
esculturas, projetos, instalações e etc, e muito menos transportar em fuga todo este volume 
de coisas. O artista está desta forma preso, o que cria uma imobilidade, um arrasto. Durante 
um regime militar que pratica a censura fica difícil para um artista plástico que quase 
sempre atua solitariamente, fazer obras com um sentido direto, obras com mensagens 
explícitas contra esta ou aquela questão política. A grande maioria dos artistas que fizeram 
obras politicamente e socialmente engajadas neste período optou pelo uso de formas 
veladas, críticas políticas e sociais disfarçadas por figuras de linguagem nas obras e ou nos 
títulos das obras, como meio de se esquivar da censura.  
Desta forma podemos questionar o seguinte. Será que uma parcela considerável 
dos artistas do período que trabalhavam questões políticas e sociais em suas produções, se 
autocensuraram?  Com medo da violência dos censores, teriam se autocensurado para 
ganhar os espaços públicos e as galerias e assim evitar a autocensura praticada por eles? 
Neste sentido Cildo Meireles configura uma exceção, sua obra neste período é bem 
explícita, bem direta politicamente. Obras como Quem Matou Herzog? ou  Projeto Coca-
Cola147 exemplificam isto. 
Devemos considerar também que havia um conceito artístico muito disperso 
nas artes plásticas que descartava quaisquer tendências literárias, que pudessem ser 
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consideradas panfletárias dentro do meio da arte, isto sempre foi mal visto por uma ampla 
parcela dos artistas e críticos de arte. O historiador Artur Freitas da Universidade Federal 
do Paraná já tratou isso de forma bem estruturada. Vejamos um trecho de sua dissertação de 
mestrado, um raro texto sobre esta questão. 
“As artes plásticas, por seu lado, deram um 
encaminhamento bastante específico a essas questões, um 
encaminhamento, em geral, diferente daqueles realizados pelas 
outras áreas de expressão artística – e por diversas razões. Em 
primeiro lugar porque o engajamento político explícito não era 
recorrente nas obras dos artistas plásticos, mesmo nos momentos 
mais duros da repressão. O medo do servilismo intelectual num 
campo cultural, àquela altura consideravelmente elitizado e 
autônomo, e o quase irrefreável processo histórico de 
incompatibilização das produções artístico-visuais com os aspectos 
literários da narração, sem dúvida pouco estimulavam o 
engajamento explícito nas artes plásticas. O excesso de 
transparência na informação ideológica da manifestação de arte, 
portanto, soava ou como panfleto, ou como publicidade ou como 
ilustração, as três piores maldições do campo artístico. O 
rebaixamento da obra em favor da clareza de alguma mensagem 
política ainda podia remeter ao realismo socialista – e era falta 
grave. O radicalismo, naquele período de extrema experimentação 
na arte, não estava no tema, no assunto tratado. E mesmo nos casos 
onde a preocupação social ou política era evidente, a manifestação 
artística deveria se sustentar, sobretudo, pela sua condição estética – 
e não pela sua condição de eventual artefato político –, e ser julgada 
pelos pares. Portanto, se durante aqueles anos o político, num 
sentido amplo, e sob a mirada do ético, atravessava toda a 
problemática da inserção da arte na sociedade brasileira, nem por 
isso a referência imediata aos problemas dessa sociedade se tornou 
regra ou compôs-se como programa poético de grandes parcelas da 
comunidade artística.148” 
Antes da criação da ABAPP e da FUNARTE já haviam ocorrido alguns casos 
de censura em Brasília, Minas Gerais e na Bahia, citados por Frederico Morais, 
configuraram censura política e censura moral. 
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“Os primeiro arrufos com a censura ocorreram no IV 
Salão de Brasília, exatamente dois anos antes [1966]. Mas a pronta 
reação do júri impediu que fossem retirados trabalhos de Cláudio 
Tozzi e José Aguilar considerados políticos. No 3.º salão de Ouro 
Preto o júri sequer pode ver algumas gravuras inscritas, 
previamente retiradas. Contudo, o primeiro conflito realmente grave 
com a censura ocorreu na II Bienal da Bahia, inaugurada alguns 
dias antes do Ato Institucional [n.º 5]. No discurso inaugural de 
abertura o então governador Luiz Vianna Filho afirmou que “toda 
arte jovem tem de ser revolucionária” e que “a liberdade caracteriza 
a arte”. No outro dia, entretanto, a Bienal foi fechada, presos seus 
organizadores, seguindo-se a retirada de vários trabalhos 
considerados eróticos e subversivos. Os incidentes provocaram 
tímidos protestos das entidades representativas dos artistas e críticos, 
no país, e manifestações enérgicas no exterior, incluindo da 
Associação Internacional de Críticos de Arte. Como conseqüência, 
a Bienal da Bahia encerrou precocemente sua carreira.149” 
Em entrevista, Carlos Vergara um dos fundadores da ABAPP, questionado 
sobre a censura às artes plásticas citou o fechamento das Bienais e a questão da autocensura 
do meio artístico, uma prática constante no período que favorecia o regime e impedia que 
confrontos diretos ocorressem com maior freqüência. 
“Não, evidente que aconteceram vários outros casos. 
Isso começa muito antes. Começa em relação à Bienal de São Paulo, 
por exemplo, a pré Bienal do Rio de Janeiro foi fechada, quer dizer, 
uma pré Bienal onde, e o fechamento da pré Bienal no Museu de 
Arte Moderna que, determinou o boicote da Bienal de São Paulo 
pelos artistas, e isso passava pela ABAPP, mas a ABAPP não tinha 
o controle da ação política de todos artistas. Ela representava, ela 
representou num momento crítico muito bem os artistas em relação 
ao movimento Passeata dos 100 Mil em relação a vários 
movimentos dessa ordem, aos grandes comícios relâmpagos que 
foram feitos pela área cultural no Rio de Janeiro, aqui, mas ela não 
representava, não era ela só que representava esse pensamento, 
várias outras censuras, a minha exposição na Petit Galerie no Rio de 
Janeiro foi fechada pela, por um coronel do Exército, a minha 
exposição na ART ART em São Paulo em 69, a mesma. Foi 
ameaçada pelo mesmo grupo do CCC 150  que empastelou o 
RodaViva no teatro em São Paulo, quer dizer, e ela foi realizada 
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assim mesmo. Antonio Manuel foi um artista que foi preso no Rio 
de Janeiro, tinha vários outros eventos de censura ocorrendo. Vários 
eventos de fechamento de exposição, como a minha exposição no 
Museu de Arte Moderna em 72, que teve a sua, a sua, a sala de 
cinema que eu montei fechada e em função disso eu fechei a 
exposição toda porque não era possível que uma área fosse 
censurada e na verdade autocensurada, que foi a própria presidência 
do Museu na época que atemorizada com a repercussão que podia 
ter dos vídeos que tavam passando lá, resolveu tomar vanguarda e 
se autocensurou. Então esse momento era um momento, esses anos 
negros que vão de 68 com o AI-5 até o começo do relaxamento 
através do Governo Geisel, são momentos onde várias, vários atos 
de censura foram cometidos e vários atos de autocensura, o que 
talvez seja mais grave, pessoas que incorporaram em função, quer 
dizer, grave no sentido que, de incorporar uma visão da ditadura, 
mas por sobrevivência, quer dizer, atemorizados em perder os seus 
teatros, a sua possibilidade de sobrevivência.151 
Não podemos deixar de citar aqui, um clássico caso de censura moral sofrido 
pelo artista português Antonio Manuel da Silva Oliveira, já muito bem documentado, 
quando este tirou a roupa junto com a amiga e modelo Vera Lúcia Santos na noite de 
abertura do 19º Salão Nacional de Arte Moderna em 1970 diante de centenas de pessoas, 
depois de recusado no Salão de Arte Moderna com sua proposta Corpo Obra152.  
Antonio Manuel foi suspenso durante dois anos de participar deste Salão153. Em 
entrevista Antonio Manuel disse, “Eu era a obra, era meu corpo que eu apresentava para 
concorrer aos prêmios. Por isso levei uma colega preta pra fazer contraste.”154 
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                                               Figura 1 – Antônio Manuel e Vera Lúcia Santos durante a    
                                                abertura do 19º Salão Nacional de Arte Moderna155. 
Márcio Perigo, Doutor e artista gravador da UNICAMP, durante sua entrevista 
narrou um fato de autocensura dentro da FAAP, onde estudou arte. É muito importante citar 
este fato porque ele demonstra que antes mesmo do artista se formar e atuar, já sofria essa 
autocensura do estabelecimento de ensino, que para evitar processos do regime militar 
chegavam até mesmo ao extremo de expulsar os alunos que atuassem de forma política em 
seus trabalhos de arte. Vejamos o ocorrido narrado por Márcio Perigo. 
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“Então. Era esse crime na época. Na época da faculdade 
tinha um salão, um salão interno né, dos trabalhos dos alunos, e 
uma colega minha fez um trabalho que era um vaso sanitário, e 
pintou a bandeira brasileira no fundo do vaso sanitário. E a própria 
direção da faculdade, da FAAP, por talvez pressão externa, essa, 
essa pressão já fazia parte, ela, essa menina foi suspensa, foi 
expulsa da faculdade. 
“André Guilles: Você se recorda o nome dela?” 
“Não. Era uma menina que acho que era ingressante, e 
acho que também inexpressiva no sentido seguinte, acho que não 
fez por maldade. Acho que ela ouviu alguma coisa assim. Eu senti 
na época que ela não tinha essa, essa, ela não era contra 
politicamente alguma coisa. Ela fez uma coisa porque ela achou que 
podia fazer sem... quer dizer acho foi o instrumento da idéia. Ela 
não era ligada politicamente. O trabalho foi retirado, foi exatamente 
nesta época 76, 77. E, e foi expulsa da... da... faculdade. Então eu 
acho que essa, essas idéias permeavam mesmo, eu acho que a 
questão da metáfora foi, foi muito utilizada, já era uma metáfora 
que se fazia, mas não tinha configurado momentos metafóricos pra 
se falar alguma coisa, não tinha... quer dizer, a metáfora era tratada 
como metáfora também, se fazia uma metáfora... era uma coisa 
muito angustiante trabalhar nessa época.156” 
Uma das raras obras diretas contra o regime militar, executada de forma bem 
literária, ainda que Frederico Morais tenha argumentado o contrário 157 , foi a obra 
bidimensional Penhor de Igualdade do artista plástico Lincoln Volpini158. Obra composta 
por um pedaço de madeira, um pedaço de barbante e uma fotografia 18cm X 24cm, todos 
colados em um quadro com aproximadamente 50cm X 50cm, emoldurado por uma moldura 
fina. Vejamos a única imagem que temos desta obra, já que foi extraviada na época e 
possivelmente destruída pelos agentes da censura. 
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                       Figura 2 – Penhor de Igualdade sobre uma escrivaninha na Auditoria  
                       Militar quando apreendido159. 
Depois de uma denúncia que ninguém sabe até hoje quem foi o autor, a obra 
bidimensional Penhor de Igualdade do artista plástico Lincoln Volpini Stalaor, foi 
apreendida pela Polícia Federal de Minas Gerais por ser considerada subversiva. O trabalho 
foi retirado pelos agentes alguns dias depois da inauguração do 4º Salão Global de 
Inverno160 de Belo Horizonte, durante o primeiro semestre de 1976. O artista ganhou um 
dos prêmios de aquisição de 3.000 Cruzeiros com outra obra, sendo que participava com 
três obras no salão. Ganhou com a obra Para não dizer que não falei das montanhas, que 
citava a destruição das montanhas de Minas Gerais, ricas em minério de ferro161. Somente 
Penhor de Igualdade trouxe problemas com a censura. 
Em Janeiro de 1978, o júri formado pelos artistas Mário Cravo Júnior, Carybé e 
Rubens Gerschman e pelo crítico Frederico de Morais junto com o artista Lincoln Volpini 
responderam processo na Auditoria Militar da 4ª Circunscrição Judiciária Militar de Minas 
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Gerais, com sede em Juiz de Fora, acusados de infração ao artigo 47 da Lei de Segurança 
Nacional. Caso condenados cumpririam prisão de dois a cinco anos162. 
O coordenador do Salão, o funcionário da Rede Globo Jurandir Persichini 
Cunha, questionado pelos policiais, se a imagem do Penhor de Igualdade lhe lembrava uma 
bandeira nacional, disse que não, “Isso me parece um pedaço de pau.”. Como vemos, além 
do texto de 1978 do Frederico Morais que buscava inocentar Lincoln Volpini, outras 
pessoas como Jurandir encontraram muitas justificativas em defesa própria. Uma atitude 
sensata se recordarmos o destino de muitas pessoas contrárias ao regime militar.  
O que mais intrigou os policiais foi uma frase na fotografia que compunha o 
quadro Penhor de Igualdade, que necessitava do auxílio de uma lupa para ser vista. Em um 
muro ao fundo, atrás da criança podia-se ler em uma pixação no muro, Viva a guerrilha do 
Pará.  
Frente aos militares quando interrogado, Lincoln Volpini alegou que a 
fotografia havia sido tirada há três anos e nunca reparou na frase incitando a Guerrilha do 
Pará.  
Observando o Penhor de Igualdade fica evidente que a mensagem é bem 
objetiva, bem clara no uso dos símbolos nacionais, inclusive o próprio título da obra.  
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 Revista Veja. Coluna Arte. Em julgamento. Edição 490. 25 de Janeiro de 1978. p. 91. 
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                                            Figura 3 – Obra Penhor de Igualdade, ampliada163. 
A Revista Veja de 10 de outubro de 1979164, indica que Lincoln Volpini foi 
condenado a um ano de prisão. A Ex-Presidente da ABAPP, Rute Gusmão, nos informou 
que Lincoln Volpini cumpriu a pena em liberdade por ser réu primário e os integrantes do 
júri foram inocentados165. 
A FUNARTE não se pronunciou neste evento em nenhum momento, nenhum 
registro foi encontrado, sendo que o Salão Global de Inverno era uma promoção da Rede 
Globo de Televisão em convênio com o Ministério da Educação através da FUNARTE. Já 
a ABAPP deu uma resposta muito eficiente, e até organizou uma assembléia geral 
extraordinária em 20 de setembro de 1978166 que tinha o caso Volpini como principal 
assunto a ser abordado. Isto evidencia a capacidade e a importância dos artistas se unirem 
naquele momento por esta causa. Vejamos a Ex-Presidente da ABAPP Rute Gusmão, 
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 Detalhe ampliado da Fotografia encontrada na Revista Veja. Coluna Arte. Edição 490. 25 de Janeiro de 
1978. p. 91. 
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 Revista Veja. Coluna Arte. Um painel incompleto. Edição 579. 10 de Outubro de 1979. p. 135. 
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 Entrevista com Rute Gusmão anexada no final deste trabalho. 
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 Comunicado da ABAPP convocando todos os associados para uma assembléia extraordinária geral. 
Documento Datilografado fornecido gentilmente por Rute Gusmão. 
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falando sobre a resposta da Associação em 1978, fato também confirmado por outra Ex-
Presidente da ABAPP, a artista plástica Katie Van Scherpenberg167. 
“É, é, quando, quando houve o problema com o Volpini 
que foi uma coisa terrível né, a ABAPP não existia, ela só começou 
a se mobilizar um ano depois, um ano e pouco depois não é? Então, 
é um ano depois, eu não sei exatamente em que mês isso aconteceu, 
então é, o que acontece é que o caso do Volpini ficou na burocracia 
militar durante dois anos né, ele ficou, pela informação que eu 
tenho. E a gente não tinha a ABAPP. Em 78 nós já tínhamos a 
ABAPP e voltou à tona a questão do Volpini, inclusive Frederico 
Morais tem um artigo, não sei se você localizou, tem num livro do 
Frederico, eu tenho esse livro. Tem um artigo longo do Frederico168 
sobre a questão do Volpini muito interessante em que ele mostra 
que os, os, de fato o exército, o militar lá que julgou tomou, ele 
tomou o papel de um crítico de arte né? Ele faz uma análise 
completamente equivocada do ponto de vista artístico até muito 
engraçado o texto do Frederico, acho que vale à pena. Eu tenho esse 
texto aí no livro. E em 78 o caso voltou à tona e, e o Frederico fez 
essa matéria e a diretoria da ABAPP, era uma diretoria com Loyo 
Pérsio à frente, é colocou notas em jornais, de protesto na imprensa 
né, mas havia uma parte dos associados que não se conformou só 
com as notas entende? E houve um grupo de filiados que, que fez 
um abaixo assinado solicitando uma assembléia geral pra tratar do 
caso Volpini né, eu tenho a ata dessa assembléia, eu vou te passar. 
E muito legal, justamente era, era o grupo do Paulo Herkenhoff, 
Anna Bella Geiger, a Amélia Toledo, eu, eu era ligada a esse grupo. 
O Paulo ainda não tava no INAP, o Paulo só foi pro INAP em 83 né, 
eu já tava na Presidência da ABAPP quando o Paulo foi pra, pro 
INAP, foi depois de mim que ele. Então nessa época o Paulo é um 
artista e enfim, e esse grupo se mobilizou, fez um abaixo assinado 
exigindo uma assembléia da ABAPP do Rio né. E aí a assembléia 
foi realizada e eram 65 assinaturas requerendo uma assembléia 
geral extraordinária pra falar do caso Volpini. E na assembléia 
então as propostas que saíram foram as seguintes. A gente aprovou 
que fosse feito um abaixo assinado a favor da anulação da sentença 
de condenação do artista dada pelo tribunal militar de Minas né. E 
essa foi uma proposta, a outra foi que a gente se articulasse com a 
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 Entrevista com Katie Van Scherpenberg anexada no final deste trabalho. 
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 Em 1978, Frederico Morais um dos integrantes do júri que premiou o artista Lincoln Volpini, publicou o 
texto Arte e crítica de arte nos tribunais militares, no qual argumenta de muitas maneiras a inocência de 
Volpini. Este texto teve grande repercussão e foi um forte auxílio para Lincoln Volpini que sofreu o peso do 
Estado durante longo processo judicial, além de ter ajudado também na defesa do júri. Este texto encontra-se 
em: MORAIS, Frederico. Frederico Morais/organizadora: Silvana Seffrin. – 192 p.: il.- (Pensamento crítico;2). 
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Ordem dos Advogados do Brasil né, com esse abaixo assinado em 
mãos né, pra que a OAB nos desse um apoio e uma orientação 
sobre, do ponto de vista de medidas legais cabíveis. O que, que a 
gente poderia fazer do ponto de vista legal pra estar ajudando o 
artista. E foram designados para esse trabalho de ira à OAB, de 
fazer a consulta na OAB, o Paulo Herkenhoff e o Loyo Pérsio. 
Foram indicados pra isso. E também nós decidimos na assembléia 
uma articulação da ABAPP com a Comissão Permanente de Luta 
pela Expressão de Pensamento, que era uma comissão da sociedade 
civil que existia fazendo a defesa de direitos não é. Naquela época 
contra a ditatura né. E, é, aí na época o Volpini foi inocent... os 
jurados foram inocentados e o Volpini foi condenado a um ano de 
prisão né, que foi cumprido em liberdade né, porque ele era réu 
primário né.169” 
Paulo Herkenhoff, Ex-Diretor do INAP, questionado sobre como a FUNARTE 
lidou com os casos de censura e sobre o caso de Lincoln Volpini, acabou citando um fato 
revelador ocorrido durante sua gestão no INAP, que configurou uma censura moral por 
parte de alguns integrantes do Partido Comunista, contra o ator transformista Rogéria170. 
Vejamos a entrevista. 
“Pois é, eu não sei se foi antes ou depois. Eu entrei na FUNARTE 
acho que foi em 82, então eu não, eu realmente não sei. É, eu já lhe 
mencionei dois fatos que foram pra mim, censura dentro da 
FUNARTE. Sobre a FUNARTE né, externo. Um, a coluna do 
Zózimo, o Barroso do Amaral no Jornal do Brasil, acusa Edméa 
Falcão171 de estar promovendo o show de um travesti. Entre ação 
política alí era nomear uma certa artista ligada a comercialmente 
aos interesses do Zózimo, cuja mulher era dona de uma galeria de 
arte para ocupar algum cargo na FUNARTE. Essa era função, o 
Partido Comunista exerce esse tipo de pressão é, é, enfim. Pressão 
moral sobre direitos individuais etc. E a FUNARTE passa sem. Eu 
vivi um fato que eu não posso chamar de censura, quer dizer foi um 
destrato moral, sério, de um artista por um vigilante, um senhor, um 
guarda. Que era chefe de galeria, nomeado, tinha apoio de um 
Senador, era filhó... filhote, que eu tirei né. E a pressão também 
veio forte, fora isso não vi nenhum caso de censura na FUNARTE, 
pelo contrário como eu lhe disse, no dia em que eu entrei na 
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 Entrevista com Rute Gusmão anexada no final deste trabalho. 
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 Rogéria, nome social do ator e cantor Astolfo Barroso Pinto (Cantagalo, 25 de Maio de 1943) é um ator 
transformista brasileiro. 
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 Maria Edméa Saldanha de Arruda Falcão era a Diretora Executiva da FUNARTE durante o ocorrido. 
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FUNARTE, era o dia do lançamento do livro sobre Cildo Meireles 
na Coleção ABC, onde havia a inscrição Quem Matou Herzog? né. 
De uma inserção em circuito ideológico. Eu percebi que o campo 
era diferente. Mas, eu não vi censura na FUNARTE.172” 
 Estes foram os casos mais relevantes apurados durante toda a pesquisa. Com 
certeza ocorreram outros que mereceriam espaço aqui e até mesmo merecem uma pesquisa 
específica, mas não obtivemos registros abundantes, devido à escassez dos mesmos.  
Os fatos que configuraram censura política, embora tenham ocorrido menos, 
devem ser recordados, principalmente para registro histórico da coragem daqueles artistas 
que muitas vezes são negados e acusados no meio de arte de terem praticado uma arte 
menor, considerada panfletária pelos puristas. 
Obras como o quadro Penhor de Igualdade de Lincoln Volpini que apresentam 
o uso requintado de metáforas visuais e outras figuras de linguagem, devem ser respeitados 
artisticamente, não só pelo contexto político-social em que foram criados e expostos, mas 
por seu valor estético também. 
A FUNARTE nunca foi acusada de fazer censura pela ABAPP, por nenhum 
entrevistado e em nenhum documento.  
O período mais intenso de censura havia sido durante a existência do AI-5173. 
Concluímos que não foi o fim o AI-5 o único responsável pelos poucos casos de censura 
política nas artes plásticas. Isto foi somado as questões específicas da arte contemporânea 
brasileira, que se relacionavam mais com as transformações estéticas do que com as 
políticas, através do aprofundamento nos novos meios (medias), das novas linguagens. 
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 Entrevista com Paulo Herkenhoff anexada no final deste trabalho. 
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 O AI-5 ( Ato Institucional Número Cinco), vigorou de 13 de dezembro de 1968 até 13 de outubro de 1978, 
quando foi extinto pelo então Presidente da República Ernesto Geisel. 
 75 
5. A extinção da FUNARTE e do INAP em março de 1990, 
durante o governo Collor 
Embora a extinção da FUNARTE tenha ocorrido durante o governo Collor em 
17 de março de 1990 dois dias após a posse do Presidente, pode-se dizer que a extinção não 
aconteceu repentinamente e sem motivos aparentes, teve sim uma construção gradativa e 
complexa iniciada depois criação do Ministério da Cultura em 15 de março 1985 no 
governo de José Sarney.  
Esta é uma idéia aceita pelos raros pesquisadores da área cultural no Brasil e 
brevemente citada em suas obras, ao contrário da Dra. Isaura Botelho que demonstrou isso 
detalhadamente em seu livro Romance de Formação: FUNARTE e Política Cultural – 
1976-1990. Além de ter pesquisado o assunto, também trabalhou na Assessoria Técnica da 
direção executiva da FUNARTE de 1982 a 1985 onde acompanhou de perto todos os 
eventos, inclusive a criação do Ministério da Cultura. 
Em 1982 depois das eleições diretas para os governos estaduais ocorreu a 
disseminação e um fortalecimento da área cultural através da criação das secretarias 
estaduais de cultura que antes eram apenas departamentos vinculados às Secretarias de 
Educação. Ocorreu também o Fórum Nacional de Secretários Estaduais de Cultura 
inaugurando uma ampla discussão sobre a questão cultural no país, criado oficialmente em 
12 de novembro de 1983. Os secretários eram liderados pelo Deputado José Aparecido de 
Oliveira, Secretário da Cultura de Minas Gerais.  
Segundo a Dra. Isaura Botelho, aproveitaram o momento de abertura política 
para divulgar idéias que acreditavam serem verdadeiramente democráticas, excluíam de 
seus discursos durante o fórum as medidas culturais positivas já iniciadas pela Secretaria de 
Cultura do MEC (Ministério da Educação e Cultura) e citavam a necessidade de criá-las 
naquele momento, excluindo o fato de já estarem em andamento. Criavam assim um debate 
necessário, mas com a clara intenção de negar as pioneiras ações das instituições do regime. 
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Nestes fóruns o principal assunto discutido era a necessidade da criação de um 
Ministério da Cultura, os líderes do fórum acreditavam que sua existência traria maiores 
recursos para a área e colocaria a questão cultural em destaque dentro das ações do governo. 
Isto ia contra o pensamento de Aloísio Magalhães que sempre afirmou do alto de sua 
experiência que preferia uma Secretaria da Cultura forte a um Ministério fraco criado às 
pressas174. 
Como seria a atuação de Aloísio Magalhães nestes fóruns diante da solicitação 
da criação do Ministério da Cultura se não tivesse falecido precocemente em 13 de Junho 
de 1982? Acredito que seria contra já que entendia que a criação precoce do ministério 
resultaria em uma máquina administrativa sobreposta, cara e ineficiente. Podemos, portanto 
incluir a morte prematura de Aloísio Magalhães como um dos fatores de enfraquecimento 
da defesa da FUNARTE e instituições adjacentes perante a opinião dos novos articuladores 
da área cultural. Recordemos sua figura influente que transitava nas diversas esferas do 
poder, cujo trabalho responsável e admirado ecoa até os dias de hoje. 
Outra reivindicação recorrente naqueles fóruns, era a criação de um sistema de 
repasse automático de verbas através de um Fundo de Desenvolvimento da Cultura, nos 
moldes do FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação) que o MEC utilizava 
na área educacional.  
Após a presença de intelectuais de renome legitimando os fóruns, o Ministério 
da Cultura foi criado em 15 de Março de 1985.  
O nome já esboçado anteriormente por Tancredo Neves, escolhido por José 
Sarney para ocupar o cargo de Ministro da Cultura foi o do deputado José Aparecido de 
Oliveira que viria muito em breve, em Maio de 1985 abandonar o cargo para assumir o 
governo do Distrito Federal.  
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 Este discurso do Aloísio Magalhães é citado inúmeras vezes na obra da Dra. Isaura e em diversas 
reportagens e entrevistas da época com o Secretário de Cultura do MEC. 
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Teria José Aparecido, atuado nos círculos de discussão da cultura apenas para 
divulgar sua imagem política? Esta é uma pergunta que deixo aqui, e que teria circulado 
naquele momento conforme o texto da Dra. Isaura Botelho175.  
A criação precoce do Ministério da Cultura não gerou nenhuma política cultural 
autêntica e unificadora, pelo contrário, como observamos em toda a obra da Dra. Isaura e 
nas notícias da época foi uma sucessão de desrespeito com o dinheiro público, em seus 
primeiros quatro anos o Ministério teve cinco ministros, que inclui a ida e a volta do 
Ministro José Aparecido176. 
Antes de chamar novamente José aparecido, o Presidente Sarney havia 
colocado na pasta da Cultura o economista Celso Furtado que apesar de ter reduzido 
drasticamente o processo burocrático e cargos desnecessários não conseguiu aliviar o 
Ministério que por natureza era uma máquina administrativa inchada e pesada. Celso 
Furtado pediu demissão do cargo em 28 de Julho de 1988. 
Dois outros importantes fatos colocados em prática que haviam sido 
intensamente debatidos e reivindicados nos fóruns de cultura marcaram a aceleração da 
FUNARTE rumo à extinção, ambos de 1986. Um foi criação da primeira lei de incentivos 
fiscais, a Lei Sarney e o outro foi o convênio único com os Estados da Federação.  
Este convênio garantia o repasse automático de verbas para seus projetos 
culturais sem análises detalhadas177, já a Lei Sarney alterava totalmente a atuação do Estado 
brasileiro em sua política cultural através da renúncia fiscal, redirecionando recursos e 
diminuindo a solicitação de projetos à instituições como a FUNARTE. 
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Quanto ao repasse automático de verbas vejamos a análise da Dra. Isaura 
Botelho: 
“Como, ao lado dos municípios e das universidades, as 
secretarias estaduais representavam um dos maiores universos de 
atendimento da FUNARTE, esta decisão representou uma grande 
desarticulação na política da instituição, em sua vertente 
financiadora. Paralelamente, também o trabalho com as 
universidades caiu por terra já que o MinC decidira que, a partir de 
então, o financiamento de atividades de extensão universitária 
deveria ser assumido pelo próprio MEC. Profissionais da 
FUNARTE, que haviam sido requisitados para trabalhar no MinC, 
tentaram reverter esta situação, sugerindo – o que foi aceito – que 
estes projetos estaduais fossem submetidos ao parecer das 
instituições vinculadas, entre elas a FUNARTE. Porém, de toda 
maneira o circuito de diálogo já havia se alterado: o parecer 
especializado se tornara uma intervenção meramente formal, sem 
peso junto às instituições demandantes.178” 
A FUNARTE passa todo o período do Ministro Celso Furtado atrelada a 
problemas internos que podem ser resumidos à redução comprometedora de seu orçamento 
e disputas internas entre altos funcionários. Os interessados em conhecer os detalhes, que 
são muitos destas disputas internas devem se aprofundar através da obra da Dra. Isaura. 
Aqui nos concentramos em fatos específicos apenas na tentativa de explicitar a 
complexidade da extinção da FUNARTE pelo Presidente Collor. 
Outro fato importante para demonstrar a desestruturação da FUNARTE foi que 
durante a segunda gestão do Ministro José Aparecido havia o IPC (Instituto de Promoção 
Cultural), criado para administrar o Fundo de Promoção Cultural que era alimentado por 
recursos oriundos da Lei Sarney. O IPC é indicado pela Dra. Isaura como um foco de 
clientelismo assumido179, vejamos: 
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José Aparecido, encontra-se no final deste trabalho nas transcrições das entrevistas, ele fala abertamente sobre 
a intensificação do clientelismo por parte do Ministro José Aparecido. 
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“O IPC tornou-se o foco do clientelismo assumido. Do 
ponto de vista do orçamento governamental para a cultura, a Lei 
Sarney terminou por ter um efeito perverso. Recursos privados 
passaram a substituir recursos antes orçamentários para o 
financiamento de atividades precípuas das instituições. Dito mais 
claramente, o plus de recursos que se esperava com uma lei de 
benefícios fiscais – e que foi sempre sua grande justificativa – se 
transformou, em realidade, no primeiro passo da orquestração de 
uma retirada do Estado nos subsídios à área. 
Se a FUNARTE havia conseguido aparentemente se 
reestruturar, em termos de coesão interna, o episódio com a diretora 
do Instituto Nacional de Artes Plásticas, em que o presidente180 
Edino Krieger não esboçou qualquer reação frente a intervenção do 
Ministro, rompeu essa frágil tentativa de sobrevivência da 
instituição.181” 
Neste trecho citado também aparece a demissão da artista plástica Iole de 
Freitas da diretoria do INAP (Instituto Nacional de Artes Plásticas), acontecimento que 
discutirei mais a frente. Já havia encontrado informações sobre este fato nos dossiês do 
CEDOC (Centro de Documentação da FUNARTE), em reportagens coletadas e analisadas 
durante a minha iniciação científica182. 
Os desencontros com o MinC, a falta de verbas, a perda de funções, brigas 
internas, manipulações e episódios como a demissão da Iole de Freitas não só 
enfraqueceram a atuação da FUNARTE como também sua imagem perante a opinião 
pública e a classe política do país, inclui-se nisto Fernando Collor de Melo.  
Em seu site na Internet Fernando Collor disponibiliza frases suas de 1990 onde 
expõe claramente o que pensa a respeito da questão da cultural. Vejamos tais frases: 
"A cultura não foi o único setor que deixou de ser 
incentivado. [...] temos de fazer uma reavaliação de todos [os] 
incentivos [...] e dar diretrizes e uma certa forma de apoio, mas sem 
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 Veja mais sobre este trabalho de iniciação científica na introdução deste trabalho. 
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que se caracterize a intervenção do Estado na produção cultural do 
País183".  
 [...] "Não quero uma cultura "chapa branca", não 
quero uma cultura oficial, nem vivendo de benesses do Governo. 
Temos que ter um outro enfoque para isso184".  
"A democracia supõe o acesso aos bens culturais, que 
são formadores da nacionalidade. O Estado não se omitirá nessa 
área e delineará, com sentido moderno, políticas culturais que 
sirvam ao momento brasileiro185".  
É divulgado intensamente que o apoio dos artistas186 ao adversário Luiz Inácio 
da Silva durante sua campanha eleitoral teria influenciado Fernando Collor em sua 
iniciativa futura de fechar a FUNARTE e outros órgãos da cultura, isto é citado pela Dra. 
Isaura Botelho e é dito nos meios artísticos e culturais ainda hoje. 
Eu particularmente discordo desta colocação. Depois de ver o descaso, a 
situação deplorável em que se encontrava a FUNARTE e as crenças do Ex-Presidente 
Fernando Collor quanto à questão cultural. Acho pouco provável um político vingar-se 
desta maneira, ainda mais se considerarmos o apoio que o seu adversário Luiz Inácio 
recebeu na campanha eleitoral não pode ser interpretado com uma unanimidade, 
representando a totalidade da classe artística brasileira, complexa e heterogênea. 
O leitor pode consultar no final deste trabalho em Anexos, uma entrevista 
inédita com o Ex- Presidente Fernando Collor de Mello, sobre a extinção da FUNARTE e 
outros assuntos187. 
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artistas, principalmente atores e atrizes muito atuantes na Rede Globo de televisão. 
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 LIMA, Ivanedna Velloso Meira. (mensagem pessoal). Entrevista com o Ex- Presidente da República 
Fernando Collor de Mello e atual Senador da República, cedida via e-mail e recebida por 
<andreguilles@hotmail.com> no dia 13 de Setembro de 2010, intermediada por sua assessora de imprensa a 
Sra. Ivanedna Velloso Meira Lima. 
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A FUNARTE foi extinta em Março de 1990 através da Lei nº 8.029 que 
extinguiu também a FUNDACEN, FCB, Fundação Nacional Pró-Leitura, Fundação 
Nacional Pró-Memória e EMBRAFILME e reformulou outros órgãos da área cultural, 



















5.1 Disputas e posições antagônicas no entendimento da Arte 
Contemporânea entre Ferreira Gullar e a diretoria do INAP de 
Iole de Freitas 
Escolhemos tratar deste evento que envolveu o poeta Ferreira Gullar em 
oposição à administração da escultora Iole de Freitas na diretoria do INAP, por representar 
emblematicamente duas formas distintas, opostas de entender a instituição de artes plásticas 
mais antiga da história do Brasil, o Salão Nacional de Artes Plásticas. 
Iole Antunes de Freitas188 entrou no INAP contratada durante a gestão de Paulo 
Sérgio Duarte quando este era Diretor do INAP (Novembro de 1981 até início de 1983). 
Nesta ocasião Paulo Sérgio Duarte havia demitido o filho de um general que vinha 
trabalhando inadequadamente e assim colocou Iole de Freitas neste cargo. Vejamos um 
trecho da entrevista com Paulo Sérgio. A contratação de Iole de Freitas surgiu na entrevista 
quando lhe perguntava se havia ocorrido nepotismo nos quadros da FUNARTE durante sua 
gestão. 
“Não houve pressão de espécie alguma! Mais do que 
isso eu consegui pedir a substituição, a demissão de um filho de um 
general que trabalhava inadequadamente pra substituir uma dessas 
funcionárias que eu indiquei que era a Iole de Freitas, foi por causa 
de uma vaga nesse sentido. Quer dizer, eu não quero dizer que não 
houve nepotismo durante o regime militar, pelo contrário deve ter 
havido porque isso é uma tradição que não pertence às ditaduras 
pertence a uma cultura brasileira que ultrapassa a ditadura. Hoje sob 
a égide da cobertura de partidos políticos, existe um aparelhamento 
generalizado do Estado brasileiro pelo fato de se pertencer a tal 
partido político e não a outro.189” 
Depois de trabalhar cerca de três anos em um cargo menor, em meados de 1985, 
Iole Antunes de Freitas assina como Diretora Adjunta do INAP, em Fevereiro de 1986 
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 Iole Antunes de Freitas, nascida em Minas Gerais em 1947. Iniciou sua vida artística com dança e design 
nos anos 60. Em 1967 formou-se pela Escola Superior de Desenho Industrial e realizou trabalhos 
experimentais com filmes e fotografias criando performances a partir da dança. Casou-se com o pintor 
Antonio Dias e, no início dos anos 80 mudou-se para Milão com o marido. Na Europa participou da Bienal de 
Veneza de 1978, além de diversas exposições coletivas e individuais. Retornou ao Brasil em 1981 e 
participou da 16ª Bienal de São Paulo. 
189
 Entrevista com Paulo Sérgio Duarte anexada no final deste trabalho. 
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assina como Diretora Interina, em seguida, em julho de 1986 a diretoria do INAP é 
entregue a Luciano Henrique Pereira de Figueiredo. Iole de Freitas retornaria como 
Diretora do INAP em 30 de setembro de 1987 até 10 de outubro de 1989190. 
No dia 13 setembro de 1989 Iole de Freitas foi demitida191 da diretoria do INAP 
pelo Ministro da Cultura José Aparecido de Oliveira, o que segundo a apuração inicial do 
Jornal Folha de São Paulo, teria sido uma manobra de artistas ligados ao Partido Comunista 
Brasileiro que eram contrários à vertente mais conceitual da arte contemporânea 
brasileira192. 
Quanto ao fato da participação do Partido Comunista na saída de Iole de Freitas, 
isso pode ser comprovado pelo fato de que o Ministro José Aparecido havia convidado 
assim que assume o Ministério da Cultura, o Ziraldo para ocupar a presidência da 
FUNARTE. É sabida a ligação do ilustrador do Menino Maluquinho com o Partido 
Comunista naquela época.  
Vejamos um fato interessante presenciado por Paulo Herkenhoff que comprova 
as movimentações do Ziraldo e de outros integrantes do Partido Comunista. 
“Eu sou amigo da Ana Letícia193, um dia fui lá e disse. 
Ana Letícia o que, que. Você tá querendo o meu lugar? Não, não 
Paulo que isso e tal! Mas um dia teve uma festa pro Ziraldo e era na 
Urca e eu não tenho carro, então quando, e Ana Letícia mora na 
Urca. Quando eu desci do táxi, porque era no alto de uma colina e 
eu não podia subir, eu encontro Ana Letícia e nós dois subimos 
juntos tá? E eu me lembro que tinha um pavilhão assim, era uma 
casa bonita assim tinha uns jardins na Urca. Tinha um pavilhão e 
estava lá o Rubem Braga. Rubem Braga é de Cachoeiro do 
Itapemirim, amigo do meu pai e tal, aí o Rubem Braga. Ô Paulo! 
Como é que está e tal? E nisso o Ziraldo diz. Ué, vocês dois 
chegando juntos? O partido tá dizendo pra tirar você pra botar ela e 
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 Essa relação de datas foi feita pelo CEDOC da FUNARTE a partir das assinaturas nas correspondências do 
setor e, portanto algumas delas não são exatas, mas são próximas. 
191
 No dia 13 e setembro José Aparecido expõe a futura demissão, formalmente a demissão ocorre mais de dez 
dias depois. 
192
 Folha de São Paulo. José Aparecido quer demitir diretora da FUNARTE. Saída é considerada absurda. 
Sexta-feira, 15 de Setembro de 1989. Ilustrada – F-3. Da Sucursal do Rio de Janeiro. 
193
 Aqui Paulo Herkenhoff se refere à Ana Letícia Quadros. 
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vocês chegam juntos nessa, nesse, nessa amizade? Né, então deu 
pra sentir que havia uma palavra de ordem em termo de intenções é, 
políticas, estéticas claramente, entende? É, e infelizmente, eu acho 
que, eu respeito muito o Ferreira Gullar, pessoalmente etc, 
sobretudo e gosto muito dos seus textos sobre o Concretismo, o 
Neoconcretismo, acho excelente né, o Manifesto e etc. Gosto de 
Vanguarda e Subdesenvolvimento, mas eu acho que o exílio é muito 
cruel às vezes, porque quando ele é longo, sai-se de um país e 
chega-se em outro, volta-se em outro.194” 
Interessante observar que, é justamente Anna Letícia Quadros que assume o 
cargo de diretora depois que Iole é demitida. Anna Letícia fica no cargo de 13 de outubro 
de 1989 até 04 de setembro de 1990. 
Alguns dias antes da demissão, o poeta Ferreira Gullar havia criticado os 
critérios de seleção e a distribuição inadequada das fichas de inscrição do 11º Salão 
Nacional de Artes Plásticas que ocorreria. Segundo ele, as obras selecionadas apresentavam 
uma só vertente da arte produzida no país, não cobrindo geograficamente toda a produção 
do país, com sua ampla variedade de linguagens artísticas. Vejamos sua opinião sobre o que 
é um salão representativo. 
“Antigamente o salão ocupava toda a sala de exposição 
do Ministério da Cultura, no Rio, além de um espaço no Museu de 
Arte Moderna, com trabalhos representativos de todas as tendências. 
Claro que sempre havia quem achasse tal tendência ultrapassada. 
Mas quando um salão é nacional, feito com o dinheiro público, não 
pode apresentar apenas o que eu gosto.195” 
Com essa posição contrária, Ferreira Gullar se pronunciou ao Conselho Federal 
de Cultura o qual fazia parte, após tomar conhecimento do regulamento do 11º Salão 
Nacional de Artes Plásticas, onde, segundo ele obteve apoio unânime dos demais 
conselheiros. O Conselho considerou que o regimento do 11º Salão Nacional que trazia o 
conceito de que as obras que adentrassem o Salão teriam de se enquadrar na idéia de 
Materialidade e Representação. Segundo o Conselho isto limitava e direcionava a 
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 Entrevista com Paulo Herkenhoff anexada no final deste trabalho. 
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 Folha de São Paulo. José Aparecido quer demitir diretora da FUNARTE. Saída é considerada absurda. 
Sexta-feira, 15 de Setembro de 1989. Ilustrada – F-3. Da Sucursal do Rio de Janeiro. 
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produção nacional de artes plásticas, configurando um erro grave de administração cultural. 
O Conselho Federal de Cultura encaminhou um parecer ao Ministro da Cultura José 
Aparecido, condenando a forma com que seriam selecionadas as obras para o salão196.   
Ferreira Gullar foi chamado para ter uma conversa com o Ministro José 
Aparecido e com o Presidente da FUNARTE, o compositor erudito catarinense Edino 
Krieger. José Aparecido lhe disse que concordava com o parecer do Conselho Federal de 
Cultura, mas que uma portaria sugerida pela FUNARTE, dava plenos poderes para a 
Comissão Nacional de Belas Artes definir os critérios de seleção. O Ministro José 
Aparecido demitiu Iole de Freitas mesmo assim197. 
A demissão repentina de Iole de Freitas mobilizou na mídia muitos artistas e 
intelectuais em sua defesa. Todos elogiaram a atuação que Iole vinha fazendo no INAP. 
Pessoas como o artista plástico Cildo Meireles, a marchand Raquel Arnaud, o crítico de arte 
Alberto Tassinari, a marchand Luisa Strina. O colecionador Marcantônio Vilaça chamou o 
afastamento de Iole de “absurdo e degradante”. Segundo Vilaça, Iole de Freitas revelou 
artistas novos e foi responsável por amplas melhorias na FUNARTE198. O artista plástico 
José Resende considerou “lamentável que se volte à discussão ultrapassada sobre a 
representatividade nacional dos Salões”199. 
Em resposta a justificativa dos organizadores e defensores do XI Salão, Ferreira 
Gullar respondeu escrevendo um texto que foi publicado no Jornal Folha de São Paulo. 
Vejamos um trecho deste texto bastante emblemático, notem que ele cita o 9º Salão neste 
texto ao invés do 11º Salão, isto foi um pequeno erro de digitação do poeta ou da editoração 
do jornal, já que fica claro que ele se referia ao 11º Salão, pois cita trechos do texto de 
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 Folha de São Paulo. Conselho é contra a portaria. Sábado, 16 de Setembro de 1989. Ilustrada – F-3. Da 
Reportagem Local. 
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 Folha de São Paulo. José Aparecido quer demitir diretora da FUNARTE. Saída é considerada absurda. 
Sexta-feira, 15 de Setembro de 1989. Ilustrada – F-3. Da Sucursal do Rio de Janeiro. 
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 Idem, ibidem. 




abertura do Catálogo do 11º Salão Nacional de Artes Plásticas, o jornal Folha de São Paulo 
publicou com o erro. 
“Parece-me ponto pacífico que não cabe ao Estado 
orientar a produção artística, mas tão somente criar condições para 
que ela, com menos dificuldade, se realize. Essa foi a razão que me 
levou a criticar publicamente o regimento do 9º Salão Nacional de 
Artes Plásticas, o qual estabelecia que só seriam aceitas pela 
comissão organizadora, obras que se enquadrassem na enigmática 
definição de “materialidade e representação”. Ninguém sabe o que 
significa isso. Vários artistas, na ocasião, telefonaram para o INAP 
pedindo explicações. Ninguém soube explicar. Mas a verdade é que, 
em nome dessas duas categorias inexplicáveis, a vasta maioria dos 
artistas foi impedida de participar do Salão, que parece reservado a 
um grupo seleto de amigos. O Salão Nacional não é nacional: virou 
uma confraria elitista e pernóstica, que trata com desconsideração, 
os artistas que não pertencem a ela. Isto é inaceitável em qualquer 
circunstância, menos ainda se trata de uma entidade oficial, mantida 
com dinheiro público. O INAP foi criado para servir a arte 
brasileira e não a este ou àquele grupo a esta ou àquela tendência. 
Mas não preciso esforçar-me para provar o caráter autoritário do 
INAP. Ele mesmo o confessa no texto que este jornal publicou 
sábado último e que diz: “A instituição não vive mais o mito da 
inocência. Tal mito hoje se apresentaria na imagem de uma 
instituição que, sob pretensa naturalidade, se abriria 
indiscriminadamente a todo tipo de pressão do meio artístico, 
adotando uma atitude flácida e assistencialista a qualquer demanda 
social que se postula como arte”. O texto é pedante e mal-escrito, 
mas deixa evidente que os atuais do INAP se julgam de fato os 
mentores da arte brasileira.200” 
Luís Áquila, então Diretor da Escola de Artes Visuais do Parque Lage disse que 
o “Salão Nacional é uma instituição anacrônica que deveria acabar e ser esquecida” e que 
“Iole de Freitas estava fazendo o trabalho com dignidade de acordo com a verba de que 
dispunha”201.  
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 Folha de São Paulo. Maioria foi impedida de participar do Salão. Ferreira Gullar especial para a Folha. 
Segunda-feira, 18 de Setembro de 1989. Ilustrada – F-3. 
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É interessante observar a posição de Luís Áquila, que traz implícita a 
dificuldade financeira de bancar um salão abrangente naquele momento. Podemos formular 
a seguintes questões a partir da colocação de Luís Áquila. Uma instituição anacrônica como 
o Salão, ainda funcionaria dentro da complexidade artística de um país continental? Qual o 
melhor formato possível dentro da dimensão do país e de suas manifestações artísticas o 
Salão Nacional deveria ter naquela conjuntura? 
O 11º Salão Nacional de Artes Plásticas ocorreu de 08 de novembro de 1989 a 
05 de janeiro nas Galerias da FUNARTE. Apresentou trabalhos de 51 artistas de oito 
estados, sendo 21 artistas de São Paulo, 18 do Rio de Janeiro, quatro de Minas Gerais, 
quatro do sul do país e apenas três do da região Nordeste. Temos de levar em consideração 
que muitos dos artistas participantes da região Sudeste são originários de outros estados, 
residiam no Rio de Janeiro ou em São Paulo.  
Os artistas participantes foram: Adalberto, Alberto Alexandre Martins, 
Alexandre Dacosta, Almandrade, Ana Maria Tavares, Artur Lescher, Bernardo 
Stambowsky, Carlos Bevilacqua, Célia Euvaldo, Chico Cunha, Edson Nosde, Eduardo 
Frota, Ernesto Neto, Fabio Cardoso, Fernanda Gomes, Franklin Cassaro, Gabriela de 
Castro, Gaudêncio Fidelis, Jorge Emanuel, José Francisco Alves, José Patrício, Laura Vinci, 
Lorena Geisel, Lúcia Koch, Marcia Pastore, Márcio Perigo, Marco Giannotti, Marco Paulo 
Rolla, Marcus André, Mônica Rasuk, Nazareth Pacheco, Neno del Castillo, Nina Moraes, 
Osmar Dalio, Paulo Humberto, Paulo Pasta, Paulo Schmidt, Pina Bastos, Ricardo Becker, 
Ricardo Homen, Ricardo Tamm, Roberto Bethônico, Rodolfo Athayde, Rodrigo Andrade, 
Rodrigo de Castro, Roma Drumond Alvarenga, Rossana Guimarães, Suzi Coralli, Tereza 
Duarte, Tuneu e Valeska Soares. 
Para entendermos melhor a posição do poeta Ferreira Gullar é necessário 
comparar a proposta reduzida do salão de Iole de Freitas com aquele que é considerado por 
Rute Gusmão, Ex-Presidente da ABAPP, o grande salão da virada, o 7º Salão Nacional de 
Artes Plásticas que ocorreu de 07 de dezembro de 1984 a 20 de janeiro de 1985 no MAM 
do Rio de Janeiro.  
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Ao analisarmos o 7º Salão, podemos considerá-lo mais representativo se 
compararmos com o 11º Salão, por trazer artistas residentes em todas as regiões do país, 
inclusive a região norte e a região centro-oeste, mas principalmente porque abarcava 
equilibradamente os meios tradicionais como pintura, gravura e desenho com os meios 
mais recentes como performance, instalação e objetos. Outro fato relevante é representado 
pelo expressivo número de 130 artistas participantes202 , quase três vezes os 51 artistas do 
11º Salão, o que gerou um choque muito grande na expectativa dos artistas plásticos em 
todo o Brasil. 
A questão da abrangência geográfica é considerada um dos pontos fracos do 
argumento de Gullar, já que se espera que a idéia de excelência dos trabalhos em um salão 
de arte supere a origem geográfica dos trabalhos. Por sua vez a argumentação do INAP de 
Iole de Freitas não dá conta da limitação de correntes artísticas presentes no 11º Salão se 
comparado com 7º Salão, por exemplo, citado por Rute Gusmão.  
Os críticos de Ferreira Gullar esqueceram de observar que a abordagem do 
poeta, sua crítica se pautava principalmente na concentração de reduzidas correntes 
artísticas, no número quase três vezes menor de artistas participantes, o que representou um 
choque na expectativa dos artistas, mas o fato realmente limitador e fácil de ser atacado foi 
a proposta de Iole de Freitas em limitar a produção que entraria no 11º Salão dentro da 
questão de materialidade e representação que encontramos na ficha de inscrição.  
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 Entrevista com Rute Gusmão anexada no final deste trabalho. 
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Um dos selecionados e ganhadores do 11º Salão Nacional de Artes Plásticas, o 
gravador Márcio Perigo apoiou a postura do poeta, recusando inclusive o prêmio o qual 
ganhara. Vejamos um trecho da entrevista com Márcio Perigo. 
“André Guilles: Sobre a atuação de Iole de Freitas no 
INAP, em especial o episódio do XI Salão Nacional, no qual foi 
criticada pelo Ferreira Gullar. Segundo ele, por ter organizado um 
Salão não representativo que privilegiou artistas do Rio e São 
Paulo. Tal crítica resultou na saída de Iole de Freitas do cargo. 
Qual sua opnião sobre este fato, as críticas de Gullar 
procederam?” 
“É uma coisa difícil, mas a... acho que, é... existe 
um...existiam, acho que existe agora um nível de pensamento que 
traz a economia junto, e essa questão econômica né começa a ser 
privilegiada como uma coisa boa que porque os materiais são bons, 
são caríssimos, de acesso a muitos livros, livros importados, você 
falar várias línguas, falar uma língua, duas línguas, isso né, sendo 
colocado em um nível de status sociais né, quem tem isso são 
indivíduos de uma classe social, e isso... e a hora que essas coisas 
são impostas, são colocadas de cima para baixo sem que haja um.... 
aberta uma discussão, aberta a um entendimento. Cria uma coisa 
imposta né e cria uma coisa meio determinante, paternalista demais 
né. Eu acho que o pessoal da Iole entendia muito bem essas 
questões né. Que faz esse tipo de produção né, porque é o que se faz, 
é isso que é muito bom, tem que estar perfeito né. E o que eu 
entendi da proposta do Ferreira Gullar é que era uma coisa muito 
mais ampla né. A discussão num nível maior né, de produção. E 
através disso ver onde tá, onde tá, onde tá a obra de arte. 
Ultrapassar esses limites materiais de representação, da 
representabilidade dos materiais né. A utilização, a utilização do 
material, caro, é só um determinado tipo de pessoa de uma classe 
social que tem condições de comprar e executar. Quer dizer, a 
utilização de parafina. A gente tem de ultrapassar isso, não estou 
dizendo que seja certo, seja isso... A parafina dentro de uma escala 
de produção do petróleo é o filet mignon do petróleo. Parafina, 
benzina são coisas que tem de melhor do petróleo. Não é querosene 
que é o mais baixo, vamos pensar isso como o boi. Você vai 
pegando as partes e deixa o resto. A classe social, o indivíduo que 
tem condições de utilizar parafina, utiliza parafina e tá expressando 
o seu pensamento, o pensamento dessa classe daí. Essa é a condição 
do material. Um artista tem de ultrapassar isso, ele pode usar. Usa, 
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utiliza esse assunto, mas ultrapassa, através de uma expressão mais 
ampla, universal, mas quando o material pára, pára no sentido de 
representar a representação, aí a coisa perde. Então eu acho que a 
questão maior é mudar a questão da representabilidade das coisas e 
colocar as coisas como apresentar as coisas, não representar. Porque 
a gente já tá, já tá trabalhando com uma metáfora e na hora que 
você coloca a representação você já representando a metáfora, você 
tá indo cada vez mais no pensamento mais abstrato e fica muito... 
que as vezes é muito... se não tiver um grau de realidade alí, 
realidade, você sai fora da dimensão humana. Vira coisas fúteis, 
vazias né?203” 
Como pudemos ver, os artistas plásticos e outros profissionais da arte se 
dividem em opinião nesse evento que envolveu Iole de Freitas e Ferreira Gullar. Até hoje o 
assunto cria divisões, pois se trata realmente de duas formas legítimas de encarar o 
tratamento com o espaço público dedicado às artes plásticas.  
Uma visão social e abrangente de um salão sem excluídos de Ferreira Gullar 
versus a visão mercadológica de Iole de Freitas pautada na excelência máxima conceitual 
da amostragem do Salão que invariavelmente suscita as características dos salões originais 
europeus do século XIX, os quais elegiam conceitos pré-definidos como selecionadores da 
entrada das obras nos salões.  
Em seu protesto, ao invés de organizar um paralelo Salão dos Excluídos, como 
faziam alguns franceses, Gullar preferiu modernamente agir na mídia e na política. 
O descontentamento de Ferreira Gullar em relação ao desenvolvimento da arte 
contemporânea brasileira que vinha sendo promovido pela FUNARTE desde Paulo Sérgio 
Duarte até a gestão de Iole de Freitas no INAP, aliado a possibilidade de interlocução com 
o recém reempossado Ministro da Cultura, José Aparecido de Oliveira e afinidades com o 
Partido Comunista Brasileiro, gerou a possibilidade do pronunciamento do poeta ter êxito 
no afastamento de Iole de Freitas. 
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 Entrevista com Márcio Perigo anexada no final deste trabalho. 
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O embate oculto subentendido destas duas propostas pode ser explicado em 
duas formas de se entender o que é arte contemporânea.  
Ferreira Gullar entende simplesmente que arte contemporânea é aquela arte 
produzida pela sociedade aqui e agora, independente dos ismos e ou correntes artísticas 
importadas ou nacionais.  
Iole de Freitas compreende que existe algo realmente novo, que seria o que há 
de vanguarda artisticamente falando e acredita ser capaz de captar os caminhos desta nova 
arte contemporânea através das características dos trabalhos produzidos e a partir destes 
realizar propostas para serem temas do Salão como é o caso da escolha temática de 
materialidade e representação.  
Materialidade se refere provavelmente à escolha da expressão da arte pelos 
materiais e suas ações advindas destes, como é o caso da Arte Povera 204  italiana. 
Representação refere-se às questões contemporâneas oriundas da Arte Conceitual. Esta 
conceituação não é de Iole de Freitas, mas uma interpretação nossa.  
A segunda concepção, de Iole de Freitas pode ser lida dentro dos conceitos 
contemporâneos de vanguarda menos populares e foi desconsiderada por muitos artistas 
participantes do Salão. Ela não respondeu conceitualmente as provocações de Gullar 
naquele momento, provavelmente por saber que suas divergências eram essencialmente de 
ordem política.  
Ferreira Gullar julgou tratar-se de um Salão público que não deveria ser 
baseado em temas que considerava abstratos e incompreensíveis. 
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 Arte Povera, significa Arte Pobre. Foi um movimento artístico italiano iniciado na segunda metade da 
Década de 60. Seus artistas utilizavam materiais de pintura não convencionais, como, por exemplo, a areia, 
madeira, sacos, jornais, cordas, terra e muitos outros. Os principais artistas desse movimento foram: 
Michelangelo Pistoletto, Jannis Kounellis, Giovanni Anselmo, Giuseppe Penone, Giulio Paolini e Luciano 
Fabro. 
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Devemos lembrar que opções estéticas também são opções políticas e isto ficou 
bem claro no embate pelo aparelhamento do Estado entre Iole de Freitas e Ferreira Gullar. 



















5.2 Ferreira Gullar na presidência do IBAC (Instituto Brasileiro 
de Arte e Cultura) 
Durante o governo do Presidente Itamar Franco, o poeta maranhense José 
Ribamar Ferreira, Ferreira Gullar205, aos 62 anos assumiu em meados de novembro de 
1992206 a presidência do IBAC. Sua nomeação foi precedida pela recriação do Ministério 
da Cultura e pela escolha do escritor e filólogo Antônio Houaiss como Ministro da 
Cultura207. 
O poeta que por destino e opção esteve sempre em oposição ao poder vigente 
no Brasil, ocupava agora um cargo no IBAC.  
Gullar já havia pertencido à área cultural durante um curto período como 
Diretor da Fundação Cultural de Brasília em 1961, onde iniciou a construção do Museu de 
Arte Popular.  Saiu da diretoria da Fundação em outubro do mesmo ano. 
Digo por destino e opção porque aos 15 anos de idade escreveu uma redação 
elogiada por sua professora de Português que inspiraria seu primeiro poema publicado em 
jornal, intitulado O trabalho. Aos vinte anos durante um comício, Gullar assistiu um 
operário ser morto pela polícia e se negou a ler uma nota oficial na Rádio Estadual Timbira, 
onde era locutor. Tal nota acusava falsamente os comunistas como responsáveis pelo crime. 
É então demitido do cargo. Foi também Ex-Presidente do CPC (Centro Popular de Cultura 
da União Nacional dos Estudantes - UNE). No dia 1º de abril de 1964 filia-se ao Partido 
Comunista. Em dezembro de 1968 é assinado o AI-5 (Ato Institucional nº 5) e Gullar é 
preso. Após um longo período vivendo na clandestinidade no Brasil parte para o exílio, 
passando por diversos países. No exílio colabora com o jornal O Pasquim, usando o 
pseudônimo Frederico Marques. Retornou ao Brasil em 1977 no dia 10 de março quando 
                                                 
205
 Quando solicitei por telefone uma entrevista a Ferreira Gullar sobre o 11º Salão Nacional de Artes 
Plásticas para que discorresse sobre a polêmica com Iole de Freitas, constatei seu desinteresse em falar sobre 
o assunto, não conseguindo que atendesse ao meu pedido de entrevista. 
206
 Todos os documentos levantados citam que Ferreira Gullar assumiu a presidência do IBAC em meados de 
novembro de 1992, não encontrei uma data, um dia específico para este evento. 
207
 Documento da Assessoria de Comunicação do IBAC (Instituto Brasileiro de Arte e Cultura), sem título. 
Datado em 07/02/1992. Página 1. Encontrado nos documentos fornecidos pelo CEDOC (Centro de 
Documentação da FUNARTE). 
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foi preso novamente pelo DOPS (Departamento de Ordem Política e Social). Interrogado 
durante 72 horas, graças ao esforço dos amigos conseguiu ser libertado, retornando 
lentamente as suas atividades no país208. 
A FUNARTE havia sido extinta durante o governo Collor em março de 1990, 
na administração do Ministro da Cultura Ipojuca Pontes, conjuntamente com outras 
instituições culturais federais. O IBAC foi criado em dezembro de 1990 durante o governo 
Collor e era ligado diretamente à Secretaria de Cultura da Presidência da República, a qual, 
depois voltaria a ser novamente, Ministério da Cultura. O IBAC englobava a FUNARTE, 
FUNDACEN (Fundação Nacional de Artes Cênicas) e FCB (Fundação do Cinema 
Brasileiro). 
Dentre os principais planos de Ferreira Gullar ao assumir a presidência do 
IBAC estava principalmente a retomada do Salão Nacional de Artes Plásticas, que havia 
sido interrompido durante o governo Collor209 e imediatamente solicitou a transferência dos 
espaços administrativos do IBAC para o palácio Gustavo Capanema, onde o IBAC já 
ocupava dois andares. Seu apreço pela história do palácio, por seu valor arquitetônico e 
artístico motivou tal decisão. 
Vejamos um trecho de uma transcrição de uma entrevista do poeta: 
“O alcance deste projeto é extraordinário, você vai ter 
num pequeno raio da cidade, a Biblioteca Nacional, o Teatro 
Municipal, a Escola Nacional de Belas Artes, o Museu de Arte 
Moderna, a Fundição Progresso, o Paço Imperial, o Centro Cultural 
Banco do Brasil, os prédios do antigo Correio, o que está sendo 
reformado com finalidades culturais, e agora o palácio Capanema 
que pode funcionar como o coração de todo esse complexo de 
                                                 
208
 Biografia organizada cronológicamente encontrada no site oficial do poeta Ferreira Gullar. Disponível em: 
<http://literal.terra.com.br/ferreira_gullar/biobiblio/index.shtml?biobiblio>. Acesso em: 30 mar. 2010. 
209
 Documento da Assessoria de Comunicação do IBAC (Instituto Brasileiro de Arte e Cultura), sem título. 
Datado em 07/02/1992. Página 1. Encontrado nos documentos fornecidos pelo CEDOC (Centro de 
Documentação da FUNARTE). 
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entidades culturais do Rio e do Brasil. Creio, sinceramente, que 
nenhuma cidade do mundo tem isso.210” 
“Esse prédio aqui é uma das obras-primas da moderna 
arquitetura mundial, não temos uma Monalisa, mas temos o palácio 
Capanema que tem de ser mostrado ao Brasil. As pessoas, 
infelizmente, ignoram a quantidade de obras de arte que há nesse 
prédio. Existem aqui, além do célebre painel de Portinari, Meninos 
de Brodósqui, outros vinte do mesmo autor, uma obra-prima de 
Guignard, As Gêmeas, além de doze esculturas de Bruno Giorgi, 
Celso Antônio e outros. Isso aqui vai ser transformando num centro 
de visitação.211” 
Ferreira Gullar tratou de substituir a sigla IBAC pela tradicional FUNARTE, 
revivendo simbolicamente a antiga FUNARTE, ainda que seja uma outra instituição 
totalmente diversa daquela primeira extinta. Também afirmou que Mário Brockmann 
Machado, anterior presidente do IBAC fez um ótimo trabalho dentro do possível, perante o 
arraso que o governo Collor havia deixado na área cultural212. 
Questionado pelo repórter Sergio Augusto, da sucursal do Rio do Jornal Folha 
de São Paulo sobre quais seriam suas primeiras providências ao assumir a presidência, 
Gullar responde: 
“Ressuscitar tudo que de bom se fazia. O Projeto 
Pixinguinha, por exemplo; a Bienal de Música Contemporânea; o 
Salão Nacional de Artes Plásticas. Nesta quinta feira estarei me 
reunindo com uma comissão especialmente convocada para 
discutirmos os novos critérios para o salão de artes plásticas. Os 
critérios antigos eram absurdos e falsamente representativos da 
totalidade da arte brasileira.213” 
                                                 
210
 Transcrição de entrevista de Ferreira Gullar. Documento da Assessoria de Comunicação do IBAC 
(Instituto Brasileiro de Arte e Cultura), sem título. Datado em 07/02/1992. Página 3. Encontrado nos 
documentos fornecidos pelo CEDOC (Centro de Documentação da FUNARTE). 
211
 Transcrição de entrevista de Ferreira Gullar. Documento da Assessoria de Comunicação do IBAC 
(Instituto Brasileiro de Arte e Cultura), sem título. Datado em 07/02/1992. Página 3. Encontrado nos 
documentos fornecidos pelo CEDOC (Centro de Documentação da FUNARTE). 
212
 AUGUSTO, Sergio. Ferreira Gullar anuncia volta da FUNARTE. Folha de São Paulo, São Paulo, 24  
nov. 1992. Folha Ilustrada, Cultura, p. 3. 
213
 Idem, ibidem. 
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É interessante observar a recorrente preocupação com o Salão, assunto que 
tinha sido motivo anterior de fortes críticas do poeta durante 11º Salão Nacional de Artes 
Plásticas dirigido pela escultora Iole de Freitas, como vimos no capítulo anterior. 
Ferreira Gullar atuou durante as seguintes gestões dos Ministros da Cultura 
Antônio Houaiss (02/10/1992 a 01/09/1993), José Jerônimo Moscardo de Souza 
(01/09/1993 a 09/12/1993), Luiz Roberto do Nascimento e Silva (15/12/1993 a 31/12/1994), 
todas durante o governo de Itamar Franco. 
Um mês depois que Francisco Weffort (01/01/1995 a 31/12/2002) assume a 
pasta, indicado pelo novo Presidente da República Fernando Henrique Cardoso, no dia 10 
de janeiro de 1995, o novo Ministro da Cultura escolhe os novos presidentes das 
instituições vinculadas ao Ministério. Para surpresa de todos, Ferreira Gullar é demitido e o 
escritor Márcio Souza, Ex-Diretor do Departamento Nacional do Livro assume em seu 
lugar. Nesse primeiro momento Gullar disse respeitar a decisão do Ministro e encarou 
tranqüilamente a dispensa do cargo, só lamentando o afastamento dos colegas com quem 
vinha desenvolvendo inúmeros projetos importantes durante mais de dois anos214. 
É curiosa e irônica a demissão de Ferreira Gullar, já que ele havia sido um dos 
poucos intelectuais da esquerda solidários à candidatura de FHC (Fernando Henrique 
Cardoso) em 1994215.  
Na seqüência da demissão, surge um abaixo assinado dentro da FUNARTE que 
irritou o Ministro Francisco Weffort em visita ao Rio de Janeiro. Quando soube do abaixo 
assinado, Weffort disse que Fernando Henrique tem autoridade para formar seu governo “A 
eleição já foi feita, de forma democrática. Eu, como Ministro, só devia uma consulta ao 
Presidente, e ela foi feita”216. 
                                                 
214
 Autor não descrito no recorte colhido em um dossiê no CEDOC (Centro de Documentação da FUNARTE). 
Weffort tira Gullar e põe Márcio Souza na FUNARTE. Jornal O Globo, São Paulo, 11  
jan. 1995. 
215
 SWANN, Carlos. Rasteira. Jornal O Globo, São Paulo, 11 jan. 1995. 
216
 GRILLO, Cristina. Abaixo-assinado contra demissão irrita Weffort. Folha de São Paulo, São Paulo, 14  
jan. 1995. Sucursal do Rio de Janeiro. Coluna Brasil. 
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A entrada do escritor amazonense Márcio Souza gerou engraçadas piadas 
internas que se espalharam pela mídia na época. Vejamos as imagens seguintes de recortes 
de jornais. 
              
                       Figura 4                                                                Figura 5  
Quando saiu na mídia, a seguinte declaração do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, de que só mexeria nos cargos do segundo e terceiro escalão do governo por 
corrupção, incompetência ou inoperância. Ferreira Gullar considerou-se “ofendido” por tal 
declaração e quis saber diretamente com Francisco Weffort em qual categoria foi 
incluído217. No dia 11/01/1995 o poeta teve um encontro com Weffort.  
Após a reunião com o   Ministro, em entrevista, Gullar explica que sua 
demissão foi um pedido direto de Fernando Henrique Cardoso FHC, pelos sérios problemas 
administrativos da FUNARTE. Na mesma entrevista afirmou também que faltava à 
FUNARTE um plano de cargos e salários e terminou dizendo que “Tem contínuo aqui 
ganhando mais do que professor.”, mas isto, conforme Gullar, é de competência de FHC e 
do Congresso218. 
                                                 
217
 LIMA, Roni. Demitido, Gullar pede explicações ao Presidente. Folha de São Paulo, São Paulo, 12  
jan. 1995. Sucursal do Rio de Janeiro. 
218
 Idem, ibidem. 
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É preciso atentar que Gullar se entrega inocentemente ao indicar publicamente 
a falta deste plano de cargos somente depois de demitido. Pode ser que já discutisse isso 
internamente antes, não sei, não tenho tais fontes, mas politicamente interpreto esta 
declaração como um erro. Afinal ter demonstrado isto somente após a sua demissão, fez 
com que perdesse o prestígio dos funcionários e principalmente da opinião pública. 
Ainda segundo o Ex-Presidente da FUNARTE na mesma entrevista, sua 
administração era reconhecida como “excelente” por muitas pessoas ligadas à cultura e cita 
algumas iniciativas suas, como a criação da revista cultural Piracema, do Prêmio Nacional 
de Artes, a volta do Prêmio Mambembe, inauguração do Espaço Niemeyer e a ampliação 
do Museu do Folclore, ambos no Rio219. 
Outro fato importante foi, assim que Francisco Weffort assumiu anunciou a 
intenção de criar uma nova fundação cultural em moldes semelhantes à FAPESP com o 
objetivo de captar recursos privados. Cerca de 150 funcionários temerosos com a nova 
instituição ainda sem nome, protestaram em um documento que foi assinado por eles220. 
Ferreira Gullar não assinou o documento, por achar precipitado já que o Ministro não havia 
explicitado ainda como seria a nova fundação cultural.  
Gullar fica em uma situação difícil diante um número elevado (150 assinaturas!) 
de funcionários que assinaram o documento. Mesmo sendo um número expressivo, o poeta 
diz: “É bom que fique claro que esse documento não é da FUNARTE, mas sim de alguns 
funcionários”221. 
Márcio Souza, o então novo Diretor da nova FUNARTE, dentro do jogo 
político, disse estar surpreendido com sua escolha e que reconhecia o trabalho desenvolvido 
por Gullar. “Vou dar continuidade aos projetos implantados com tanto sucesso por ele”. E 
termina dizendo que resgatarão “a dívida social democratizando o processo cultural”222. 
                                                 
219
 LIMA, Roni. Demitido, Gullar pede explicações ao Presidente. Folha de São Paulo, São Paulo, 12  
jan. 1995. Sucursal do Rio de Janeiro. 
220
 Jornal do Comércio. Gullar deixa a FUNARTE e ironiza FHC. Recife. 14 jan. 1995. 
221
 REIS, Paulo.; FUCUTA, Brenda. Líder pede resposta a seu fax. Jornal do Brasil. Caderno B. 03 jan. 1995. 
222
 Autor desconhecido. Gullar ataca Weffort e Cardoso, Caderno B, 12 jan. 1995.  
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Tenho a impressão que mesmo as excelentes iniciativas de Gullar frente ao 
IBAC, associadas à idéia de dar continuidade, de resgatar os sucessos do passado, 
mantendo e retomando o trabalho e o patrimônio excelente já executado por administrações 
anteriores, executadas nos moldes de Aloísio Magalhães que na década de 70 pensava de 
forma similar, não foram suficientes para satisfazer as ambições neoliberais do Governo 
FHC, dentro da globalização que começava alterar expressivamente a relação entre a 
cultura e o mercado. 
Weffort enfatiza em uma entrevista que Gullar não teria o menor perfil para o 
cargo, o perfil empresarial 223  necessário para as exigências que viriam em torno da 
intensificação do uso da Lei Rouanet224. 
Nem mesmo as diversas cartas, abaixo-assinados da classe artística e de grandes 
personalidades como Oscar Niemeyer, Darcy Ribeiro e Bibi Ferreira225 fizeram Weffort 







                                                 
223
 Paulo Paniago e agências. Caso FUNARTE: Weffort: “Demissão de Gullar teve aval de FHC”. Jornal de 
Brasília, 13 jan. 1995. Caderno Dois. 
224
 Lei Federal de Incentivo à Cultura (Lei nº 8.313 de 23 de Dezembro de 1991), conhecida também por Lei 
Rouanet. Trata-se da lei que institui políticas públicas para a cultura através de abatimento fiscal. A Lei 
Rouanet é atualmente a principal política pública brasileira federal para as artes e cultura em geral, 
possibilitando às empresas (pessoas jurídicas) e cidadãos (pessoas físicas) aplicarem uma parte do IR 
(Imposto de Renda) devido em ações culturais. O percentual determinado é de 6% do IRPF para pessoas 
físicas e 4% de IRPJ para pessoas jurídicas. 
225
 Diversos amigos do poeta se pronunciaram contra sua demissão em textos publicados durante todo o mês 
de Janeiro de 1995 no Jornal do Brasil e outros periódicos. 
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6. Considerações finais 
Demonstramos aqui, que o Brasil na área cultural, desenvolveu ações históricas 
pioneiras de extrema relevância. Exemplo disto foi o Anteprojeto de Mário de Andrade na 
década de 30, principalmente por seu apreço pelos bens imateriais da cultura brasileira. 
A primeira 226  FUNARTE, através do INAP deixou um legado às políticas 
públicas destinadas às artes plásticas que não pode ser esquecido, principalmente por suas 
ações pioneiras e avançadas para a época e realidade brasileira. Com cerca de apenas trinta 
funcionários227 o INAP inaugurou procedimentos exemplares que hoje são adaptados e 
copiados, muitas vezes sem que saibam a origem de tais procedimentos e fez o possível 
dentro da escassa verba que sempre dispôs. Ações como os projetos itinerantes228, a busca 
incessante pela distribuição de suas ações em regiões distantes e menos favorecidas da 
Federação como a região Norte, Centro-Oeste e Nordeste e a inauguração da entrada de 
novas maneiras de se fazer artes plásticas em seus espaços tradicionais de consagração.  
Dentre todos os seus méritos, acreditamos que o maior foi a capacidade de 
ouvir os artistas, isolados ou representados por entidades como a ABAPP, praticando assim, 
uma política cultural de baixo para cima, efetiva e significativa, valorizando o artista 
plástico, profissional que vinha sendo menosprezado na sociedade brasileira. Quase sempre 
colocados hierarquicamente dentro do sistema da arte, em posição inferior aos críticos, 
marchands e colecionadores, criando uma distorção inconcebível. 
A extinção da Galeria Macunaíma, a Rodrigo Mello Franco de Andrade, a 
Sérgio Milliet, o Salão Nacional de Artes Plásticas, herdeiro do “Salão de Debret”, deve ser 
encarada como uma triste perda de grande parte das conquistas dos artistas e brasileiros não 
artistas interessados em arte.  
                                                 
226
 Lembremos que a FUNARTE de hoje é o IBAC (Instituto Brasileiro de Arte e Cultura) renomeado como 
FUNARTE pelo poeta Ferreira Gullar quando foi Diretor do IBAC. 
227
 Entrevista com Paulo Estellita Herkenhoff anexada no final deste trabalho. 
228
 Hoje em dia essa é uma abordagem muito utilizada. Projetos itinerantes ainda hoje são necessários em 
virtude da infra-estrutura cultural precária em muitas localidades do Brasil. A FUNARTE foi pioneira nesta 
abordagem e a utilizou intensivamente. 
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A descontinuidade, o aparelhamento do Estado praticado pelos partidos 
políticos, o nepotismo e as crenças estéticas excludentes, compõem o pior exército contra o 
desenvolvimento efetivo de uma política pública federal abrangente esteticamente e 
nacionalmente de artes plásticas. 
O principal exemplo de Aloísio Magalhães em sua gestão na política pública 
cultural foi uma visão da continuidade, do acúmulo sadio, da sobrevivência de estruturas 
tradicionais convivendo harmoniosamente com as idéias modernas e contemporâneas. 
A luta dos artistas, curadores e críticos de arte pela imposição de suas idéias 
estéticas é necessária, mas não pode sublimar as conquistas já alcançadas por gerações 
anteriores que configuraram-se como Patrimônio Nacional. A conceituação errônea sobre o 
que é arte contemporânea, definindo-a como uma arte específica com regras específicas, 
gera um desprezo pelas outras existências de arte contemporânea com características 
modernas, populares e ou acadêmicas. Aparelhar a estrutura do Estado para representar 
unicamente esta ou aquela tendência artística contemporânea é um excesso, um crime 
contra outros artistas. 
Profissionais como Aloísio Magalhães, Paulo Sérgio Duarte, Paulo Herkenhoff, 
Maria Edméa Saldanha de Arruda Falcão entre outros ex-funcionários da FUNARTE, 
praticaram uma política cultural democrática. Gestões que entenderam a complexidade da 
produção de artes do Brasil. 
A ABAPP criando uma polaridade com a FUNARTE. Foi a opositora e parceira 
do INAP, soube unir os artistas democraticamente e desta forma abriu o leque de atuação 
destes artistas, independentemente desta ou daquela corrente artística proporcionando-lhes 
maior liberdade. Quase sempre, muitos artistas plásticos em seu individualismo preferem 
dividir a somar. A ABAPP somou. 
A principal lição que a ABAPP deixou foi o exemplo de união. O artista 
plástico deve reclamar menos dentro da solidão de sua produção e buscar ações concretas, 
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como hoje fazem os artistas do teatro e do cinema, deixando um pouco de lado a postura 
ácida dos debates puramente estéticos em busca de conquistas coletivas. 
A ABAPP também nos ensinou que o artista deve ser a peça fundamental em 
todos os processos da arte. Deve ter o domínio de boa parcela de todos os eventos que 
ocorrem na cadeia produtiva que ele gera. Segundo Rute Gusmão a ABAPP existiu 
enquanto necessária. Extinguiu-se no final dos anos 80. Não seria necessária hoje em dia 
uma maior união dos artistas plásticos? 
A política cultural exemplar de artes plásticas inaugurada pelo Estado durante o 
Regime Militar, centralizada no INAP, começou encarando sérios problemas como o 
incêndio do MAM em 78 e o descontentamento em relação à forma como os salões 
brasileiros e outros espaços públicos vinham sendo conduzidos, amadureceu até meados 
dos anos 80, momento em que começa sucumbir depois de ter sua imagem arranhada por 
conflitos internos e pela redução criminosa de seu orçamento após a criação do Ministério 
da Cultura.  
O IBAC, renomeado por Ferreira Gullar como FUNARTE, foi uma tentativa de 
retomar o sistema da primeira FUNARTE, de apoio direto do Estado à cultura nacional que, 
como vimos, teve inúmeros sucessos apesar de todas as dificuldades, mas isto foi 
considerado um sistema ultrapassado frente os anseios de globalização do Estado 
Neoliberal de FHC, que estabeleceu a Lei nº 8.313 de 23 de dezembro de 1991, conhecida 
também por Lei Rouanet, oriunda de melhorias da antiga Lei Sarney de incentivo à cultura.  
A Lei Rouanet é a lei que institui políticas públicas para a cultural nacional, 
estimulando as empresas e cidadãos a aplicarem uma parte do IR229 (Imposto de Renda) 
devido em ações culturais. No entanto a lei tem sido criticada, pois ao invés de estimular as 
empresas a investirem em cultura, acabou proporcionando aos mal intencionados, uma 
maneira de fazer propagandas gratuitas, apoiando apenas ações culturais de grande porte e 
                                                 
229
 O percentual permitido pelo Estado é de 6% do IRPF para pessoas físicas e 4% de IRPJ para pessoas 
jurídicas. 
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visibilidade, de artistas ou grupos de artistas já consagrados, que já possuem capital inicial 
e utilizam o benefício da lei. 
Esperamos que a Lei Rouanet não seja sufocada pelo mal uso, pois trouxe 
muitos avanços, principalmente em termos de arrecadação expressiva. Com certeza deverá 
ser ajustada para neutralizar as escolhas tendenciosas por parte dos departamentos de 
marketing das grandes empresas que a utilizam unicamente como autopromoção 
publicitária, além do uso indevido por parte da classe artística que muitas vezes acaba 
cobrando duas vezes do bolso do contribuinte.   
O Estado não deve se eximir de prover a cultura em suas ações, deixando 
unicamente para a iniciativa privada, pois ela é desigual e inclui seus interesses.  
Para a Lei Rouanet mostrar-se democraticamente social, deverá beneficiar 
prioritariamente os artistas ou grupos de artistas que não possuem fama e capital inicial 
para iniciarem seus projetos, além de criar um fundo que deverá ser destinado às ações 
diretas do Estado na cultura, através de instituições como a atual FUNARTE, na criação de 
medidas exemplares necessárias à promoção da cultura no Brasil. Entendemos que não se 
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segundos. Concedida a André Guilles Troysi de Campos Andriani. 
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pintora Katie Van Scherpenberg. Rio de Janeiro, 16 de Setembro de 2009. Duração do 
vídeo: Uma hora, vinte e dois minutos e quarenta e sete segundos. Concedida a André 
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8.1 Transcrições das entrevistas 
As transcrições foram limitadas às questões e respostas pertinentes a esta 
pesquisa, o que compõe quase a totalidade dos registros. Os trechos em que alguns 
entrevistados discutem longamente sobre interessantes assuntos diversos como, por 
exemplo, o mercado atual de arte ou os conceitos equivocados e preconceituosos sobre os 
meios tradicionais na arte brasileira contemporânea foram omitidos na transcrição, pois 
acrescentariam um volume excessivo de páginas a este trabalho. Isto foi solicitado inclusive 
pelos entrevistados, que tais trechos fossem disponibilizados apenas nos vídeos. 
Os futuros pesquisadores que necessitarem consultar as entrevistas 
integralmente, poderão encontrar os vídeos disponibilizados restritamente para o uso 
acadêmico na videoteca do Instituto de Artes da UNICAMP ou através do e-mail 
andreguilles@hotmail.com. 
Os questionários das entrevistas foram formulados de maneira que 
possibilitassem total liberdade aos entrevistados, alternando entre questões gerais e 
questões específicas. Desta forma acreditamos que as informações obtidas foram mais 













Transcrição da entrevista registrada em vídeo com o pintor Adriano de Aquino, realizada 
em 17 de setembro de 2009.  
Duração do vídeo: Duas horas, vinte e três minutos e trinta e oito segundos. 
André Guilles: Estamos aqui com o Adriano de Aquino o pintor. Pintor que trabalha 
atualmente na cidade do Rio de Janeiro. Hoje é quinta-feira, dia 17 de setembro de 2009 e 
vamos começar um questionário a respeito da atuação de Adriano de Aquino na ABAPP, 
na Associação Brasileira de Artistas Plásticos Profissionais. 
André Guilles: Antes de começar as questões específicas, gostaria de pedir que 
comentasse sua participação na ABAPP. 
Adriano de Aquino: Tá. A ABAPP tem uma história, bastante, digamos, bem mais aberta 
do que aquela participação específica na instituição. Primeiro acho que seria interessante 
colocar o tempo em que ela ocorre. A ABAPP é fundada, a organização, é fundada durante 
o período do regime militar. Já devem ter dito isso, mas é bom colocar esse aspecto. 
Segundo, um grupo de artistas que de fato tinha um, opiniões não ideologizadas no sentido 
partidário especificamente, mas eram artistas que tinham uma visão importante da questão 
da atitude dos artistas no campo social e político. Talvez uma coisa que marcou muito essa 
organização. Terceiro, é, as instituições de arte e cultura, quer dizer, nós tínhamos uma 
proposta. Uma proposta estética digamos, cada um tinha o seu campo de atuação, sua 
experiência plástica e estética, porém havia em comum o desejo que as instituições 
refizessem seus paradigmas, refizessem seus modus operandi, suas formas de trabalhar. As 
instituições que eu me refiro aqui são as do Estado como as instituições privadas, que 
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 André Guilles e Adriano de Aquino, fotografia extraída do vídeo realizado durante a entrevista. 
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naquela ocasião, marcadas muito pelo Museu de Arte Moderna no Rio. Quando eu falo 
especificamente do Rio de Janeiro é que o meu campo de atuação nessa época é exatamente 
o Rio de Janeiro. Bem, então esses foram os pontos que juntaram um grupo de pessoas. 
Uma série de outros fatores coincidiram pra isso. Houve o incêndio, todos conhecem o 
incêndio que ocorreu no Museu de Arte Moderna no Rio de Janeiro. Quer dizer, uma série 
de questões que envolviam a gestão, a forma de administração e a distância que esse grupo 
mostrou dos artistas, intelectuais enfim, pessoas que participavam do espaço, digamos 
propriamente criativo da produção artística e não só na manutenção das instituições. Então 
ali se tratava haver uma questão urgente. É, para que o nosso trabalho tivesse alguma 
visibilidade, para que o trabalho daquela geração. Eu falo da geração porque geração parece 
um problema muito específico a um grupo geracional, quando os problemas são muito mais 
extensos que o de uma geração. E de fato geração não limita é bom dizer que geração não 
limita aí uma preocupação ou um tempo específico né. É então o que ocorreu naquela 
ocasião é que essa série de fatores fez com que os artistas fizessem um encontro para além 
de suas ambições pessoais, seus desejos e projetos, quer dizer foi na realidade aquela 
ocasião é que vários fatores coincidem para que se encontrem e tentem é, mudar o quadro 
vigente. Coisa muito rara de acontecer no Brasil, partindo diretamente da sociedade civil, 
ou seja, que não seja emanado do Estado ou do poder econômico. Então foi pra mim uma 
ocasião ímpar de fato e eu tava voltando da Europa, eu fiquei quatro anos e sentia que na 
realidade essa forma distante, ou seja, sem um, sem um espaço de diálogo no plano dos 
acontecimentos mais triviais e políticos. É, na realidade não era uma, um ambiente 
moderno né. Eu, quando eu voltei da Europa eu senti que esse distanciamento, esse certo 
individualismo muito natural do artista, eu também tenho esse tipo de sensação, naquela 
ocasião ele tinha um peso. Até pela razão política que eu falei anteriormente né, pelo 
regime militar, por questões, por destruir a liberdade de comunicação, de expressão. 
Naquele momento específico eu sentia que esse individualismo isolava os artistas no seu 
genial espaço criativo. Era uma visão de modernidade provinciana. E acho que vários 
pensavam como eu e com isso houve essa, esse encontro para organizar uma coisa que 
representasse esse pensamento, digamos, esse pensamento de campo específico, não de 
campo tão amplo, o campo estético enfim ou sensível. Isso foi uma das razões. Uma pra 
você ver como é extenso, eu tô falando só, detalhes né. O tipo de coisa que possa levar as 
pessoas a se organizarem. Aí houve de fato essa série de coincidências. Evidente que os 
artistas, muitos artistas reagiram a isso por que achar a cultura de certa forma. Engraçado 
porque havia um paradoxo interessante que esses artistas que defendiam a liberdade de 
expressão achavam que se associar a uma iniciativa dessa enfim, fazer parte de uma 
associação de artistas era algo que limitava seu espaço reflexivo, mas ele convivia bem com 
a ditadura, né? Então é, se não bem pelo menos tinha tantos conflitos assim, mas no espaço 
onde ele pudesse discutir as questões relativas, por exemplo, a questão do material. Naquela 
ocasião não havia a importação não era permitida. O material produzido no Brasil era um 
material, tô falando o material específico de arte. Era um material de péssima qualidade. 
Hoje pra uma nova geração talvez isso não, ou novo grupo que tá trabalhando, talvez isso 
não faça nenhum sentido, porque os artistas que fazem instalações hoje não usam materiais 
especificamente artísticos. Vai pegar um tijolo na esquina, uma tela de construção ali e 
montar um trabalho, mas naquela ocasião quer dizer, ainda era importante as ferramentas e 
os instrumentos de alta qualidade da produção ligada às formas tradicionais, a pintura, a 
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escultura, quer dizer os escultores queriam, precisava até pra se expressar uma certa 
mobilidade de transformação de materiais e tal. E isso realmente era uma questão muito 
precária. Eu tô dizendo, porque nessa ocasião inclusive, uma vez conversando com Iberê 
Camargo, que foi importante né, ele me contou a história da luta que ele fez, bem anterior à 
organização da ABAPP sobre a questão dos materiais, fez o Salão Preto e Branco já que o 
governo impedia de se importar tintas, por exemplo, no caso dele, tintas holandesas, ou 
francesas, ou americanas, quer dizer, havia restrição à importação. Então naquele momento 
uma instituição como essa, ela tinha vários fatores positivos, digamos assim. Como tudo 
que é organizacional é chato! Vamos dizer que existem regras e isso exatamente 
desanimava muitas pessoas, ou, ou entrava em conflito com os artistas que confundem 
atitude pessoal com posição estética entendeu? Quer dizer, ele acha que se ele tiver uma 
posição política ele vai se limitar na sua expressão artística, o que pra mim é só uma 
confusão, um mal entendimento da complexidade do indivíduo, ou seja colocar o artista 
sobre o indivíduo é também uma outra forma de reduzir a dimensão humana. Bem, então 
isso foi uma das, das razões. Uma, acho que tem várias, só pra dar uma introdução. 
André Guilles: A afirmação do crítico Roberto Schwarz de que apesar do regime militar 
perdurava uma relativa hegemonia cultural da esquerda no país. Isto procede no caso das 
artes plásticas nos espaços públicos? 
Adriano de Aquino: Olha André, eu acho que o Schwarz eu não pra que, não sei 
exatamente onde ele aplicou essa, essa afirmação. Eu penso que isso funcionaria muito na 
tentativa moderna, do grupo chamado Modernistas Brasileiros. Eu não sei exatamente sobre 
o que ele tava pensando, em que tempo ele tava pensando. 
André Guilles: É, no regime militar, no segundo, pós 64. 
Adriano de Aquino: Pós 64? É curioso porque de fato, havia. Eu não chamaria de 
hegemonia, eu diria o seguinte, que existem duas formas de entender esse processo, eu acho 
válida a colocação dele, porque houve estratégias bastante claras unindo as pessoas mais 
organizadas, porque naquela ocasião ainda que fosse totalmente diferente do que é hoje, já 
que hoje a dita esquerda tá no poder, naquela época essa esquerda era extremamente 
idealizada e ela tinha uma variação cromática que ia do rosa ao vermelho, passando pelo 
rosa choque e etc. Então seria difícil eu dizer, dizer pra você que seria de fato uma 
hegemonia, porque pra entender uma hegemonia, como fator absoluto, de certa forma, 
realmente de controle, de formas de pensamentos hegemônicos e tal. Nas artes plásticas, 
pode dizer que, e acho que ele tem muita razão de colocar, acho que isso se aplica muito a 
essas idéias de aparelhamento das instituições que a esquerda sempre conduziu com muita, 
com muito vigor. Não sei se com muito êxito, mas com muito vigor conduziu. Conduz até 
hoje. É, o que eu penso é que havia na realidade uma bandeira à frente da questão 
ideológica, que era a bandeira da liberdade. Evidente que quando você apresenta pra um 
jovem como eu naquela ocasião, como vários outros artistas, uma perspectiva de lutar para 
obtê-la mais rapidamente. Você vai reunir sob várias matizes, inclusive de esquerda, mas 
não necessariamente, especificamente de esquerda  né. Um dia espero eu, a história 
brasileira, que fale dessa questão, dos intestinos da esquerda. O que era essa esquerda afinal? 
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Né? A gente pode ver ela muito bem organizada, em trabalhos muito interessantes, 
sobretudo no grupo que começa a construir a idéia da instituição modernizada digamos 
assim. Né, um pedaço da experiência de Getúlio que leva uma série de intelectuais, 
comprometidos com o pensamento comunista. Né, vamos dar um nome a essa esquerda né? 
O que havia na realidade era o seguinte, um projeto comunista no Brasil. Agora é essa a 
esquerda quando se fala? É ela que a gente tá falando? 
André Guilles: Eu sinto, que realmente a união pela liberdade foi o centro dessa 
hegemonia. 
Adriano de Aquino: Se há hegemonia, eu acho que existe aí. 
André Guilles: Porque vamos pegar o exemplo do Wesley Duke Lee né. 
Adriano de Aquino: Isso. 
André Guilles: O Wesley Duke Lee, nunca se posicionou pela esquerda, ao contrário 
sempre lutou pela liberdade, até mesmo você vê como foi pioneiro na questão da arte, arte 
e sensualidade. Aquela exposição. 
Adriano de Aquino: Me lembro andando, desses meus amigos, quer dizer, muita 
proximidade naquela ocasião com os artistas de São Paulo, amizade com o Wesley e uma 
série de outros amigos, de outros artistas, exatamente por esse viés. Eu nunca, nós nunca 
discutimos se ele era do grupo comunista stalinista, ou se ele pertencia à vertente trotskista 
entendeu? Quer dizer, aquela época, se existiu uma hegemonia, era a hegemonia da burrice, 
que se rotulava grupos ambiciosos pelo poder em lutas muito específicas, quer dizer, se um 
grupo comunista stalinista tinha algum privilégio, uma série de exclusões eram feitas aos 
comunistas trotskistas, por exemplo, eu conheço vários. Eu tive um grande amigo na 
ocasião em que eu militei aí de forma muito radical na política mesmo. E eu quero deixar 
registrado pra você, uma boa oportunidade de falar nisso. É, naquela ocasião a minha 
entrada na política propriamente dita foi uma atitude estética entende. Muitos diziam que eu 
havia largado a pintura, abandonado o espaço da pintura, mas o que ocorria de fato é como 
eu via uma relação muito estreita entre a sujeira, terrível e modo com que a política se 
conduzia sempre voltando aos velhos fisiologismos. E hoje parece que não tá diferente, é eu 
naquela ocasião logo depois da experiência da ABAPP, acreditei de fato que as mudanças 
vinham mais rapidamente pela ação política do que pela, pela transformação através da arte. 
Que era o sonho da minha adolescência artística né. Né, eu achava que a arte em si era 
revolucionária, mas o que, que aconteceu. Ao sair da ABAPP já tava tão vinculado a forças 
políticas partidárias para disputar a eleição, ganhar o governo do Rio, entrar na gestão da, 
na gestão cultural, ser diretor de instituições, depois de diretor, secretário, e depois 
secretário de Estado quer dizer, eu fiz essa experiência no plano político, porém como eu 
não sou um político de carreira eu fiz ela mesmo dentro do campo do pensamento estético, 
ou seja se existe algo de muito atrasado na estética brasileira, tá na política! Quer dizer, se é 
a política que fomenta as instituições e as instituições tentam transmitir para os produtores a 
sua versão de modernidade, nós estamos em péssimo estado. 
 121 
André Guilles: Quando a ABAPP foi criada e quais foram as motivações para sua criação? 
Adriano de Aquino: É, motivações que a gente falava, é bem objetivo básico. Primeira diz 
respeito à questão da liberdade de expressão. Havia um cerceamento como eu já falei 
anteriormente, a introdução que eu fiz foi em caráter mais genérico, agora em pontos bem 
objetivos. Isso em primeiro lugar. Precisávamos de um instrumento que não fosse um 
instrumento digamos, do circuito. O que era esse circuito de arte, alguns textos, 
pensamentos críticos ou manifestações públicas, como exposições que visavam contestar o 
regime. Então nós achávamos que isso era importante, mas não era o suficiente, 
precisávamos de uma instituição de diálogo político né, ou que obrigassem as instituições 
abrir a porta do diálogo político. Aí compreendido não só as instituições públicas, como as 
privadas, no caso do Rio de Janeiro a inserção direta em assuntos da reconstrução do 
Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro. A ABAPP funcionou dentro do Museu de Arte 
do Rio de Janeiro. Fizemos uma série de reivindicações que diziam respeito à segurança e 
inclusive de ocupação mesmo conceitual dos artistas na gestão do MAM. Isso foi uma, foi 
um desejo da ABAPP logo no começo porque nós achávamos que havia uma separação 
muito grande entre os gestores e a produção que tava em curso, chamada produção 
contemporânea, nós estávamos adquirindo, então fizemos uma atuação política e 
conquistamos algum espaço ali dentro, é, discussões foram feitas, fizemos um conselho 
formado por diversos artistas, intelectuais e gestores do próprio museu né. Alcançou-se 
alguma coisa, teve um certo alcance. Então esses eram os itens e depois discutir a questão 
da apresentação pública. São poucas coisas que a arte tem, ou tinha na época, hoje tem 
pouco, na época tinha menos. Que era a gestão, por exemplo, dos salões de arte, quer dizer 
o que eles representavam, o que eles eram, se eles refletiam as expectativas dos artistas 
daquele período. Isso, e daí evidente o outro assunto diz respeito à questão dos materiais. 
Foi inclusive feito no Rio de Janeiro, foi presidido simbolicamente, eu fui a São Paulo, 
convidei o Volpi que presidiu a sessão de abertura do Primeiro Encontro Nacional dos 
Artistas Plásticos, aliás vou ver se eu acho um dos anais aqui pra te dar, porque lá você 
pode ver exatamente o que era essa luta da ABAPP naquela ocasião. E que dizia também, 
aliás, o quarto ponto, eu coloquei três, a liberdade de expressão, instituições né, ou seja, 
representação institucional, terceiro a questão dos materiais e quarto a questão da mídia. O 
que era a mídia cultural? Eu digo o que era a mídia cultural? Como é que o diálogo poderia 
ser estabelecido. Não era interesse de fazer uma relação doutrinária ou de imposição à 
mídia, mas sim de abrir uma discussão de forma diferente com uma representação de 
artistas e a própria mídia. Quer dizer, um diálogo mais aberto, mais pronto à discussão, ou 
seja, que as questões não fossem só, digamos pautadas pelo trabalho, mas que fossem 
também perguntadas, questionadas e perguntadas pelos artistas. E assim foram feitos alguns 
seminários como esse Simpósio Nacional de Artistas Plásticos. Que eu acho que só foi feito 
esse. Na época eu era Presidente da ABAPP, fui eu quem incentivei essa realização, o 
Volpi foi o Presidente de Honra desse primeiro encontro, e nesse encontro se debateu essas 
questões. Porque veja bem, quando eu tô falando da questão da mídia eu tô falando muito 
numa questão da mídia no sentido de, é, de juntar forças, ou seja, a mídia sofria a mesma 
opressão e todos os brasileiros sofriam opressão igual de um sistema é, digamos fechado, 
que era o regime militar que impunha regras a toda, comunicação e expressão. 
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André Guilles: Quais foram os artistas que iniciaram a ABAPP, além de você? 
Adriano de Aquino: Eu me lembro, o saudoso amigo, o pintor Loyo Pérsio, que foi o 
primeiro Presidente naquela ocasião, eu fui secretário logo na fundação. Essa ata que eu 
devo ter em algum local. Depois tive, depois muitos, mas aí falar, o problema todo é assim, 
a gente fala e eu esqueço um. 
André Guilles: Assim, mas os que você lembrar. 
Adriano de Aquino: Eu me lembro a Katie, Loyo Pérsio, Carlos Vergara, Marilia Kranz, 
tinham mais artistas. 
Adriano de Aquino: Existe sim na luta política da ABAPP fatores realmente importantes 
circunscritos ao tempo e que levaram a uma, num certo sentido eu poderia dizer, levaram a 
êxito essas propostas, ou seja, a participação no Salão, a mobilidade dos conselhos, quer 
dizer não houve uma reforma radical. A ABAPP pelo menos na minha época não propunha 
a ruptura dos parâmetros, ou seja, dos paradigmas seletivos do Salão, mas simplesmente 
uma mobilidade maior, num certo sentido permitindo que um sujeito em Goiânia se 
inscrevesse, que houvesse um júri local pra fazer a seleção dos artistas que eles 
consideravam importantes e depois esse júri nacional, passava também por uma revisão. 
Acabou isso, o que restou pra aquele artista lá de não sei aonde? Bater na porta de um 
gabinete de um diretor curador da FUNARTE? É isso. Quer dizer, se já era difícil, ficou 
mais! Porque ele tem que passar por um conselho curador, e esse curador vai dizer se ele é 
contemporâneo ou não. Acho que essa questão, se nós estamos aqui analisando só a 
ABAPP, eu acho, eu vejo assim na minha experiência de luta política mesmo, eu acho que 
havia muito sonho na ABAPP, havia muito desejo, muitas ambições inalcançáveis, naturais 
de uma organização política, de representação de classe, mas algumas conquistas foram 
feitas, foram experimentadas. Depois disso, aí num sei né. Mas eu acho que nesse aspecto 
ela foi positiva. É isso que eu queria dizer. Não estou dizendo que ela tenha acabado com a 
ditadura, entendeu? Mas essa luta, consciência, e nem que havia uma hegemonia da 
esquerda. Porque eu gostaria que no Brasil de um dia, que alguém me listasse o que, que é 
essa esquerda? Socialistas, comunistas, comunistas stalinistas, é tão. 
André Guilles: Anarquistas. 
Adriano de Aquino: Anarquistas, que dizer, essa esquerda, como ela se procedia no 
sistema de ocupação de cargos e etc. É por aí, as universidades, sobretudo onde eles 
focavam muito. 
André Guilles: Quais os motivos que levaram à fusão do Salão Nacional de Belas Artes e o 
Salão de Arte Moderna? 
Adriano de Aquino: É, pois então, aí sim, o que, que acontecia? Como toda a luta, a luta 
política no campo estético, ela é sempre muito confusa. E acaba beneficiando 
imediatamente algumas pontas e depois mais tardiamente aquilo que se opunha, aquilo que 
ela se opunha, olha que contradição terrível. É, de fato, alguns equívocos, se você tem uma 
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arte que se coloca numa visão moderna, moderna que eu quero dizer não é numa alusão a 
uma palavra tão lato sensu, como tudo é moderno, hoje é moderno, então, moderno num 
sentido mesmo de um procedimento estético, a rigor, com certas premissas, digamos um 
protocolo né, de modernidade, um desejo permanente de mudanças, etc, porém critérios, 
tudo isso avalizado em critérios, em critérios que avaliam pseudocientificamente a questão 
cromática, as formas, o tratamento das formas, a questão da percepção, tudo isso que 
engloba o campo moderno, mas naquela ocasião, com, quase nada havia! O que havia era 
um Museu de Belas Artes, a Escola de Belas Artes onde eu estudei. A primeira coisa que a 
gente quer quebrar é aquilo que a gente conhece! E a Escola de Belas Artes e Salão de 
Belas Artes pra um garoto militante parecia a melhor coisa, aliás, esses são os comentários 
posteriores que depois eu vou te passar. Com isso se misturou duas coisas, essa ânsia do 
moderno, precisava de mais verbas, mais verbas específicas pra um Salão Moderno e 
manter o Salão Acadêmico até porque você dividiria essas áreas e com isso você teria 
claramente de modificar as formas de atuação e de políticas específicas desses campos. 
Você deixaria lá o Salão Acadêmico para pessoas que gostam de pintar daquela forma! 
Afinal não é o Estado que está financiando? Ou os impostos de quem pinta acadêmico são 
menores de quem pinta moderno? Então deixasse aquilo! Porque os frutos da tradição têm 
lá seus graus de informação, são menos violentos do que aqueles que pretendem uma 
ruptura extra, é, sensorial. Então o que, que o ocorre. Com essa idéia muitas cabecinhas se 
viram voltadas para a questão seguinte, bem então nós temos tudo concentrado no Salão 
Moderno, desapareceram, como se você tivesse feito por lei, e o Brasil tem o hábito de 
fazer isso, a extinção da pintura acadêmica, ou seja, não há mais concurso público para 
pintura acadêmica, ela deixou de existir. Morreu todos os pintores acadêmicos, o que é uma 
mentira! O que ocorre, essa é a contemporaneidade, a riqueza da contemporaneidade 
quando ela não é um estilo é permitir que eu faça pesquisas usando produtos de altíssima 
tecnologia e que outro sujeito pinte com os recursos mais rudimentares, porque se a 
contemporaneidade não é isso ela vira um estilo, e se ela vira um estilo ela vira instalação, 
quem não faz instalação não é contemporâneo. Não é isso que virou a Bienal? Não é isso 
que viraram as bienais mundo a fora. Não é instalação, não interessa! Empobreceram a 
contemporaneidade, esse é o paradoxo da contemporaneidade, quer dizer se de fato o 
Estado cumpre esse papel então o que, que os modernos. Não são modernos porque na 
realidade não eram modernos, que tavam disputando ali era grana! Essa que é a questão, ao 
juntar. Isso é que eu gostaria de analisar, se ao juntar um salão com o outro, se enriqueceu 
de verbas o salão que restou? Da fusão dos dois, que se tornou Salão de Artes Plásticas, não 
era nem Moderno, nem de Belas Artes, e você supõe que seria de artes plásticas lato sensu, 
que todo mundo que fizesse esse tipo de coisa podia se inscrever, passar por um júri e ser 
aferido ou não, pra entrar no Salão. Essa confusão toda é porque eu acho que ficou mal 
explicado e deu margens pra complicações ainda maiores, então você vê uma diretora que 
mal consegue cumprir, são poucos no Brasil, os museus de belas artes bons, que você possa 
entrar e ter um percurso da pintura acadêmica no Brasil, o melhor é o de Belas Artes porque 
é um museu federal nacional e aqui era, o Rio de Janeiro, e aqui era a capital federal, era 
aqui que ficava o Imperador e era aqui que se pintava acadêmico né. O que ocorre. Entram 
esses diretores nos museus de belas artes e logo transformam em centro cultural 
contemporâneo. Tem sempre uma salinha, mal conseguem uma salinha pra fazer 
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exposições de artistas contemporâneos. Artista contemporâneo não tem nada o que fazer 
num Museu de Belas Artes! 
André Guilles: Concordo. 
Adriano de Aquino: Concorda? Então o que, que ocorre, todos os museus de Belas Artes, 
tem lá uma salinha de arte contemporânea, uma babaquice total! Porque se você entra lá pra 
ver Victor Meirelles, Timóteo da Costa, você vai ver e vai dizer, porra pintura acadêmica 
brasileira é uma merda. 
André Guilles: Fortalece aquela idéia de que há evolução da arte, o que é uma mentira.  
Adriano de Aquino: É uma mentira. Não fortalece que depois, na realidade tudo visa ter 
uma sala que atraia público, a multidão gosta de contemporâneo e detesta belas artes. O que 
é uma mentira, invenção de um curador! Os curadores inventam coisas, que eles acham que 
sabem, que são antenas sensíveis, mais sensíveis que os artistas. Ele acha o seguinte. Poxa 
esse Museu de Belas Artes aí no Rio de Janeiro, em frente ao Teatro Municipal, entulhado 
de coisas do século dezenove e século vinte, essa velharia, ninguém vai aí! Aí o que, que 
acontece, ele abre uma sala e põe uma pintura, uma exposição maravilhosa, de um pintor 
contemporâneo meu, aí não, aí enche! Enche por que? Por que, que não tem programas com 
inteligência, com subversão correta, pra gerar programas de releitura das obras acadêmicas 
brasileiras? Têm umas esplendorosas, outras que são merda! Mas e daí, se você tiver a 
inteligência tudo melhora, a burrice só faz piorar, então o que acontece, vence no Brasil, a 
burrice. Essa é a crítica que eu tenho. O que vence no final é a burrice sempre, pode estar 
certo disso. Então o que, que acontece, não temos como solucionar, porque temos que 
formar cabeças pensantes pra analisar, fazer projetos, sobre a questão da história, da arte, da 
academia brasileira. Vamos supor que exista uma. Eu acho que existe! Mas o que era essa 
academia? Como se formava? Tem pessoas estudando os escaninhos. Pessoas dedicadas na 
universidade a fazer essas pesquisas. Não! Na Universidade do Rio de Janeiro, na 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, só tem artista contemporâneo. Só estuda arte 
contemporânea. Quer dizer, então o que, que ocorre? Evidente que nessa política, na minha 
juventude o que eu via era o seguinte. O que interessava, o que enriquecia o trabalho, é esse 
choque com a tradição, ver se eu anulo o choque com a tradição, que é o que esses 
curadores contemporâneos e esses artistas entre aspas contemporâneos lutam pra fazer. 
Você acaba com a graça da coisa! Porque o que ocorre é o seguinte, você torna um império, 
um império com funções estéticas pré-definidas, ou seja, aqueles que partilham o mesmo 
código. O código da contemporaneidade qual é? Consumo extremo, facilidade de 
percepção e de atração por coisas, então aquela regulação do ambiente luminoso da pintura 
tradicional, desaparece e dá lugar a isso? Quer dizer, bobagem! Entendeu? Isso vai demorar 
um pouco e daqui a pouquinho fora daqui os curadores vão perceber que já mudaram os 
estatutos da arte contemporânea de ocasião e vão mudar também. Então o que ocorre agora 
é o seguinte, ali ao se romper, se fazer a fundição entre o Moderno e Salão de Belas Artes 
ninguém se beneficiou! O Salão acabou, virou o Salão Nacional de Artes Plásticas e hoje 
nem sei se existe. 
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André Guilles: Em 1978 a FUNARTE decidiu levar a base administrativa do Salão 
Nacional de Artes Plásticas para Brasília, quais foram os motivos e porque os artistas 
cariocas discordaram enquanto os paulistas apoiaram? 
Adriano de Aquino: É tinha a ver com essa questão de uma visão, é, bom primeiro eu 
acho que os artistas paulistas com muita legitimidade, achavam que com a FUNARTE 
estando no Rio, beneficiaria mais o grupo de produção daqui. O que é evidente é claro e 
incontestável. De fato você tendo aqui ao lado a possibilidade de pegar um ônibus e em 
cinco minutos sair do ateliê e estar lá no escritório FUNARTE enchendo o saco do gestor. 
Tem mais poder de convencimento do que o sujeito estando lá em São Paulo e fazer isso 
por conta própria ou então ter que ficar fazendo investimentos pra ter espaço dentro daquela 
instituição. Eu acho que eles têm razão. Agora eu não sei se no fundo essa luta Rio São 
Paulo, que tinha seu fundamento, era bastante natural que ocorresse, vislumbrava só isso, 
entendeu? Quer dizer, de fato não era só a mudança para Brasília, porque afinal de contas 
Brasília só ia tornar as coisas mais distantes e impossíveis. Quando você não quer fazer 
uma coisa, você diz que ela tá em Brasília! Não é? Então, eu acho que, ali era uma forma 
mesmo de esvaziar. Ali usando uma fala de caráter mais de exemplo, mais de quebrar a 
hegemonia dos cariocas na gestão da FUNARTE, eu acho. Foi uma política acertada deles. 
Nesse aspecto eu acho. 
André Guilles: O I Salão Nacional de Artes Plásticas, realizado de 24/11 a 20/12/1978 
sofreu críticas Frederico Morais, em artigo intitulado “Fracassos, frustrações e o incêndio 
do MAM-1”, podemos ver um trecho desta crítica no jornal O Globo de 24/12/1978. 
Vejamos: “Depois de muita polêmica, manifestos e reuniões, avanços e retornos, foi 
realizado o 1º Salão Nacional de Artes Plásticas que resultou na fusão de dois salões 
anteriores, o Moderno e o de Belas Artes. O que se conseguiu no final, pelo menos nesta 
primeira versão, foi substituir o academismo das Belas Artes por um outro com aparência 
de Moderno.” Você presenciou estes acontecimentos, poderia comentar o Novo Salão e a 
crítica de Frederico Morais? 
Adriano de Aquino: Pra ser do Frederico de Morais, até acho bastante profético. Eu acho 
que isso ocorreu. Ocorreu e de fato depois ocorreu uma fusão pior, que foi uma fusão não 
mais entre o Salão, um salão e o outro, mas foi entre o Salão existente e o nada, e aí, acabou. 
Porque ainda nesse Salão ainda que houvesse essa questão que ele critica, eu chego logo 
depois disso aí. E de fato devia haver. Essa fusão excluiu alguém né? Você não funde 
dizendo que os dois conviverão. Porque se já não conviviam separados, juntos então vão 
viver pior ainda. Então era pra excluir, se era pra excluir, o Brasil sempre com essa opção 
moderninha prefere optar pelo moderno, excluiu o Belas Artes, sempre! O moderno não 
ficou? Ia ter que se confrontar com algo que havia dentro dele contraditório, não é? Essa 
contradição que havia dentro dele, que já se expressava nessas preocupações de espaços 
artísticos, ia acabar se manifestando por ruptura, porque na realidade a opção então seria 
que. Ah, não agora que nós cumprimos. O Brasil cumpre tudo rapidamente, cumpriu as 
Belas Artes com essas missões, agora cumpriu o Moderno com a extinção dos Salões e 
agora cumpre o Contemporâneo elegendo o sistema de merda e etc. Então, agora com o 
nada, ou seja, como diria aquele curador que fez a Bienal do Nada, fez-se o Salão Nacional 
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de Artes Plásticas se fundir com o nada. Como o nada era mais poderoso, venceu o nada e 
acabou o Salão. Então o exemplo anterior serve, como o Salão de Belas Artes já era antigo 
e démodé e o Brasil moderno, então vamos optar pelo Salão Moderno, fez-se o moderno, 
mas o moderno que se fez já era em si tardio. Porque as questões do moderno já não 
estavam mais ali. Então é essa a questão. 
André Guilles: A ABAPP pode ser considerada a entidade que alterou significativamente a 
atuação do INAP? As reivindicações surtiram efeito? 
Adriano de Aquino: Acho que sim. Acho. É como eu falei anteriormente, eu acho que sim. 
Eu acho que ela foi muito bem trabalhada naquela ocasião. Haviam pessoas na ABAPP que 
tinham uma disposição de vida política bastante, mais objetiva. Então houve conquistas sim, 
eu diria que sim. Foi um bom período. Eu não sei depois! Estou falando dessa, dessa época 
né. Foi uma época em que nós fizemos acordos muito importantes. 
André Guilles: Eu gostaria de agradecer de ter tido a oportunidade de entrevistar uma 
cabeça como a sua. 
Adriano de Aquino: Pô, obrigado! Obrigado você André, espero que seja útil né, essa 
falação toda né. 


















Transcrição da entrevista registrada em vídeo com o artista plástico Carlos Vergara, 
realizada em 14 de outubro de 2009.  
Duração do vídeo: Vinte e nove minutos e onze segundos. 
André Guilles: Dia 14 de outubro de 2009, estou aqui com Carlos Vergara para 
entrevistá-lo sobre sua participação na ABAPP, Associação Brasileira de Artistas 
Plásticos Profissionais. 
André Guilles: Carlos, antes de começar as questões específicas, gostaria de pedir que 
comentasse sua participação na ABAPP. 
Carlos Vergara: Bom. A ABAPP é uma, era uma entidade que, que nos anos 60, depois de 
64, tava um pouco assim adormecida e hibernando. Com a morte, com o acidente do 
Calabouço232, quando o Edson Luís foi morto pelas forças de repressão, o corpo dele foi 
levado pelos estudantes direto para a Câmara dos Vereadores do Rio de Janeiro. E aí, foi 
uma mobilização que se deu imediata de várias, várias áreas da, da, não só dos partidos 
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 Aqui Carlos Vergara se refere ao Restaurante Calabouço. Edson Luís de Lima Souto (Belém, 24 de 
fevereiro de 1950 — Rio de Janeiro, 28 de março de 1968) foi um estudante secundarista brasileiro 
assassinado pela Polícia Militar durante um confronto no Restaurante Calabouço, centro do Rio de Janeiro. 
Edson foi o primeiro estudante assassinado durante o Regime Militar e sua morte marcou o início de um ano 
com intensas mobilizações contra o regime militar. Tinha origem pobre e iniciou os estudos na Escola 
Estadual Augusto Meira em Belém do Pará. Mudou-se para o Rio de Janeiro para fazer o segundo grau no 
Instituto Cooperativo de Ensino, que funcionava no restaurante Calabouço. Durante o mesmo confronto outro 
estudante foi atingido e morreu no hospital, seu nome era Benedito Frazão Dutra. 
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políticos que tavam contra a ditadura como também, entidades e, IAB233, jornalistas. E eu 
fui pra lá junto com outros artistas e percebemos que a gente não tinha. A gente não tinha 
um organismo que representasse, que fosse representativo, representativo de uma classe. 
Entendeu? Uma classe ainda muito dispersa tal, mas uma classe composta de artistas que 
tinham visão política e não só, não existiam só alienados, pintores, mas também artistas que 
tinham visão política. E aí esse fato em si, a percepção que a gente teria que ter uma 
entidade que nos representasse, que fosse representativa dos artistas, é que forçou um 
pouco a retomada, como já existia uma entidade, essa entidade foi aumentando um pouco 
ressuscitada. Eu não me lembro exatamente, porque aquilo era uma ação muito complexa 
no momento em função da repressão mesmo, mas também porque é, reunir artistas que 
tinham tradicionalmente uma visão individualista do trabalho, tal, ou então uma visão 
sindicalista do trabalho que era uma coisa que muitos de nós não queríamos ter. Quer dizer, 
como se o artista profissional fosse, ahh, ahh... Nós não queríamos um sindicato! Pra 
reivindicar coisas, melhorias financeiras só, não. Nós queríamos um órgão representativo, 
que a gente discutisse questões objetivas políticas e teóricas da função do artista plástico. 
Bom, pouco. Essa é a retomada. Como eu era um artista, de fonte assim, engajado no 
sentido do meu próprio trabalho que tava ligado a questões políticas, tudo o que eu 
produzia tava ligado. Por um outro lado eu era um artista de parte do tempo, porque 
profissionalmente eu era um químico da Petrobrás. Eu era organizado no sindicato, dos 
petroleiros. Então eu tinha informações do movimento sindical, eu tinha relação com 
pessoas do CPC, por exemplo, Centro Popular de Cultura, quer dizer. Então, nós estávamos 
ten... nós tínhamos que ter. Digamos assim, construir... uma trincheira na área intelectual, 
pra defender as posições que nós tínhamos em relação à, à ditadura militar. Então um pouco, 
foi daí que é retomado. 
André Guilles: A afirmação do crítico Roberto Schwarz de que apesar do regime militar 
perdurava uma relativa hegemonia cultural da esquerda no país. Isto procede no caso das 
artes plásticas nos espaços públicos? 
Carlos Vergara: Claro. Acho que procede sim porque, a própria, a própria, a própria, 
embora que você não tenha características políticas definidas, a Escola Brasil em São Paulo, 
os movimentos Concreto e Neoconcreto. São discussões coletivas. E, embora você não 
perceba nenhuma posição vamos dizer assim de hegemonia da esquerda, mas você tem nas 
artes plásticas também como em outras áreas uma discussão que esbarra, toca na discussão 
política. E é acho importante que se diga que política não é só política ideológica partidária, 
mas política cultural, políticas de inserção, não é? 
André Guilles: Quais foram as principais reivindicações da ABAPP perante o INAP? Você 
se recorda de alguma? 
Carlos Vergara: Ah, eu não me lembro porque na verdade essa, essa, essa. Eu confesso 
que a minha atuação com a ABAPP foi muito em relação aos outros organismos. Mas é 
claro. Há que se lembrar que nessa época. Essa época é essa época do Cinema Novo, é a 
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época do Teatro Opinião, é a época do Teatro do Oprimido, é uma época, uma época onde 
os grupos teatrais se reuniam em torno de conceitos políticos bastante definidos. Então, e 
havia um trânsito muito grande. O IAB, Instituto de Arquitetos do Brasil tinha uma atuação 
importante política, o... a Ordem dos Advogados do Brasil, a Associação Brasileira de 
Imprensa, então. Essa, essa, havia um trânsito bastante grande entre, entre esses organismos 
que aglomeravam profissionais liberais. Então ahh... eu confesso a você que eu tava muito 
mais interessado na agitação política do que na, nas relações institucionais como um 
organismo como o INAP, seja como for, o INAP era um organismo do governo brasileiro. 
André Guilles: No jornal Folha de São Paulo de 07 de Maio de 1978 uma notícia nos 
narra a reivindicação da ABAPP, que era contra a interferência de outras áreas como o 
desenho industrial dentro dos espaços consagrados às artes plásticas. Isto realmente 
ocorreu? Você poderia comentar algo a respeito? Existia alguma ideologia da instituição 
que desagradava a ABAPP? 
Carlos Vergara: Não, quer dizer. Na verdade é o seguinte. Eu era contrário a essa posição. 
Eu achava que inclusive, por exemplo, um jornalista como o Zuenir Ventura, que foi 
professor da escola da ESDI, o Museu de Arte Moderna tinha uma relação profunda com a 
ESDI. Bergmiller234, foi o designer que desenhou a parte interna do museu, os estandes 
expositivos, a área de cinema tava ligada a, a... os jovens designers fizeram uma das mais 
importantes exposições no Museu de Arte Moderna sobre design, sobre design e política, 
sobre, combatendo o lixo que você era obrigado embutir em função da importação de um 
design estrangeiro. Então eu não via nenhuma, eu não tava junto a essa corrente. Eu achava 
pelo contrário, o crescimento das relações entre os artistas plásticos com designers era 
fundamental. 
André Guilles: Qual foi a relação da ABAPP com os artistas de São Paulo? 
Carlos Vergara: Bom, a, a, tradicionalmente essa, essa distância vamos dizer assim entre 
aspas, entre Rio e São Paulo, na verdade ela não existe. Ela é muito mais fomentada por 
interesses digamos assim mercadológicos do que por reais interesses intelectuais. Por 
exemplo, grandes poetas de São Paulo circulavam pelo Rio de Janeiro, artistas, nós, a 
exposição PARE que nós fizemos em 67 aqui no Rio de Janeiro foi pra Galeria Atrium em 
São Paulo. Tínhamos uma relação profunda com os artistas do Grupo Rex por exemplo, 
então... a própria existência da Bienal de São Paulo determinou um trânsito muito grande 
entre a produção do Rio para São Paulo. São Paulo como é o grande, vamos dizer assim, 
vitrine da produção intelectual brasileira, e aqui, e o Rio de Janeiro, um celeiro de produção 
interessante, as divergências foram muito ricas. As divergências entre o grupo Concreto e o 
grupo Neoconcreto do Rio foram muito ricas. As divergências entre o grupo de Nova 
Configuração na qual eu tava inserido com o Grupo Rex em São Paulo foram muito ricas, 
quer dizer, essa, acabamos, culminou quando nós fizemos a Malasartes, a revista 
Malasartes com artistas de São Paulo e do Rio de Janeiro. 
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ensino e de seus conceitos primordiais. 
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André Guilles: Eu tenho alguns exemplares dela. 
Carlos Vergara: Então, quer dizer. Então, eu, eu acho que... até me esqueci um pouco do 
tema da pergunta mas... eu acho que continua hoje sendo uma batalha dos artistas não 
afirmar a distância. Eu acho que são cidades complementares. Próprios eventos como o 
Arte Cidade que o Nelson Brissac produziu em São Paulo foram fundamentais pra ressurgir 
uma visão de inserção política do trabalho de arte na cidade, quer dizer. Como eu te disse 
eu não me lembro exatamente do foco da pergunta. 
André Guilles: Qual a relação da ABAPP com os artistas de São Paulo? 
Carlos Vergara: Eu acho que institucional, acho que São Paulo tinha uma área da ABAPP 
lá, entendeu? Mas não me lembro como é que isso se dava. A ABAPP muito era um 
pretexto, pra discussão de questões políticas ligadas à política cultural das artes plásticas. 
André Guilles: Durante o período ditatorial, mesmo no final do regime onde vemos o 
início da abertura democrática ocorreram casos de censura em diversos ramos das artes. 
Nas artes plásticas não foi diferente. Um destes tristes eventos foi a prisão do artista 
plástico Lincoln Volpini que teve seu quadro “Penhor de Igualdade” apreendido pela 
polícia Federal no 4° Salão Global de Inverno, realizado em 1976. O quadro vencedor do 
prêmio aquisição foi considerado pela polícia como “atentatório” à Lei de Segurança 
Nacional. Além de Volpini, foram julgados os membros do júri que premiaram a obra, o 
jornalista Guilherme Gomes de Moraes de “O Globo”, o escultor Mário Cravo e o pintor 
Rubens Gershman. Qual foi a postura da ABAPP diante deste caso de censura? Ocorreu 
outro caso ou outros casos de censura relevantes que você poderia comentar? 
Carlos Vergara: Não, evidente que aconteceram vários outros casos. Isso começa muito 
antes. Começa em relação à Bienal de São Paulo, por exemplo, a pré Bienal do Rio de 
Janeiro foi fechada, quer dizer, uma pré Bienal onde, e o fechamento da pré Bienal no 
Museu de Arte Moderna que, determinou o boicote da Bienal de São Paulo pelos artistas, e 
isso passava pela ABAPP, mas a ABAPP não tinha o controle da ação política de todos 
artistas. Ela representava, ela representou num momento crítico muito bem os artistas em 
relação ao movimento Passeata dos 100 Mil em relação a vários movimentos dessa ordem, 
aos grandes comícios relâmpagos que foram feitos pela área cultural no Rio de Janeiro, 
aqui, mas ela não representava, não era ela só que representava esse pensamento, várias 
outras censuras, a minha exposição na Petit Galerie no Rio de Janeiro foi fechada pela, por 
um coronel do Exército, a minha exposição na ART ART em São Paulo em 69, a mesma. 
Foi ameaçada pelo mesmo grupo do CCC que empastelou o RodaViva no teatro em São 
Paulo, quer dizer, e ela foi realizada assim mesmo. Antonio Manuel foi um artista que foi 
preso no Rio de Janeiro, tinha vários outros eventos de censura ocorrendo. Vários eventos 
de fechamento de exposição, como a minha exposição no Museu de Arte Moderna em 72, 
que teve a sua, a sua, a sala de cinema que eu montei fechada e em função disso eu fechei a 
exposição toda porque não era possível que uma área fosse censurada e na verdade 
autocensurada, que foi a própria presidência do Museu na época que atemorizada com a 
repercussão que podia ter dos vídeos que tavam passando lá, resolveu tomar vanguarda e se 
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autocensurou. Então esse momento era um momento, esses anos negros que vão de 68 com 
o AI-5 até o começo do relaxamento através do Governo Geisel, são momentos onde várias, 
vários atos de censura foram cometidos e vários atos de autocensura, o que talvez seja mais 
grave, pessoas que incorporaram em função, quer dizer, grave no sentido que, de incorporar 
uma visão da ditadura, mas por sobrevivência, quer dizer, atemorizados em perder os seus 
teatros, a sua possibilidade de sobrevivência. Então essa, a essa discussão passava pela 
ABAPP, a ABAPP era um centro de discussão, mas a ABAPP de um certo momento ficou, 
teve uma posição muito sindicalista vamos dizer assim, e tanto assim que muitas vezes a 
gente discutia, quando era convocado em uma reunião da ABAPP, quando eu já tinha saído 
da presidência, momentânea que eu tive, se dizia que o melhor artista profissional hoje 
talvez fosse um amador, porque essa visão sindical, sindicalista, de o artista teria de ter uma 
carteirinha de artista ou só poderia se envolver com o trabalho de arte aquele que tivesse 
escola de Belas Artes, ou esse tipo de coisa, enquanto uma área muito grande dos artistas 
não concordavam. Entendeu? Então esse encaminhamento pra, pra uma posição mais 
vamos dizer assim sindical que era representada muito por uma linha do Loyo Pérsio, 
entendeu, um artista que presidiu a ABAPP durante um tempo e não vai aí nenhuma crítica, 
vai uma discordância, quer dizer não vai uma recusa, vai uma discordância de uma linha de 
pensamento que tava tomando, mas que levou a associação a continuar. 
André Guilles: A ABAPP pode ser considerada a entidade que alterou significativamente a 
atuação da FUNARTE/INAP, as reivindicações surtiram efeito? 
Carlos Vergara: Eu não sei, eu não posso te responder isso. Eu sei que, as pessoas que 
tavam no INAP sabiam das pessoas que tavam na ABAPP. E você tinha, enfim e qualquer 
pessoa que aceitava um órgão, aceitava ou presidir ou atuar num órgão do Governo Federal 
sabia das inclinações que tinham, mas sabia que também que podia intervir de certa forma. 
Então era muito... vamos dizer assim, muitas vezes foram positivas as relações e que 
passavam ao largo das relações institucionais como um todo, entendeu? Era muito melhor 
relações vamos dizer assim, entre aspas clandestinas por baixo do pano e discussões onde 
as influências se davam e cada um podia saber o campo de atuação que podia, como podia 
intervir no real dentro das limitações que tinha né. 
André Guilles: Como a ABAPP recebeu a criação do Instituto de Fotografia durante a 
gestão de Aloísio Magalhães? 
Carlos Vergara: Bom, acho que... também vou te dizer que, que não me lembro 
exatamente, mas qualquer, qualquer, a ABAPP via com muito. A ABAPP são várias linhas 
de pensamento, quer dizer, não tem um pensamento uniforme, entendeu? Monolítico. Então 
o seguinte, nós, é bom que se lembre o seguinte, uma das primeiras coisas do Ato 
Institucional número 5, por exemplo em relação à Escola de Arquitetura, foi terminar com 
os trabalhos coletivos. Antigamente, as provas finais de arquitetura antes de 68, 69 eram 
trabalhos coletivos, quer dizer eram coletivos de quatro alunos, três alunos que propunham, 
que desenvolviam um trabalho e a nota era dividida entre os três. Essa idéia de trabalho 
coletivo, de grupo, que forma a Arquitetura, um pouco é rompida pelo Ministério da 
Educação no sentido de romper associações. Isso pra nós, a gente cada formação de 
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sociedade de fotógrafos, de sociedade de arquitetos, de divergências de grupos pra nós era 
importante. Porque dessa discussão de grupo que formavam bases de combate na área 
cultural, à hegemonia da ditadura. 
André Guilles: Comente a afirmação de Aloísio Magalhães de que a FUNARTE era um 
“grande transatlântico ancorado na rua Araújo Porto Alegre”. 
Carlos Vergara: O Aloísio tinha uma visão muito importante, quer dizer, primeiro era um 
profissional duma competência indiscutível, segundo era um homem sem medo de transitar 
por Brasília nas áreas governamentais sem perder, sem perder a sua, vamos dizer assim, 
independência intelectual. Então foi um homem muito positivo. É um homem que tornou a 
questão do IPHAN, por exemplo, uma coisa efetiva. A questão do Patrimônio Cultural 
Histórico Brasileiro tem antes e depois do Aloísio Magalhães. Quer dizer, eu acho um 
homem formidável. Quer dizer, um homem que, infelizmente morreu muito cedo, muito 
antes do trabalho todo que ele podia ter, então o legado dele é muito, muito importante e 
depois porque ele era um homem, um intelectual e um profissional, quer dizer, um 
profissional de realização. É diferente de um intelectual só do grande discurso teórico 
entendeu? Então eu acho que a contribuição dele foi fundamental. 
André Guilles: Como você avalia as políticas públicas para as artes plásticas após a 
FUNARTE e após a atuação da ABAPP? 
Carlos Vergara: Como é? Como é que eu avalio...? 
André Guilles: As políticas públicas para as artes plásticas após a FUNARTE e após a 
atuação da ABAPP? 
Carlos Vergara: Bom, eu acho que até hoje não existe uma política. Quer dizer. Eu não 
acho que existe uma política, pública. Existem pequenos gestos públicos em direção, mas 
não existe uma formulação de uma política de Estado. A política, por exemplo, de 
descentralização do eixo Rio São Paulo, da hegemonia do eixo Rio São Paulo na produção 
de artes, às vezes é muito artificial em relação a beneficiar a outros, continua, continuam os 
artistas do Nordeste emigrando pro eixo Rio São Paulo por causa da grande troca. Então na 
verdade o que não existe é uma política de Estado. Eu vou dizer uma coisa, por exemplo. 
Na Bienal de Veneza de 1967 que Robert Rauschenberg ganha o grande prêmio da Bienal 
de Veneza, pra você ter uma idéia do que é uma política de Estado, as obras de Robert 
Rauschenberg foram levadas por dois aviões da Força Aérea Americana. Por que era uma 
política do Estado Americano? Ganhar a Bienal de Veneza com a Pop Art Americana, com 
boa parte americano. Deslocar o centro de interesse das artes plásticas pra Nova York e 
tirar de Paris. Era uma política de Estado, ligada a uma visão do, de fortalecer Nova York 
como pólo um cultural em todas as áreas, com arquivo de cinema, com a Universidade de 
Nova York, isso que chama Política de Estado, onde o governo. Eu por exemplo em 2009 
tenho de pedir licença pra sair com minha obra do Brasil e não posso voltar. Eu 
contrabandeio a minha obra, sou obrigado a fazer, a contrabandear meu trabalho porque 
não tenho licença de circulação, e eu sou um artista vivo eu não sou um artista morto do 
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patrimônio eu to querendo levar o que eu produzo pra fora que é a cultura do Brasil e sou 
proibido. Tem que fazer registros, fotografar, tem de pedir licença no IPHAN e voltar, eu 
não posso vender lá fora. Quer dizer, qual é a política de Estado, que, que aconteceu? Não 
aconteceu uma criação de uma política de Estado que é de simplesmente simplificar, 
desburocratizar. Todo. O Marcantônio Vilaça, dono de uma galeria em São Paulo fez mais 
pelas artes plásticas do Brasil do que toda... INAP, e... porque ele foi efetivamente um 
homem que atuou no mercado internacional, levou trabalhos brasileiros pra lá que gerou a, 
vamos dizer assim, a demanda que existe hoje internacional pela produção de Arte 
Brasileira, na área de artes plásticas. Então até hoje ainda não foi desenhado, uma política 
de Estado, para as artes brasileiras. 
André Guilles: Você gostaria de acrescentar alguma informação à entrevista, tem algo 
importante a dizer que não tenha sido perguntado por mim? 
Carlos Vergara: Não. Eu tenho a dizer que continua, quer dizer, o aparelhamento do 
Ministério da Cultura com o PT, não resolve o problema. Quer dizer, a visão que o PT tem 
da cultura brasileira não é a totalidade da cultura brasileira, e é importante, a cultura 
brasileira é o grande caldeirão de discussão, fomentar essa discussão é importante. A 
cultura se fará sozinha, se, se der condições, então o trabalho do Ministério é dar condições, 
é desobstruir, deixar que eu viaja, que o Tunga viaja, que o Zé Resende viaja, que entram e 
saiam com obras, que possa se comprar material fora e entrar aqui. Nunca teve interesse de 
uma fábrica de papel no Brasil, de produzir papel, que vai custar 300 reais uma folha, não 
tem mercado pra isso, deixa a gente comprar papel lá fora e trazer, deixa comprar tinta lá 
fora e trazer, deixa comprar material, máquinas de filmar, filmadoras, filme virgem, deixa 
circular o cinema brasileiro, deixa, desburocratiza, é ridículo a quantidade de dinheiro que 
gira em torno disso e é muito grande o que pode se tornar. Não é? É isso. 
André Guilles: Gostaria de agradecer o Carlos Vergara pela entrevista. Estive aqui com 
um dos maiores artistas do Brasil e do mundo. 
Carlos Vergara: Talvez eu esteja um pouco gordo...(risos) 
André Guilles: (risos) Muito obrigado pela sua gentileza e pela entrevista. 











Entrevista com o Ex- Presidente da República Fernando Collor de Mello e atual Senador da 
República, cedida via e-mail no dia 13 de setembro de 2010 e intermediada por sua 
assessora de imprensa a Sra. Ivanedna Velloso Meira Lima.  
            
André Guilles: Prezado Sr. Presidente Fernando Collor e sua assessora de imprensa Iva 
Lima, abaixo segue o atual estado em que se encontra o capítulo que trato da extinção da 
FUNARTE, e no final encontram-se as questões, o roteiro para a possível entrevista com o 
Sr. Presidente Fernando Collor. 
Muito obrigado. 
André Guilles 11/05/2010 
 
Ivanedna Velloso Meira Lima: Caro André, depois de um longo tempo o Senador me 
enviou as suas respostas. Não sei se ainda haverá tempo para você aproveitar. De qualquer 
forma, estou enviando as respostas do Senador junto com um pedido de desculpas pela 
demora em razão do período eleitoral.  
Atenciosamente, Iva Velloso.  
  
André Guilles: Qual era a imagem que o Sr. tinha do Ministério da Cultura e da 
FUNARTE antes de eleito? 
 
Fernando Collor de Mello: O formato existente contrariava o que, sempre, pensei para a 
área cultural do Governo. 
No seu texto, você fala que, para muitos, seria melhor uma Secretaria forte, com recursos, 
do  que um Ministério fraco.  
A briga entre os vários setores da área cultural imperavam, naquela ocasião.  
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A mudança de formato não solucionaria isto. 
Não acredito na dissociação da Cultura com a Educação. Uma é conseqüência da outra.  
Como termos uma área cultural desenvolvida, em um país em que os índices na área de 
Educação não sejam pífios. 
A preservação da Cultura de um povo tem de estar associado a um patamar educacional 
elevado. A extinção do alfabetismo, por exemplo, é fundamental para que, em números 
atuais, 14 milhões de brasileiros tenham acesso a ela e conhecimento de nossas origens 
culturais.  
A distribuição de recursos, nesta área, deve ser canalizada para as produções de qualidade 
indiscutível e não sinecuras de poucos amigos daqueles que estão no Poder. 
Para isto, seria necessária uma ampla consulta a todas as áreas: cênicas, literárias, 
cinematográficas e assim por diante, antes de qualquer mudança de modelo. Enfim, 
mudanças eram imprescindíveis, se quiséssemos fazer uma radical transformação no setor. 
 
André Guilles: Esta imagem sofreu alteração depois que o Senhor foi eleito Presidente da 
República e teve acesso ao que ocorria no Ministério da Cultura e suas instituições? 
 
Fernando Collor de Mello: Não. O quadro existente era o que eu imaginava que fosse. 
 
André Guilles: O Senhor acredita que o Ministério da Cultura foi criado imaturamente, 
como acreditava o falecido Secretário Geral do Ministério Educação e Cultura, Aloísio 
Magalhães? 
 
Fernando Collor de Mello: Sim. Deveria ter havido um debate mais amplo e qualificado, 
antes da alteração feita. 
 
André Guilles: O Senhor poderia comentar a afirmação de Aloísio Magalhães de que a 
FUNARTE era um “grande transatlântico ancorado na rua Araújo Porto Alegre”. 
 
Fernando Collor de Mello: Não sei o que o Dr. Aloísio quis dizer, na ocasião. Caso se 
referisse a decisões centralizadas em poucas pessoas, sem ampla discussão da Sociedade 
organizada e dos vários setores culturais, concordo com ele. 
Ancorado no continente, nenhum transatlântico, flutua... 
 
André Guilles: Como o Estado deveria atuar na área cultural, qual era o seu pensamento 
quanto à forma do Estado atuar, durante o seu governo? Qual o legado do seu governo? 
 
Fernando Collor de Mello: Acredito já ter respondido acima.  
Além do que, uma análise das medidas adotadas em meu Governo responderá   a esta 
questão. 
O  legado foi a canalização de recursos da iniciativa privada para atividades culturais e uma 
moralização do setor. 
 
André Guilles: O Sr. poderia comentar a seguinte frase encontrada em seu site: 
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[...] "Não quero uma cultura "chapa branca", não quero uma cultura oficial, nem vivendo 
de benesses do Governo. Temos que ter um outro enfoque para isso236". 
 
Fernando Collor de Mello: Caro acadêmico, a frase é alto explicável e, sua questão,  já 
respondida acima. 
 
André Guilles: Dizem que a falta de apoio da classe artística à sua campanha à 
Presidência da República o influenciou no fechamento da FUNARTE e outras instituições 
ligadas à cultura. Isto procede ou é uma lenda urbana, criada nos meios artísticos? 
 
Fernando Collor de Mello: Não há dúvidas de que, isto, é uma inverdade. 
Os que me conhecem sabem que, nunca, minhas posições no Governo foram motivadas por 
interesses pequenos e, sim, sempre voltadas para o que acredito ser melhor para meu país e 
seus cidadãos. 
 
André Guilles: Como o Senhor vê atualmente o uso da Lei Rouanet? 
 
Fernando Collor de Mello: Por não militar no setor, não posso responder com segurança, 
a esta questão. 
Por experiência própria, devido aos trabalhos do Centro de Memória que centraliza o 
acervo de meu período de Governo e de minha vida pública,   posso dizer que a tramitação 
dos processos é lenta e extremamente burocratizada. 
 
André Guilles: O Senhor tem alguma consideração final a fazer? 
 
Fernando Collor de Mello: Não, a não ser cumprimentá-lo pelo trabalho realizado e as 
pesquisas feitas. 
Espero estar contribuindo para uma análise isenta desta área extremamente importante para 
o desenvolvimento de um povo. 
Sem apoio à cultura, nenhum país avança em seus índices de desenvolvimento humano. 
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Transcrição da entrevista registrada em vídeo com a artista plástica, pintora Katie Van 
Scherpenberg, realizada em 16 de setembro de 2009.  
Duração do vídeo: Uma hora, vinte e dois minutos e quarenta e sete segundos. 
André Guilles: Hoje, dia 16 do nove, 16 de setembro de 2009, estou aqui com Katie Van 
Scherpenberg, entrevistando a respeito da importância da ABAPP, Associação Brasileira 
dos Artistas Plásticos Profissionais na arte contemporânea brasileira. 
André Guilles: Antes de começar as questões específicas, gostaria de pedir que 
comentasse sua participação na ABAPP. 
Katie Van Scherpenberg: Bom, a ABAPP foi fundada por um grupo de artistas em 1975. 
A assinatura da sua fundação foi no Museu de Arte Moderna. Eu não me lembro muito bem 
as datas, já faz algum tempo, mais de 30 anos, mas os principais fundadores, as idéias né, 
vieram de artistas como Vergara, Loyo Pérsio, Adriano de Aquino e eu estava no meio 
disso, as discussões eram extremamente acaloradas na época. A política das artes plásticas 
estava minada por uma série de vamos dizer, posições tomadas especialmente por críticos 
da época. Estavam tomando conta, aliás, durante anos, dos salões. Os salões na época não 
eram divulgados, então ninguém sabia as datas, ninguém sabia aonde os salões iriam 
acontecer e quem entrava nos salões eram justamente os apadrinhados da crítica. A posição 
da ABAPP foi exatamente para, uma das reivindicações da ABAPP foi justamente para 
reivindicar que os salões fossem abertos a todos os artistas plásticos de todo Brasil, que 
houvesse uma transparência em termos de agraciamento, vamos dizer dos prêmios. Os 
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prêmios, tem que se lembrar, na época eram altíssimos. O Salão Nacional foi criado, aliás, 
era o salão mais antigo das Américas. Ele foi criado ainda na época de Dom João. É, 
acontece que, houveram várias modificações evidentemente, e o Salão Nacional que nós 
tivemos acesso na época, era um salão que tinha sido modificado em 1940 por um grupo de 
artistas de esquerda, entre os quais Portinari, Dijanira que haviam colocado na Constituição 
que o Salão Nacional seria aberto à todos os artistas no território nacional e que o prêmio 
seria de doze mil dólares, que era na época uma fortuna! Poderia corresponder hoje, algo 
em torno de 120 mil dólares. As pessoas que ganhavam esse prêmio, os artistas que 
ganhavam esse prêmio poderiam passar dois anos na Europa, como na realidade algo que 
acontecia e ainda voltavam, compravam os seus ateliês, ou suas casas e faziam a sua vida, 
quer dizer. Era um princípio que o Governo dava ao artista para que ele pudesse 
desenvolver o seu trabalho. Muitos artistas importantes ganharam esse prêmio, mas na 
época havia essa questão de quem estava ganhando, as pessoas que estavam ganhando os 
prêmios. Eu acho que a grande reivindicação da ABAPP na época além da transparência do 
Salão. Na realidade do Salão Nacional de Artes Plásticas que era na realidade, eram dois 
salões. Tinha um salão de, de arte moderna e tinha um salão de belas artes. E os dois eram 
separados e tinham os mesmos prêmios, não havia uma diferença entre os dois. O fato que 
o Salão foi unido por uma contingência da época, não havia mais por que ter um Salão de 
Belas Artes, que, aliás, os prêmios do Salão de Belas Artes eram medalhas. Então havia, 
também até hoje eu acho que tem salão que dá medalha. A nossa reivindicação era o 
seguinte, que o prêmio fosse dividido entre os artistas que fossem premiados. Teria assim, 
vamos dizer prêmios de aquisição, quer dizer era um prêmio ao trabalho do artista né. Essa 
foi uma das reivindicações que nós fizemos. Outra reivindicação que nós fizemos foi que o 
artista plástico não deveria competir com arquitetos ou com pessoas ligadas ao Design. Que 
fosse realmente uma premiação às artes plásticas. A gente tem que se lembrar na época que 
havia uma divisão entre pintura, desenho, escultura é, e gravura. Quer dizer as coisas eram 
muito estanques. Você mandava para um desses, uma dessas modalidades e você não podia 
mandar pra nenhum outro, ou você era gravador, ou você era pintor ou você era escultor, 
você nunca era alguma coisa, além disso, e mais, mais ainda você tinha de mandar três 
trabalhos. E a maneira como era julgado, era justamente se esses três trabalhos tinham uma 
consistência entre si de qualidade. Uma das reivindicações da ABAPP é que não houvesse 
esses três trabalhos e se pudesse mandar um trabalho e que se pudesse mandar trabalhos em 
qualquer uma das modalidades. Não havia porque um artista só se dedicar à gravura e ou 
não poder concorrer pintura e escultura. É interessante porque essa discussão que hoje 
parece tão corriqueira e sem, sem importância. Na época foi uma das maiores, enfim 
discussões, inclusive sobre qualidade estética e sobre as possibilidades técnicas de um 
artista se dedicar a todas as modalidades. É uma coisa interessante no Brasil, é que a falta 
de mercado para absorver o trabalho de um artista muitas vezes fez com que o artista 
tivesse que se dedicar a uma modalidade só. Então você poderia ter os desenhos 
preparatórios, por exemplo, para uma pintura, como, por exemplo, o desenho de Portinari, 
que poderia ter uma gravura, mas nem o desenho nem a gravura seriam considerados, a 
pintura sim. E, é isso persistiu até os anos 90! Apesar da, as reivindicações da ABAPP 
foram muito específicas. Havia uma outra discussão também que era o seguinte, não 
deveria haver uma consistência entre os trabalhos apresentados, quer dizer uma pessoa 
poderia fazer uma escultura figurativa e uma outra que não fosse figurativa , mas se fosse 
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pela mesma pessoa deveria ser julgado pela importância, pela qualidade dessa escultura ou 
desses trabalhos. O que hoje é absolutamente normal. Eu posso dar o exemplo de um artista 
como o Saint Clair Ceimin que faz vários tipos de trabalho. A gente não precisa né. A 
discussão era tão acadêmica que quando o Frederico discute a nova, enfim o novo Salão ele 
tem razão quando diz que era um salão moderno acadêmico. Quando o Frederico diz isso 
eu não sei se ele sabia muito bem o que estava dizendo, mas ele estava de uma certa 
maneira mostrando que os salões estavam acabando, não tinham mais realmente valor, no 
sentido que há 100 anos ou há 150 anos ele tinha. O único valor que o Salão tinha era a 
premiação, quer dizer a pessoa realmente podia começar uma vida como artista com grande 
possibilidade de vencer e, no entanto nem sempre isso acontecia. O Loyo Pérsio que foi um 
dos fundadores da ABAPP ele ganhou o grande prêmio de viagem né. Eu acho que ele 
ganhou esse prêmio no final dos anos 70 e, não foi não, no final dos anos 60 desculpe. 
Deve ter sido assim entre 66, 67, uma coisa assim. Loyo foi para a França, ficou dois anos 
na França, voltou, comprou o seu ateliê em Santa Tereza em um lugar belíssimo que eu 
conheci muito bem. Loyo era um ótimo artista, foi considerado na época como sendo o 
artista mais promissor é, ou um dos artistas mais promissores. Era um dos Mandarins como 
lhe chamavam né. E nada disso fez com que ele pudesse realmente sustentar sua carreira. 
Isso não é culpa do artista isso na realidade é culpa da absoluta falta de uma política 
cultural para sustentar o trabalho de um artista. Não existem prêmios, ou o quê, que 
substituam o mercado que é instituído. O mercado no Brasil começou-se a estruturar muito 
recentemente. Eu acho até no final dos anos 90, ou vamos dizer final dos anos 80 se a gente 
quiser, mas a ABAPP foi fundada em 75, ou seja, 15 anos depois. Mas as discussões da 
ABAPP, eram discussões extremamente inteligentes sobre a possibilidade de um artista 
viver do seu trabalho e obviamente você vive do seu trabalho se você tem um mercado que 
não seja paternalista. Eu acho que essa foi realmente a visão que despontou. Como eu disse, 
nenhum de nós tinha realmente consciência do que tava sendo discutido porque as coisas 
apareciam na ABAPP. Nós nos colocávamos e a partir disso as coisas eram ditas, e a partir 
disso eram escritas e a aí a gente sabia mais ou menos o que tinha sido colocado. Era algo 
em processo, mas havia uma discussão eminentemente política que reivindicava a 
possibilidade de cada um de nós, cada artista, viver do seu trabalho. A partir disso, eu, quer 
dizer apresentei um projeto, até foi durante o Simpósio em Recife. Eu apresentei o projeto 
para melhorar as condições de trabalho do artista plástico no Brasil, e obviamente acesso ao 
seu material de trabalho e a sua, e a informações. Esse projeto foi o projeto que 
posteriormente foi colocado dentro do INAP, mas o projeto foi apresentado pela ABAPP. 
Foi todo construído, aliás, dentro do meu ateliê. E durante muitos anos eu trabalhei nesse 
projeto fora e dentro do INAP e infelizmente não deu em grande coisa porque é muito 
difícil no Brasil a gente chegar a um padrão de qualidade em termos do nosso material 
simplesmente porque, mais uma vez não existe conhecimento, não existem registros reais 
sobre os materiais usados pelos artistas e finalmente não tem mais importância. Quer dizer 
chegamos a um ponto onde essa discussão se tornou obsoleta né. É e, no entanto eu 
continuo a ensinar as pessoas como fazer tinta, a fazer tinta, bases e a discutir isso como 
uma maneira de pensar inclusive o espaço e seu trabalho. Mas todas essas discussões eram 
extremamente modernas pra época foram iniciadas na ABAPP né. Eu acho que essa é uma 
das questões. Quem fundou a ABAPP? Foi um grupo de artistas, Loyo Pérsio, Adriano, 
Vergara, Waltercio Caldas, quem mais? Eu teria que ver a lista. Paulo Herkenhoff. Haviam 
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artistas que estavam interessados, mas não se interessavam pela política da ABAPP. 
Preferiam optar pelo fato que era mais importante fazer seu trabalho, eu hoje em dia acho 
que eles tinham razão. Quer dizer, e, no entanto as discussões da ABAPP, que foram feitas 
na ABAPP não deixaram de ter a sua relevância. 
André Guilles: Em 1978 a FUNARTE decidiu levar a base administrativa do Salão 
Nacional de Artes Plásticas para Brasília, quais foram os motivos e porque os artistas 
cariocas discordaram enquanto os paulistas apoiaram? 
Katie Van Scherpenberg: Eu acho que fica mais ou menos claro, porque como eu falei 
antes, o centro cultural do país na época era o Rio de Janeiro e obviamente levando o Salão 
Nacional para Brasília, para São Paulo isso era ótimo, para o Rio era péssimo. Então eu 
acho que foi mais ou menos por aí, não teve outra razão. 
André Guilles: O I Salão Nacional de Artes Plásticas, realizado de 24/11 a 20/12/1978 
sofreu críticas Frederico Morais, em artigo intitulado “Fracassos, frustrações e o incêndio 
do MAM-1”, podemos ver um trecho desta crítica no jornal O Globo de 24/12/1978. 
Vejamos: “Depois de muita polêmica, manifestos e reuniões, avanços e retornos, foi 
realizado o 1º Salão Nacional de Artes Plásticas que resultou na fusão de dois salões 
anteriores, o Moderno e o de Belas Artes. O que se conseguiu no final, pelo menos nesta 
primeira versão, foi substituir o academismo das Belas Artes por um outro com aparência 
de Moderno.” Você presenciou estes acontecimentos, poderia comentar o Novo Salão e a 
crítica de Frederico Morais? 
Katie Van Scherpenberg: Eu presenciei, fiz parte inclusive de todas as reivindicações. Eu 
acho que o Frederico tinha razão, não sei se ele tinha a visão real do que aconteceu, ou o 
que iria acontecer. Porque o Salão já estava, vamos dizer, já não tinha muita razão de ser de 
qualquer maneira, se bem que muitos artistas ainda fizeram a sua carreira, as suas carreiras 
dentro do Salão. É mesmo agora existem duas maneiras dos artistas fazerem carreira fora 
dos mercados. Na realidade uma fora do mercado. Existem alguns artistas que conseguem 
fazer a sua, o seu trabalho visível, dar visibilidade ao seu trabalho, por meio dos leilões. É o 
caso, por exemplo, de um Siron Franco. Existem outros artistas que tornam seu trabalho 
visível por meio dos Salões, é o caso de muitos artistas, especialmente na época. Eu mesma 
fui uma das pessoas que me lancei por meio da participação em salões. E obviamente 
existem os artistas que prescindem disso por uma série de razões né, ou porque ele tem 
dinheiro, ou porque ele tem família atrás. E eu acho que hoje em dia os salões se tornaram 
para artistas que começam no núcleo de São Paulo principalmente, absolutamente 
imprescindíveis, mas em outros lugares como Belém, Manaus é, o interior do Brasil ainda 
os salões são muito importantes e o que é interessante é que nesses lugares a ABAPP ainda 
tem o seu lugar, a ABAPP ainda existe. Até hoje em alguns lugares como Manaus, Belém, 
Porto Alegre sempre existiu um representante da ABAPP nas bancas examinadoras dos 
salões, é eu não sei em quantos lugares, nem nada, eu já estive presente em alguns, eu sei 
que isso realmente é verdade, mas no Rio e São Paulo, depois especialmente que o Salão 
Nacional deixou de ser feito no Rio, praticamente desapareceu o Salão Nacional, mas teve 
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uma outra razão, um pouco depois do primeiro Salão Nacional de Belas Artes238, um grupo 
de artistas foi para Brasília reivindicar que o prêmio não fosse mais em dólares, mas que 
fosse na moeda corrente da época, para dar ao Salão um pomo, vamos dizer um pomo 
nacional, nacionalista. Isso acabou com o Salão. Por causa da inflação! 
André Guilles: É verdade a inflação comeu. 
Katie Van Scherpenberg: Acabou! Acabou! Foi essa do meu ponto de vista, a razão 
principal porque o Salão Nacional deixou de ter importância. É interessante a gente notar 
que o INAP foi fundado para distribuir, quer dizer para organizar o Salão Nacional. O 
Instituto Nacional de Artes Plásticas foi fundado exclusivamente pra isso. Na medida em 
que o Salão Nacional deixou de ter importância o INAP deixou de ter importância. Então o 
Collor quando entrou e acabou com, praticamente acabou com o INAP e a FUNARTE né. 
Não sei exatamente como é que tá a coisa. Só pra você ter uma idéia, durante um tempo, o 
Presidente da FUNARTE era o Parreira. 
André Guilles: O Roberto Parreira. 
Katie Van Scherpenberg: Roberto Parreira. Que aparentemente gostava muito de artes 
plásticas, mas não é uma pessoa exatamente, é um administrador, prova disso é que ele 
conseguiu botar o Brasil no futebol né, mas, compreende como havia uma, o Ministério não 
só da educação, cultura e esportes, mas quer dizer havia uma mistura de, de. Eu me lembro 
muito bem em 81, na primeira Bienal, vamos dizer aonde os aceitaram fazer parte, com 
uma abertura. Porque muitos artistas durante a ditadura fizeram questão de não participar 
das Bienais né. Das Bienais de São Paulo. Em 81 houve uma Bienal da qual eu participei e 
o Niskier que era o Ministro da Cultura e do Esporte ele fez um discurso que era assim. 
Hoje estamos inaugurando a Bienal de São Paulo temos, “n” representantes de vários países 
do mundo, o Brasil infelizmente só tem onze artistas, mas com o passar do tempo na 
evolução normal das coisas, teremos mais. Quer dizer ele fez uma relação entre o número 
de artistas com a evolução cultural do Brasil e isso foi dito pelo Ministro da Cultura! Na 
abertura da Bienal. Agora a gente não precisa ir longe não. Há quatro anos atrás se não me 
engano o Pavilhão Brasileiro em Veneza foi aberto por quem? Pelo Sarney e pelo é, por seu 
grande amigo, o dono do Banco Santos, que era justamente o Presidente da Bienal de São 
Paulo e que hoje está preso. Então existe uma maneira de olhar a cultura no Brasil não só 
como um trampolim, mas também para esconder dinheiro né, isso até hoje. É, eu 
pessoalmente, eu só estou dizendo isso dentro da enorme dificuldade que é o artista viver 
do seu trabalho. O que eu acho é que, o artista não vive do seu trabalho, ele faz uma série 
de concessões para poder continuar trabalhar, o que é um pouco diferente. E como não 
existe um sistema claro de mercado, e eu não sou contra o mercado de jeito nenhum! Eu 
sou contra a confusão das instituições e da paternalização dessas instituições em relação ao 
artista plástico. Eu vou dar um exemplo. O Museu de Arte Moderna aqui no Rio. O Museu 
foi construído com o dinheiro do público e o Museu é dirigido por uma entidade privada tá 
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bom. O Museu não tem acervo próprio, ou pouquíssima coisa que sobrou do incêndio, mas 
também nunca comprou trabalhos né, nunca, quem comprou sempre os trabalhos para o 
acervo do Museu foram particulares. O Estado jamais comprou um trabalho para o Museu 
de Arte Moderna. Então hoje o acervo é principalmente formado por um, é pela coleção de 
um particular, que é o Gilberto Chateaubriand, que é o mecenas nesse sentido de ter se 
dedicado a comprar trabalhos de artistas plásticos. Eu gosto muitíssimo do Gilberto, 
conheço ele a mais de 30 anos atrás. Ele coleciona o meu trabalho, como coleciona o 
trabalho de outros artistas, no entanto, é, alguns anos atrás eu estive em Nova York, vi uma 
exposição muito bonita de um colecionador inglês, chamado Saatchi, na verdade ele não é 
inglês, a origem é libanesa, e ele tem uma das coleções mais espetaculares, e ele fez uma 
exposição chamada Sensation no museu no Bronx que é o museu principal. A exposição foi 
extremamente bem visitada, milhares de pessoas, muito bem divulgada. Posteriormente ele 
colocou essa exposição praticamente toda a venda no Christie’s em Nova York. Ele tá 
recebendo processo até hoje, porque ele não podia se aproveitar de um lugar público, com 
dinheiro público, para alavancar um acervo particular. Mas isso no Brasil é feito o tempo 
todo! O tempo todo, e isso é considerado absolutamente normal. O que eu acho interessante 
no Brasil é que não há nem a consciência do que isso significa. Que é o mais valia sobre o 
trabalho de milhares de pessoas, que pagam impostos, que trabalham como nós, que 
vendemos nosso trabalho muito barato, e que esse mais valia é colocado sempre a serviço 
de uma mesma elite. 
André Guilles: No Jornal de Letras de Novembro de 1977 a ABAPP através do artigo “O 
Novo Salão Nacional”, enviou um documento à FUNARTE que comportava um projeto de 
regulamento do Salão Nacional de Artes Plásticas propondo conservar o caráter específico 
de um salão de artes plásticas sem a interferência de outras áreas da produção artística 
(literatura, música etc.), ou da produção técnica (desenho industrial, gravura industrial e 
outros modos industriais de produção e reprodução de imagens, comunicação visual etc.). 
Você poderia comentar estes eventos, você participou desta reivindicação? 
Katie Van Scherpenberg: Participei sim e ativamente foi exatamente para focar. Na época, 
a gente tá falando sobre 35 anos atrás né. Pra focar o Salão Nacional sobre a produção de 
artistas plásticos. Que tinham muito poucos lugares aonde poderiam ser visíveis. Onde seu 
trabalho poderia ser visível. Alguns artistas, no Rio realmente não tinham onde colocar o 
seu trabalho, ou era um trabalho tão inusitado. Eu vou dar um exemplo, um Bárrio né, um 
grande artista que demorou muitos anos para poder dar visibilidade à sua obra. Outros 
artistas saíram do Brasil com, por exemplo, Antonio Dias, ou o Gershman, Ana Maria 
Maiolino. A Ana que é amiga minha também demorou muito pra poder mostrar seu 
trabalho. Então são, a nossa reivindicação era que houvesse uma possibilidade de dar 
visibilidade às artes plásticas. E ao pensamento plástico, o que obviamente era bastante 
polêmico porque muitas pessoas se colocavam contra isso, não só muitas pessoas, mas 
muitos críticos. 
André Guilles: Eu tenho uma pesquisa anterior a respeito do programa de exposições das 
três principais galerias da FUNARTE, Sérgio Milliet, Macunaíma e Rodrigo Melo Franco 
de Andrade, nos primeiros anos eu percebi no programa que eu levantei através dos 
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relatórios da instituição. Eu percebi uma incidência muito grande de jóias, batique, 
exposições de jóias, batique, tapeçaria. 
Katie Van Scherpenberg: Exato! Uma coisa absurda. Exato, era isso que a gente tava 
contra entende? É o que se chamaria de técnicas, né, e de repente, ou artesanato né. A 
diferença entre o artesanato e arte e exatamente isso. O artesanato é quando a matéria se 
torna mais importante do que o discurso estético não é?  E o discurso estético às vezes é 
extremamente complicado, resultado de posições políticas, filosofia, questões históricas e 
mais ainda um conhecimento técnico. Mas obviamente a técnica não leva a nenhum 
discurso estético por si só, mas ela é extremamente necessária. 
André Guilles: A ABAPP pode ser considerada a entidade que alterou significativamente a 
atuação da FUNARTE/INAP, as reivindicações surtiram efeito? 
Katie Van Scherpenberg: Eu acho que sim. Não sei, sinceramente não sei. Eu acho que 
dependeu muito de quem estava no INAP. Quando o Paulo Sérgio estava no INAP e depois 
foi substituído pelo Paulo Herkenhoff, eu acho que houve uma mudança. Porque foram 
pessoas, especialmente o Paulo Herkenhoff agia, agiu ativamente na ABAPP, sempre foi 
uma pessoa extremamente inteligente. O Paulo era artista, depois ele preferiu tomar outro 
caminho, dentro da crítica. Sim eu acho que houve uma pequena mudança, mas depois. 
Depois. Eu na realidade deixei de me interessar um pouco porque em 83 eu levei esse meu 
projeto para melhorar as condições de trabalho para o artista plástico. Paulo Herkenhoff me 
deu todo o apoio e em 85 eu já tinha aberto, eu já tinha saído da Associação. Eu tinha o 
meu trabalho e por incrível que pareça meu trabalho tava fazendo um certo sucesso no 
sentido de vender e fazer mais trabalho e tal. 
André Guilles: A categoria de arte intitulada naquele período de “Proposta”, a qual 
incluía formas novas, não tradicionais foi introduzida no IV Salão Nacional, esta nova 
inclusão foi conseqüência das pressões da ABAPP ou de outro grupo de artistas? 
Katie Van Scherpenberg: Não, eu acho que foi em decorrência de todas essas discussões. 
Porque, e não sei exatamente quando é que foi?  
André Guilles: O quarto Salão Nacional? O primeiro foi? 
Katie Van Scherpenberg: Em 78. Ah sim! Certamente! A ABAPP embora atuou 
ativamente no Rio de Janeiro até 85,86. 
André Guilles: Como a ABAPP recebeu a criação do Instituto de Fotografia? Durante a 
gestão do Aloísio Magalhães. 
Katie Van Scherpenberg: Eu acho que foi muito bom, extremamente positivo. Haviam 
artistas que se dedicavam à fotografia como por exemplo Anna Bella Geiger e um grupo ao 
redor dela como a Letícia Parente, o próprio Paulo Herkenhoff, o Fernando Cocchiarale, 
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mas eu não acho que a fotografia nessa época teve a importância que posteriormente 
começou a ter e evidentemente a fotografia é hoje, tem um outra discussão que começou 
agora muito recentemente! Muito recentemente eu estou dizendo final dos anos 90. Eu me 
lembro que uma das primeiras exposições no Museu de Arte Moderna que foi ainda em 73, 
74 se não me engano da Anna Bella que chamou-se Circun, Circun, bom teria que ver. Bom 
ela deu um nome de uma coisa assim. Uma pessoa que iria fazer assim, isso você tem de 
tirar depois. 
André Guilles: Não, ok. 
Katie Van Scherpenberg: Mas era principalmente baseado em questões de fotografia, 
vídeo. A Ana Maria Maiolino já nessa época ela, não tinha vídeo nessa época, era só 
fotografia. Começou nessa época a trabalhar com Super-8, como, aliás, o Hélio Oiticica, 
então tinha muita gente trabalhando com fotografia. O Gershman. E com outras maneiras 
né, gravura, desenho. Agora a pintura nessa época era realmente dominante. 
André Guilles: Você poderia comentar os seus principais projetos na ABAPP? 
Katie Van Scherpenberg: É eu acho que o principal foi a melhoria de material para o 
artista plástico, as condições de trabalho para o artista plástico e também o projeto contra a 
censura, que eu sempre chamei a falta de material como uma censura em cima do artista 
plástico. 
André Guilles: A ABAPP presenciou algum caso de censura por parte do Governo Militar 
em cima de algum artista? Teve um caso muito importante que foi o do Lincoln Volpini. 
Katie Van Scherpenberg: Isso. Foi o único. 
André Guilles: Qual foi a postura da ABAPP no caso? 
Katie Van Scherpenberg: A ABAPP foi, se reuniu várias vezes, aliás se prestou, se 
colocou à disposição do Lincoln Volpini. 
André Guilles: E foi a ABAPP do Rio? 
Katie Van Scherpenberg: Foi a ABAPP do Rio. 
Katie Van Scherpenberg: Um artista importantíssimo dessa época do ponto de vista de 
posição política. Foi o Zilio, o Carlos Zilio. O Zilio além de tudo foi preso e levou um tiro 
na cabeça, que ele tem até hoje a bala alojada na cabeça. Ele e a Carminha, pessoas 
importantíssimas. Ele fez trabalhos belíssimos. E como eu disse muita gente saiu do Brasil. 
O próprio Gerchman, o Hélio Oiticica, a Lygia Clark, quer dizer. É um pouco diferente, 
mas. Uma outra artista que na época era muito próxima, posteriormente ficamos muito 
amigas foi a Ione Saldanha. A Ione era irmã do João Saldanha. E a Ione ela tinha lá suas 
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posições, ela era do Rio Grande do Sul, apesar de ter a idade mais avançada, aliás o Iberê 
Camargo também, eles eram artistas que faziam parte da ABAPP. O Iberê sempre, sempre 
esteve nas reuniões, porque a questão do Iberê era obviamente a questão do material. 
Exatamente, e o fato é que nós estávamos lutando por isso, nós estávamos lutando para 
melhorar as condições de trabalho do artista plástico e o acesso à informação. 
Especialmente o acesso à informação. 
André Guilles: Então eu vou citar mais esses casos de censura porque eu encontrei muito 
pouco material. 
Katie Van Scherpenberg: Eu acho que também não somos muitos né. Os artistas plásticos, 
finalmente os que se dedicam ao seu trabalho de uma maneira correta e séria não são 
muitos! Então isso fica muito diluído dentro da história. De repente aparece um ou outro, o 
Cildo, por exemplo, um artista que sempre teve uma posição política, no trabalho dele, mas 
de repente a questão estética se torna maior ou o outro que na realidade nunca teve uma 
posição política consciente, mas o trabalho dele é extremamente político é o Bárrio, não é? 
André Guilles: É, um trabalho fortíssimo. 
Katie Van Scherpenberg: Exato! Então são artistas que estão dentro da sua história, 
dentro do seu tempo, absolutamente trabalhando e que muitas vezes passam por enormes 
dificuldades, não é o caso do Cildo, mas foi sempre o caso de um artista como o Bárrio. 
Katie Van Scherpenberg: Foi nessa época também que artistas começaram a escrever né. 
Escrever, a penser sobre o seu trabalho. Como é o caso do Zilio, finalmente de artistas 
como o Paulo Herkenhoff e o Fernando Cocchiarale, que se enveredaram muito mais pela 
crítica, mas eles começaram como artistas. 
André Guilles: Eu gostaria de agradecer a colaboração para manter a memória de 
eventos tão importantes para a arte brasileira contemporânea. 












Transcrição da entrevista registrada em vídeo com o Doutor e gravador Márcio Perigo, 
realizada em 19 de novembro de 2009.  
Duração do vídeo: Vinte e sete minutos e dezessete segundos. 
André Guilles: Estou aqui com o Dr. Márcio Perigo, um grande gravador que trabalha 
aqui em São Paulo, foi meu professor no Instituto de Artes da Unicamp, professor de 
Gravura e de Práticas de Oficina, e estou aqui pra fazer uma entrevista a respeito de sua 
participação no primeiro e no décimo primeiro Salão Nacional de Artes Plásticas. Hoje é 
19 de novembro de 2009 e vamos começar a entrevista. 
André Guilles: É, antes de começar as questões específicas, eu gostaria que comentasse 
sua participação no primeiro e no décimo primeiro Salão Nacional de Artes Plásticas. 
Márcio Perigo: É... o primeiro, o primeiro foi em setenta e...? 
André Guilles: Em setenta e oito. 
Márcio Perigo: Mas foi em 78 o primeiro? 
André Guilles: É. 
Márcio Perigo: Setenta e oito, setenta e oito. É acho que... eu tenho o catálogo aí. 
André Guilles: Ah, sim! 
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 André Guilles e Márcio Perigo, fotografia extraída do vídeo realizado durante a entrevista. 
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Márcio Perigo: Depois se você quiser. 
André Guilles: Depois sim. 
Márcio Perigo: Ahhh. Eu tava, tinha acabado de sair da faculdade e... então tava... meu 
objeto era participar de, de eventos e salão. Mostrar, mostrar o trabalho. 
André Guilles: E esse, esse era um espaço institucionalizado muito bom que os artistas 
almejavam ou...? 
Márcio Perigo: Ah sim porque era, era um salão de nível nacional né, e... se eu não me 
engano acho que foi o primeiro salão depois que... é... teve a junção né do Salão Nacional 
de Belas Artes e o Salão Nacional... 
André Guilles: Salão de arte acadêmica e o Salão Nacional de Arte Moderna. 
Márcio Perigo: É... só não me recordo direito, só sei que foi o primeiro salão, e foi uma 
participação assim para reforçar a posição da gente assim, dentro do circuito, nesta volta. E 
o décimo primeiro foi um salão polêmico e houve aquela posição do Ferreira Gullar junto à 
direção da FUNARTE, INAP. E... se eu não me engano foi cancelado o primeiro salão né? 
André Guilles: Cancelou. Foi cancelado. 
Márcio Perigo: Eu recebi, os... Mandei, participei, veio o regulamento. Enviamos. Era um 
dos primeiros salões que a gente participava via fotos, não era o trabalho, mandava 
fotografia, uma espécie de dossiê. Isso eu achei que foi uma novidade né. Aí recebia um 
comunicado dizendo que o trabalho tinha sido aceito, depois que tinha sido premiado. Aí 
houve a discussão, o prêmio ia ser dividido entre os, o prêmio ia ser uma participação. Ia 
ser dividido entre os participantes e nesse ínterim houve uma, essas, essa discussão entre a 
Iole de Freitas e o Ferreira Gullar. E eu achei que era um trabalho que também que só 
expressava um tipo livre de pensamento de uma classe assim mais, socialmente assim mais 
poderosa né, e eu não aceitei esse prêmio. 
André Guilles: Você não aceitou o prêmio? 
Márcio Perigo: Não, mandei um telegrama dizendo que não. Não participava dessa divisão. 
Enfim eu estava apoiando a posição do Ferreira Gullar. 
André Guilles: Ah sim. Apoiando a posição do Ferreira. 
André Guilles: A afirmação do crítico Roberto Schwarz de que apesar do regime militar 
perdurava uma relativa hegemonia cultural da esquerda no país. Isto procede no caso das 
artes plásticas nos espaços públicos? 
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Márcio Perigo: Sim. Porque eu acho que isso vem do Modernismo, do Gustavo Capanema, 
dos artistas, dos intelectuais mais atuantes de esquerda que trabalhavam no MEC. E eu acho 
que é isso. 
André Guilles: Você poderia definir esta esquerda, no período? No caso específico dos 
anos 70 né? 
Márcio Perigo: 60 e 70. 
André Guilles: É 60 e 70. 
Márcio Perigo: É nos anos 60 acho era, que tinha, tinha, houve aquela, aquela... acho que a 
cultura tava se estabilizando né, antes do golpe de 64. Tanto que a gente vê as construções, 
o ideário da época né, no Brasil, da estrutura do país. Tava se colocando no mundo né. Com 
Brasília, a bossa nova tava surgindo né. No nordeste tinha vários eventos, populares né. 
Tava descobrindo a literatura de cordel, os quartetos armoriais, tinha muita coisa, tava 
vibrante. Aí veio o golpe de 64 com uma reavaliação do modo de ser, não é? E eu acho que 
no fim vai ser como um a esquerda mais humanista né, não uma coisa de ser comunista né. 
Uma esquerda mais humanista. 
André Guilles: Qual era sua posição política durante os anos 70? Você militava em algum 
partido? 
Márcio Perigo: Eu era de esquerda, sou de esquerda. Participei de alguma coisa do 
Partidão, mas não militava assim no sentido assim de carteirinha assim. Minha atuação se 
restringia às amizades que eu tinha na época, e tarefas pra fazer. Não que esteja escrito o 
que era pra fazer. 
André Guilles: Como você via a FUNARTE, o INAP e seus espaços? Qual era a resposta 
dos artistas de esquerda a estes espaços? 
André Guilles: Era uma resposta de tentar ocupar ou de não tentar participar? Seja nas 
galerias da FUNARTE ou nos salões ligados à FUNARTE? 
Márcio Perigo: Eu acho que era de ocupar né, qualquer espaço que houvesse pra gente se 
manifestar, era um espaço ideal, concreto para se colocar o trabalho. E tinha a questão do 
mercado. O mercado tava começando nos anos 70 né. Eu me lembro que as primeiras, os 
primeiros leilões que houveram né, foi naquela época em que eu estava começando a 
trabalhar em 72, 73 né. Antes o que existia era galerias assim para uma obra assim mais 
acadêmica né, as galerias da Av. São Luís, mas de arte, arte atual, que estava se fazendo 
naquela época tinha muito pouca né. E quer dizer isso não qualificava né, mas o Brasil acho 
que entra tudo dentro de uma coisa, de um problema econômico né, No caso da gravura, os 
anos 70 quando houve um boom econômico. Eu não sei dizer na época né. A gravura por 
ser reproduzível, então era uma arte barata né, e de fácil acesso e corrompiam as paredes 
que estavam surgindo numa realidade né. Os salões eram importantes, eram um lugar de 
visibilidade, não? 
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André Guilles: Você poderia comentar algo sobre a relação da ABAPP com os artistas de 
São Paulo? Como ela era vista pelos artistas de São Paulo? 
Márcio Perigo: ABAPP eu não sei muito da ABAPP né. Eu sei que na época eram duas, 
duas associações. Uma era a Associação dos Artistas Plásticos de São Paulo a outra era a 
Associação dos Artistas Plásticos Profissionais de São Paulo, e daí já tinha uma divisão. Eu 
acho que é sempre difícil pro artista plástico participar de associações né. Acho que 78 eu 
participei de uma, uma, um pessoal, uma cooperativa de artistas plásticos profissionais de 
São Paulo, e era muito difícil porque era sempre uma, uma, sempre havia discussões né, 
embora, embora o projeto e o objetivo em comum era que o artista próprio se 
responsabilizasse pela sua produção e eliminasse o intermediário, que são as galerias né. 
Isso é... que o mercado tava começando, o mercado de arte né, e os artistas se colocarem 
dessa maneira né, já, já antagonizando já as relações né. Criou outro conflito também. 
Houve galerias que pegavam os trabalhos dos artistas que estavam nesta cooperativa, que 
também fizeram um grande evento pras galerias, abaixo do preço do mercado, só pra 
queimar o trabalho dos artistas. Os artistas faziam por outro lado exposições num galpão 
que era alugado, para eliminar o intermediário e vender as obras mais barato também. Eu 
acho que essa associação, ela vinha pra, eliminar esse, eu acho que a associação tinha uma 
função diplomática, de ser o articulador das conversas, das idéias né, pra intermediar as 
idéias né. Eu não me lembro da ABAPP ou de qualquer outra associação na época né, ter 
participado dessa, dessa, ter interferido via diálogo nessa, nessa exposição, nesse conflito. 
André Guilles: Sobre a fusão do Salão Nacional de Belas Artes e o Salão de Arte Moderna? 
Quais informações você obteve sobre este fato? Como isto repercutiu no meio artístico no 
qual participava aqui em São Paulo? 
Márcio Perigo: Essas coisas aí aconteciam sempre no Rio de Janeiro, é era outro mundo né. 
E acho que a gente de São Paulo, nessa época eu tava começando a trabalhar né. Não tinha 
muito acesso a esses, esses, a participar disso daí. Com artistas mais, mais de renome né, 
com mais tempo de trabalho que dá essa, essa preocupação, mas, mas a gente era contra 
acho que qualquer coisa de arte acadêmica era, a gente era ensinado a ir contra arte 
acadêmica e eu só fui aprender, só fui rever essas questões e a considerar de uma outra 
maneira isso daí, na exposição do, do... aqui na Pinacoteca. 
André Guilles: Almeida Jr. 
Márcio Perigo: Almeida Jr. Que eu vi que arte acadêmica é boa também. Não tem nada 
ver. Os conceitos que eram colocados naquela época. Agora naquela época, eu entendo 
também que tava num nível de acirramento. Era direita contra esquerda. As questões 
políticas eram mais presentes né. 
André Guilles: E também os acadêmicos não enxergavam as qualidades dos outro tipos de 
arte né? 
Márcio Perigo: Não. 
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André Guilles: Isso criou um embate alí que ambos ficaram cegos, tanto um contra o outro. 
Márcio Perigo: Isso é o que a ditadura faz, ela cria essas, essa espécie de conflito que não 
existe né, porque na realidade a questão é, se você não tem um espaço democrático para 
falar, para se expressar né, tudo o que você fala vira uma coisa, vira um dogma, taxativo. E 
não é isso né, são palavras que você fala, que você vai discutindo né. Não tem, não tem esse 
valor determinante. 
André Guilles: Durante o período ditatorial, mesmo no final do regime onde vemos o 
início da abertura democrática ocorreram casos de censura em diversos ramos das artes. 
Nas artes plásticas não foi diferente. Um destes tristes eventos foi a prisão do artista 
plástico Lincoln Volpini que teve seu quadro “Penhor de Igualdade” apreendido pela 
polícia Federal no 4° Salão Global de Inverno, de Belo Horizonte, realizado em 1976. O 
quadro vencedor do prêmio aquisição foi considerado pela polícia como “atentatório” à 
Lei de Segurança Nacional. Além de Volpini, foram julgados os membros do júri que 
premiaram a obra, o jornalista Guilherme Gomes de Moraes de “O Globo”, o escultor 
Mário Cravo e o pintor Rubens Gershman. Ocorreu outro caso ou outros casos de censura 
relevantes que você poderia comentar? 
Márcio Perigo: É isso foi em 76? 
André Guilles: É, foi em 76. 
Márcio Perigo: Então.Era esse crime na época. Na época da faculdade tinha um salão, um 
salão interno né, dos trabalhos dos alunos, e uma colega minha fez um trabalho que era um 
vaso sanitário, e pintou a bandeira brasileira no fundo do vaso sanitário. E a própria direção 
da faculdade, da FAAP, por talvez pressão externa, essa, essa pressão já fazia parte, ela, 
essa menina foi suspensa, foi expulsa da faculdade. 
André Guilles: Você se recorda o nome dela? 
Márcio Perigo: Não. Era uma menina que acho que era ingressante, e acho que também 
inexpressiva no sentido seguinte, acho que não fez por maldade. Acho que ela ouviu 
alguma coisa assim. Eu senti na época que ela não tinha essa, essa, ela não era contra 
politicamente alguma coisa. Ela fez uma coisa porque ela achou que podia fazer sem... quer 
dizer acho foi o instrumento da idéia. Ela não era ligada politicamente. O trabalho foi 
retirado, foi exatamente nesta época 76, 77. E, e foi expulsa da... da... faculdade. Então eu 
acho que essa, essas idéias permeavam mesmo, eu acho que a questão da metáfora foi, foi 
muito utilizada, já era uma metáfora que se fazia, mas não tinha configurado momentos 
metafóricos pra se falar alguma coisa, não tinha... quer dizer, a metáfora era tratada como 
metáfora também, se fazia uma metáfora... era uma coisa muito angustiante trabalhar nessa 
época. 
André Guilles: Sobre a atuação de Iole de Freitas no INAP, em especial o episódio do XI 
Salão Nacional, no qual foi criticada pelo Ferreira Gullar. Segundo ele, por ter 
organizado um Salão não representativo que privilegiou artistas do Rio e São Paulo. Tal 
 154 
crítica resultou na saída de Iole de Freitas do cargo. Qual sua opinião sobre este fato, as 
críticas de Gullar procederam? 
Márcio Perigo: É uma coisa difícil, mas a... acho que, é... existe um...existiam, acho que 
existe agora um nível de pensamento que traz a economia junto, e essa questão econômica 
né começa a ser privilegiada como uma coisa boa que porque os materiais são bons, são 
caríssimos, de acesso a muitos livros, livros importados, você falar várias línguas, falar uma 
língua, duas línguas, isso né, sendo colocado em um nível de status sociais né, quem tem 
isso são indivíduos de uma classe social, e isso... e a hora que essas coisas são impostas, 
são colocadas de cima para baixo sem que haja um.... aberta uma discussão, aberta ao um 
entendimento. Cria uma coisa imposta né e cria uma coisa meio determinante, paternalista 
demais né. Eu acho que o pessoal da Iole entendia muito bem essas questões né. Que faz 
esse tipo de produção né, porque é o que se faz, é isso que é muito bom, tem que estar 
perfeito né. E o que eu entendi da proposta do Ferreira Gullar é que era uma coisa muito 
mais ampla né. A discussão num nível maior né, de produção. E através disso ver onde tá, 
onde tá, onde tá a obra de arte. Ultrapassar esses limites materiais de representação, da 
representabilidade dos materiais né. A utilização, a utilização do material, caro, é só um 
determinado tipo de pessoa de uma classe social que tem condições de comprar e executar. 
Quer dizer, a utilização de parafina. A gente tem de ultrapassar isso, não estou dizendo que 
seja certo, seja isso... A parafina dentro de uma escala de produção do petróleo é o filet 
mignon do petróleo. Parafina, benzina são coisas que tem de melhor do petróleo. Não é 
querosene que é o mais baixo, vamos pensar isso como o boi. Você vai pegando as partes e 
deixa o resto. A classe social, o indivíduo que tem condições de utilizar parafina, utiliza 
parafina e tá expressando o seu pensamento, o pensamento dessa classe daí. Essa é a 
condição do material. Um artista tem de ultrapassar isso, ele pode usar. Usa, utiliza esse 
assunto, mas ultrapassa, através de uma expressão mais ampla, universal, mas quando o 
material pára, pára no sentido de representar a representação, aí a coisa perde. Então eu 
acho que a questão maior é mudar a questão da representabilidade das coisas e colocar as 
coisas como apresentar as coisas, não representar. Porque a gente já tá, já tá trabalhando 
com uma metáfora e na hora que você coloca a representação você já representando a 
metáfora, você tá indo cada vez mais no pensamento mais abstrato e fica muito... que as 
vezes é muito... se não tiver um grau de realidade alí, realidade, você sai fora da, da.... 
André Guilles: Dimensão humana? 
Márcio Perigo: Exatamente, da dimensão humana. Vira coisas fúteis, vazias né? 
André Guilles: Você gostaria de acrescentar alguma informação à entrevista, tem algo 
importante a dizer que não tenha sido perguntado por mim? 








Transcrição da entrevista registrada em vídeo com o crítico de arte e escritor Paulo Estellita 
Herkenhoff, realizada em 14 de outubro de 2009.  
Duração do vídeo: Duas horas, trinta minutos e cinqüenta e um segundos. 
André Guilles: Estou aqui com Paulo Hekenhoff, crítico de arte, fazendo uma entrevista a 
respeito da atuação do Paulo Herkenhoff, no INAP, como diretor do INAP, Instituto 
Nacional de Artes Plásticas da FUNARTE. 
André Guilles: Antes de começar as questões específicas, gostaria de pedir que 
comentasse sua participação no INAP. 
Paulo Herkenhoff: Eu entrei na FUNARTE se não me engano em 92241, eu entrei no dia 
que foi lançado o livro sobre Cildo Meireles da Coleção ABC, então olhando o livro a 
gente sabe. E o meu primeiro trabalho foi como chefe de gabinete, e na verdade a minha 
primeira função na FUNARTE nessa posição. Foi de participar de um grupo de avaliação 
na verdade éramos três pessoas, sob a direção de Edméa Falcão que ainda não era naquele 
momento, ainda a Diretora da FUNARTE. A respeito do que era a atuação da Instituição, 
dos seus institutos, dos seus núcleos em termos da cultura contemporânea e de sua atuação 
no país, não é. De modo que na verdade pra mim foi uma fantástica possibilidade porque 
num período de pouco mais de um mês eu me interei muito profundamente no que eram os 
principais programas da FUNARTE, alguns programas extremamente bem sucedidos, cito, 
por exemplo, o caso do Projeto Bandas do Instituto Nacional de Música, projeto de 
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 Paulo Herkenhoff e André Guilles, fotografia extraída do vídeo realizado durante a entrevista. 
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 Aqui Paulo Herkenhoff se engana, diz 1992 ao invés de 1982. Passou despercebido por ambos durante a 
entrevista. 
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partituras entre outros e ao mesmo tempo percebendo as suas falhas, as suas hesitações em 
termos de uma presença nacional, o que, e até mesmo eu diria, a visão falaciosa muitas 
vezes. De modo que esse trabalho na condição de Chefe de Gabinete me calçou muito para 
posteriormente atuar na direção do Instituto Nacional de Artes Plásticas. E depois é, com a 
saída do Paulo Sérgio Duarte em 83 eu assumi então o cargo de Diretor do Instituto 
Nacional de Artes Plásticas durante o período em que, nesse momento Edméa Falcão tinha 
assumido a direção da FUNARTE. E acho que, Edméa pra mim representa um momento 
chave na história da Instituição porque justamente é o momento de avaliação da, do que foi 
né, a História da FUNARTE ao mesmo tempo é um processo de pensar em uma atuação em 
todo o país. Eu, com relação a isso eu cito o exemplo do Núcleo de Fotografia que fazia 
exposições temporárias, três ou quatro por ano, temáticas e, e deveriam ser exposições que 
tivessem uma, enquanto projeto a capacidade de articular o país, o olhar fotográfico do país. 
E percebemos que, no entanto que havia uma enorme concentração no eixo Rio São Paulo, 
uma pouca diversidade de fotógrafos de outros estados. A direção do Núcleo de Fotografia, 
na época era Núcleo de Fotografia foi advertida e na primeira exposição projetada depois 
dessa advertência fez-se uma avaliação e viu-se que não tinha havido, não tinha ocorrido 
nenhum progresso no sentido de diversificar a presença nacional, a participação do maior 
número possível de fotógrafos de outros estados que não fossem do Sudeste, então troca-se 
a direção do Núcleo de Fotografia em função desse aspecto né, da sua incapacidade de sair 
do eixo Rio São Paulo é nesse momento então que nós escolhemos então o Pedro Vasquez 
que vai, criar um outro, outro perfil para o Instituto de Fotografia. Na verdade é, o que 
ocorre é nesse período é uma avaliação da trajetória entendendo que, digamos uma 
instituição com o caráter inovador como era o da FUNARTE talvez fosse natural cometer 
certos erros no começo, mas isso não poderia se tornar a prática permanente né. E algumas 
questões então, alguns princípios são, são colocados, por exemplo, a FUNARTE que já 
tinha um trabalho grande pelo país de apoio a instituições de diversos estados e iniciativas 
né, tinha também redes como o Projeto Pixinguinha, o Projeto Bandas. O Projeto Bandas 
tinha bandas em todos os Estados do Brasil. Eram quase 600 bandas com encontros 
regionais com cursos de composições para banda, concursos nacionais, edição de partituras, 
compra de instrumentos, enfim, cursos nas várias regiões de modo que era uma forma 
muito interessante como a FUNARTE é, tinha um diálogo efetivo com quase 600 
municípios brasileiros. Porque as bandas na verdade eram, muitas vezes, são o foco 
principal, a entidade musical principal em cidades de pequeno porte pelo Brasil inteiro de 
norte a sul. Depois o outro, o outro plano que se implanta aí seria os projetos de interesse 
coletivo mais amplo do país. E eu cito alguns exemplos né. No caso do INAP o, o, um 
projeto de melhoria dos materiais, mexemos muito nisso. No Instituto de Fotografia que foi 
criado, é, criou-se um centro de preservação que, que é o primeiro no Brasil de preservação 
de fotografia, criando paradigmas, cursos não é? E eu acho que a FUNARTE implanta essa 
consciência da necessidade de um processo específico de conservação de fotografia. Havia 
também os levantamentos né. O Instituto Nacional de Folclore tinha um trabalho muito 
extenso de levantamento nos estados brasileiros e fazia levantamentos setoriais, por 
exemplo, trabalhos de madeira, tecelagem, que evidentemente não eram projetos que 
envolvessem tanto as metrópoles do país e muito mais as comunidades e, sobretudo 
buscando registrar um tipo de cultura material que seguramente começava se esvair, a se 
diluir, em função do desenvolvimento industrial e processos de comunicação. E de minha 
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parte né, o, a experiência da ABAPP tinha sido muito importante porque de certa forma 
havia articulado artistas, artistas de diversas partes do país. O processo se dava também 
através daquilo que na FUNARTE se chamava Apoio Externo, Atividades Externas, a 
FUNARTE era uma fonte grande de financiamento, digamos dentro do que era naquele 
momento os recursos do Estado. E de certa maneira, eu acho que isso dá bastante do que 
era, as limitações de recursos para a FUNARTE. Teve um ano que nós doamos à Bienal de 
São Paulo, 10% do dinheiro da FUNARTE e isso representava 1% do orçamento da 
FUNARTE242. Então acho que, essa, essa reclamação, eu vi nas suas perguntas né? De que 
São Paulo estava ligado. Isso é um pouco aquela história do Daumier do órfão de 60 anos 
no tribunal, o advogado defende os pobres órfãos que tinham 65 anos de idade e eram 
órfãos, ou seja, eu acho que é um argumento importante, ele serviu, mas eu acho que para 
alertar a FUNARTE com relação ao seu compromisso nacional não é, mas claramente se 
entendia que deveria ser muito mais uma atividade de redistribuição e sim, nisso é 
apostando em projetos incipientes, em localidades carentes, em instituições que mesmo não 
sendo as mais eficientes eram as mais representativas e singulares de suas regiões. E eu 
sinto alguns trabalhos feitos nisso né. Fizemos vários encontros, no país, um em Porto 
Alegre particularmente importante, foram em Porto Alegre, Bahia, no, no, em Pernambuco, 
e no Amazonas, Amazonas. No caso do Amazonas foi um grande seminário sobre a 
visualidade da região, visualidade amazônica, reunindo artistas, críticos, críticos não havia, 
mais pessoas que por serem poetas, filósofos escreviam sobre arte naquele momento, não 
só da região, mas de outros estados de modo a criarmos hipóteses de reflexão sobre a 
cultura visual amazônica e, a FUNARTE, por exemplo, estava na raiz da reabilitação de 
Iberê Camargo. Quando assumimos a direção da FUNARTE, Iberê Camargo era um 
proscrito em Porto Alegre, é uma empresa privada de seguros tinha obras dele, tirou de 
exposição, ameaçou vender depois do homicídio, é, é, o Museu do Estado tinha tirado as 
obras da parede, enfim havia um isolamento, ele que expunha nas melhores galerias do Rio 
de Janeiro acabou expondo em uma galeria de uma porta só de 5 metros de largura, com 
quadros que iam do chão até o teto, viveu realmente um momento de ostracismo, a crítica 
também se omitiu, a crítica até que o apóia nos anos 90 que fica muito em torno dele, e a 
FUNARTE tem um programa claro de reabilitação do Iberê Camargo junto com o Museu 
de Arte do Rio Grande do Sul, Evelyn Iochpe que era diretora, nós conseguimos produzir 
um livro patrocinado por uma empresa do Rio Grande do Sul sobre Iberê, foi a primeira 
exposição lá e depois uma exposição que veio para o Rio e São Paulo no MASP, aqui no 
Rio no MAM, de modo que, é, porque isso nos pareceu um caso que não era um 
julgamento, das responsabilidades de Iberê no homicídio, mas era um fato de que um artista 
daquele porte não podia permanecer à sombra no país não é? Então é, digamos havia pra 
cada situação uma ação mais concreta, por exemplo, Minas Gerais havia um projeto de uma 
escola de arte nova e nós ficamos muito próximos também, nesse momento, mas quer dizer, 
acabando, não ocorreu, mas consumiu muito contato, enfim foram ações, mas a FUNARTE 
era uma Instituição essencialmente pobre comparada com que são hoje os bancos. Eu acho 
que a maior crítica que se pode fazer à FUNARTE é comparar com os bancos hoje, a 
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maneira como alguns bancos hoje, alguns bancos concentram profundamente sua ação com 
dinheiro de incentivos fiscais, portanto com recursos federais, o Estado é onde tem sede. Eu 
acho que é uma concentração muito mais brutal do que a que pudesse ter acontecido na 
FUNARTE. Primeiro porque a FUNARTE não era tão concentrada assim, segundo porque 
a FUNARTE nunca foi capturada pelo projeto pessoal de ninguém, né, de nenhuma 
empresa, pelo contrário, nós éramos capazes de apoiar o Maurício Segall, e o Museu Lazar 
Segall. A FUNARTE durante muito tempo apoiou o Museu Lazar Segall de uma maneira 
bastante incisiva embora fosse claramente oposto a, a, o Segall sempre esteve ligado ao PT. 
Mas a FUNARTE nunca foi politizada, ela nunca foi instrumentalizada pelo Estado. Eu 
mesmo tive por duas ocasiões, eu diria três, eu não atendia o Ministro da Educação e 
Cultura, é, duas vezes na verdade, a terceira foi um Senador, com o Senador um guarda 
tinha destratado um artista e eu então pedi que ele fosse despedido da FUNARTE e veio um 
pedido de um Senador e eu declarei que na FUNARTE não. Que ele arranjasse um outro 
lugar, mas que na FUNARTE, no Instituto Nacional de Artes Plásticas era incompatível 
que um guarda pudesse ser acobertado no destrato com um artista né. Depois a Ministra 
Esther de Figueiredo Ferraz muito ingenuamente né? Pediu a exposição de uma artista e eu 
fui ver que essa artista não cabia no programa da FUNARTE, que nós não tínhamos um 
programa daquela natureza, pra não dizer mais claramente que, que essa artista dentro do 
contexto da FUNARTE, onde haviam poucos recursos, prioridades, comissões definindo 
programações e etc e tal, não cabia entrar pela janela. E o segundo foi o José Aparecido, 
Ministro da Cultura que me forçou a fazer uma exposição da irmã, que é pintora e eu disse 
não, né. Claro que eu saí poucos meses depois é, mas eu não estava ali para é, digamos, 
transformar a FUNARTE, o Instituto Nacional de Artes Plásticas num espaço de 
clientelismo, de balcão, enfim. E isso foi muito importante em termos, pra própria equipe 
né, ratificar se nós tínhamos formado uma comissão com representantes do Brasil inteiro, 
Comissão Nacional de Artes Plásticas pra deliberar sobre programas da FUNARTE, bolsas, 
estabelecer os júris, o Salão Nacional é, definir a participação do Brasil na Bienal de 
Veneza, por exemplo, né. Então não cabia uma relação dessa ordem né. Bom e ao mesmo 
tempo é, sempre pra mim foi muito claro que a FUNARTE tinha um papel a cumprir muito 
mais fora do eixo Rio São Paulo do que no eixo, até porque as instituições de São Paulo 
sempre foram muito fortes, sempre tiveram recursos, o estado nesse momento detinha 
quase 50% das riquezas do país, já não é mais isso hoje, acho que é em torno de um terço, 
então era uma reivindicação que podia ter um certo fundo né, político, muito mais de querer 
participar, e participou das comissões né, então nós tivemos a partir de um certo momento 
cuidados de dar certas curadorias a críticos de São Paulo. Eu me lembro na época a Lux 
Vidal trabalhou numa exposição sobre pintura corporal indígena, organizada pelo INAP, 
Alberto Beuttenmüller uma outra, enfim nós começamos a ter uma participação distinta 
também no plano das curadorias, né produção de textos etc, ou seja entendo que tudo que se 
desviasse dessa idéia de uma fundação que atuasse muito mais para a redistribuição do que 
simplesmente reconhecimento de mérito seria uma instituição que estaria caminhando na 
direção de buscar diminuir as diferenças. E alguns eventos foram realizados, por exemplo, 
uma exposição sobre paisagem brasileira onde havia paisagens de todos estados, buscando 
critérios que pudessem justamente fazer essa conexão, então uma fotografia do Amapá, um 
objeto de areia, uma garrafa de areia Rio Grande do Norte, um pintor ingênuo do Mato 
Grosso, até mesmo uma foto aérea, aerofotometria, enfim mostrando diversos focos que 
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essa paisagem poderia emergir. Depois também o Salão Nacional passou a ter eventos 
paralelos em todos os estados né. Isso variava desde simpósios como foi o caso da Bahia, 
por exemplo, acho que o Rio Grande do Sul também foi simpósio até coisas, eventos mais 
simples como um ciclo de palestras ou foi muito interessante no caso do Para, o Aluísio 
Carvão que era paraense nunca tinha voltado ao Pará desde 1949, voltou com uma 
exposição né, em suma são, variava de acordo com as possibilidades e os limites 
financeiros da FUNARTE né. Mas a idéia era ter em cada região um evento forte pelo 
menos e esses de importância média aos mais simples, mas todas as regiões tivessem o seu. 
Outra coisa que nós fizemos foi desenvolver um projeto pro Arivaldo Prado Valadares, 
selecionando cinqüenta bibliotecas em todo o país, pelo menos uma em cada unidade da 
Federação e pra elas mandamos todos os livros da FUNARTE e buscávamos doações de 
livros e catálogos, com galerias, instituições, museus, editoras de modo que na primeira 
distribuição foram 450 itens entre folhetos e livros pra cada uma dessas bibliotecas. É e 
quando não havia suficiente, nós dávamos prioridade às bibliotecas da região Norte, do 
Nordeste né. Se nós tivéssemos, por exemplo, dez exemplares de um livro X, O Que É Arte, 
de Jorge Coli, nós mandaríamos primeiro pra a região Norte entendendo que mais 
facilmente esses livros chegariam ao Paraná, Santa Catarina, etc. Enfim, digamos, essa foi 
uma, uma postura nova né, criar bolsas de estudos, atentar muito pra uma distribuição 
regional dos júris e com isso resultados de integração nacional vinham naturalmente né. 
Enfim eu acho que uma instituição como a FUNARTE, ela tinha uma tarefa muito mais de 
trabalhar na infra-estrutura do que de trabalhar na proa né? Eu acho que, pra mim fazia 
menos sentido um projeto como o Projeto ABC aqui no MAM do Rio de Janeiro com 
artistas eixo Rio São Paulo, não tinha sentido porque isso é tarefa das instituições do Rio e 
São Paulo e etc. Enquanto que dar bolsas à um artista de Pernambuco num estado onde 
havia pouco, incipiente apoio à cultura era mais importante né, ou realizar um curso, enfim. 
Agora me veio na memória, me lembro um curso de desenho do Gerchman, não sei se foi 
no Maranhão ou no Piauí, em suma né, é eu não acho que uma sociedade se construa em 
termos apenas com apoio às vanguardas e aos artistas mais consagrados aos ditos melhores 
artistas ao meio em si. Acho que há uma massa de artistas jovens, artistas até aqui, até então 
com uma importância local que precisa de um certo tipo de apoio que pudesse digamos, 
permitir-lhes realizar certos sonhos né, ascender a certos contatos, talvez produzir obras que 
não dispunham possibilidade, enfim não vejo que países como Holanda, Inglaterra, Estados 
Unidos que tem sistemas sólidos de apoio a artistas que eles se interessem 
fundamentalmente aos artistas consagrados né, e hegemônicos pelo contrário, então eu acho 
que esse papo universitário etc. Que muitas vezes regia e contaminava a ação da 
FUNARTE na verdade era muito mais um aliado do mercado do que um aliado da 
sociedade. 
André Guilles: Pode-se dizer que depois da criação da Academia Real em 1820, somente 
nos anos 70 com a criação do INAP/FUNARTE é que o Estado Brasileiro cria uma política 
cultural abrangente para as artes plásticas? O que havia antes de relevante? 
Paulo Herkenhoff: Bom, primeiro eu acho que a pergunta é um pouco complicada porque 
ela busca critérios próprios né do Brasil dos últimos 30 ou 40 anos para aplicar a uma 
realidade de quase 200 anos atrás. Na verdade eu acho que a Academia Imperial 
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representou o primeiro choque de modernidade em termos de arte na sociedade brasileira, e 
aí eu juntaria de alguma forma o que representou a presença do Land, o arquiteto bolonhês 
em Belém no século XVIII né. Deixando de lado a tradição barroca, se nós pensarmos o 
que representou a Missão Artística Francesa. Eu discordo totalmente da  Lilia Schwarcz, 
dizer que não houve uma missão, isso é uma atitude própria de uma vontade de desconstruir 
a força simbólica do Rio de Janeiro, o Rio de Janeiro afinal foi capital do Vice Reino, foi 
capital de um Reino Português, a única capital nas Américas de um Reino Europeu, foi a 
capital do Império e a capital da República né. O Rio de Janeiro efetivamente tem uma 
história singular em termos de arte né. E a Missão Artística Francesa pra mim é de fato um 
corte epistemológico pra usar uma expressão do Bachelard, mas é um corte político naquilo 
que era o lugar da arte na sociedade brasileira, em suma, se nós pensamos, pensarmos que 
até a década de 1810 se praticasse no Brasil o Barroco, barra, e o Rococó, há uma enorme 
disparidade. Eu acho que o Brasil tem uma imagem demagógica, bastante demagógica 
inculta, de que a Academia veio quebrar um processo histórico né. Não, todas as forças 
sociais que sustentavam o Barroco no período colonial estavam em crise, o ouro havia 
acabado, né. O ouro que sustentou um Aleijadinho, o Mestre Valentino no Rio e tantos 
outros artistas de primeira linha que nós tivemos no período colonial já não existia mais. 
Então é, o papel das ordens religiosas também havia sido radicalmente alterado a partir do 
Marquês de Pombal, ou seja, nós vivíamos numa crise entre a pressão do Iluminismo, e eu 
acredito que a Inconfidência Mineira e a poesia que ali estava é uma poesia vinculada ao 
Iluminismo, aos seus ideais de liberdade mais do que uma poesia voltada ao Barroco e ao 
mundo do Barroco né. Então a primeira questão é esse fato né, a Missão Artística Francesa 
é um fato radical do país, ele institui, antes de qualquer coisa, ele institui, o Império institui 
um sistema de arte incipiente, é verdade, mas é um sistema de arte. Existia o ensino da arte, 
ou seja, se nós pensarmos que havia apenas aqui e acolá, no Rio de Janeiro o ensino pelo 
Brasiliense, com modelo vivo de arte, mas algo que, rendeu muito poucos resultados. Não! 
Nós agora tínhamos algo que era o extremo da cultura ocidental em termos de ensino da 
arte, visão da arte, ou seja, a Academia do ponto de vista da Missão Francesa, e aí há um 
período de choque é uma introdução de valores do Iluminismo através do Neoclássico, nós 
não podemos negar isso né. O estudo, a formação do artista não só se profissionaliza, mas 
como adere muito profundamente ao padrão é, ocidental né. Já não é mais aquela formação 
de artesão né, já não é mais aquela formação de um Aleijadinho que veio ao Rio de Janeiro, 
veio aqui ver a nova arquitetura da nova capital do Vice Reino e se marca por essa 
arquitetura, mas é o ensino que parte né, daquilo que se formara na tradição européia a 
partir do modelo dos Irmãos Carat, a Academia dos Irmãos Carat, a ponto de ser em certo 
momento uma das três academias das Américas, se não me engano, a segunda mais velha 
só depois do México. Enfim, e essa academia, não só vai ter um impacto sobre o Brasil e 
toda a América do Sul. A força de atração da Academia Imperial se estendeu ao Chile, à 
Argentina, ao Uruguai, e ao Paraguai né, tal era a potência dessa Academia. Na guerra do 
Paraguai em 1865 nós encontramos eco, ecos de xilógrafos da Academia. Depois nada mais 
indica né, um plano para atender a capital do Império do que um conjunto de fazeres no 
campo das artes que se reuniram na Academia ou entorno dela, e que correspondiam as 
necessidades da capital de um Reino Europeu, ou seja, existe um arquiteto excepcional que 
é o Gradjean de Montigny, ou seja, Grandjean de Montigny foi o arquiteto da corte de 
Cassel e em Cassel reinava um dos irmãos de Napoleão, se considerarmos então o que era o 
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Império Napoleônico vem pra cá então um dos mais prestigiosos arquitetos franceses fora 
da França. Nicolas-Antoine Taunay creio que cunhado de David, que era o pintor predileto 
de Napoleão. Debret tinha quadros no palácio de Versailles, nada disso é pouco! Havia aqui 
Prix de Rome que era um grande prêmio que se dava na França que era de estudar na, na 
Itália. Havia aqui membros do Institut de France que era um grande instituto intelectual, ou 
seja, trata-se efetivamente de um grupo capaz de produzir aquilo que uma capital de Reino 
necessitava. Arquitetura né, arquitetura de Estado, arquitetura temporária, que é a 
arquitetura das grandes festas cívicas, das grandes festas do império etc, medalhas e 
moedas, diplomas, capaz de produzir cenários de ópera, cartografia, gravuras, enfim, esse 
conjunto de pessoas indicam uma necessidade de arte nessa sociedade. Depois há um 
conjunto de encomendas embora que pequeno e a fundação do primeiro museu de arte 
brasileira que é a coleção trazida por LeBreton para a Academia Real, depois Imperial. O 
Museu Nacional de Belas Artes é uma instituição de 1816, só a burocracia idiota do IPHAN 
é que acha que o Museu foi criado por Getúlio. Seria a mesma coisa de que alguém desse 
um nome novo à Tate, de Museu da Tate e agora acharem que a Tate foi fundada em 2002 
porque passou a ser chamada de museu. E claramente há uma política de Estado de 
formação desse acervo. O Imperador adquire, o Imperador doa, há os prêmios né. As 
doações particulares, uma tradição do Rio de Janeiro de doação de coleções, é uma tradição 
bicentenária. Remonta também a Biblioteca Nacional enfim, é um primeiro acervo que 
inicialmente se organiza para servir a formação do olhar dos estudantes de arte, por isso 
haverem ao lado de figuras de gesso, de reproduções em gesso de peças históricas, mas 
também pinturas de Tiepolo, Bachichio e de outros, desenhos, gravuras que eram os 
paradigmas visuais. Há um sistema de encomendas e a retratística vai ser, a primeira 
encomenda, o primeiro tipo de encomenda mais importante, depois as encomendas do 
Estado né, da sociedade política para a representação simbólica, desse Estado Nação que se 
formava, e nesse sentido é durante décadas existe um sistema de encomendas oficiais que 
no início é do governo central, mas também depois se torna oficial nas províncias né. É nós 
temos a província de São Paulo, encomendando pinturas relativas aos bandeirantes, no 
momento que formula a noção de bandeirante. Temos encomendas oficiais na Bahia, etc, 
ou seja, as províncias e depois os estados, há um sistema de encomenda. Enfim eu acho que 
a política havia em termos do possível, ou seja, a existência de uma academia com, rigorosa 
eu diria né, com seus parâmetros, a existência de um processo de bolsas, as exposições 
gerais que são o Salão Nacional, a partir da década de 1840 dando prêmio de viagem, 
sustentando a formação de artistas brasileiros no exterior, enfim, um processo de 
colecionismo, o Imperador foi um grande colecionador, mas não foi o único né, a própria 
academia, mas havia algumas coleções privadas, ou seja, nós estamos falando de um 
sistema que vai se desenvolvendo na medida das possibilidades né, na medida em que a 
sociedade pensa no sistema da arte, enfim a decoração das igrejas se a gente pensar, mas já 
não é um vínculo tão forte entre a arte, a arte já não é tão dependente das encomendas 
religiosas não é. Eu acho que a sociedade civil nesse momento passa a ter um papel mais 
importante no sistema de encomendas. Agora é, políticas de, de, como nós entendemos hoje, 
talvez daqui trinta anos se diga, havia excesso de política hoje, não sei, quer dizer. 
Certamente Fernando Henrique que quase acabou com o Ministério da Cultura e, sobretudo 
quase acabou com a, quase levou à destruição as instituições Federais, é gravíssimo o 
estado de pré-incêndio que o governo Fernando Henrique deixou depois de oito anos no 
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Museu Nacional de Belas Artes, por exemplo, né, isso dito pela Professora Rosaria Ono da 
USP que o Museu Nacional de Belas Artes estava à beira de um incêndio, era inevitável um 
incêndio se continuasse naquelas condições, o mesmo se poderia dizer da Biblioteca 
Nacional, então é, o que eu acho é que às vezes aparentemente existe política, mas na 
verdade se nós pensarmos o que foram os 500 anos né, a comemoração dos 500 anos 
Fernando Henrique Presidente da República renuncia a condução desse processo, o 
Ministro da Cultura Francisco Weffort entrega a condução desse projeto a um banqueiro, 
Edemar Cid Ferreira né, com a história que conhecemos, com história que já se presumia. 
Mas, sobretudo se entrega as comemorações a São Paulo, eu acho que São Paulo sempre 
reclama de barriga muito cheia né, muito cheia. Posso voltar ao assunto daqui a pouco, mas 
vamos lá. 
André Guilles: A afirmação do crítico Roberto Schwarz de que apesar do regime militar, 
perdurava uma relativa hegemonia cultural da esquerda no país. Isto procede no caso das 
artes plásticas nos espaços públicos? E o que significou? 
Paulo Herkenhoff: Eu creio que, procede em termos absolutos. No dia em que eu entrei na 
FUNARTE se lançava o livro do Cildo Meireles da Coleção ABC em que estava lá Quem 
Matou Herzog? Na FUNARTE estiveram, estavam naquele momento várias pessoas que 
tinham sido exiladas, Glória Ferreira, Paulo Sérgio Duarte, só no departamento de Artes 
Plásticas, fora outros né, aqueles que tivessem sido presos, condenados, torturados, 
cumprido prisão e etc e tal. Fernando Cocchiarale foi torturado enfim, então. Efetivamente 
havia dentro da estrutura das instituições culturais um lugar, um lugar que eu não diria para 
a dissidência né, mas eu diria um lugar para os dissidentes e até mesmo sustentando o 
retorno dessas pessoas e, ao mesmo tempo permitindo ao Estado o desenvolvimento de 
uma política com um alto grau de sofisticação intelectual, porque a direita produziu muito 
pouco pensamento sobre a administração cultural pública né, e digamos, essa relação entre 
cultura e sociedade que, quando ficava nas mãos da direita é, terminava em coisas como 
folclore visto da maneira mais tradicional né, a lá Mário de Andrade versus uma visão 
crítica materialista histórica que regeu muitas realizações da FUNARTE, muitos dos textos, 
muitos dos debates, grandes seminários, tinham, tinha participação do pensamento marxista 
ou do pensamento mais crítico ou mais liberal digamos assim, de modo que eu não tenho a 
menor dúvida de Roberto Schwarz entendeu com muita, é, com muita agudeza essa 
idiossincrasia do Estado Brasileiro, porque se nós pensarmos também que durante a 
ditadura Vargas o Mário de Andrade era funcionário do Ministério da Educação e Saúde, 
Educação e Saúde no IPHAN, há algo aí muito especial nessa situação né, ele se exila 
dentro do Estado. Mário de Andrade se exila dentro do Estado quer dizer, eu acho que isso 
é uma situação bastante paradoxal e talvez tenha a ver também um pouco até com o, uma 
certa cordialidade do meio intelectual brasileiro quando se trata dessa rede de solidariedade 
que se monta em torno da esquerda né. Agora é, eu não vi, por exemplo, nesse período que 
eu trabalhei na FUNARTE, que foi o período da distensão né, depois no período do, foi 
meio a meio no INAP, depois também no Governo Sarney primeiro ano, eu nunca vi 
perseguição política, reclamação política, pelo contrário o que eu via era o Partido 
Comunista por exemplo, acusando a FUNARTE né, através da coluna do Zózimo de fazer 
um show da Rogéria, a tranformista. 
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André Guilles: Teve esse show e eles eram contra? 
Paulo Herkenhoff: Porque a coluna do Zózimo era porta-voz de um grupo do partido 
Comunista, ele não era comunista, mas era amigo de alguns, então esse partido que estava 
interessado em desestabilizar a FUNARTE para ocupar essa, e isso depois vai se dar com o 
primeiro Ministro da Cultura, como é que chama? 
André Guilles: O José Aparecido. 
Paulo Herkenhoff: O José Aparecido né. É quando o PC assume a FUNARTE. É na 
verdade era um fascismo em termos de sistema moral e etc, porque afinal Rogéria é uma 
artista. 
André Guilles: Uma tremenda artista. 
Paulo Herkenhoff: É tremenda e a FUNARTE segurou firme o processo, entendeu? Não 
houve nenhum momento qualquer idéia de que não se faria o show. Então, foi um momento 
muito especial pra mim a experiência da FUNARTE foi extraordinária, é o Aloísio 
Magalhães que havia sido Secretário de Cultura, que hoje corresponderia ao cargo de 
Ministério da Cultura que formulou o projeto de cultura para o país nos anos dizia que a 
pior coisa que podia acontecer a médio prazo era se criar o Ministério da Cultura. Porque 
com o Ministério da Cultura todo o processo cultural que estava no Ministério da Educação 
que era um bolsão onde os políticos não se metiam muito e que era possível fazer algo, 
pensar, definir programas, políticas, projetos, tudo isso ia ser politizado e não deu outra. Eu 
acho que quem matou a FUNARTE, quem tentou estrangular a FUNARTE, foi José 
Aparecido eu não acho que, eu acho que o Governo ajudou e acho que Fernando Henrique 
é igual a Collor em termos de FUNARTE, mas é pra mim quem. Então eu acho que José 
Aparecido foi quem aniquilou a FUNARTE ao reivindicar os recursos da FUNARTE para 
o seu clientelismo político, ele tinha o projeto de ser o Presidente da República, não é? 
Então aquilo que era uma relação direta, digamos, entre uma Isaura Marques e um curso de 
História da Arte, sei lá, em Florianópolis, ou um programa educativo, projeto educativo em 
Pernambuco, agora passou a ser intermediado pela politicagem do Ministro, é. José 
Aparecido queria ser tanto Ministro da Cultura que o primeiro galho que apareceu depois 
disso ele pulou e deixou o Ministério da Cultura pra trás. Foi Governador do Distrito 
Federal. 
André Guilles: Como e quando ocorreu sua entrada no INAP, até quando exerceu a 
diretoria? 
Paulo Herkenhoff: Eu fiquei por cerca de dois anos né. Eu tinha um projeto de maior 
integração pelo país, eu no período em que eu fiquei na FUNARTE eu visitei quase todos 
os estados. Eu não fui ao Acre, Rondônia e Amapá, Roraima, mas fui a todos os outros e a 
partir daí desenvolvia projetos, relações com as pessoas, de modo que, é, digamos, a trama 
ia se costurando e também insisti muito para que os funcionários do INAP viajassem 
bastante né. E, no entanto com, com o Zé Aparecido a relação esquizofrênica da política de 
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café com leite da Lú Librandi representando aquela artista, como é que chama, de São 
Paulo do teatro? Que tem um teatro, uma artista portuguesa? 
André Guilles: Que tem um teatro com o nome dela? 
Paulo Herkenhoff: É. 
André Guilles: A Bibi? 
Paulo Herkenhoff: Não. Daqui a pouco me lembro, é de vanguarda. 
Paulo Herkenhoff: E o Ziraldo foi uma loucura porque de um lado havia da parte da Lulú, 
um projeto muito personalista e ela muito perseguida por enorme insegurança, porque no 
fundo ela sabia que ela era inadequada pro projeto né. É, então, tudo pra ela era perseguição 
etc e tal. Por outro lado o Ziraldo né, que era um oba oba do partido comunista né, e isso foi 
a desmontagem da FUNARTE, o começo da desmontagem né. Fora essas transferências de 
fundo né, foi muito difícil trabalhar né, entre, de um lado, essa trip da Lú Libradi de do 
outro lado essa visão absolutamente partidária do Ziraldo para a organização da FUNARTE 
né. Eu saí, eu preferi ir embora, Pedro Vasquez também saiu, foi embora, porque não havia 
condição de realizações de projeto. Eram pessoas que além do mais, ou eram, digamos, 
espírito sem olho como diz o Merleau Ponty ou tinham uma visão totalmente distorcida do 
que era o processo cultural na área das artes do Brasil e nesse momento eu fui chamado por 
Gilberto Chateaubriand pra ir pro Museu de Arte Moderna e senti que era o meu caminho, e 
uma semana depois que eu anunciei que ia pra FUNARTE, Pedro Vasquez que dirigia o 
Instituto Nacional de Artes Plásticas, que vinha fazendo um trabalho muito interessante. Ele 
começou fazer eventos de fotografia, Foto Norte, Foto Nordeste, Foto Sudeste e Centro-
Oeste, que eram reuniões de exposições, debates nessas regiões com fotógrafos da região e 
de fora, publicando livros, catálogos etc. Paulo, se tiver um lugar pra mim lá eu também 
quero ir, porque realmente o sonho tinha acabado, quer dizer, o grande sonho que se viveu, 
é com a constituição da FUNARTE com todas as suas distorções, depois com Mário 
Brockmann Machado e Edméa, tinha acabado definitivamente, e acho, a opinião que eu 
tenho sobre o Celso Furtado, um grande, o grande economista né. É que o Ministério da 
Cultura foi maior que ele, porque a cultura brasileira era maior do que ele podia dar conta. 
Então ele se apequenou. Da mesma maneira que eu acho que o Weffort estava ali como um 
mero auditor para transferir o processo de decisões na área da cultura da esfera pública para 
a esfera privada, dos bancos e das grandes corporações que eu acho que foi o grande 
projeto do Fernando Henrique e, portanto para São Paulo que recebe a maioria das 
Instituições, ou seja, parte dessa privataria impensada né, implicou em sufocar a 
FUNARTE, eu acho que foi bastante obscurantistas né, o que Fernando Henrique fez com o 
Museu Nacional de Belas Artes é indizível né. O Museu Nacional de Belas Artes é 
responsabilidade da União quer ele queira ou não! Mas ele preferiu estabelecer um 
programa de restauro, de apoio né, de reforma da Pinacoteca do Estado, que é uma ação 
estadual a cumprir a tarefa com relação ao Museu Nacional de Belas Artes. É indizível, ele 
não comprou uma obra de arte em oito anos, deixou o Museu à beira de um incêndio 
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segundo o próprio instituto, o próprio IPHAN, né, isso é uma dívida que Fernando 
Henrique e Weffort tem com a nação. 
André Guilles: Muito bom que você tenha mostrado isso para nós. Essas informações não 
aparecem na mídia né? 
Paulo Herkenhoff: Não, não aparecem. A mídia é toda pra proteger, até porque parte da 
mídia está envolvida nesse processo. 
André Guilles: Quais foram as principais reivindicações da ABAPP perante o INAP 
durante sua gestão? 
Paulo Herkenhoff: Bom, neste período eu acho que a ABAPP já estava um pouco, é, num 
processo de perda, de perda de fôlego né, num certo momento a ABAPP queria uma espaço 
é, do, é, um espaço num parque aqui no Rio pra abrir sua galeria e na verdade esse espaço 
acabou sendo dado pra FUNARTE, o Paulo Sérgio Duarte que conseguiu pro ABC, pro 
Espaço ABC né. Isso enfraqueceu muito o INAP porque durante muito tempo se como, 
como né, mas o Paulo Sérgio tinha ligações com a direção da Cultura, naquele momento a 
TV do governo do estado né, e conseguiu. Governo do Estado não, a Prefeitura, e 
conseguiu pra FUNARTE e não sei se era um espaço necessário, mas enfim. Mas então 
uma das reivindicações claramente era essa descentralização não é? Que houvesse eventos 
em mais, mais é, outras regiões. Engraçado as reivindicações nunca eram, os estados não 
reivindicavam que havia muita coisa no Rio. 
André Guilles: Interessante, mas os artistas daqui... 
Paulo Herkenhoff: Não, não! Os outros estados não reivindicavam, quem reivindicava era 
basicamente São Paulo, né. Os outros estados queriam a ação lá, é diferente, é uma maneira 
diferente de, de, de pensar né? Quer dizer, a reivindicação de São Paulo era sempre 
acusatória do Rio, a dos outros estados era querer estar mais aqui do que estivesse lá, eram 
mais dialogante, Porque São Paulo eu acho que desde cedo compreendeu que para 
consolidar sua hegemonia nacional precisava aniquilar com o Rio de Janeiro em todos os 
campos. Isso, pra mim é algo, que até hoje eu não consigo pensar de outra forma, quer dizer, 
é preciso acabar com a FUNARTE no Rio de Janeiro porque assim São Paulo reinará 
absoluto no país. 
André Guilles: Na questão cultural? 
Paulo Herkenhoff: É, que dizer a única cidade que pode fazer alguma contrapartida a São 
Paulo é o Rio de Janeiro. Para servir à nação, da sociedade brasileira, o Estado brasileiro, 
da República Federativa do Brasil, da União dos Estados Brasileiros, São Paulo precisa da 
parte do Rio. Isso pra mim é absolutamente claro. 
André Guilles: Os preceitos da UNESCO e o pioneiro anteprojeto de Mário de Andrade 
nortearam a atuação da FUNARTE, isto refletiu na atuação do INAP? 
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Paulo Herkenhoff: Não, é, primeiro porque existem aí várias questões, eu acho que o lugar 
onde Mário de Andrade tinha maior penetração era o núcleo de projetos especiais, é, 
Ermílio Melo de Carvalho tá, porque na verdade é, digamos, essa idéia de um império 
márioandradiano da cultura brasileira moderna é muito mais uma visão de São Paulo do 
que do resto do Brasil não é? Por exemplo, os pernambucanos não vêem assim, os 
Pernambucanos experimentaram um outro projeto não é? Talvez por isso Mário de Andrade 
não tenha se dado com Gilberto Freire, então há questões como o, é, é a Fundação Joaquim 
Nabuco que sempre trabalhou questões que vinham de Gilberto Freire, né? Pernambuco 
trabalhou nessa instância né? Quando se trata de folclore sim, mas quando se tratava de arte 
nem sempre, porque é na verdade eu tinha sempre muito claro que havia o Moderno antes 
do Modernismo, quando a Semana de Arte Moderna não envolve, um Jota Carlos, um Raúl, 
um Hélio Zeringer, um Visconti, é uma eliminação do que havia de Moderno no Rio de 
Janeiro. Então, porque que se eliminou? Para se inventar uma outra história, né, diferente. 
A participação do Vicente do Rego Monteiro, não é nada perto do que ele tava fazendo em 
22. 
André Guilles: O Bernadelli era moderno. 
Paulo Herkenhoff: Pois é. Bernadelli era moderno, Visconti, Castagneto, é, é, Belmiro de 
Almeida nem se fala, então, eu ainda às vezes derrapei nisso, mas sempre tive um pé atrás. 
Quer dizer, eu acho que o Mário de Andrade é muito interessante, mas nós temos que 
reconhecer que entre um cientista político do calibre de um Gilberto Freire e o folclorismo 
do Mário de Andrade há uma diferença. Você pode concordar ou não, mas há uma 
diferença intelectual epistemológica. Um fez pós-graduação em 22, era pós-graduado em 
sociologia por uma universidade estrangeira e trabalhando sobre a escravidão, enfim, são, 
são questões que eu acho que não são tão simples assim. Então é, eu também trabalhei na 
Biblioteca Nacional, e lá uma enciclopédia, mas eu acho que todo movimento de Mário de 
Andrade sempre tinha uma função paulistocêntrica né. Quando ele reivindica muito o papel 
de Portinari. Nasceu em Brodowski. Quando ele defende uma escultura do Bruno Giorgi. 
Nasceu na Móoca243. Quando ele fala de Segal, viveu em Campos do Jordão, ele nunca tem 
o mesmo olhar generoso para artistas de outros estados. Ele por exemplo, quando o Cícero 
Dias com quem ele tinha uma troca de cartas. Cícero mandava cartas belíssimas desenhadas 
etc e tal. No momento em que Cícero faz um grande desenho que se chama Eu vi o mundo, 
ele começava no Recife, Mário de Andrade parou de trocar cartas com Cícero Dias, isso é o 
que? É uma coincidência só? Ele simplesmente não fala da peça que era uma peça 
monumental. Você conhece o desenho? 
André Guilles: Não. 
Paulo Herkenhoff: O desenho é do tamanho dessa parede. Imagine um Cícero Dias do 
tamanho dessa parede, aquarela maravilhosa esse desenho. Enfim. Então, acho que Mário 
de Andrade ele tinha um projeto para o país, mas era um país com um centro, não é. E isso 
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 Aqui provavelmente Paulo Herkenhoff na pressa se enganou, referia-se à Mococa, cidade natal de Bruno 
Giorgi. 
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eu acho que não dá conta do país. Quer dizer, a noção de caipira não dá conta do país, não 
dá conta do caboclo, não dá conta do Arigó do Nordeste, não dá conta. Não dá conta do 
caboclo amazônico, não dá conta. Então na medida em que eu viajava, eu percebia que 
aquele figurino ia ficando mais curto. 
André Guilles: Entendi. 
Paulo Herkenhoff: Né. Porque a cor caipira ta, tá. Aí vou para o Nordeste, há uma 
estridência tão absoluta das cores populares no Nordeste que não cabe na cor esmaecida, 
caipira, barroco, mineira e paulista. Não cabe porque o Brasil é mais complexo do que essa 
meia de nylon que se tentava botar tudo. 
André Guilles: Agora o anteprojeto dele teve uma influência forte no caso do Aloísio? 
Aquelas divisões de arte ameríndia, arte folclórica todas as divisões do anteprojeto de arte, 
de 36 se não me engano? Que foi encomendado pelo Gustavo Capanema né? 
Paulo Herkenhoff: Num sei se terá, aí eu não posso lhe dizer. Tem gente que estudou 
Aloísio. Existe um artigo do Gilberto Freire onde ele dá conta de um museu em 
Pernambuco lidando com os vários seguimentos da produção cultural brasileira. Eu não 
vejo o, num sei, eu não saberia dizer não, não saberia dizer não, até porque eu desconheço 
esse projeto. 
André Guilles: É, ele saiu na revista do Patrimônio Histórico Nacional, saiu, foi impresso 
na íntegra, no original datilografado. 
Paulo Herkenhoff: Ah, eu vou procurar isso. 
Paulo Herkenhoff: Agora eu vi um artigo, justamente do Gilberto Freire, discutindo seu 
projeto que é anterior ao do Mário, deve ser em relação a isso. 
André Guilles: Quais foram os críticos de arte mais atuantes, importantes dentro do INAP? 
Paulo Herkenhoff: Bom, Paulo Sérgio Duarte, Paulo Sérgio Duarte que escolheu sair né, 
foi trabalhar no governo Brizola, foi uma pena porque realmente. Glória Ferreira, nessa 
época não escrevia, mas, cuidava do projeto ABC. Fernando Cocchiarale, Lígia Canongia 
dentro do INAP. Então fora do INAP, a gente trabalhou com muita gente, é Rio Grande do 
Sul Icléia Cattani. É que nesse momento também não havia é, é, uma crítica de arte quanto 
existe hoje. Pra não ficar só falando mal do governo Fernando Henrique, a reforma 
universitária que ele faz, que se faz na sua presidência teve muitos bons resultados pro país 
e um deles eu acho que é a expansão da presença da arte na universidade, da teoria da arte e, 
portanto da formulação de críticos. Eu freqüento Belém do Pará, vou à Belém há vinte e 
cinco anos. Vinte e cinco anos atrás havia apenas duas pessoas capazes de pensar a arte, o 
Benedito Nunes o filósofo né, muito bom filósofo, então de primeira linha, tem um texto 
belíssimo sobre Oswald de Andrade. Eu particularmente sempre gostei mais de Oswald do 
que de Mário de Andrade, sempre achei mais, instigante. E tinha um poeta, Paes Loureiro 
que eventualmente pensava a arte e tal, mas não era algo que fosse digamos sobre, seu 
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maior interesse. Então era muito difícil porque na verdade não se tinha uma crítica tão 
abundante. Osmar Pisani em Santa Catarina trabalhou com a gente que era poeta e também 
crítico. É em alguns casos houve uma improvisação porque em Pernambuco foi o José 
Cláudio que é um pouco historiador, memorialista né. Então a gente trabalhou com ele. É, 
mas não havia tanta gente assim não. Alberto Beuttenmüller, a gente apoiou a, acho que foi 
a Bienal da Sheila Leirner. 
André Guilles: Paulo Venâncio ou não? 
Paulo Herkenhoff: Paulo Venâncio trabalhou, escreveu também. Irma Arestizabal. 
Cassilda Teixeira da Costa escreveu o livro da Coleção ABC sobre Wesley Duke Lee, 
Ronaldo Brito escreveu alguns textos, Paulo, Paulo Venâncio também, mas, também havia 
uma crítica né que não gostava de lidar com instituição. Instituição é algo que demanda 
muito né, porque você precisa de muita paciência, de muita dedicação. Sempre muito 
complexo você fazer a máquina do Estado se mover. 
André Guilles: Havia uma preferência por formas de arte tradicionais nas galerias da 
FUNARTE em um primeiro momento? 
Paulo Herkenhoff: Não, aí tem várias coisas. Primeiro porque você tem o seguinte, 
quando, quando a FUNARTE é fundada ela agrupa gente. João Maurício Salgueiro, não, 
como é que é? Vicente Salgueiro que é Professor de História da Arte na Universidade 
Federal do Espírito Santo, O Salgueiro tá. Não é o Maurício Salgueiro não, é o irmão dele. 
É, que tinha uma visão bastante conservadora da arte, e há uma mescla porque, por 
exemplo, a Coleção ABC, que é o que dá sempre muita polêmica, que eram artistas mais do 
Rio, não foi definida pelo INAP. Foi definida pelo Departamento de Editoração da 
FUNARTE, entendeu? Aí os artistas foram convidados, então é difícil você mudar aquela, 
aquela seqüência porque os artistas já estavam com uma carta, entendeu? Então você 
entrava, eu, por exemplo, eu quis fazer um livro do, do Fajardo, chamei o Fajardo pra 
coleção, pro Espaço ABC. Eu fui a São Paulo atrás de um patrocínio, mas o cara era um 
dândi na verdade, gostava muito mais de festa do que realmente tirar o dinheiro pra, uma 
merreca, esses livros da Coleção ABC, é menos do que, custam dez catálogos, um catálogo 
hoje os dez livros. Os da FUNARTE só tinha recurso no início de fazer quatro por ano 
depois dois, depois um. Porque houve cortes, houve cortes com José Aparecido, houve 
cortes com a Esther de Figueiredo Ferraz, então, a vontade de, de alterar isso foi impedida. 
Paulo Sérgio adotou uma estratégia que foi importante criando a Coleção... Como chamava? Eu 
posso dar uma olhadinha ali. Criando uma coleção histórica, que aí começou com Segal. 
Enfim, depois, enfim as publicações de outra ordem, começaram a ser feitas, essa, essa, 
esse equilíbrio não é? Mas, não era possível você alterar aquilo, fazer alguém antes de outro, 
porque tinha a ver o compromisso formal da Instituição. 
André Guilles: Bom, no levantamento que eu executei sobre o programa das três 
principais galerias, a Sérgio Milliet, Macunaíma, Rodrigo Melo de Franco e Andrade, eu, 
até 79 teve acho que uma entrada de dois escultores apenas e não tinha entrada de Objetos, 
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todos aqueles, aquele movimento forte que tinha nos anos 70, ali dos artistas fazendo 
objetos, porque depois a Instituição cria aquela categoria Proposta. 
Paulo Herkenhoff: É, mas você pense bem, que esta categoria estava contemplada na 
Coleção ABC. 
André Guilles: Então o que ocorreu no Espaço ABC, de certa forma influenciou? 
Paulo Herkenhoff: Não, o Espaço ABC é uma decorrência da Coleção ABC. Você sabe a 
diferença entre as duas. A Coleção ABC são os livros, é a que surge primeiro, quatro ou 
cinco anos depois surge o Espaço ABC. 
André Guilles: Que era no Parque da Catacumba? 
Paulo Herkenhoff: Era no Parque da Catacumba. Então, mas quem introduz, é essas 
linguagens não tradicionais, é o, é a Coleção ABC, é ali que o espaço era entendido como 
sendo aquele. Até porque os artistas tinham galeria, faziam menos pressão não é? E as 
galerias da FUNARTE, eu acho que elas serviam a dois propósitos básicos. Três! Um era 
trazer artistas de outros estados, isso já eu acho que era feito razoavelmente bem, né com 
todos os percalços, mas eu acho que fez razoavelmente bem. Depois elas serviram pra 
ações às vezes modestas, às vezes maiores que podia ser uma exposição sobre carnaval, até 
a remontagem do Salão Revolucionário de 31 e do Salão Preto e Branco que foi na minha 
gestão, não é, e das coletivas. E três pro clientelismo. Que havia um clientelismo ali de 
amigos, de fulano de tal, tinha isso. Com Edméa Falcão eu não vi mais. Foi cortado. Edméa 
Falcão, eu acho que tem uma escola pernambucana de administração cultural que passa, 
que tem em Gilberto Freire um exemplo, mas que passa por Aloísio, por Marcos Vinicios 
Vilaça, por Edméa Falcão, que tem um rigor, sabe? Que tem uma espécie de parâmetros. 
Eu nunca recebi um pedido esquisito de Aloísio, nunca recebi um pedido esquisito de 
Marcos Vinicios, da Edméa então nem se fala. Entende? Era algo sempre muito pautado 
pela, por um compromisso público, pela idéia de que a galeria deve servir à sociedade, as 
galerias devem servir aos artistas, que tem que haver comissões, editais né, a introdução 
dos salões com dossiê né. Eu sofri críticas severas da Heloísa Lustosa, por ter sido 
presidente do MAM na época do incêndio porque adotei dossiê, entende? Ao adotar dossiê 
nós conseguimos aumentar as inscrições de todo Brasil, passou pra mil e quatrocentas 
inscrições né. Enfim, e evidentemente o processo da arte é sempre sujeito a um contencioso, 
a um diferendo, a discussões, a dissensões né, discordâncias, é assim mesmo, mas é, eu 
acho que essas linguagens que lhe preocupam, esses meios que lhe preocupam, por outro 
lado eles já estavam nas galerias de arte, quer dizer, o Waltercio tinha galeria, tanto no Rio 
quanto em São Paulo, o Cildo Meireles, Tunga, então não havia pressão desses artistas por 
espaço. Já tinham seus espaços tá, e, digamos, o que foi a lástima é justamente a 
FUNARTE, entender que deveria ter sido espaço de circulação de artistas de outros estados, 
não é? Porque tinha, por exemplo, a Fundação, a Cândido Mendes que era muito bem 
gerida nos anos 80, trouxe Zé Resende, depois Tunga, Cildo Meireles, enfim havia muita 
opções de, muitas que eu digo não, mas haviam algumas opções. Havia pelo menos, quer 
ver, olha aqui no Rio tá. Nos anos 80 tinha Thomas Cohn, Galeria Sarah Meyer que 
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expunha Antônio Dias, Cildo. Tunga acho que expôs na Thomas Cohn, Cândido Mendes, 
Petit Galerie, ou seja, havia um conjunto de possibilidades maior do que, então a pressão 
não estava só em cima da FUNARTE. 
André Guilles: Ficava aberto aos iniciantes mesmo. 
Paulo Herkenhoff: Aberto aos iniciantes, aos amigos. Eu acho que tinha coisas de amigo, 
tanto que no dia em que eu assumi um desses chefes de trazer amigos, pediu pra sair 
naquele dia. Um dia só, e eu despedi pessoas que não apareciam, podia ser poeta, podia ser 
escritora, não comparece, tchau, rua, isso aqui é lugar de trabalho, entendeu? Isso eu fui 
assim, é realmente, preciso. Não ter assiduidade e não cumprir dever, rua! Pode ser quem 
for, porque não é uma questão pessoal, é uma questão de um compromisso institucional em 
um momento que você tem um desafio pela frente de levar a Fundação para o resto do 
Brasil, com uma limitação enorme de gastos não é? É, então você tinha que fazer o trabalho 
render né. Eu tenho que citar, por exemplo, que o Rio Grande do Sul foi extremamente 
cooperativo, o Rio Grande do Sul não reclamava e ao mesmo tempo as forças, forças 
econômicas institucionais, universitárias estiveram junto da FUNARTE, muito interessante 
como, como havia esse desejo de trabalhar junto com a FUNARTE. E não era só Porto 
Alegre não, eu fui, por exemplo, a Caxias do Sul pra desenvolver um trabalho, a 
FUNARTE ia pra Pelotas, enfim, era amplo o processo. 
André Guilles: Através da obra da Dra. Isaura Botelho a respeito da história interna da 
FUNARTE. Sabemos que havia uma divisão interna, daqueles que acreditavam que a 
FUNARTE deveria atuar apenas como um banco de financiamento de projetos externos e 
aqueles que acreditavam na atuação da FUNARTE com projetos próprios. Mário 
Brockman Machado defendia a idéia da FUNARTE atuar como uma agência de 
financiamento ao invés de desenvolver projetos próprios. Você simpatizava com esta idéia 
ou era contra? 
Paulo Herkenhoff: Eu sempre achei que a FUNARTE poderia promover encontros de 
capacidades, ou seja, é, eu vou citar o caso da Visualidade Amazônica tá, que Edméa 
Falcão percebe. Ela percebe que em música, existe uma musicalidade própria em Belém, né, 
a FUNARTE tinha editado um livro sobre Waldemar Henrique, um compositor que foi até 
amigo de Mário de Andrade e tal e lidando com a musicalidade específica do Pará. Por 
outro lado em fotografia ela sabia de alguns movimentos né, como o Luiz Braga um 
excelente fotógrafo, lidando com a cultura material do Pará, como objeto, as cores. E o 
Miguel Xicaoca que lá criou uma instituição que ensinava fotografia, mas também fazia 
eventos de excursões de fotógrafos, fazia exposições num varal na Praça da República em 
Belém né, a Foto Ativa. Portanto havia em Belém um movimento de fotógrafos muito 
vinculados à cultura popular da Amazônia, a tradição, as tradições e etc. Em artes plásticas 
havia também alguns artistas assim como Emmanuel Nassar, e aquilo foi estimulado por ela 
para que a FUNARTE articulasse não é? Trabalhasse no fortalecimento disso, no 
fortalecimento político disso não é? Por que era algo que surgia de lá, uma literatura de 
qualidade né? Com um escritor como Marques Martins entre outros não é? Um filósofo 
como Benedito Nunes, então havia algo ali que poderia se chamar a grosso modo de 
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Visualidade Amazônica. Ela estimula isso. Então existem ações no departamento, Instituto 
de Fotografia, Instituto de Música, Instituto Nacional de Artes Plásticas, como era 
amazônico, em vez de fazer em Belém onde. Isso aqui é um bom exemplo. Em vez de fazer 
em Belém onde era o centro disso, nós fizemos um grande seminário em Manaus. Levando 
as pessoas de Belém, acho que foi uma pessoa do Amapá juntando com as de Manaus, 
foram pessoas do sul, pra discutir questões fenomenológicas, políticas, visuais, plásticas da 
Amazônia não é? E se publicou um livro. Quem publicou foi a Secretaria de Cultura do 
Estado do Pará e ao mesmo tempo financiamos a publicação do Arte Noveau no Pará, né, 
ou seja, era uma questão específica do Pará, da visualidade amazônica, mas sem a regência 
da Edméa isso não teria se juntado. Por isso eu vou à Belém desde oitenta e três, e eu acho 
que a FUNARTE pôde ali naquele instante calçar esse movimento, não era dirigir o 
movimento, mas calçar com recursos embora modestos pra fazer uma ou duas publicações, 
promover esse seminário, promover exposições na FUNARTE, lá e etc. Então digamos, era 
uma parceria em que a vontade da FUNARTE se determinava pela vontade do meio 
artístico, cultural, sobretudo o paraense foi o mais forte, mas também Manaus tinha, mas 
envolvemos o Acre, o Hélio Melo que foi o foco da Bienal, da vigésima sétima Bienal feita 
pela Lisette. O Hélio Melo que era do Acre, teve uma exposição individual na FUNARTE 
nos anos 80, é, participou de uma ou duas coletivas na FUNARTE. Enfim, a FUNARTE 
tinha essa possibilidade dessa articulação. Isso vale dizer que a noção de Estado mínimo 
como banco de fomento, acho que não dava conta da necessidade nem dos anseios, as 
pessoas queriam isso. Sabe? Eu sinto isso, eu sinto que é, no Pará, Osmar Pinheiro, Elza 
Lima, Emmanuel Nassar, Luiz Braga que agora foi pra Bienal né, e outros, queriam essa 
relação através da FUNARTE porque eles sentiam que a FUNARTE era um órgão federal, 
numa Federação onde eles tinham lugar. Agora, houve estados que foram menos atendidos 
porque afinal os recursos não aumentaram justamente no momento em que a FUNARTE 
tendo feito a sua avaliação interna estava mais capacitada a atuar. Nesse momento ela é 
absolutamente atropelada por Zé Aparecido né? E outra coisa é que era muito engraçado, 
que os paulistas vinham sempre pra consertar a FUNARTE! Parecia um projeto, e São 
Paulo não tinha experiência de Brasil né? Então era sempre a queixa e na verdade, e hoje é 
a mesma coisa, a gente olha cada Ministério quando transfere uma instituição do Rio pra 
Brasília, sempre tem paulista na frente do processo, é noventa por cento. Bonn vai durar 
oitenta anos, a passagem da capital de Bonn para Berlim. Que a Alemanha não quer 
desarticular, o Brasil se fez em 40 anos sem nenhum planejamento, pelo contrário, 
substituindo o transporte de navio por transporte de carro por causa da industria 
automobilística de São Paulo e com isso levando a falência a industria naval do Rio etc, 
quer dizer, a cidade na verdade é muito mais objeto de um ataque né, permanente de 
desmontagem e por isso é uma cidade heróica que sobrevive até isso, não é? Esse processo 
cruel às vezes, e é cruel mesmo no plano da psicologia política, social de uma 
desmontagem, mas eu acho que isso tem uma razão, porque o Rio é a única cidade do país 
que simbolicamente poderia estabelecer algum contraste em relação à hegemonia de São 
Paulo. É preciso acabar com isso, e acho o seguinte, a USP nunca vai fazer essa crítica do 
colonialismo interno, porque na verdade é um projeto da USP desmontar simbolicamente o 
Rio e por isso que eu vejo que a Unicamp é o lugar em São Paulo de onde se enxerga o 
Brasil com mais generosidade. 
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André Guilles: A Unicamp eu concordo realmente, a minha Universidade que me formou 
na graduação e agora onde faço mestrado. Ela tem esse perfil neutro. 
Paulo Herkenhoff: Não é neutro, veja a expressão que você usou. Que guerra é essa, não 
tem guerra! 
André Guilles: Não tem. 
Paulo Herkenhoff: Tem guerra de São Paulo querendo. 
André Guilles: Eu digo assim, lá você vê pessoas do Brasil inteiro. 
Paulo Herkenhoff: Não é só pessoas do Brasil inteiro, porque eu acho que a USP também 
tem, mas não está a serviço da construção de uma hegemonia de uma cidade, entende? A 
Universidade não tem esse objetivo. 
André Guilles: Não é ciência. 
Paulo Herkenhoff: Como? 
André Guilles: Não é ciência, não é conhecimento. Virou política né? 
Paulo Herkenhoff: Pois é, então eu sempre, você vê, você veja, por exemplo, enquanto a 
USP tenta desmontar o papel simbólico do Rio de Janeiro do século dezenove. Campinas 
estuda o século dezenove. Na USP tudo é acadêmico, em Campinas existe Romântico, 
Realista, Neoclássico, a arte é vista como ela foi praticada no Brasil não é? Porque de fato é 
um projeto diferente, mais aberto talvez mais próximo do país. 
André Guilles: Os dois principais professores que nós temos no Instituto de Artes de 
História da Arte são cariocas, a Maria de Fátima Moreth Couto e o Paulo Küll, e 
justamente lá nós temos, aprendemos de forma mais coesa, mais forte, o século dezoito né. 
Pelo que eu sei lá na USP, dos alunos que eu conheço lá, os amigos que são de lá, eles 
dizem é muito fraco o ensino de arte no século dezoito, dezenove. 
Paulo Herkenhoff: Eu me lembro quando o Osmar Pinheiro veio de Belém pra estudar na 
USP, um dia comigo começou a falar sobre Hélio Oiticica, que Hélio Oiticica era fascista 
porque era anarquista, eu falei, péra aí. 
André Guilles: Fascista, Hélio Oiticica fascista? 
Paulo Herkenhoff: É, anarquista, portanto fascistas. Eu falei péra aí. Você chegou, entrou 
muito fundo na lama, péra aí, não é assim a história, não é? Porque já era um papel de 
desmontagem do papel de Oiticica, é, é. Vai quem quer não é? Ou quem precisa, porque 
muitas vezes também as pessoas precisam ser aceitas. Em São Paulo se tornam mais, eu 
não acho que São Paulo inteira seja contra o Rio, mas existe um tipo psíquico que é 
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extremamente oposto ao Rio de Janeiro, que boicota em termos absolutos. Não ver isso é 
brincar com fogo sem... 
André Guilles: O Juscelino Kubitschek que é visto como um herói nacional. Até a Rede 
Globo fez uma série um tempo atrás. Eu não enxergo ele como, como. 
Paulo Herkenhoff: Ele comprou uma fazenda perto de Brasília né? Ele fez investimentos 
né? 
André Guilles: Eu não enxergo como, algo que foi positivo pro... 
Paulo Herkenhoff: Não eu acho tem lado positivo, mas eu acho que de novo... 
André Guilles: Foi feito de forma irresponsável no mínimo. 
Paulo Herkenhoff: Foi feito de forma irresponsável. 
André Guilles: Com uma industria pesada nas costas, que é a industria automobilística. 
André Guilles: Quais os motivos que levaram a fusão do Salão Nacional de Belas Artes e o 
Salão de Arte Moderna? 
Paulo Herkenhoff: É, a rigor, a criação, primeiro de uma divisão de arte moderna, depois 
de um salão de arte moderna, era uma esquizofrenia e que demonstrava a força dos 
conservadores dentro da estrutura do Estado Brasileiro. E ao mesmo tempo aquilo que 
havia se tornado impossível negar. Porque na verdade o Salão Nacional, as exposições 
gerais elas nunca foram um espaço digamos, absoluto de recalque das experiências da arte. 
Se a gente imagina que no século dezenove a fotografia era admitida no Salão né? E que o 
Visconti ganha o salão, e Visconti eu acho que realmente um pintor extraordinário, que em 
dezessete Anita Malfatti é aceita no Salão, Goeldi, são aceitos no Salão, apesar dos 
protestos que ela teve, no Salão ela foi aceita. O máximo que houve, é aquilo que sempre 
havia no salão, todo ano o salão havia caricaturas do Salão tá, onde havia trocadilhos com o 
nome das pessoas etc e tal, sempre houve, era uma tradição no Rio de Janeiro, como era 
também na Europa né? Então por exemplo o Salão em que se expuseram a Batalha do 
Havaí e a Batalha dos Guararapes, tem uma caricatura do Angelo Agostini que os soldados 
saem e brigam no chão, quer dizer, então fizeram um trocadilho, Anita Malfeita, mas não é 
uma coisa assim, ah! Uma crítica à Anita. É parte da tradição do salão, entendeu? 
André Guilles: Talvez tenha pego mal porque ela tinha um problema no, no... 
Paulo Herkenhoff: Não, não. Ela não foi recusada no Salão, ela foi aceita, e sai uma 
caricatura dela como saiu de mais dez, porque era assim o Salão. 
André Guilles: Divertido né? 
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Paulo Herkenhoff: Divertido. E não era um jornal não, todos os jornais faziam caricaturas 
do Salão. Então ela foi aceita sem problemas. 
André Guilles: Nesse período ainda, acho que atuava o Belmonte né? 
Paulo Herkenhoff: Sim, mas o Belmonte é um caricaturista sem grande importância, se 
você considera o que foi Jota Carlos, um Nassar, Nievara, quer dizer, a caricatura no Rio 
era uma coisa extraordinária né? Belmonte é uma tentativa ali canhestra de estar junto, mas 
quando você enfrenta certas caricaturas, Calixto, são muito fortes né. Mas enfim, então o 
salão sempre abrigou isso né. O Hotel, Palace Hotel na Avenida Rio Branco que era um 
arranha céu de dois andares nos anos dez, desde vinte e três tem uma galeria de arte 
moderna, vai durar até quarenta e oito, Portinari fez três ou quatro exposições, Segall, 
Tarsila fez a retrospectiva dela lá, e aí tem uma fantasia assim daquele Mário Brito de que 
disseram que havia canibalismo, conversa fiada, foi um sucesso retumbante, ela tem seis, 
dez, oito críticas, ela vende, foi super bem assistida, quer dizer, você tem um desenho do 
Ismael Nery, tá lá Portinari, é, é, o Nilo Mendes, foi super, Manuel Bandeira visitava, quer 
dizer era um espaço esplendido. Realiza-se ali um simpósio internacional de arquitetura 
tropical, acho que em vinte e nove, veio o Frank Lloyd Wright, Le Corbusier, enfim. Então 
havia uma aceitação do salão e ao mesmo tempo uma permanência desses conservadores, 
da mesma maneira que havia o Goeldi ensinando na escola. Que conservadorismo é esse 
absoluto se Goeldi dá aula nessa escola não é? Então a escola tinha esse hábito de ser, 
misturava, havia conflitos dentro da escola. Visconti até o final da vida combateu os 
acadêmicos, e era combatido pelos acadêmicos. Agora, permanecia um Salão onde tudo se 
abrigava, porque o Salão refletia as diferenças dentro da escola. Por isso é que em um certo 
momento ele abre a seção moderna, não é que os modernos não tivessem sendo aceitos, ao 
abrir a seção moderna, se abre a premiação dos modernos, esse é um fato importante. 
Depois se vê que se ganha tanto pulso, que se cria o Salão Moderno pra não haver mais 
mistura né, nos anos cinqüenta. E essa fusão era natural porque a escola já não tinha nem 
mais o peso que tinha antes. A Escola Nacional de Belas Artes ela vai se deslocando né, em 
várias direções. Nos anos cinqüenta pra sessenta ela passa a ser foco da produção das 
transformações do carnaval. A Escola Nacional de Belas Artes é responsável por essa 
monumentalização do carnaval no Rio de Janeiro, por essa sofisticação de materiais, visual, 
é um fator de mudança no carnaval positivo, se você pensar, a Escola, quem estudou na 
Escola? Ou como aluno regular ou ouvinte? Maria do Carmo Secco, participou de Opinião, 
tudo isso. Antônio Dias, Gerchman, Roberto Magalhães, Anna Maria Maiolino, Ascânio, 
Colares, eu acho que Colares, Bárrio por alguns meses, Antonio Manuel, passaram pela 
Escola, três meses, seis meses, um ano. Passaram pela escola, Rubem Bavari era professor, 
Mário Pedrosa que perdeu os concurso nos anos quarenta, era professor nos anos sessenta. 
Humberto Costa Barros, você tem nesse grupo que surge nos anos sessenta, um grupo 
muito importante que passou pela escola. Então digamos, essas idiossincrasias foram, 
digamos, quando o salão se funde, primeiro ele se abre, bifurca, depois se funde é porque 
de fato a Escola já era outra coisa. Era totalmente outra coisa, já não havia mais razão de 
ser. E o que eu acho mais grave nisso tudo, aí também no Governo Fernando Henrique, na 
sua tentativa de acabar com o Museu Nacional de Belas Artes é que desde 1848, os prêmios 
da Exposição Geral ou do Salão Nacional vieram pro Museu Nacional de Belas Artes tá. 
 175 
Com o Salão Nacional de Artes Plásticas, os prêmios ficaram pra FUNARTE e durante a 
gestão do Ministro Weffort e do Fernando Henrique esses prêmios foram parar em Belém 
do Pará onde estão na Casa da Onze Janelas, isso é um assassinato da História, eu sou 
muito amigo do Pará, ajudo a formar o acervo lá, mas isso é um assassinato da História 
Brasileira, quer dizer, além de não respeitar essa História, cria-se esse fato tão absurdo né 
que você pegar obras de um período de seis anos e mandar pra um lugar, pra fazer um 
museu lá, sem ter o cuidado de verificar a história dos salões no Brasil. Então se amputou 
essa história, entendeu? 
Paulo Herkenhoff: Então a pessoa que indicou a Lulú Librandi, se você depois quiser 
editar e tal, foi a Ruth Escobar. Porque a politicagem do José Aparecido, ele sempre lidou 
com nomes da imprensa, ele era um banqueiro da UDN né. Do Magalhães Pinto, ligado ao 
grupo do Magalhães Pinto e que ao mesmo tempo que a UDN faz a, participa do golpe de 
1964, ele ajuda jornalistas que estavam perseguidos pelo golpe de 64. Então fica bem com 
os militares, os empresários e fica bem com o jornalismo de esquerda, que estavam nos 
jornais, entendeu? 
André Guilles: Entendi. 
André Guilles: Em 1978 a FUNARTE decidiu levar a base administrativa do Salão 
Nacional de Artes Plásticas para Brasília, quais foram os motivos e porque os artistas 
cariocas discordaram enquanto os paulistas apoiaram? 
Paulo Herkenhoff: Por razões óbvias né. É, os paulistas, é nesse momento já pressentem 
que é preciso desmontar o Rio. A hegemonia de São Paulo passa pela desmontagem do Rio. 
Só não conseguiram levar o Pão de Açúcar e o Cristo Redentor, o resto, cadáveres, tudo, 
tão levando. Enfim, é, isso, muito simples. Qual a diferença? Para um paulista? 
André Guilles: De levar a base administrativa para Brasília? É justamente, tirar o foco, a 
atenção dos espaços do Rio né? 
Paulo Herkenhoff: Sim, então, para eles seria até pior. Um artista que está buscando uma 
visibilidade, o Rio daria muito mais mobilidade, não é? 
André Guilles: Um tiro no próprio pé. 
Paulo Herkenhoff: Não é tiro no próprio pé, isso é um benefício adiante. Tônia Carrero 
contou numa entrevista do Roda-Viva que ela um dia tava na casa da Ruth Escobar e 
começa a circular uma lista e ela, pedem à ela para assinar. Ela olhou pra lista e disse, eu 
não posso assinar, vocês estão pedindo pra sede da Fórmula-1 saia do Rio e venha pra São 
Paulo. Artista de teatro. Não eram os corredores, não é? Isso indica uma vontade política 
coletiva. Isso indica, não posso dizer que não haja. Então pra fazer, pra você acabar com 
um quilombo, você chamava um bandeirante, não é? Pra acabar com uma missão jesuística 
você chamava um bandeirante. Pra acabar com a FUNARTE você chama um bandeirante. 
Taí, a FUNARTE montada pra isso. Preferem, digamos um salão sem visibilidade em 
Brasília, a um salão, desde que não seja no Rio. É uma realidade, não adianta. Eu não posso 
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dizer que não seja, que seja diferente. É uma realidade. Então hoje quando se fala de uma 
concentração. Agora, tem um fato fundamental, o Rio de Janeiro dá por ano a São Paulo, 
uns três bilhões de ICMS sobre petróleo, é o único produto do Brasil cujo ICMS beneficia o 
estado que consome, não o estado que produz. Isso foi produzido por quem na Constituição? 
Procure saber? Agora na questão do pré-sal. 
André Guilles: Foi Fernando Henrique? 
Paulo Herkenhoff: Não, não foi o Fernando Henrique. Agora na questão do pré-sal, quem 
foi o Senador que propôs isso? Então sempre diz, o Rio deixou de ganhar, o Rio deixa. O 
Rio dá uma USP a São Paulo por ano. O Petróleo do Rio de Janeiro dá uma USP por ano a 
São Paulo. Então não reclamem. Pensem como cidadãos brasileiros, o privilégio de que 
gozam. São Paulo não produz energia pra ter o parque industrial que tem. Qual foi o perdão 
de dívida que o Governo Fernando Henrique Cardoso, acabar com essa ideologia de 
locomotiva. Isso é uma imagem, sabe cruel com o país, desrespeitosa com o país. É 
extremamente arrogante, não é? Isso é arrogância. Chega! Então não me fale desses 
livrinhos da Coleção ABC quando na verdade são três bilhões. E aí vem o Serra e diz, vem 
o Mercadante e diz, o Rio deixou de ganhar. Que o Rio só deixou de ganhar. Não, o que era 
legítimo de acordo com a lei para o Rio de Janeiro, de acordo com o sistema tributário, se 
inventa um arranjo legal pra mudar, mas justiça, justo não é. Justo não é, se a palavra for 
justiça como usam, né. Então nós vivemos eu acho pra um final de mensagem, eu acho que 
nós vivemos num processo onde a hegemonia de São Paulo avança a largos paços para um 
brutal colonialismo interno. Eu me lembro nos anos 80 que os jornais de São Paulo falavam 
de um, é, como que é? Colonialismo lingüístico, da Globo. Porque falavam com sotaque 
carioca. E o que é hoje a propaganda brasileira, se não é um colonialismo lingüístico de São 
Paulo. O que, que é hoje né, os locutores, então, as coisas tem que valer, se valer pra todos 
não é? Se Gilberto Freire provém do estamento da oligarquia, que não é fato. Gilberto 
Freire, estudou num colégio Baptista, de classe média, mas se ele é dito como representante 
da oligarquia que usa a ideologia da cultura nacional, isso vale, tem que valer pra Tarsila. 
Que nasceu herdeira de escravos. Tarsila nasceu herdeira de escravos, a modernidade 
brasileira tá formada por isso, por esse tipo de contradição. E a gente vê, quer dizer, tanto 
digamos a domesticação dos conflitos na casa durante a senzala, são comparáveis à 
domesticação dos negros na pintura de Tarsila, são todos negros cristianizados ali, ninguém 
bate cabeça. Né? São todos cristianizados. Todos catequizados. Então tem, se o critério, os 
critérios têm que valer. Têm que ser gerais né. 
André Guilles: Durante o período ditatorial, mesmo no final do regime onde vemos o 
início da abertura democrática ocorreram casos de censura em diversos ramos das artes. 
Nas artes plásticas não foi diferente. Um destes tristes eventos foi a prisão do artista 
plástico Lincoln Volpini que teve seu quadro “Penhor de Igualdade” apreendido pela 
polícia Federal no 4° Salão Global de Inverno, de Belo Horizonte, realizado em 1976. O 
quadro vencedor do prêmio aquisição foi considerado pela polícia como “atentatório” à 
Lei de Segurança Nacional. Além de Volpini, foram julgados os membros do júri que 
premiaram a obra, o jornalista Guilherme Gomes de Moraes de “O Globo”, o escultor 
Mário Cravo e o pintor Rubens Gershman.Qual foi a postura do INAP ou da FUNARTE 
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diante deste caso de censura? Ocorreu outro caso ou outros casos de censura relevantes 
que você poderia comentar? 
Paulo Herkenhoff: Veja bem, então é deixa eu colocar aqui, em termos de, de, no caso 
Volpini eu acho que a FUNARTE não existia em 76. Existia? 
André Guilles: É, foi criada em 76. 
Paulo Herkenhoff: Pois é, eu não sei se foi antes ou depois. Eu entrei na FUNARTE acho 
que foi em 82, então eu não, eu realmente não sei. É, eu já lhe mencionei dois fatos que 
foram pra mim, censura dentro da FUNARTE. Sobre a FUNARTE né, externo. Um, a 
coluna do Zózimo, o Barroso do Amaral no Jornal do Brasil, acusa Edméa Falcão de estar 
promovendo o show de um travesti. Entre ação política ali era nomear uma certa artista 
ligada a comercialmente aos interesses do Zózimo, cuja mulher era dona de uma galeria de 
arte para ocupar algum cargo na FUNARTE. Essa era função, o Partido Comunista exerce 
esse tipo de pressão é, é, enfim. Pressão moral sobre direitos individuais etc. E a 
FUNARTE passa sem. Eu vivi um fato que eu não posso chamar de censura, quer dizer foi 
um destrato moral, sério, de um artista por um vigilante, um senhor, um guarda. Que era 
chefe de galeria, nomeado, tinha apoio de um Senador, era filhó... filhote, que eu tirei né. E 
a pressão também veio forte, fora isso não vi nenhum caso de censura na FUNARTE, pelo 
contrário como eu lhe disse, no dia em que eu entrei na FUNARTE, era o dia do 
lançamento do livro sobre Cildo Meireles na Coleção ABC, onde havia a inscrição Quem 
Matou Herzog? né. De uma inserção em circuito ideológico. Eu percebi que o campo era 
diferente. Mas, eu não vi censura na FUNARTE. Pelo contrário eu vi censura no atual 
Ministério da Cultura. Como eu disse né. É, em, o escultor Francisco Stockinger já com 85 
anos de idade queria fazer uma exposição retrospectiva em Porto Alegre, em São Paulo na 
Pinacoteca e no Rio no Museu Nacional de Belas Artes, ele é de uma geração em que o 
Museu Nacional de Belas Artes tem enorme valor simbólico. Essa exposição foi cancelada, 
pelo, dentro do Ministério da Cultura, o Departamento de Museus com a alegação de que o 
curador era, era amigo do diretor do museu, levei isso a público, portanto o Ministro 
Gilberto Gil deve ter lido e nenhuma providência de reparo foi feito, né, então se eu te 
disser, se eu tiver de lhe dizer se eu vivi alguma, alguma situação de censura. Eu vivi na 
gestão do Gilberto Gil. E foi uma das razões pelas quais eu deixei o Ministério, não quis 
mais trabalhar no Ministério, tranqüilamente. Porque queriam que eu fosse curador da, da 
Arco né, e eu não quis. Enfim, não lido com o mercado né. Eu enfrentei diversas questões 
de caráter político né, não acho que o Ministério da Cultura tem de estar se metendo com 
feira de arte. O Brasil tem problemas mais sérios, a arte brasileira com dois milhões você 
publicava cinqüenta revistas universitárias que estão à mingua. O Brasil tem cinqüenta 
revistas universitárias boas esperando dinheiro. Você não tem que tá botando dinheiro em 
Arco em Madri. 
André Guilles: Você não vê a Lei Rouanet que apóia Xuxa e os Baixinhos, Cirque du Soleil. 
Paulo Herkenhoff: Pois é, é isso... Essa é, é o processo né? 
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André Guilles: É. 
Paulo Herkenhoff: Mas eu acho que o Gilberto Gil não estava no Ministério pra ralar em 
cima desse tipo de problema. 
André Guilles: A ABAPP pode ser considerada a entidade que mais alterou a atuação da 
FUNARTE/INAP, as reivindicações surtiram efeito? 
Paulo Herkenhoff: Eu acho que a ABAPP ela tinha uma característica interessante, que ela 
era formada, sobretudo por artistas sem mercado, isso dava a ela uma prevalência em certos 
interesses políticos no bom sentido, sobre o problema de mercado. É, e nesse sentido eu 
acho que ela estava mais interessada em ser um fórum do que de participar de fato da 
estrutura do Estado né. Uma das questões que a ABAPP realmente ajudou e apontou foi na 
questão dos materiais de artista. Você sabe que, havia uma enorme taxação sobre os 
materiais. Todo artista que quisesse trabalhar com bons materiais, tinha que se tornar um 
contrabandista, trazer na mala, escondido, dividir com amigo que tá viajando e etc e tal né. 
Quando na verdade o sistema de proteção da industria nacional não surtia nenhum efeito 
porque a tinta era absolutamente, é, é, não era tinta de verdade né? 
André Guilles: Pigmentos orgânicos. 
Paulo Herkenhoff: É, uma mistureba que no final, aquilo caía, desbotava e etc. Não tinha 
as qualidades plásticas que uma boa tinta deve ter. Então com a ABAPP foi possível a 
FUNARTE articular possibilidades que foi analisar e confrontar a qualidade da tinta 
brasileira versus algumas marcas estrangeiras, cor por cor né. Então se notava a 
composição totalmente diferente, é, é viscosidade, relação à qualidade dos veículos, os 
pigmentos, a cobertura, enfim, é a, a permanência da cor, e com isso se pôde provar e 
buscar então a diminuição das alíquotas. Mas daí, nisso, por exemplo, a ABAPP foi muito 
importante. 
André Guilles: Uma luta que já começou lá atrás com Iberê. 
Paulo Herkenhoff: Sim. Não com Iberê, a luta não começou com Iberê não. A luta era 
uma luta que se dava no Brasil e Iberê foi uma figura de proa, mas teve o Salão Preto e 
Branco. 
André Guilles: Salão Preto e Branco. 
Paulo Herkenhoff: Né, que era uma greve de cores, Iberê foi uma figura importante e 
nesse processo de discussão, né quando o, o, a pesquisa que foi feita pelo Instituto Oswaldo 
Cruz, a pesquisa foi entregue ao Presidente da República durante o Salão Nacional tá. 
Conseguiu-se que ele viesse inaugurar e aí entregamos pra, pra. E eu saí logo, em seguida 
fui para o MAM, mas nesse ano o Salão Nacional teve três salas especiais, uma foi a 
remontagem do Salão Preto e Branco feito pela Glória Ferreira, a segunda sala foi Arte 
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Corporal Indígena, e aí a Lux Vidal foi uma figura importante, que ela era diretora do 
Museu da, acho que do Museu do Ipiranga, que era demonstrar que nas sociedades 
indígenas havia enorme apreço pelo valor simbólico da cor né, e que se produziam uma, é, 
é, inteligência cromática sustentada por uma capacidade de dominar o mundo material, que 
era pra produzir a cor, então por exemplo, a Tapiragem, que é um sistema que se induz 
alguns pássaros a produzirem penas de determinada cor ou de determinados tons que aí são 
super valorizados, ou através da alimentação ou através da indução por algum tipo de 
sofrimento, aflição. Depois o uso do urucum, né, etc, ou seja, o sistema é, material, a 
cultura material para a cor entre os indígenas e o seu valor simbólico. E o terceiro proces... 
terceira sala, essa teve a curadoria do Alberto Beuttenmüller. Olha aí ó. Uma curada por 
uma pessoa do Rio e duas por São Paulo. E a outra foi por Alberto Beuttenmüller que era 
Arte e Seus Materiais, em que lidávamos desde os materiais tradicionais né, até materiais 
contemporâneos. E a, eu me lembro muito bem da, que foi a capa, Mira Schendel, teve 
participação da Mira Schendel, com um pigmento terroso, como tijolo né. Mas havia de 
tudo né. E houve ações muito interessantes da FUNARTE, por exemplo, a gente fez um 
circuito de exposições é, de xilogravura. Então nós pedíamos aos artistas, cópias de xilos 
que não fossem da tiragem, que pudessem se perder ta. Então pro Brasil inteiro. Teve 
Regina Silveira, Samico, enfim muita gente, Fayga etc. Então isso foi posto em molduras, 
todas do mesmo tamanho e a etiqueta dentro do paspatur, dentro da moldura, depois isso ia 
em caixas, as caixas com uma coisinha pra enfiar né, e uma chave que ficava do lado de 
fora, tinha que caber numa Kombi, então a idéia foi levar, não sei se foi pra Pernambuco ou 
pra Paraíba. E articular um circuito na Paraíba, pra fazer circular isso então, numa cidade 
chegava, podia ser exposto na escola, na igreja, no salão de clube, em qualquer lugar né, era 
umas trinta imagens, não precisava fazer etiqueta porque a etiqueta já tava dentro né, e 
depois era botar tudo de volta e fechar, que a chave e o cadeado tavam. E o Prefeito da 
cidade seguinte mandava buscar e assim ia, ia mandando buscar entendeu. 
André Guilles: Entendi. Ia fazendo o circuito todo. 
Paulo Herkenhoff: Fazia o circuito né, e uma coisa muito interessante aconteceu, porque 
eu saí do INAP e a exposição apareceu dois anos depois já em outro estado. Não sei se ela 
começou na Paraíba e seguiu pra Pernambuco ou vice e versa. Não é engraçado? 
André Guilles: Muito legal. 
Paulo Herkenhoff: Mas a idéia era caber numa Kombi, ainda não tinha van naquela época, 
então tinha de ser algo assim, fácil, é que não, a caixa já era toda embalada com, bem 
acolchoada enfim tudo muito certinho, direitinho. Que é o que a gente chamava de projetos 
de circulação nacional né, enfim algo que a FUNARTE podia fazer né. E que talvez ficasse 
difícil os estados fazerem por si mesmos. Mas eu não sou pessimista com relação à 
FUNARTE não, eu acho que o Chico Chaves fez um trabalho muito bom né, e acho que 
também o Ricardo Resende também tá fazendo. Ricardo tem uma experiência importante 
de ter trabalhado no Ceará então ele tem um conhecimento raro do Brasil. 
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André Guilles: Após a saída em 1980 de Eduardo Portella, assume a pasta o general 
Rubem Ludwig que em 1981 transforma a Secretaria de Assuntos Culturais do MEC em 
Secretaria da Cultura, neste período vemos a presença de Aloísio Magalhães. Como 
Magalhães atua em relação a FUNARTE, suas decisões afetaram o INAP de alguma 
maneira específica? 
Paulo Herkenhoff: Olha eu acho que Aloísio Magalhães foi um grande estimulador dessa 
idéia de que a FUNARTE deveria atuar nacionalmente, e através de várias maneiras né, 
primeiro é digamos, uma crença no Brasil, ele acreditava neste Brasil que existia então, ele 
não queria um outro Brasil né. Um Brasil sem centro, um Brasil sem parâmetros regentes 
né. Um Brasil sem uma noção de progresso em arte né. Um Brasil que respeitava a cultura 
material dos mais simples, a sofisticação dos mais. Nível em ação dos mais experimentais, 
enfim, um Brasil plural sabe. Então essa crença no Brasil forrava a sua ação. Segundo 
aspecto que eu acho que era importante é que Aloísio era um homem extremamente 
diplomático no sentido de que ele tanto lidava com intelectuais quanto políticos e 
conseguiu uma credibilidade muito grande. Uma credibilidade que deu à FUNARTE, eu 
diria uma tranqüilidade política, apesar de viver numa ditadura, ainda que essa ditadura 
estivesse se esvaindo né, no processo de mudança, de abertura, mas Aloísio foi um grande, 
como acho também Marcos Vilaça, também foi né, eles avalizavam a instituição, e isso 
dava continuidade à instituição nos passos né. E depois ele tinha enorme sentido de que era 
preciso organizar o processo, era preciso pensar o processo, organizar, e nisso eu acho que 
ele é um estudioso tanto da tradição Federal de administração cultural, que aí vamos dizer, 
o grande modelo será Rodrigo de Melo Franco né, e ao mesmo tempo tendo também o 
modelo pernambucano de Gilberto Freire. Aloísio tinha uma abertura experimental, ele 
participou do Gráfico Amador em Pernambuco né. Que foi uma experiência muito 
interessante de artes gráficas, poetas, de artistas plásticos, ao mesmo tempo ele podia 
dialogar com várias instâncias, ele era artista, ele era um criador, um administrador cultural, 
então ele teve uma, um trânsito entre as várias instâncias. Ele também tinha vivido o 
processo de fundação da ESDI, da Escola Superior de Desenho Industrial né, portanto ele 
acreditava no valor dos processos de institucionalização quando são acompanhados de 
debates, discussões de produção teórica né. Enfim, eu acho que ele é um homem de muitas 
qualidades, muitas qualidades e isso criava assim, um paradigma, que era também um 
paradigma sereno. Muito produtivo. 
André Guilles: Qual projeto do INAP você considera mais relevante, um exemplo a ser 
seguido na área cultural? 
Paulo Herkenhoff: Olha, eu não diria um projeto, eu digo que sempre que a FUNARTE, 
digamos, colocou a sua competência a serviço do país, né como uma pluralidade ou a 
serviço de uma situação própria, singular, específica de um lugar, sempre que isso pôde 
acontecer e houve sustentação financeira, acho que funcionou muito bem em termos gerais. 
Não vou dizer que foi cem por cento, mas em termos gerais funcionou muito bem. Tá se vai 
pensando assim, primeiro livro sobre Iberê Camargo foi a FUNARTE que fez, a Coleção 
ABC, com todos os problemas, mas esse livrinho de quarenta e oito páginas que nem é 
classificável como livro, em termos bibliográficos né? Mas isso sustentou sabe, a passagem 
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internacional de um então Cildo Meireles, do Bárrio né? É, como eu acho lá que o processo 
lá, Visualidade Amazônica, enfim. E eu imagino que isso seja muito setores né. Eu não 
destacaria um processo, porque eu falo de uma atitude. A FUNARTE apoiou muito o 
projeto educativo no Museu Lasar Segall, por exemplo, sabe que eu acho que é um museu 
exemplar em termos brasileiros de projeto educativo. É um museu pioneiro, é um museu 
audacioso, é um museu que fixou padrões nessa área. E a FUNARTE todo ano Maurício 
Segall estava lá entendeu, e ele era bem recebido porque uma coisa sensacional que eu 
achava, é que esse diálogo com as instituições locais e tal, nunca eram tidos como invasoras 
sabe? Porque elas eram necessárias entende, eram sempre vistas como necessárias, enfim. 
Agora, também era uma instituição muito pequena, a gente pensa assim, a FUNARTE né, 
mas era uma instituição mínima. O Instituto Nacional de Artes Plásticas, sei lá, acho que 
não tinha vinte funcionários. Entendeu, mas dentre os funcionários tinha, Glória Ferreira, 
Ligia Canongia, Fernando Cocchiaralle, Iole de Freitas, Carmen Zink, só aí já. Já dá pra 
falar. E depois na área de, por um período, numa, num certo momento é, a Katie Van 
Scherpenberg, o Chico Chaves, a FUNARTE tinha uma qualidade média de altíssimo nível. 
Agora, era muito pouca gente. Tanto que quando eu saí, não quiseram me ver por um longo 
período, estavam exaustos... (risos) 
André Guilles: O Ministro da Cultura José Aparecido, amigo de Ferreira Gullar, 
pressionado por suas opiniões, retira Iole de Freitas da direção do INAP, o então 
Presidente da FUNARTE não esboça qualquer reação frente a intervenção do Ministro. A 
FUNARTE torna-se mais frágil depois deste evento? Você poderia comentar o fato? Foi 
feita uma injustiça com Iole de Freitas? 
Paulo Herkenhoff: Quem, quem é era o Presidente da FUNARTE nessa época? 
André Guilles: O Presidente da FUNARTE, eu deveria ter anotado, é que agora não vou 
me lembrar. É foi naquele, foi durante, as informações que eu tenho sobre esse evento, foi 
no XI Salão Nacional que eu vi. 
Paulo Herkenhoff: Bom, a notícia pra mim, porque a FUNARTE, porque a Iole ia cair 
saiu no Jornal do Brasil tá? É, um ou dois dias antes. E falava do descontentamento de 
umas pessoas, e eram todos do Partido Comunista, quer dizer foi o Partidão que derrubou a 
Iole né. E o Partidão há muito tempo queria a Letícia, Ana Letícia como... 
André Guilles: Ana Letícia Quadros? 
Paulo Herkenhoff: Quadros. Eu sou amigo da Ana Letícia, um dia fui lá e disse. Ana 
Letícia o que, que. Você tá querendo o meu lugar? Não, não Paulo que isso e tal! Mas um 
dia teve uma festa pro Ziraldo e era na Urca e eu não tenho carro, então quando, e Ana 
Letícia mora na Urca. Quando eu desci do táxi, porque era no alto de uma colina e eu não 
podia subir, eu encontro Ana Letícia e nós dois subimos juntos tá? E eu me lembro que 
tinha um pavilhão assim, era uma casa bonita assim tinha uns jardins na Urca. Tinha um 
pavilhão e estava lá o Rubem Braga. Rubem Braga é de Cachoeiro do Itapemirim, amigo 
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do meu pai e tal, aí o Rubem Braga. Ô Paulo! Como é que está e tal? E nisso o Ziraldo diz. 
Ué, vocês dois chegando juntos? O partido tá dizendo pra tirar você pra botar ela e vocês 
chegam juntos nessa, nesse, nessa amizade? Né, então deu pra sentir que havia uma palavra 
de ordem em termo de intenções é, políticas, estéticas claramente, entende? É, e 
infelizmente, eu acho que, eu respeito muito o Ferreira Gullar, pessoalmente etc, sobretudo 
e gosto muito dos seus textos sobre o Concretismo, o Neoconcretismo, acho excelente né, o 
Manifesto e etc. Gosto de Vanguarda e Subdesenvolvimento, mas eu acho que o exílio é 
muito cruel às vezes, porque quando ele é longo, sai-se de um país e chega-se em outro, 
volta-se em outro. Então, essa foi uma questão que pesou muito, agora efetivamente Zé 
Aparecido namorava o Partido Comunista né, por vários motivos. Primeiro porque sabendo 
da presença de jornalistas comunistas do partido nas redações dos jornais ele contaria com a 
simpatia né, e segundo para o Ministro da Cultura que quer ser o Presidente da República 
né, ele quer alianças de porte, e a Iole não era uma aliança de porte pra ele. Aí, por exemplo, 
me espantou que o Edino Krieger não enfrentasse o problema. Porque Edino, eu sei que ele 
é um homem progressista, é um artista de vanguarda e eu esperava que fosse, que viesse 
dali um apoio né. Porque Edino, num certo momento digamos, era, o Instituto Nacional de 
Música era um instituto mais sólido em certo momento, na história da FUNARTE né. Por 
todo, pela, pelo tipo de perfil das pessoas que estavam trabalhando lá. Eu confesso que isso 
me deixou assim um pouco... Como é que isso se dá né? A minha reação foi chamar Iole 
pra trabalhar no MAM, eu já tava trabalhando no MAM né. E aí enfim, acabando não deu 
certo por outras razões, mas ela foi chamada pra trabalhar no MAM. Foi a minha maneira 
de responder a isso entendeu? 
André Guilles: É, eu tive contato com o catálogo do XI Salão que foi o acusado pelo 
Ferreira de não ser representativo e assim, com os olhos de agora eu achei ele 
representativo, porque tem pessoas de todos os estados, tem formas de arte muito diversas, 
eu achei um trabalho tão bem feito naquele... 
Paulo Herkenhoff: É, foi um trabalho bem feito, o que eu acho que ali, o choque né, é um 
choque estético, é uma mudança de paradigma político, eu acho que ela assumiu o risco 
também. Você passar de um salão, sei lá de cem artistas, cento e cinqüenta pra quinze, ou 
onze, não sei quantos eram? É uma, uma. Há uma mudança aí de padrão que pode trazer 
algum tipo de instabilidade né, mas eu nunca imaginaria que fosse uma instabilidade tão 
corrosiva, transformada em algo destrutivo. Eu pensei que fosse uma instabilidade que 
levasse a uma discussão, um debate público, bom no ano que vem vamos fazer algo 
parecido, mas, aumentando o número, entendeu? Havia solução pra questão né? Porque 
realmente a Iole botou a FUNARTE na ponta de um processo experimental né? E 
representou significativamente um momento da experiência brasileira de arte naquele 
momento. Então, é, eu sempre vi com muito respeito esse projeto e achei as relações brutais, 
as reações brutais, enfim. Mas isso eu acho que é parte do obscurantismo do Partido 
Comunista mesmo. Não é de outra forma que, que... 
André Guilles: Qual a importância do INAP para a Arte Brasileira Contemporânea? 
Como você avalia as políticas públicas para as artes plásticas após a FUNARTE/INAP? 
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Paulo Herkenhoff: Bom é, eu acho que tudo o que a gente faz pela arte, sempre e torna 
cada vez menor frente ao que é o desenvolvimento da obra de um artista né. Há artistas que 
reconhecem de maneira diferente. Mas é sempre menor, porque a experiência artística 
quando floresce né, ela é um vértice que se abre extensamente, então a minha tendência é 
sempre dizer, pensar que é menos tá. E há de tudo aí, artistas que negam, muitos dos que 
negam, são os que recebem né, mas isso não tem problema. Eu acho que a FUNARTE 
representou num certo momento, o melhor possível tá. O melhor possível frente os recursos. 
Não havia roubo na FUNARTE. Não havia uma estrutura montada de corrupçãozinha sabe? 
Porque o dinheiro era tão pouco que só podia ser corrupçãozinha, de ganhar cinco por cento 
aqui. Não havia isso, havia uma preocupação enorme. E se ocorreu, foi muito sutilmente a 
ponto de não ser descoberto. Não havia, quer dizer não se falava na FUNARTE de 
corrupção como hoje se fala no IPHAN né? Então é, é, essa era uma questão que também, é, 
era muito valiosa a gente pensar assim. Andréa Direito, uma pessoa que lidava com o Brasil 
sozinha, quer dizer mil e quatrocentos inscritos, cinco ou seis pólos de inscrição, uma 
pessoa! Pra você ter idéia da loucura que era tudo né, na FUNARTE. Então eu acho que a 
FUNARTE foi a experiência do possível né, da melhor maneira possível. Frente a esse 
conjunto de limites né, pouca gente, dinheiro quase nenhum etc e etc e tal. Então essa é 
uma questão. Eu acho que a FUNARTE pensou certas perspectivas pra arte brasileira né, 
perspectivas de encaminhamento. É, eu acho que ela respondeu de certa maneira a área 
experimental do MAM, de Roberto Pontual. Que foi uma experiência muito viva, primeira 
exposição, primeira instalação do Cildo Meireles. Primeira exposição do Waltercio depois 
que ele deixou o nonsense, primeira exposição do Tunga com objetos, primeira exposição 
de vídeo, do Brasil, enfim era uma área muito interessante e que eu acho que ressoa em 
algumas atitudes da FUNARTE, inclusive o Espaço ABC. Apenas discordo totalmente a 
inclusão do Sérgio Camargo, nessa tentativa permanente de inclusão do Sérgio Camargo 
naquilo que se entendia como arte, arte contemporânea. Pra mim, Camargo é um artista 
modernista, moderno tardio, muito tardio, mas com grande habilidade. Mas enfim, mas são 
apenas detalhes, mas a FUNARTE eu acho que ela estabeleceu um paradigma, quer dizer, a 
Coleção ABC, com todos os seus problemas é um paradigma na edição de livros no Brasil, 
de arte. É um novo passo. O Salão Nacional, eu acho que foi uma nova experiência de 
envolver o país né. Eu acho que, por exemplo, Olmos sai da experiência do Salão Nacional 
né. Apenas eu acho que, a FUNARTE é mais descentralizada do que o Instituto Itaú. Muito 
mais descentralizada. Eu acho que a FUNARTE foi capaz de estabelecer fóruns de diálogos 
com instituição, simpósios etc, acho, acho que. Depois arte e filosofia, seminários 
organizados pelo Arnaldo, enfim. Então eu acho que a FUNARTE que, que, que abriu 
muitos caminhos, até digamos, as possibilidades de discussões regionais, de respeito às 
diferenças. Agora, o bom é que muito disso foi revogado pelo Brasil, porque o Brasil 
cresceu, explodiu em termos de ação cultural, então é, digamos aquilo que hoje poderia ser 
diminuto na verdade era o melhor que se podia fazer naquele instante. E eu acho que foi 
feito com honradez eu acho que a FUNARTE, que todos os problemas que se possam, é 
muito pequeno perto do, digamos da dedicação que se teve. Eu agora vim de Recife né e 
estive com Montez Magno, um artista assim que nos anos 60 era amigo do Mário 
Schenberg, depois Aracy Amaral olhou muito pro trabalho dele, artista experimental forte, 
etc, etc. Ele estava, ele ganhou uma bolsa da FUNARTE, pôde fazer uma experiência nos 
anos 70, vive muito frugalmente né, fora do mercado, e a FUNARTE oferecia essa, esse 
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caminho que não era nem o oficial né, o oficioso, não havia porque era com as comissões, 
uma comissão onde você tem Icléia Cattani, José Cláudio, Renina Katz, você não pode 
pensar como sendo uma comissão oficial né? Concorda? 
André Guilles: Sim. 
Paulo Herkenhoff: Era uma comissão no Estado, dentro da infra-estrutura do Estado, mas 
não é oficial. Ela não fixa oficialmente uma. Isso eu acho que foi o erro do Partido 
Comunista dentro da FUNARTE né, de querer definir uma estética. Quando a FUNARTE 
era capaz tanto de olhar pra um Samico, pra um, nós fizemos uma homenagem ao Lívio 
Abramo, foi lindo porque trouxemos alunos dele de São Paulo, né do Recife, então 
juntamos ali Fayga Ostrower, Samico, Re... muito bonito, Maria Bonomi, juntos tiramos 
uma foto né, fantástica e ele com oitenta e tantos anos de idade né, é eu acho que essa 
relação com as diferenças, mandar o Baravelli pra Veneza, Cildo pra Sidney, enfim. Esse 
lidar com as diferenças a FUNARTE fez muito bem, não havia um gosto prevalecente. Ao 
mesmo tempo que claramente ali havia três ou quatro críticos envolvidos com a produção 
contemporânea, mas a estrutura não era aniquilada com relação aos demais, quer dizer, por 
que que, digamos o ateliê livre de Olinda não tem que ser apoiado né. Por que não fazer 
uma exposição do Hélio Melo, aquele pintor do Acre né, que faz suas tintas e faz o 
imaginário dos seringais. Então a FUNARTE tinha essa abertura, essa maneabilidade 
buscando na verdade se esculpir de fora pra dentro, em vez de tentar esculpir o exterior. Eu 
acho que a FUNARTE era muito aberta a ser esculpida pelo sistema de arte né. O sistema, 
sobretudo pelo meio produtor de arte. E acho que esse espírito ainda se conserva, a duras 
penas eu acho que. O que me dá pena é que esses quinze anos, sei lá sem contratação né, 
com um salário tão degradado, as pessoas continuam lá, lutando, mas me dá pena porque na 
medida em que não houve contratação, não há gerações intermediárias né, que pudessem 
trabalhar uma tradição, né que pudessem aprender com os que estão saindo, se aposentando, 
há um hiato muito grande de faixa etária né. Porque eu fico olhando assim que nos estado 
brasileiros, eu penso no Paraná, a importância da Fundação Cultural do Paraná é 
extraordinária, e na medida que ela é afogada por assuntos politiqueiros, o meio fica mais 
ralo, não é? Eu vejo né, no Pará né, tem o IAP, funciona! Sabe, a duras penas, mas os 
museus, sem apoio do Ministério da Cultura! Mas tem, você tem uma política pra museus, 
você tem políticas de apoio aos artistas, você tem política de descentralização né, Então, 
aqui no Rio de Janeiro havia a Rio Arte que era tão forte, então eu vejo que, é, a existência 
de fundações culturais, apoiadas financeiramente, apoiadas politicamente sempre trouxe 
benefícios para os artistas, para a comunidade né, e vejo o, muito candidamente, que os 
problemas, os entraves sempre puderam ser resolvidos de alguma forma. Porque na verdade 
existe muito uma continuidade. Você tem artistas que estão trabalhando na instituição 
porque não conseguem viver do seu trabalho, então isso, digamos, isso traz uma energia 
política pra instituição, muito rica! E na FUNARTE isso tinha um caráter muito especial. 
André Guilles: Muito obrigado! 
Paulo Herkenhoff: Muito bem. Boa sorte! 
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Transcrição da entrevista registrada em vídeo com o crítico de arte e escritor Paulo Sérgio 
Duarte, realizada em dois dias, 14 e 16 de setembro de 2009.  
Duração do vídeo: Três horas, dois minutos e trinta segundos. 
André Guilles: Estou aqui com Paulo Sérgio Duarte, crítico de arte, professor e 
pesquisador do Centro de Estudos Sociais Aplicados na Universidade Cândido Mendes no 
Rio de Janeiro, é autor de diversos livros sobre artes plásticas, pra fazer uma entrevista 
sobre sua atuação no INAP e outras questões específicas sobre este assunto, o Instituto 
Nacional de Artes Plásticas. 
André Guilles: Pode-se dizer que depois da criação da Academia Real em 1820, somente 
nos anos 70 com a criação do INAP/FUNARTE é que o Estado Brasileiro cria uma política 
cultural abrangente para as artes plásticas? O que havia antes de relevante? 
Paulo Sérgio Duarte: Bom eu acho que. Bom eu não conheço muito essa história, o que eu 
conheço é que já no Segundo Reinado, o Estado Brasileiro introduziu a figura do Salão 
Nacional né. E o Salão Nacional instituiu inclusive os prêmios de viagens ainda no 
Segundo Reinado e isso eu acho que teve um papel muito importante na época pra um 
intercambio, aliás, a instituição depois da Academia Real que mais tarde se transforma em 
Imperial Academia de Belas Artes e depois se transforma na Escola Nacional de Belas 
Artes a partir, depois da República, se não me engano em 1891. Ela sofre uma grande 
reforma e o Bernadelli vai ser o Diretor durante quinze anos, dessa Escola Nacional de 
Belas Artes. Ela tem um papel muito importante na formulação de uma política e se 
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 Paulo Sérgio Duarte e André Guilles, fotografia extraída do vídeo realizado durante a entrevista. 
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convergia pra essa escola artistas de diversos estados do Brasil né. Já no Segundo Reinado, 
então a questão do ensino da arte você tem razão foi um papel preponderante, mas o Salão 
também como elemento de consagração teve um papel também importante. Uma política 
mais abrangente de artes plásticas, de artes visuais, a meu ver o Brasil nunca teve e não tem 
até hoje, entendeu? Ou seja, o que se entenderia como uma política abrangente de artes 
visuais no Brasil. Vamos tomar, utilizar a terminologia muito adotada pela política cultural 
do Ministério da Cultura atual, isto é em 2009. Eles falam muito em cadeia produtiva da 
cultura. O que seria uma cadeia produtiva das artes visuais? Começa no produtor, o artista. 
Então não existe uma política de bolsas consistentes de âmbito nacional, política de bolsas 
consistente para o artista, não é bolsa nem da CAPES nem do CNPq. É bolsa pra artista, pra 
produção do artista e deveria ter dividida em três seguimentos, seguimento dos iniciantes, 
seguimento dos artistas com relativa experiência e artistas consagrados de muita 
experiência. Claro que o número de bolsas variando e o valor das bolsas também variando 
pra cada um dos seguimentos, mas atendendo nacionalmente, essa política de bolsas, estaria 
no início da cadeia produtiva. O segundo elemento dessa cadeia produtiva seria 
evidentemente a política de aquisições do resultado dessas bolsas. Porque essas bolsas 
teriam o compromisso de gerar produtos. Uma política de aquisições de obras de arte, não 
existe, nunca teve e não tem uma política de aquisições de obras de arte, ao contrário, ao 
contrário! Eu assisti o atual Presidente do Instituto Nacional de Museus, o então Diretor dos 
Museus do IPHAN em uma entrevista coletiva do Ministro Gil em Madrid no ano passado, 
durante a ARCO 2008, ele dizer que o Brasil não precisava de uma política de aquisições 
de obras de arte, porque tinha uma tradição de doações. O que acontece é o seguinte. 
Quando se doa uma obra pro Museu Nacional de Belas Artes é necessariamente 
transformada em patrimônio artístico e cultural do povo brasileiro, se eu quero transformar 
uma edificação, uma igreja, um palácio, um bairro, um conjunto de casas, de residência em 
patrimônio cultural do povo brasileiro, eu tenho que passar por um processo muito 
criterioso e bem elaborado pelo IPHAN, pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional. Ora! Se as obras são. Por qual critério passam as obras que são doadas ao Museu 
Nacional de Belas Artes? Na falta de uma política de aquisições de obras de arte. Quem 
elege, que artistas devem integrar esse acervo e que artistas não devem integrar, ainda não 
devem integrar esses acervos? Com que critérios, são incorporados no acervo a quantidade 
de obras de cada artista e as dimensões das obras de cada artista? Como não há nenhum 
critério e aceita-se as doações que vierem. Porque nós temos, se você visitar a sala de arte 
moderna e contemporânea no Museu Nacional de Belas Artes, a gente vê uma subversão de 
valores. Com raríssimas e honrosas exceções existe uma inversão de valores, uma 
subversão total no pior sentido da palavra, porque, quanto mais importante o artista, menor 
sua obra, quanto menos importante o artista, maior sua obra! Então o público que teria que 
ter no Museu um lugar de educação de valores estéticos no seu tempo tem uma inversão de 
valores lá porque você tem obras proporcionalmente ocupando um espaço muito maior de 
artistas menos importantes e artistas mais importante, ou inexistentes no acervo ou com 
representações mínimas das suas obras lá. Isso é o resultado da falta de uma política de 
aquisições, ou seja, a política de aquisição, e deve ser feita não somente por museus 
federais, essa política de aquisição federal podia ser feita pra cessão e comodato de um 
patrimônio federal a museus estaduais. A terceira conseqüência depois das bolsas de 
estudos da política de aquisição, a terceira conseqüência de uma política voltada pra cadeia 
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produtiva seria traçar políticas regionais de artes visuais, ou seja, o que, que significa 
políticas regionais de artes visuais? Significa que em cada região deve ter um bom 
laboratório de restauração de papel, um bom laboratório de escultura, um bom laboratório 
de restauração de pintura e um bom laboratório de restauração de obras contemporâneas. 
Não necessariamente no mesmo estado! Um laboratório de restauração de papel poderia 
ficar, por exemplo, na Paraíba, no caso da região Nordeste, um laboratório de restauração 
de obras de arte contemporânea poderia ficar em Recife, um laboratório de restauração de 
esculturas poderia ficar no Ceará e um laboratório de restauração de pintura poderia ficar 
no Rio Grande do Norte ou em Alagoas, por exemplo. Então você teria as regiões 
atendendo as suas demandas de restauração e evidentemente teria de se ter uma política de 
estímulo a projetos e programação arquitetônica de museus locais, regionais, com isso você 
incentivaria a área de arquitetura, a área de engenharia, a área de iluminação, a área de 
climatização. Tudo isso está envolvido na cadeia produtiva das artes visuais. Agora isso 
não se faz sem público e sem público, o público passa, sobretudo pela política educacional 
e não pela política específica de artes visuais. A formação de público passa pela política de 
artes visuais. Então, uma interação muito forte entre o Ministério da Cultura e o Ministério 
da Educação é necessária nessa hora. Mas não se trata de trabalhar mais uma vez a política 
de educação artística nas escolas e nos colégios. Deixa a política de educação artística 
como está, ela está bem pensada, bem elaborada. O importante agora é interagir com as 
outras disciplinas pra difundir a questão da arte junto aos professores de língua portuguesa, 
aos professores de história, aos professores de geografia, aos professores de ciência, aos 
professores de matemática, discutir como utilizar nos seus currículos, o material vindo das 
artes visuais para interagir com as suas disciplinas, nos exercícios de língua portuguesa, nos 
exercícios de matemática é possível isso.  Pega uma obra de arte do abstracionismo 
geométrico como pensar as superfícies de cada uma daquelas figuras geométricas que estão 
lá presentes naquela obra de arte e discutir com o aluno como é construída. Aquelas figuras 
são construídas e exercita a matemática fazendo cálculos de superfícies geométricas em 
cima de obras de arte. Depois discutir com o professor de matemática, pra dizer aquela, em 
que época aquela obra surgiu, em que momento ela surgiu e porque ela surgiu daquela 
maneira isso é uma maneira O professor de história pode usar perfeitamente tanto uma 
negra da Tarsila do Amaral, quanto um quadro do Victor Meirelles ou Pedro Américo, não 
precisa só ser do Pedro Américo e do Victor Meirelles pra dar história. Então existe uma, o 
que ao meu ver nunca houve uma política abrangente, houve um esforço durante a gestão 
enquanto Secretário da Cultura de Aloísio Magalhães de criar e produzir uma política 
cultural abrangente, mas uma política cultural não se trata de uma política para as artes 
visuais, era a política cultural a meu ver até hoje a mais consistente formulação de uma 
política cultural feita nesse país, a meu ver foi desenvolvida a partir de 1981 durante a 
gestão de Aloísio Magalhães na Secretaria da Cultura do antigo Ministério da Educação e 
Cultura, ou seja, ele fazia as vezes da estrutura administrativa do país, ele fazia as vezes do 
papel do Ministro da Cultura, porque não havia Ministério da Cultura. Então naquele 
momento eu acredito que foi elaborado, desenvolvido a mais consistente política cultural. 
Agora política específica de artes visuais não houve. Eu acho um sintoma disso muito claro 
é que Brasília vai fazer cinqüenta anos e até hoje onde está o Museu de Arte de Brasília? 
Quem em Brasília visita um museu de arte em Brasília? Que chefe de Estado já foi levado 
pelo Presidente do Brasil a visitar o Museu de Arte de Brasília? Eu acredito que na época 
 188 
da FUNARTE a gente fez um esforço de formulação de uma política de artes visuais, mas 
muito aquém das necessidades do que seriam um país, na escala do Brasil, da dimensão do 
Brasil e com a responsabilidade que o Brasil pensa em ter no conselho das nações, pra usar 
outro clichê. 
André Guilles: O INAP já existia antes da FUNARTE, foi criado junto ou incorporado à 
FUNARTE? 
Paulo Sérgio Duarte: Não o INAP foi criado como um elemento da estrutura da 
FUNARTE. A FUNARTE tinha três institutos, o Instituto Nacional de Artes Plásticas, o 
Instituto Nacional de Música e o Instituto Nacional de Folclore, além de outras divisões 
importantes como a Assessoria Técnica da Direção Executiva da FUNARTE, essa 
assessoria técnica atendia ao conjunto das demandas nacionais de projetos específicos que 
vinham das diversas regiões do país, com projetos. Pra financiamentos específicos de 
projetos das mais diversas áreas, não somente de artes plásticas, de música, de folclore, mas 
muitas vezes vinham projetos de circo e projetos de teatro, convergiam pra aquele lugar. 
Existia o Serviço Nacional de Teatro, externo à FUNARTE e, um órgão autônomo, 
independente da FUNARTE. Existia também uma divisão muito importante a meu ver que 
era naquela época a Divisão de Multimeios, que mais tarde foi transformado em 
Departamento de Editoração onde apareceu o primeiro núcleo de interesse na arte brasileira 
contemporânea na FUNARTE, antes mesmo da minha entrada na FUNARTE existia esse 
núcleo, formado por poetas, por uma escritora, Ana Maria Miranda que era Diretora da 
Divisão de Multimeios, além de Ana Maria Miranda existia dois poetas Eudoro Augusto 
Macieira e Alphonsus de Guimaraens Neto. Alphonsus de Guimaraens e Eudoro Augusto 
junto com Ana Maria Miranda, tinha também uma equipe muito boa de programadores 
visuais formados na ESDI. Na Escola Superior de Desenho Industrial, hoje da UERJ. E a 
Escola Superior de Desenho Industrial formava pessoas com preocupações muito voltadas 
pra questões da arte, então esses programadores visuais formados nessa escola tinham uma 
afinidade muito grande com as questões da arte e participaram desse primeiro núcleo de 
preocupação com arte brasileira contemporânea, formulando o projeto de uma pequena 
coleção que foi dado continuidade durante muito tempo essa coleção que eles iniciaram lá 
no final do anos 70, por volta de 78, 79 esse projeto foi formulado. Não deve ser 
confundido com Espaço ABC que é um projeto posterior que só surge, ele é formulado em 
1979 tendo eu na condição que eu o concebi e participei na coordenação de sua 
implantação e ele é deflagrado em 1980, não pode ser confundido com essa coleção. Essa 
coleção antecede o Espaço Arte Contemporânea. 
André Guilles: A afirmação do crítico Roberto Schwarz de que apesar do regime militar, 
perdurava uma relativa hegemonia cultural da esquerda no país. Isto procede no caso das 
artes plásticas nos espaços públicos? E o que significou? 
Paulo Sérgio Duarte: Na experiência estrita da sua pesquisa que é a FUNARTE, o INAP 
eu gostaria de falar o seguinte. Quando eu cheguei à FUNARTE, a FUNARTE era dirigida 
por um autentico liberal, que era o Diretor Executivo o Roberto Parreira, o Presidente era 
um escritor muito simpático o José Cândido, o autor do Coronel e o Lobisomem, mas ele 
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delegou ao Diretor Executivo, ao Roberto Parreira a formulação da política da FUNARTE 
da Fundação Nacional de Arte naquela época e ele era um autêntico liberal e a convivência 
lá dentro da FUNARTE era de todas as tendências participando, evidentemente como esse 
assunto cultura parece que a tradição leva que haja menos, pelo menos na tradição da minha 
geração, as pessoas conservadoras politicamente se interessavam menos pelo assunto do 
que pelo pessoal chamado progressista, se você quiser, de esquerda. Havia uma quantidade 
enorme de funcionários, vamos dizer, técnicos da FUNARTE que se alinhariam dentro 
disso que você chama de um pensamento de esquerda no Brasil, sem dúvida. Eu tinha 
acabado de chegar de oito anos e onze meses fora do Brasil e o Roberto Parreira recebeu o 
meu projeto e deu todo estímulo e força possível junto com, na época da gestão do Eduardo 
Portella, que eu fui à FUNARTE chegando de um ano na Paraíba onde eu tava dando aula 
de Estética no Departamento de Arte e Comunicação e no Departamento de Arquitetura e 
Urbanismo e no qual eu participava de um projeto de implantação junto com o artista 
Antonio Dias no Núcleo de Arte Contemporânea da Universidade Federal da Paraíba. Por 
razões estritamente pessoais eu fui forçado a acelerar a minha volta para o Rio de Janeiro, a 
minha vinda para o Rio de Janeiro apesar de eu só estar a um ano na Universidade Federal 
da Paraíba e o Roberto Parreira foi inteiramente receptivo e lá eu convivi com um conjunto 
de companheiros de trabalho que evidentemente se alinhavam nisso que se pode chamar de 
esquerda ou pelo menos progressistas. 
André Guilles: Como e quando ocorreu sua entrada no INAP? 
Paulo Sérgio Duarte: A minha entrada no INAP ocorreu exatamente nesse segundo 
semestre de 1979 para, com esse projeto que eu formulei, na verdade eu tive que 
interromper a implantação do Núcleo de Arte Contemporânea na Paraíba e foi dado 
continuidade por artistas locais, no caso o Raul Córdula e Francisco Pereira e eu tive que 
vir para o Rio de Janeiro e tinha um sociólogo também na Paraíba Severino Espínola que 
participou dessa fase de implantação do núcleo de arte contemporânea, mas eu vim pro Rio 
e formulei então o projeto Espaço ABC, Espaço Arte Brasileira Contemporânea e nesse 
projeto Espaço ABC, era um projeto tendo como centro a arte brasileira contemporânea, 
exposições de arte documentadas, instituiu um pró-labore pro artista, por razões óbvias 
naquela época em 1980, 79, 80 o mercado de arte brasileira não aceitava ainda certas 
linguagens, certas linguagens hoje que tem livre trânsito no mercado, nas feiras de arte, nas 
galerias. Naquela época não era objeto de aquisição por colecionadores da maneira como é 
hoje, então havia um pró-labore pro artista, pra ele realizar seu trabalho, ele usava aquele 
pró-labore da forma como bem entendesse, havia uma documentação com o texto crítico, o 
texto crítico remunerado, um pequeno e modesto catálogo e o projeto era mais do que isso. 
O projeto também, feito em convênio com a Fundação Rio, naquela época a Fundação Rio 
veio a se chamar Instituto Municipal de Arte e Cultura Rio Arte, mas naquela época a 
Fundação Rio era presidida pelo escritor Rubem Fonseca e o Prefeito da cidade do Rio de 
Janeiro era o Israel Klabin e o Rubem Fonseca foi muito receptivo à minha proposta da, de 
fazer em convênio com a FUNARTE esse projeto e com isso eu pude usar o espaço do 
atual Parque da Catacumba à margem da lagoa Rodrigo de Freitas pra sediar não apenas as 
exposições no pequeno pavilhão que tem lá, como também os concertos de música ao ar 
livre que foram pensados, programados, coordenados durante longo tempo, muito depois 
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das exposições de arte migrarem pra outros locais por Lilian Zaremba. Lilian é uma 
musicóloga e uma grande especialista em arte e rádio e na época ela trabalhava na 
Fundação Rio e também ela era programadora da rádio do Ministério da Educação e 
Cultura, da Rádio MEC onde ela trabalha até hoje também. A Lilian Zaremba me ajudou 
muito no critério dessas programações musicais que aconteciam paralelo às exposições, 
muita coisa que eu pedi e que ela deu muita força pra mim foi que fosse essencialmente 
música instrumental, a música popular, erudita fosse instrumental. E havia uma presença 
muito forte, sobretudo na música popular brasileira na rádio, dos cantores, não tinha 
programação de música instrumental na rádio brasileira de música popular. Então eu queria 
esses espaços, eram pouco veiculados pelo mercado, pra abrir espaço pra isso porque tinha 
uma qualidade muito grande essa música. E nós inauguramos com uma música erudita 
contemporânea, composta por dois compositores então muito jovens na época, Rodolfo 
César e Aluisio Arcela Junior que inaugurou a parte musical do projeto, depois veio o Paulo 
Moura, diversos maestros excelentes. A única exceção nesse primeiro ano da, pra trabalho 
pra voz foi um concerto do Jorge Mautner. E agora, ao lado disso tinha um projeto de 
publicações e um projeto de pesquisa. Foram desenvolvidos nesse primeiro ano 1980, duas 
pesquisas. Uma pesquisa que eu formulei, porque só se falava em Construtivismo naquele 
momento e havia uma questão um pouco mais abrangente em torno da arte abstrata 
brasileira que precisava ser captada não no fenômeno restrito da discussão dos Concretos e 
Neoconcretos, que seriam estritamente construtivos na arte brasileira. Então eu convidei 
Anna Bella Geiger e Fernando Cocchiarale pra desenvolver a pesquisa que resultou anos 
mais tarde numa publicação, que foi desenvolvida durante esse período que foi, 
Abstracionismo Geométrico e Formalismo, infelizmente a segunda edição perdeu, não 
reproduziu o prefácio da primeira edição, onde narrava essa gênese do livro. Uma outra 
pesquisa que foi desenvolvida por, pela. Foi uma pesquisa em torno do Museu de Arte 
Moderna do Rio de Janeiro, chamado Arte e Instituição, essa pesquisa não foi publicada, é 
uma pesquisa que tava interessando particularmente porque o Museu tinha sofrido dois 
anos antes a tragédia do incêndio e traçar a sua história, retraçar a sua história pra ajudar na 
sua reconstrução, nós desenvolvemos essa pesquisa e essa pesquisa ficou disponível, onde 
foi entrevistado artistas, ex-diretores do Museu, funcionários, pessoas que participaram 
durante todo esse período anterior ao incêndio do Museu e essa pesquisa deveria estar ou 
deve estar no CEDOC até hoje. Essas que foram as duas pesquisas desenvolvidas em 1980. 
Nós demos início ainda a um, nesse trabalho, é a conferências né. As palestras, as 
conferências de arte e filosofia com a participação ainda em 1980 de José Arthur Giannotti, 
Gert Bornheim e Emmanuel Carneiro Leão, as de arquitetura, as de cinema. Sempre na 
relação, arte e arquitetura, arte e cinema, arte e filosofia. Agora pra inaugurar no Parque da 
Catacumba eu convidei um arquiteto, urbanista e antropólogo, o Carlos Nelson dos Santos, 
porque o Carlos Nelson tinha vivenciado de um ponto de vista de uma pesquisa 
participativa, pra usar um termo acadêmico consagrado pelo Malinowsky, que era o sujeito 
que mais compreendia a favela com a ótica do favelado, apesar da sua formação acadêmica 
muito aprimorada, formado em arquitetura e Doutor em antropologia, ele tinha uma 
formação muito, uma ótica muito aprimorada, então ele tinha uma atenção não somente pra 
inteligência construtiva dos favelados como pra inteligência estética dos favelados e como 
aquele local tinha sido uma favela que tinha sido removida nos anos sessenta, eu não queria 
que um espaço que foi restaurado pra valorização de terrenos contíguos. Não acho nada 
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ilegítimo isso, nada, mas apenas não recalcasse a memória do local! A história do local. 
Então a abertura do programa foi feita pelo Carlos Nelson por essa razão. Chamada uma 
conferência, que se chamava, foi publicada Razões e Transformações do Espaço Urbano. 
As exposições de arte do primeiro ano do ABC foram, foi inaugurado com Sônia Andrade, 
depois Ercília Paraíso, depois Paulo Herkenhoff, pode ser que ele tenha feito alguma 
exposição enquanto artista, foi um artista atuante nos anos 70, mas não sei se 
posteriormente a essa exposição ele realizou alguma exposição, porque eu acho que depois 
já, ele era professor de direito da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro e eu 
acho que ele depois irá se dedicar, sobretudo à história da arte e a curadoria né. E ele me 
sucedeu na direção do INAP em 1983, fez uma gestão excelente, um trabalho que depois 
foi pra curadoria do MAM e aí já é outra situação porque o MAM do Rio de Janeiro depois 
do incêndio é um outro problema né. 
André Guilles: Quais foram as principais reivindicações da ABAPP perante o INAP? 
Paulo Sérgio Duarte: Olha havia várias reivindicações da ABAPP. Eu participei do 
encontro da ABAPP na UERJ e eu era funcionário do INAP, que coordenava o Espaço 
ABC nessa época. Eu acho que isso foi em 1979. Essa participação havia, por exemplo, 
uma atenção muito grande da ABAPP nessa época era acabar com os prêmios dos salões, 
especialmente no Salão Nacional. Eles achavam que o prêmio deveria ser distribuído por 
todos os artistas selecionados. Eles achavam que o prêmio, aquele prêmio tradicional de 
consagração que existia ainda, prêmio de viagem ao exterior, prêmio de viagem ao Brasil, 
coisas desse tipo, consagravam um sistema arcaico, antigo de consagração do artista. Eles 
tinham muitas reivindicações. Outro programa muito importante da ABAPP estimulado por 
pessoas do, que embora não fossem militantes da ABAPP, mas pessoas da estatura do Iberê 
Camargo, mas que o INAP incorporou como reivindicação da ABAPP direta, foi o 
problema da melhoria dos materiais artísticos produzidos no Brasil. Eu acho isso, era muito 
importante, eram dois focos, eu acho mais importante esse foco de interesse da, da, do que 
a questão da premiação propriamente dita. Eu acho que a premiação tinha razões 
ideológicas, políticas pra criticar e eu considero legítimas, mas não a mesma importância 
que a ABAPP formulou a necessidade da melhoria dos materiais artísticos produzidos no 
Brasil e foi uma política que nós, a minha equipe deu início durante a minha gestão no 
Instituto Nacional de Artes Plásticas. Só fui ser Diretor do INAP depois da morte do João 
Vicente Salgueiro, durante alguns meses a escritora Ana Maria Miranda ocupou 
provisoriamente a direção do Instituto e eu ocupei na situação ainda de Diretor Substituto 
por razões políticas, ou seja, Aloísio Magalhães e Mário Brockmann Machado que era o 
Diretor Executivo da FUNARTE e Aloísio Magalhães que era o Secretário da Cultura, me 
chamaram, eles tinham tido o nome de uma pessoa recusado pelo DSI, DSI era o 
Departamento de Segurança Interna que existia em todos os Ministérios para fiscalizar 
nomeações que eram feitas pelo Ministro de cada pasta na época da ditadura e esse nome 
tinha sido recusado pela Divisão de Segurança Interna do Ministério da Educação e Cultura. 
E aí eu disse, olha se esse nome foi recusado, o meu vai ser mais recusado ainda, então nem 
precisa perder tempo tentando me apresentar. Então vamos fazer o seguinte, você fica 
Diretor Substituto por que assim eu marco com o Diretor da FUNARTE, não passa pela 
DSI e o Secretário te nomeia Presidente da Comissão Nacional de Artes Plásticas, que 
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nomeado pelo Secretário para a Presidência de Comissão também não passa pela DSI e 
assim eu fiquei um pouco mais de um ano na direção da FUNARTE antes de trabalhar na 
Prefeitura do Rio de Janeiro e durante esse um ano, nós conseguimos alguns feitos. 
Descentralizar inteiramente a política de apoio que era muito concentrada na região sudeste, 
particularmente a área de Rio e São Paulo, descentralizar dando prioridade ao norte e 
nordeste, aos recursos destinados a projetos na área de artes plásticas e nós conseguimos 
implementar algumas oficinas, reformar outras, como a oficina do MAM da Bahia, oficina 
de Olinda, são oficinas de gravura. Nós conseguimos desenvolver projetos até mesmo de 
grupos de Manaus, de, no Maranhão nós conseguimos implementar projetos. Agora tudo 
era muito pequeno em relação à época de hoje, as escalas fornecidas hoje são muito 
diferentes daquelas de trinta anos atrás. Naquela época você poderia fazer uma exposição 
de arte com catálogo, com o equivalente hoje a vinte mil reais. E hoje você não vê 
exposição feita com menos de duzentos mil. Entendeu? Então a escala mudou muito. Um, 
outra coisa, é, eu acho que o essencial foi isso. O Projeto ABC migrou da, as exposições de 
arte, os concertos continuaram produzidos pelo Rio Arte né, que é sucessor da Fundação 
Rio, pelo Rio Arte no Parque da Catacumba, mas o programa de exposições migrou 
primeiro pro Museu de Arte Moderna de Rio de Janeiro em 1981 e em 82 ele foi pra dentro 
da FUNARTE, então a gente já tinha uma aceitação dessas novas linguagens, mais 
pacíficas, embora com algumas, atritos. Eu me lembro de uma exposição que criava um 
certo atrito entre pessoas esclarecidas, ou seja, aqui não é o lugar pra se fazer esse tipo de 
coisa! Entendeu? 
André Guilles: É nesse período de reivindicação, nesse sentido de melhoria dos materiais, 
por parte do Iberê Camargo e alguns simpatizantes da ABAPP, que ocorre a segunda 
montagem do Salão Preto e Branco? 
Paulo Sérgio Duarte: A segunda montagem ocorre durante a gestão de Paulo Henkenhoff, 
exatamente, mas como conseqüência também desse trabalho, que o Paulo Herkenhoff deu 
continuidade a esse trabalho da melhoria dos materiais, a gente começou com um convênio 
com a COOPETEC que é um setor da Universidade do Rio de Janeiro ligado à engenharia 
né, de implementação de projetos tecnológicos da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
da área de engenharia e com apoio da FINEP também, a Financiadora de Estudos e Projetos 
que hoje pertence ao Ministério da Ciência e Tecnologia. E esse projeto de melhoria de 
materiais teve esse início e eu acho que o Salão de Artes Plásticas, eu acho teve, tenho 
certeza foi durante a gestão do Paulo Herkenhoff. A curadora é a atual é a atual Vice-
diretora do Paço Imperial, que a curadora foi a Lucia de Meira Lima né. 
André Guilles: Os preceitos da UNESCO e o pioneiro anteprojeto de Mário de Andrade 
nortearam a atuação da FUNARTE, isto refletiu na atuação do INAP? 
Paulo Sérgio Duarte: Os preceitos pioneiros do Mário de Andrade? Foram muito 
importantes. Os preceitos da UNESCO não, o Mário de Andrade antecede a UNESCO né. 
Os preceitos do Mário de Andrade foram muito importantes na formulação da mais 
consistente política cultural até hoje existente no país, foi aquela, não específica pras artes 
visuais, mas como política cultural mais abrangente foi aquela formulada em 1981 durante 
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a gestão de Aloísio Magalhães na Secretaria da Cultura, eu acho até hoje a mais consistente 
e a mais abrangente, que teve conseqüências que se repercutem hoje! Houve um longo 
interregno na prática dessa política cultural a meu ver e eu não consigo explicar porque. 
Durante o Governo Fernando Henrique Cardoso, que se esperava tanto na área cultural de 
um Presidente com a estatura intelectual de Fernando Henrique Cardoso e, no entanto o 
Ministro Francisco Weffort não soube implementar uma política cultural a altura da 
estatura intelectual nem dele e muito menos a do Presidente. Eu acho que houve um 
interregno aí, uma desaceleração muito forte das instituições culturais no país durante esse 
período, não esperava isso, em relação ao período Itamar Franco onde houve um esforço de 
reconstrução do que foi destruído durante o período Collor, esse, houve uma. E isso foi 
retomado posteriormente agora a partir de 2003, mas quando você examina os aspectos 
positivos da política cultural atual, elas estão formuladas em 1981. Agora teve uma coisa 
incompreensível como exemplo, Fernando Henrique Cardoso assinou um decreto que é a 
legislação mais aperfeiçoada pra proteção de bens imateriais, que tá sendo tomada como 
exemplo pela UNESCO e sendo difundida internacionalmente essa legislação brasileira! 
Ela foi assinada em 2004, em agosto de 2004 por Fernando Henrique Cardoso. Em 2004 
não, desculpe. Em agosto de, eu estou com as datas falhando. Em agosto de mil novecentos 
e, essa data tá errada, é claro em 2004 já é Governo Lula. Em agosto de 2000! Em agosto 
de 2000 é formulado esse decreto de proteção aos bens imateriais, até 2002 que ele está no 
governo, ele não se utiliza para implementar nenhuma ação exemplar de preservação de 
bens imateriais. A primeira utilização dessa legislação vem a ser feita posteriormente no 
governo que sucede Fernando Henrique Cardoso. Não dá pra explicar isso gente! Entendeu?
É claro que essa legislação é produto de uma maturação muito longa, ela vem do 
documento do Mário de Andrade pro Gustavo Capanema, ainda nos anos 30, esse 
documento é retomado pelo CNRC durante o Governo Geisel, o CNRC, o Centro Nacional 
de Referência Cultural, sediado em Brasília, coordenado e dirigido por Aloísio Magalhães 
ainda no Governo Geisel quando o Ministro da Indústria e Comércio era Severo Gomes e 
ele é produto de um convênio, ele não tem lugar próprio, ele fisicamente fica na 
Universidade de Brasília, mas ele é resultado de um convênio entre o Ministério da 
Industria e Comércio, o Banco do Brasil, a Caixa Econômica Federal e a Universidade de 
Brasília, o Centro Nacional de Referência Cultural. O Centro Nacional de Referência 
Cultural com a equipe de poucos intelectuais, professores universitários muito preparados 
que Aloísio reúne em volta dele, formula uma política que presta muita atenção a isso que 
vem a ser chamado mais tarde de bens imateriais, naquela época se falava em tecnologias 
patrimoniais e manifestações populares, não falava-se bem em patrimônio imaterial, mas 
essa política é formulada, depois ela é objeto de uma formulação muito interessante, 
durante o governo, já no Governo Fernando Henrique, num encontro em Fortaleza e 
transforma-se em uma legislação no ano 2000, mas é impressionante que até 2002, nos dois 
últimos anos do governo ele não utiliza dessa legislação pra nenhuma ação exemplar de 
preservação de bem imaterial. Quer dizer, foi responsável por um ponto culminante por um 
ponto de vista no instituto jurídico de uma política que havia sido formulada há tantos anos, 
mas não tira a conseqüência prática disso. Eu acho isso um erro. Um erro que foi cometido 
por uma pessoa da estatura intelectual de Fernando Henrique Cardoso 
André Guilles: Quais foram os críticos de arte mais atuantes, importantes dentro do INAP? 
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Paulo Sérgio Duarte: Eu acho que pra atuação, pra minha atuação os críticos de arte mais 
importantes depois de Mário Pedrosa, foi o Ronaldo Brito, o Paulo Venâncio Filho e 
Rodrigo Naves em São Paulo e Alberto Tassinari. Os que atuaram e que colaboraram 
comigo diretamente no INAP, mas não participando do INAP foi o Ronaldo Brito que teve 
uma participação com textos em diversas publicações nossas, nos cadernos do Espaço ABC, 
nos catálogos de exposição, Paulo Venâncio Filho também no caderno do Espaço ABC. 
Agora posteriormente a pesquisadora Glória Ferreira, ela vai se transformar numa 
importante crítica depois, e hoje uma pessoa chave pra compreensão, a meu ver uma pessoa 
fundamental pra compreensão da arte contemporânea do Brasil, mas a formação dela se dá 
porque ela tinha uma formação fora da área de artes visuais e ela chega ao Brasil depois de 
muitos anos de exílio e vai trabalhar diretamente nessa área e vai passar a estudar, primeiro 
ela faz um curso de especialização na PUC onde ela desenvolve um trabalho sobre Amílcar 
de Castro, já ela, atua muito nos Instituto Nacional de Artes Plásticas, continua atuando 
durante muitos anos, salvo até a gestão da Iole quando, não somente ela como diversos 
outros técnicos saem do INAP, mas depois da minha presença no INAP entra o Paulo 
Herkenhoff que vai ter uma atuação como crítico muito importante, entra na equipe do 
Paulo Herkenhoff, Fernando Cocchiarale que tem uma atuação muito importante como 
crítico. Então na minha época eu contratei poucos técnicos porque a gente tinha que 
substituir somente em termos, se demiti-se um funcionário é que podia contratar outro, 
então eu tive a possibilidade de admitir poucos técnicos nesse período e os técnicos que eu 
contratei foi Iole de Freitas que vinha, a Glória Ferreira logo no início né, que participou da 
equipe inicial quando eu ainda não era diretor. Quando eu fui diretor eu contratei a Iole de 
Freitas e a Carmem Zílio que é uma designer. Então esse foi, as aquisições novas, eu não, 
eu não tenho furor reformista, eu dei continuidade aos projetos já existentes, não interrompi 
os projetos já existentes. O Projeto Arco-Íris que era coordenado pelo artista plástico 
Germano Blum, que já faleceu teve continuidade. O Projeto Macunaíma de exposições pra 
jovens artistas teve continuidade, dei continuidade a esses projetos, o que eu fiz foi trazer o 
ABC pra dentro do INAP, pra área física do INAP e fortalecer, sobretudo a programação 
das galerias através de inscrições nacionais e não sendo selecionados os artistas 
internamente pelo próprio INAP. Formando uma comissão integrada por um representante 
da ABAPP, da Associação Brasileira de Artistas Plásticos Profissionais, um representante 
da ABCA, da Associação Brasileira de Críticos de Arte e um representante do INAP. 
Faziam então a seleção para as galerias, pras diversas galerias, pro Projeto Macunaíma e 
pra Galeria Rodrigo Mello Franco de Andrade e a Sérgio Milliet ficou reservada para o 
ABC. Isso no antigo prédio do Museu Nacional de Belas Artes ainda né. É importante para 
que o público localize fisicamente isso. 
André Guilles: Havia uma preferência por formas de arte tradicionais nas galerias da 
FUNARTE em um primeiro momento? 
Paulo Sérgio Duarte: Olha não há uma preferência por formas tradicionais, você tem de 
saber, é uma questão do que, que era a produção brasileira naquele período, entendeu? A 
produção brasileira naquele período era de forma muito abrangente e a FUNARTE é uma 
instituição federal de âmbito nacional, era a produção brasileira, que era, que dava 
prioridade a formas tradicionais. Não adianta querer, pensar que a gente ia trazer da região 
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Norte grandes trabalhos experimentais! Existia dois, um ou dois artistas experimentais na 
região Norte, naquela época, em 79, 80. Dois ou três, na região Nordeste a situação um 
pouco melhor, mas não muito distante disso. A prioridade dos artistas trabalhava com 
meios tradicionais. Com pintura de cavalete como você gosta de chamar. Entendeu? Agora 
o que houve foi com a difusão de projetos como o Espaço ABC e depois com um 
fortalecimento muito grande, a pesquisa de novas linguagens, que o Paulo Herkenhoff 
ajudou muito a difundir novas linguagens no Brasil a fora entendeu? Mas isso é um efeito 
não somente de políticas de Estado, há também uma descoberta dos artistas desses novos 
meios, com uma defasagem relativa, mas existe. 
André Guilles: Através da obra da Dra. Isaura Botelho a respeito da história interna da 
FUNARTE. Sabemos que havia uma divisão interna, daqueles que acreditavam que a 
FUNARTE deveria atuar apenas como um banco de financiamento de projetos externos e 
aqueles que acreditavam na atuação da FUNARTE com projetos próprios. Mário 
Brockman Machado defendia a idéia da FUNARTE atuar como uma agência de 
financiamento ao invés de desenvolver projetos próprios. Você simpatizava com esta idéia 
ou era contra? 
Paulo Sérgio Duarte: Olha, o Mário Brockman Machado foi quem me convidou pra ser 
Diretor do Instituto Nacional de Artes Plásticas. O Mário Machado vinha da FINEP da 
Financiadora de Estudos, ele tinha sido Diretor da FINEP, da Financiadora de Estudos e 
Projetos que hoje tá na área do Ministério da Ciência e Tecnologia, que já era uma 
instituição muito importante desde os anos 70 no Brasil. Então ele traz evidentemente o 
sucesso da FINEP na sua área específica como financiadora de estudos e projeto. Ele traz 
esse modelo e pensa em implementar na FUNARTE. Eu acho que no caso da cultura, no 
caso da cultura em geral, das artes visuais em particular. No caso da cultura ela tem que ser 
uma ação combinada. Fortalecer o caixa da instituição pra poder ser efetivamente 
financiadora de estudos e projetos e simultaneamente desenvolver projetos que possam ter 
um valor de exemplar! Exemplar significa, exemplar mesmo! A metodologia de 
desenvolvimento dele, o resultado de seus produtos, a forma como ele se materializa é um 
exemplo e complemente em um sentido educativo a possibilidade de formulação de 
projetos, similares ou corrigidos conforme as necessidades regionais do Brasil, mas eu acho 
que deve haver uma ação combinada. Primeiro um caixa forte. Então eu acho isso, tem que 
haver um caixa forte, pra financiamento de projetos. Não adianta também ter um caixinha 
pra ficar financiando que nem o Homem Mosca desculpe a expressão, que faz um 
cocozinho aqui e um cocozinho acolá. Tem que ser coisas que possam implementar museus 
de arte regionais e esses museus de arte regionais sejam exemplos de como um museu deve 
ser feito, do ponto de vista da reserva técnica, da climatização, da equipe técnica bem 
capacitada, se possível mandada para o exterior pra ver o que, que é um museu. A relação 
entre área de exposição e área de infra-estrutura num museu, porque aqui no Brasil tudo 
quase é área de exposição! Você não vê a infra-estrutura do museu, ocupa um espaço 
mínimo. Pra aprender essas coisas, olhando a planta de grandes museus, museus 
importantes no mundo. Ir pra aprender isso, então isso é um trabalho que eu acho que exija 
um trabalho de projetos exemplares mesmo! E financiamento com caixa! Agora a situação 
é ridícula né, nossa, em termos de recursos aplicados à área de artes visuais é 
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absolutamente ridículo. Eu acho que qualquer longa-metragem, um longa-metragem 
ultrapassa todo o recurso aplicado em um ano em artes visuais pela FUNARTE. A Agência 
Nacional de Cinema tem mais de quatrocentos funcionários. Quantos funcionários têm a 
área de artes visuais da FUNARTE? Quatro, cinco? Então as proporções são essas! 
André Guilles: Por que de 1976 a 1980 vemos a total ausência de linguagens diversas das 
de desenho, pintura, escultura, sendo que esta última aparece pouco nas galerias da 
FUNARTE. Não vemos instalações, objetos, estes espaços realmente não contemplaram 
estas outras formas de arte? Caso sim, foi por falta de estrutura ou por alguma tendência 
da Instituição? 
Paulo Sérgio Duarte: Não, eu acho. Em 1980 foi quando o ABC, e por causa dessa 
situação eu pedi pro ABC ser desenvolvido fora da FUNARTE, exatamente por causa dessa 
situação, pra não criar um conflito maior ainda porque havia tendências evidentemente e 
mesmo posteriormente em 82, eu me lembro de uma exposição que foi vista por pessoas 
esclarecidas, não vou citar nomes aqui, da direção etc, e que ficaram chocados com aquela, 
coisa que estava acontecendo ali dentro. Quando acontecia no MAM não aborrecia eles, 
quando acontecia no Parque da Catacumba não, mas ali dentro, ali dentro tinha uma carga 
ideológica naquele edifício muito grande. Você sabe que aquele edifício não foi construído 
pra ser Museu Nacional de Belas Artes, ele foi feito pra ser a Escola Nacional de Belas 
Artes, ele faz parte das grandes reformas da Avenida Rio Branco, e inaugurado o projeto do 
Morales De Los Rios. Era a Escola Nacional de Belas Artes que funcionava ali. O Museu 
pertencia a Escola, não era o Museu Nacional de Belas Artes. O Museu que veio a se 
chamar posteriormente o Museu Dom João VI, que tá hoje no fundão. O Museu Nacional 
de Belas Artes só é criado e a Escola continuou a funcionar lá dentro em 1938 tá, que é o 
Museu Nacional de Belas Artes. Ali era a Escola, aquilo tem uma tradição. Não somente 
aquela arquitetura espelhava uma determinada tradição, aquela arquitetura eclética do 
Morales De Los Rios, como o, a tradição daquele acervo, pesava muito ali dentro né? E foi 
mantido, como é mantido até hoje a galeria dos gessos das obras clássicas greco-romanas 
que elas eram, o local onde os alunos tinham aula da Escola Nacional de Belas Artes. Então 
se trabalhava ali dentro. Entrar a instalação é uma coisa que vai vindo aos poucos né. Sopa 
quente se come pelos, né? 
André Guilles: Ocorreu nepotismo por parte dos militares ou altos funcionários civis nos 
quadros do funcionalismo público da FUNARTE ou do INAP? Você presenciou alguma 
ilegalidade neste sentido? 
Paulo Sérgio Duarte: Pelo contrário, eu assisti o contrário. Eu não assisti nepotismo, pelo 
contrário o que eu assisti foi o contrário do nepotismo, por exemplo, uma pessoa como eu 
que vinha do, de longos anos fora do país, tinha sido preso duas vezes, passei oito anos e 
onze meses fora do Brasil entrar na FUNARTE, e repito eu tive uma chance única de estar 
com o Ministro da Educação e Cultura o Eduardo Portella, no momento em que eu entrei na, 
o Eduardo Portella o Professor da Universidade Federal do Rio de Janeiro membro hoje da 
Academia Brasileira de Letras na época não era membro da Academia, mas era um 
Professor de Departamento de Letras, um intelectual que nasceu na Bahia, mas tinha vindo 
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há muito tempo no Rio de Janeiro, fundador do Colégio do Brasil, fundador da Editora 
Tempo Brasileiro, da Revista Tempo Brasileiro e ele era Ministro da Educação e Cultura 
nesse momento e o Diretor Executivo era o Roberto Parreira que era uma pessoa 
eminentemente liberal, sem discriminação de ordem política de espécie alguma com a visão 
muito qualificada da cultura do ponto de vista da sua imensa dispersão do Brasil e da 
diversidade dela e dando, e preocupado em fazer-se presente, essas diversidades e 
contratava os quadros técnicos adequados pra isso, entendeu? O que eu assisti e mesmo 
posteriormente foi o contrário, era, o contrário disso! Eu receber um pedido de exposição 
por parte, pra eu recebesse uma artista, uma artista vinda a pedido da esposa do Ministro da 
Educação e Cultura, um General na época, eu receber essa artista, eu responder diretamente 
pra esposa do Ministro que respeitou inteiramente a minha posição em dizer. Olha a artista 
que a Senhora me enviou não é adequada a produção dela pra expor na FUNARTE. Não 
houve pressão de espécie alguma! Mais do que isso eu consegui pedir a substituição, a 
demissão de um filho de um general que trabalhava inadequadamente pra substituir uma 
dessas funcionárias que eu indiquei que era a Iole de Freitas, foi por causa de uma vaga 
nesse sentido. Quer dizer, eu não quero dizer que não houve nepotismo durante o regime 
militar, pelo contrário deve ter havido porque isso é uma tradição que não pertence às 
ditaduras pertence a uma cultura brasileira que ultrapassa a ditadura. Hoje sob a égide da 
cobertura de partidos políticos, existe um aparelhamento generalizado do Estado brasileiro 
pelo fato de se pertencer a tal partido político e não a outro. As tais das bases aliadas, ou 
seja, há um loteamento político do cargo brasileiro, dos cargos no Estado brasileiro numa 
escala antes desconhecida. Onde os critérios técnicos nem sempre são os que tentam se 
conciliar com esses critérios chamados de políticos. Político na verdade é isso que a gente 
assiste por aí né. Então é uma forma também que o Brasil tá encontrando de regular o 
nepotismo dele, ele regula através dessas vias indiretas, onde via indicação partidária o 
sobrinho de fulano vai pra outro lugar onde fulano não trabalha e, mas a minha experiência 
é muito restrita nesse âmbito, que durou muito pouco tempo e durante a minha gestão eu 
não assisti na FUNARTE a nenhuma experiência de nepotismo. A pessoa que eu conheci 
ligada a um Presidente da República foi uma funcionária exemplar que foi a filha do 
General Ernesto Geisel, Amália Lucy Geisel que foi uma funcionária, uma técnica 
exemplar na área de cultura popular, desenvolveu pesquisas importantíssimas e mais tarde 
chegou a Direção do Instituto Nacional do Folclore, mas a Amália Lucy Geisel é uma 
funcionária exemplar de uma discrição a toda prova e nunca ouvi falar de nenhum pedido, 
por exemplo, da filha do Presidente ou de um Ex-Presidente na época em que eu tava lá, 
que era o Governo Figueiredo, atende a pedidos de ordem pessoais desse tipo, pelo 
contrário é uma pessoa de uma discrição e de uma capacidade não somente do ponto de 
vista ético, mas de uma capacidade técnica do conhecimento da sua área muito grande, da 
cultura popular brasileira. 
André Guilles: Hoje é dia 16 de setembro de 2009, estamos aqui em um segundo momento 
com Paulo Sérgio Duarte, crítico de arte, Professor e pesquisador do Centro de Estudos 
Sociais Aplicados da Universidade Cândido Mendes no Rio de Janeiro. Ele é autor de 
diversos livros sobre artes plásticas. 
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André Guilles: Aloísio Magalhães intermediava a vontade dos militares, pode-se fazer esta 
afirmação? 
Paulo Sérgio Duarte: Não, absolutamente. Seria extremamente simplista pensar que uma 
pessoa da estatura intelectual, da estatura artística de Aloísio Magalhães fosse um 
intermediário entre. Intermediário entre que, entre os militares e a sociedade civil? Não! Ele 
serviu ao Governo Militar como tantos outros, pessoas trabalharam no Estado brasileiro 
durante a ditadura. A ditadura militar brasileira não pode ser vista como uma ditadura 
comum a exemplo de outras ditaduras da América Latina. É um regime autoritário sem 
sombra de dúvida que deixou uma lamentável herança em todas as instâncias de nossa 
sociedade, a começar pela política, pela social, pela econômica. A econômica há ainda 
análises sendo feitas sobre as conseqüências do arranque econômico dos anos 70, mas o 
arranque econômico também teve como resultado uma elevação muito grande da 
concentração de renda nas classes mais altas. Mas eu digo que não pode ser visto como 
uma ditadura a exemplo de outras latino-americanas no mesmo período por causa da sua 
complexidade política mesmo, ou seja, se em 73 Allende no dia 11 de setembro foi 
assassinado e lá se instalou uma ditadura militar no Chile, essa ditadura teve um único 
ditador, o Pinochet até o seu fim, o fim dessa ditadura. Outras ditaduras da América Latina 
tiveram essa característica de se concentrar num único homem. Aqui eram instituições das 
forças armadas que governavam o país, fazendo um giro de generais pra governar o país, na 
única ocasião que um civil poderia vir governar durante esse período, foi durante o 
interregno da doença de Costa e Silva e o Vice-Presidente era um civil, Pedro Aleixo, uma 
troyka né, um triunvirato de militares, o Aurélio de Lira Tavares do Exército, Rademaker 
da Marinha e o Brigadeiro Melo da Aeronáutica tomaram o governo para fazer a passagem 
para Garrastazu Médici, então nem mesmo nesse interregno foi possível um civil governar 
durante esse período, mas veja bem, é muito diferente quando você tem um Castelo Branco, 
o Costa e Silva, a troyka, depois Garrastazu Médici, Ernesto Geisel e Figueiredo pra 
concluir o ciclo dos governos militares é diferente de quando você tem apenas uma ditadura. 
Em segundo lugar houve uma forte repressão à resistência democrática no Brasil e 
particularmente à resistência armada, destinando centenas e centenas de mortes, mas não é 
comparável ao número de mortos na Argentina ou o número de mortos no Chile que 
chegou a dezenas de milhares. Então é necessário analisar esse período da transição, 
chamada da abertura democrática, quando o Presidente Ernesto Geisel começa a 
desmantelar o aparato de tortura no país. De tortura a presos políticos, de tortura a presos 
civis, sobretudo a presos pobres até hoje tá montado no país, ninguém desmontou isso. Eu 
estou falando de um aparato de tortura a presos políticos no país que era conduzido pelas 
forças armadas e culmina com a demissão do Ministro do Exército no Governo Geisel, 
Sylvio Frota em 1977 se não me engano e isso aí já faz parte de um restabelecimento, de 
uma tentativa de restabelecimento de laços entre a estrutura de governo, o Estado e a 
sociedade civil. Durante esse período inúmeros políticos que mais tarde vão fazer, vão 
participar, hoje até do governo, participavam da oposição, sem falar naqueles que eram os 
líderes políticos do governo militar como o atual presidente do Senado José Sarney que foi 
presidente da ARENA, presidente do PDS que é o partido sucessor da ARENA até as 
vésperas da eleição de Tancredo Neves. Isso daí então não é uma, e hoje é considerado pelo 
Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva um dos pilares de sustentação do 
 199 
governo, essa pessoa, o presidente do Senado José Sarney. Então eu acho que dizer que 
Aloísio Magalhães intermediou os militares é muito simples, é simplificar demais a questão. 
Aloísio foi chamado ao Ministério da Educação e Cultura pra ocupar primeiro a Secretaria 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, não existia a Secretaria da Cultura ainda 
fechando todo os, o eixo da cultura em um único sistema no interior do Ministério da 
Educação, existia uma secretaria de assuntos culturais ou de atividades culturais, eu não me 
lembro bem que era ocupada pelo Professor da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
Márcio Tavares D’Amaral e Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional é, 
ocupada por Aloísio Magalhães. Quando Eduardo Portella renuncia, pede demissão do 
Ministério da Educação e Cultura e vai ser substituído pelo general Rubem Ludwig, 
apelidado naquela época de o General da Educação. É que vai se constituir então a fusão 
das secretarias de Assuntos Culturais e a Secretaria de Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional em uma única secretaria que é a Secretaria da Cultura, que fica sendo assim o 
embrião do futuro Ministério da Cultura. Porque sob essa secretaria estavam todos os 
órgãos federais ligados à cultura. Aloísio, já antes do Governo Geisel tinha criado em 1974 
o CNRC, o Centro Nacional de Referência Cultural. Esse Centro Nacional de Referência 
Cultural que era resultado de um convênio entre o Banco do Brasil, a Universidade de 
Brasília, Ministério da Indústria e Comércio e Governo do Distrito Federal foi um 
laboratório de gestão e desenvolvimento de uma nova política cultural, sobretudo naquela 
que diz respeito ao que hoje nós chamamos de patrimônio imaterial, ou seja, ele introduziu 
uma preocupação com o saber fazer popular de uma forma sistematizada com o apoio de 
pesquisas antropológicas que não existia até então na esfera de formulação de políticas 
culturais no governo brasileiro. O CNRC é bom lembrar que contava com o apoio do 
Ministério da Indústria e Comércio naquela época, com o Ministro Severo Gomes, que 
ocupava o cargo de Ministro da Indústria e Comércio no início do Governo Geisel. Pra 
recordar os mais jovens, o Severo Gomes foi aquele homem da indústria, empresário e líder 
político que faleceu em um desastre de helicóptero junto com Ulisses Guimarães em Angra 
dos Reis junto com as respectivas esposas né. Naquele desastre quando eles voltavam da 
residência de Luiz Eduardo Guinle pra São Paulo, de Angra dos Reis pra São Paulo, Ulisses 
fez questão de voltar numa situação de mal tempo e houve a tragédia. O Severo Gomes era 
um homem da indústria, mas um homem muito aberto pra questões políticas avançadas e 
foi ele que recebeu as reformulações de Aloísio. Aloísio é um homem que nos anos 60 
modificou o rosto do design gráfico e das marcas empresariais no Brasil. Em 65 uma marca 
dele foi muito disseminada pelo Brasil afora que foi a marca do Quarto Centenário da 
Cidade do Rio de Janeiro e ele era responsável pela marca do Banco do Brasil, pela marca 
da BR distribuidora de petróleo, pela marca do Unibanco, ou seja, a quantidade de marcas 
que a população brasileira absorve visualmente no seu cotidiano que estava sob a 
responsabilidade de Aloísio Magalhães e sua equipe é enorme, ou seja, ele configurou um 
novo rosto da modernidade no Brasil no campo gráfico e depois ele trabalhou, no desenho 
das novas notas brasileiras. Quando as notas brasileiras pararam de ser importadas da 
Inglaterra, as notas de dinheiro, as cédulas de dinheiro brasileiro. Quando a Casa da Moeda 
do Brasil passou a fabricar suas próprias notas, Aloísio Magalhães foi quem coordenou 
todo esse aspecto gráfico, incluindo os itens de segurança da impressão de papel moeda, 
então o novo rosto de uma moeda também tava marcado na presença de Aloísio no 
quotidiano mais comum das pessoas quando pegavam uma cédula de um cruzeiro, dois 
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cruzeiros, dez cruzeiros, então Aloísio é, além de ter sido um artista gráfico importante nos 
anos 50 né em Recife, sua terra natal e nos anos 60 ele passa, ele é também um dos 
fundadores da Escola Superior de Desenho Industrial no Rio de Janeiro, que é uma escola 
de desenho industrial pioneira, durante aqueles anos não havia nenhuma similar no Brasil e 
a visão dele de se preocupar com uma questão de um design brasileiro, da cultura brasileira 
penetrar no quotidiano dos produtos brasileiros era muito grande. É importante lembrar que 
entre, bom, eu iria falar horas de Aloísio. Ele é o responsável em 81 pela formulação 
enquanto Secretário da Cultura, pela formulação dessas grandes linhas para uma política 
cultural, que eu já disse, considero o esforço mais sistematizado e mais completo de 
formulação de uma política cultural com uma visão de nação no Brasil. Essa formulação 
não foi feita no escritório dele, trancado com dois ou três assessores, ele mobilizou diversos 
setores da cultura que convergiam em debates das mais diversas áreas pra formular isso. 
Isso durou meses, não foi um processo de um fim de semana, de um weekend! E culminou 
num documento chamado Diretrizes para Operacionalização da Política Cultural do MEC, 
MEC então o Ministério da Educação e Cultura naquela época. Então Aloísio é um 
intelectual e um artista, um designer de grande estatura e sem dúvida um capítulo da 
história da cultura brasileira na segunda metade do século XX, tá longe de ser um simples 
intermediário entre os militares e a sociedade civil. 
André Guilles: No relatório de atividades de 1981, em uma apresentação sobre a atuação 
do Instituto Nacional de Artes (INAP) já com seis anos de existência lemos: “Do ponto de 
questões substanciais e menos formais, o INAP deverá a partir de 1982 começar um 
trabalho de deslocar o monopólio de atenção do produtor e estudioso de arte no Brasil dos 
media tradicionais como pintura, escultura, gravura, para outras manifestações visuais 
que, por não estarem inscritas no código de uma certa tradição, não tem sido objeto de 
estudo e reflexão e, no entanto, apresentam elevado nível de inteligência e sensibilidade no 
tratamento plástico.” Isto realmente aconteceu? 
Paulo Sérgio Duarte: Você encontrou isso aonde? 
André Guilles: No relatório de atividades de 1981. 
Paulo Sérgio Duarte: Isso fui eu que redigi. Conheci imediatamente. Mas esse relatório é 
exatamente a passagem daquele amadurecimento do Espaço ABC, que é o Espaço Arte 
Brasileira Contemporânea, vindo trazer para o interior do INAP, o projeto da FUNARTE, 
do INAP que estava sendo desenvolvido fora do espaço físico, trazer para interagir melhor 
com outras formas que tavam sendo desenvolvidas no interior do espaço físico da 
FUNARTE, mas sobretudo, era uma questão também de levar essas políticas para as 
regiões, para não recalcar produções que por serem experimentais, nas regiões mais 
distantes do país, muitas vezes eram recalcadas em detrimento das formas mais tradicionais. 
Então era uma operação assim, um esforço pra ajudar a desrecalcar novas experiências que 
eram mal vistas em regiões mais conservadoras, de uma tradição mais conservadora no 
campo das artes visuais. Então houve essa política, houve esse desenvolvimento, mas de 
forma nenhuma essa política, ela não é indutiva da produção, ela não induz a produção, ela 
estimula uma produção já existente, mas ela não vai ser indutora de um novo produto. Até 
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hoje isso acontece de uma forma muito triste entendeu? Existe uma feição, um retrato que 
as pessoas tiram, aquela fotografia três por quatro da arte contemporânea. E muitas vezes 
são artistas plásticos que fazem isso. Você chega na região e o sujeito apresenta pra você, 
em uma região mais distante, em uma cidade do interior, e o sujeito te apresenta pra você 
um projeto de instalação. O projeto de instalação dele evidentemente é inteiramente postiço, 
arbitrário, uma coisa absolutamente acessória e mal concebida porque ele não tem 
experiência disso. Você vai ver, depois conversa com o sujeito mais uma hora, duas horas, 
ele abre as gavetas e ele tem uma xilogravura formidável. Por que, que ele não mostrou a 
xilogravura? Ele não mostrou a xilogravura porque ele acha que xilogravura não é 
contemporâneo, então isso daí é um erro, é uma falha, é um erro de concepção pensar que 
nas artes existe a forma contemporânea e a forma não contemporânea. A arte, a graça da 
arte é poder conviver uma forma, um meio, um veículo que nasceu no século XII ou no 
século XIII no ocidente, como a xilogravura, junto com experiências de vídeo ou de 
instalações de vídeo. A convivência desses diferentes meios, pintura, gravura, instalações, 
vídeo é o que dá a riqueza das artes plásticas! Não é a substituição do que veio antes e do 
que veio depois, mas a convivência do que veio antes com o que veio depois. A 
convivência disso é que dá a riqueza das artes plásticas. E não a sua substituição do antigo 
pelo novo como muitas vezes é pensado à luz de, como se a arte se movesse como a ciência 
pelo eixo do progresso, a arte não progride a arte responde em cada época com as 
linguagens, com as questões ao meio em que ela surge. A arte não é resultado de progresso 
tal como a ciência. A arte é a resposta que a sociedade humana dá no campo estético ao 
momento histórico em que ela vive. E isso não é absolutamente alimentado pelo progresso 
tal qual o século XIX pensou e o século XX assumiu no campo artístico, as teorias das 
vanguardas etc, entendeu? Enquanto não se incorporar que a arte é uma cultura sem 
progresso, pra usar os termos do Giulio Carlo Argan, enquanto não se incorporar 
definitivamente, vai se fazer leituras errôneas disso. Não é importante absolutamente um 
sujeito fazer uma instalação quando ele é um grande xilogravador, se ele é um excelente 
xilogravador ele tem que mostrar a xilogravura dele! Ele não ficar inventando o que ele 
nunca fez que foi uma instalação porque ele tem vergonha da xilogravura, mas isso é 
ajudado muito por um discurso que parte muitas vezes das próprias escolas de arte que é 
alimentado inconscientemente por uma noção de progresso na arte. Arte não progride!  
André Guilles: Concordo plenamente! 
André Guilles: O IV Salão Nacional de Artes Plásticas foi o primeiro formulado para ter 
maior representatividade e presença nas diversas regiões brasileiras? 
Paulo Sérgio Duarte: Eu acho que já havia uma formulação, naquela época não era 
apresentado, a primeira vez que um foi julgado por dossiê fotográfico foi em 1983, se não 
me engano. Os salões anteriores, o julgamento em contato direto com a obra, como isso 
onerava muito o artista mandando as obras para o Rio de Janeiro, depois tinha o ônus da 
devolução das obras, o que se fez em 81 e 82 era um júri que viajava pelas regiões e as 
regiões faziam um salão, um pequeno salão no local dos inscritos do Salão Nacional. Então 
em 1982, por exemplo, houve um Salão Nacional do Norte com os inscritos, uma reunião 
com os inscritos no Salão Nacional do Norte, pra região Norte no Salão Nacional em 
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Manaus, no Nordeste foi em Fortaleza e assim por diante e o júri entrava em contato direto 
com as obras e selecionava as obras que estavam vendo e não dossiês fotográficos. Esse 
custo evidentemente de, primeiro a disponibilidade de um júri de ficar viajando pelo país 
afora durante um mês, segundo a questão da, dos custos operacionais e financeiros disso, 
levou a que se substituísse a partir de 1983, esse sistema de salões locais pra juízo, isso foi 
instituído em 81 e em 82 também se repetiu esse sistema, do júri circulando, mas foi feito 
em 83 já passou a ser porque ficava inviável praticamente em termos operacionais os custos, 
não somente os custos financeiros se elevavam, com viagens, passagens aéreas e 
hospedagem do júri, mas também a possibilidade de encontrar um júri com uma 
disponibilidade desse tipo e por essa razão já na gestão quando o Paulo Herkenhoff era 
Diretor do INAP e Presidente da Comissão Nacional de Artes Plásticas, eu fiz parte dessa 
Comissão Nacional de Artes Plásticas que, onde se fez as sugestões e se modificou pra o 
dossiê fotográfico. Na época eu me lembro que eu votei contra isso, era favor do contato 
direto com a obra, mas hoje eu compreendo perfeitamente que o, se tornava muito difícil 
viabilizar os custos e a questão também dentro do júri pro método antigo. 
André Guilles: A escolha da sigla ABC, ao invés de ACB foi ao acaso ou foi uma escolha 
em consonância com a sigla norte americana ABC Art? Você tomou parte na criação desta 
sigla? Se não quem? 
Paulo Sérgio Duarte: Não foi mais em consonância com a coleção já existente na 
FUNARTE, desenvolvida pela então Divisão de Multimeios, mais tarde Departamento de 
Editoração, que se chama Arte Brasileira Contemporânea e aí o Espaço dava um sentido de 
continuidade no programa e não de disjunção. O movimento norte-americano tinha pouca, 
era aproveitamento mesmo de uma sigla satisfatória, ou seja, você tem Arte Brasileira 
Contemporânea, A B C! E junta com a idéia do abecedário, o que você precisa aprender, 
mas o, é uma sigla feliz, porque estava absolutamente em acordo, não precisava importar 
nesse caso, um movimento existente nos Estados Unidos, ABC porque já estava selado em 
uma coleção já pré-existente. Arte Brasileira Contemporânea é uma coisa meio óbvia e 
porque contrariar, fazer arte contemporânea brasileira, ACB se já tem ABC pronto né. Seria 
uma perversão muito grande, agora, muito grande não, pequena perversão. 
André Guilles: Comente a afirmação de Aloísio Magalhães de que a FUNARTE era um 
“grande transatlântico ancorado na rua Araújo Porto Alegre”. 
Paulo Sérgio Duarte: O Aloísio ficava muito preocupado com a concentração de ações, o 
Aloísio preocupado com a quantidade de ações que se desenvolviam no Rio de Janeiro e 
não, e a FUNARTE deixava de cumprir a sua ação nacional nas regiões. Ele tava muito 
preocupado na descentralização dessas ações, que essas ações fosse. Do ponto de vista 
orçamentário nós conseguimos cumprir essas metas, do ponto de vista operacional, de 
desenvolvimento de projetos, nós não cumprimos essas metas. Traduzindo pra quem tá nos 
escutando, nos vendo. Do ponto de vista financeiro da área de artes plásticas nacionalmente 
segundo as prioridades daquela época em que era prioridade região Norte e Nordeste, 
depois Centro-Oeste, depois Sul, depois Sudeste. Isso nós conseguimos cumprir na 
distribuição de recursos financeiros pra projetos externos da área de artes visuais, nós não 
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conseguimos descentralizar nossos próprios projetos e desenvolvê-los nas regiões pra que 
eles servissem de modelo, de exemplo até pra ser criticado, ou seja, então esses projetos se 
concentraram, manteve-se muito concentrados no Rio de Janeiro, e no caso das artes 
plásticas, no caso das artes plásticas, mas as ações junto a outras instituições a partir de 
Aloísio de Magalhães passaram a ser descentralizados. As interações com outras regiões 
passaram a ser intensificadas, ações em conjunto com outros locais passaram a ser 
intensificados, mas os projetos propriamente ditos foram desenvolvidos nesse período ainda, 
não tinha ainda um estofo, um élan de desenvolvimento em outros locais, os projetos, mas 
os recursos foram distribuídos. 
André Guilles: A criação do Ministério da Cultura em 15 de março de 85 foi o início do 
fim da FUNARTE? 
Paulo Sérgio Duarte: Isso é uma boa provocação! Eu acho que. O importante ao meu ver 
pra FUNARTE é ela estar junto a, eu acho que a questão da FUNARTE pra ela se fortalecer, 
ela tem que estar em Brasília, junto ao Ministro, assessorando o Ministro no que diz 
respeito as suas áreas de atuação. Ela tem de ser o ente não somente de operacionalização, 
mas também como formulador da política. Infelizmente hoje há uma resistência muito 
grande por parte dos funcionários que são residentes no Rio de Janeiro a esse deslocamento 
e governo, é um governo de funcionários, quem governa o país hoje são organizações de 
classe, então as organizações de classe têm um peso muito grande no governo atual. Então 
se você vai discutir um hospital, você não discute o problema do doente, você discute o 
problema do médico, se você vai discutir a escola, você não discute o problema do aluno, 
discute o problema do professor, se você vai discutir a FUNARTE, você não discute o 
problema da formulação da política cultural no Brasil inteiro, você discute o problema dos 
funcionários da FUNARTE e com isso teve uma resistência muito grande a esse 
deslocamento. Esse deslocamento pra mim não corresponde de forma nenhuma no 
esvaziamento do Rio de Janeiro, pelo contrário o Palácio Gustavo Capanema poderia ser 
transformado num instrumento, um excelente instrumento de cultura e não ocupado por 
burocracia, podia ser, lá podia se instalar uma escola de música, uma escola de dança, 
entendeu? Pode se instalar setores de artes visuais importantes, um aproveitamento de um 
patrimônio público que é um patrimônio que pode ser considerado um patrimônio da 
humanidade, embora a UNESCO não tenha registrado aquele edifício como patrimônio da 
humanidade, ele pode ser considerado um patrimônio da humanidade pela aura de 
arquitetura dos anos 30 que ele dá, então esse centro, esse edifício é muito mal utilizado, 
sendo ocupado a maior parte por funcionários e burocracia que não, pra usar um termo 
coloquial e popular, não apitam tanto quanto deviam apitar na formulação de políticas para 
o governo porque ficam no Rio de Janeiro e não em Brasília, entendeu? A capital quer a 
gente goste, quer não goste está lá em Brasília. O Ministro não tem que ter colchões de 
assessores entre a FUNARTE e ele, a FUNARTE tem que estar diretamente em contato 
com ele entendeu, e isso não acontece. Eu cansei de ser chamado semanalmente pra 
conversar com Aloísio Magalhães na época em que eu era Diretor do INAP. Semanalmente 
ele me chamava diretamente, não era nem com o Diretor da FUNARTE era com o próprio 
Aloísio Magalhães que fazia às vezes de Ministro naquela época pra discutir assuntos 
específicos e particulares da área de artes plásticas. Isso não acontece hoje, um coordenador 
 204 
de artes visuais da FUNARTE, não sei quantas vezes por mês ou quem dirá por ano ele 
conversa com o Ministro sobre os problemas das artes visuais. 
André Guilles: Gostaria de pedir que se você tem algum assunto que não foi tratado e 
gostaria de tratar antes de finalizar? 
Paulo Sérgio Duarte: Não, eu quero desejar boa sorte ao seu trabalho universitário. Espero 
que você possa, eu acho que seu trabalho venha contribuir para o conhecimento desse 
período da história das artes no Brasil. É uma ótica institucional, a questão da arte vai muito 
além dessas fronteiras institucionais, mas é importante conhecê-las também. 
André Guilles: Muito obrigado Paulo. 




















Transcrição da entrevista registrada em vídeo com a artista plástica Rute Gusmão, realizada 
em 13 de outubro de 2009.  
Duração do vídeo: Uma hora, vinte e dois minutos e 49 segundos. 
André Guilles: Estou aqui com Rute Gusmão, artista plástica e ex-presidente da ABAPP, 
Associação de Artistas Plásticos Profissionais. Hoje é dia 13 de outubro de 2009 e vamos 
começar uma entrevista sobre sua atuação na ABAPP e a importância dessa instituição no 
caso das artes plásticas no Brasil. 
André Guilles: Antes de começar as questões específicas, gostaria de pedir que 
comentasse sua participação na ABAPP. 
Rute Gusmão: Bom eu acho importante, é, me situar assim no tempo em relação à ABAPP. 
Durante a época do Governo Militar aqui no Brasil. Década de 60. Eu não estava envolvida 
ainda com artes plásticas, eu era estudante, eu fazia Ciências Sociais e serviço social e 
estava fazendo Ciências Sociais, de modo que eu participei da resistência, é, contra a 
ditadura militar. Eu fui inclusive militante da ação popular, fui presa, enfim, estive 
envolvida num inquérito policial militar e naquela época eu não fazia artes plásticas, tá? Eu 
só comecei a fazer artes plásticas em 74 e em 1975 eu ganhei uma bolsa de estudos do 
Conselho Britânico pra fazer fotografia e impressão no sul da Inglaterra. Eu fui pra lá e 
voltei no final de 76. Antes de viajar eu já participava de um grupo com a Anna Bella 
Geiger, é, e aí quando eu retornei pro Brasil eu, e passei a participar das reuniões da 
ABAPP em 1978, que eram realizadas no Museu de Arte Moderna onde foi a primeira sede 
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da ABAPP né? E nós também tínhamos reuniões nas casas dos artistas. Eu me lembro de 
reuniões na Maria do Carmo Secco, por exemplo, nessa época 78. Então durante a década 
de 60 e quase toda a década de 70 eu não estava envolvida com as atividades da ABAPP. A 
ABAPP foi criada em 77 né. E ela existiu de 77 a 88, portanto ela existiu numa conjuntura 
de ditadura e depois de transição democrática. Pra você ter uma idéia né, na minha gestão 
que foi de 82 a 84 nós fizemos a participação dos artistas do Rio de Janeiro na campanha 
das diretas já, então nós estávamos em plena transição democrática né. Nós fizemos um 
trabalho visual importante na campanha das diretas né. Bom, eu fui eleita então, em 82 e o 
meu nome foi um nome assim de consenso, ele foi indicado em uma grande reunião e, e 
nessa ocasião a, foi chapa única, minha chapa, ela era, realmente foi uma chapa de 
consenso porque nós tínhamos antes algumas divisões dentro da ABAPP, ideológicas, 
enfim, diferenças. Mas a minha chapa não, ela foi de consenso, até tenho aqui a ata da 
eleição, vou dizer pra vocês quem tava na diretoria. Aqui ó, eu fui de Presidente, Vice-
Presidente Maria Luiza Saddi, Primeiro Secretário, Fernando Cocchiarale, o Valério 
Rodrigues, não, não! O primeiro secretário Fernando Cocchiarale, Valério Rodrigues 
Segundo Secretário. Terceiro Secretário Indaiá Lacerda, Seabra! O tesoureiro era o 
Manfredo de Souza Netto, Segundo Tesoureiro Jorge Duarte. O conselho, no conselho tava 
a Katie Van Scherpenberg, o Adriano de Aquino e o Rogério Luz e os Suplentes, Cildo 
Meireles, Marília Rodrigues e Ascânio né, a chapa se chamava Formação. Então era assim 
um grupo muito interessante né e aí a chapa foi eleita e a minha participação eu acho assim 
na ABAPP. A pergunta é essa né? A minha presença na ABAPP foi muito política. Eu acho 
assim que eu levei pra ABAPP assim uma bagagem que eu tinha da minha luta da, política 
né? Contra a ditadura enfim, eu tinha essa luta enquanto estudante na ação popular, eu acho 
que eu levei uma discussão política interessante pra ABAPP, eu acho assim que nós 
fizemos uma luta muito grande na época pela democratização dos espaços polít... espaços 
culturais né, de exposições né. Fizemos uma luta pelos materiais nacionais, para produção 
artística. Fizemos um debate muito grande, nós tínhamos assim vários debates importantes 
realizados na época, em que nós discutimos a questão do ensino da arte, discutimos a 
questão do mercado, da nossa relação com a sociedade né, e também da nossa identidade 
cultural, com os temas assim mais relevantes. Nós tínhamos muita representação em 
instituições culturais também, então a ABAPP se organizou em comissões e a gente 
discutia muito e teve essa participação também na questão da democratização dos espaços 
de exposição, especialmente do Salão Nacional e do Museu de Arte Moderna. 
André Guilles: A afirmação do crítico Roberto Schwarz de que apesar do regime militar 
perdurava uma relativa hegemonia cultural da esquerda no país. Isto procede no caso das 
artes plásticas nos espaços públicos? 
Rute Gusmão: Olha, eu acho o seguinte, porque essa coisa da relativa hegemonia, é quase 
como dizer relativa gravidez. Porque eu gosto muito do Gramsci, gosto dos conceitos 
gramscianos, da discussão que ele faz da hegemonia e ele deixa muito claro que a 
hegemonia ela implica na capacidade de unificar pela ideologia né? E na época da ditadura, 
assim, a esquerda não era unificada. Até hoje né? E a gente pode grosso modo dizer que 
havia os reformistas e os revolucionários, mas isso significa uma gama imensa de 
organizações políticas e diferentes direções políticas né, então nós conseguíamos nos unir 
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em determinados momentos como na época, como no momento das grandes manifestações 
como foi a Passeata dos Cem Mil em 68. Que tinha uma faixa única né? Abaixo a ditadura, 
o povo no poder, foi uma coisa maciça da sociedade ali. Foi incrível aquela manifestação. 
Eu tava lá. Mas assim, de modo geral nós tínhamos muitas diferenças. Então é, eu não creio 
que havia assim uma hegemonia da esquerda no meio cultural né, durante a ditadura. Eu 
acho que havia assim uma forte presença do pensamento da esquerda na, na, na criação 
toda! Na manifestação cultural. É, nós tínhamos um cinema importante, nós tínhamos uma 
música produzindo coisas importantíssimas. Nós tínhamos uma literatura, a poesia. Toda a 
análise que se fazia da realidade social, econômica e política no país na época, com autores 
super importantes né, discutindo a realidade brasileira e nas artes plásticas também nós 
tínhamos. Nós tivemos movimentos importantes né? Na década de 60 e 70. Eu não 
participava porque eu era estudante de Ciências Sociais, não acompanhei, mas eu li, me 
informei sobre isso né. Sobre toda a presença do, da Opinião 65, Opinião 66, a Nova 
Objetividade com Hélio Oiticica né. O abaixo-assinado com muitos artistas se 
manifestando. A presença do... a presença do Antonio! Do Antonio Manuel, a todas 
manifestações do Antonio Manuel, a pressão que ele viveu né? Ele foi, ele teve assim dez 
anos de censura na vida dele. Do Corpo à Terra, do Domingos da Criação, teve dezenas de 
coisas que foram feitas nessa época. Em 71, por exemplo, Domingos da Criação, eu não 
morava no Rio eu tava num exílio, um auto-exílio que eu vivi no interior de São Paulo em 
Franca, por conta da minha participação política aqui no Rio. Então esses eventos todos que 
aconteciam aqui no Rio, eles entraram num confronto direto com o AI-5 né? Em 68 o AI-5, 
o Ato Institucional número cinco. Ele vigorou dez anos no Brasil então evidentemente que 
as artes plásticas tiveram confrontos, por exemplo, o Museu de Arte Moderna foi fechado 
em 68. Tava sendo montado, organizado uma pré-seleção pra Bienal de Paris que foi 
também fechada! Houve boicote à Bienal, inclusive de São Paulo em 69 por parte dos 
artistas de vários países né. O Antonio Manuel sofreu horrores, é, houve prisões na época, 
Carlos Zilio, Fernando Cocchiarale, Lygia Pape, Paulo Bruscky, eu fui presa na época. Eu 
fui presa em 68. Em 68 e 69. Eu fui detida, minha casa foi invadida, meus livros foram 
levados pela DOPS e tal. Não sofri tortura, mas enfim, eu fui perseguida, tive que sair do 
Rio! E essa época, é uma época que não havia uma hegemonia da esquerda, havia uma luta 
muito grande da esquerda. É, os artistas experimentais, eles buscavam espaços fora dos 
espaços institucionais. A Arte Conceitual foi uma arte que dava um sentido político né, à 
arte né. E os artistas começaram a se reunir pra discutir, e então nessa conjuntura que foi 
uma conjuntura de repressão, de censura violenta, de prisões arbitrárias, de falta de direitos 
políticos. Nós não tínhamos direitos nenhum! As pessoas sumiam né, desapareciam, eram 
mortas. A ABAPP foi criada nessa conjuntura, então eu acho assim muito importante a 
gente tá conjeturando a realidade em que a ABAPP foi criada. Ela foi criada em 77 né? Em 
77, quer dizer em 77 a gente já tinha o Ato Institucional número cinco vigorando. Ele só foi 
revogado em 78. Se não me engano foi em dezembro de 78. Então a ABAPP foi criada aí, 
ela foi criada numa assembléia geral que foi realizada em setembro de 77, no MAM com 52 
artistas presentes, tá? E aí nesse, houve dois anos depois em 79 o Primeiro Encontro 
Nacional de Artistas Plásticos Profissionais que foi realizado aqui no Rio de Janeiro, na, na 
UERJ, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, e nesse, no documento desse encontro, 
dos anais desse encontro tem uma crítica vigorosa dos artistas as instituições culturais, ao 
ler essa crítica eu tive certeza de que não havia uma hegemonia da esquerda, havia uma 
 208 
crítica da esquerda muito grande as instituições culturais na época. Inclusive os artistas 
falam que as instituições não conseguiam acompanhar as mudanças na produção artística, 
tinham modelos anacrônicos, impediam o debate político, mantiam um quadro funcional 
incapaz, legislação antiquada, haviam incorporado os modelos do mercado, alijavam os 
artistas das decisões, discriminavam as obras por critérios técnicos. Quer dizer, essas são as 
duras críticas que estão lá no documento do Primeiro Encontro Nacional. Então eu acho 
que não havia hegemonia, mas havia uma crítica muito grande por parte dos artistas que 
tinham consciência política né? A ABAPP eu acho que é uma entidade de esquerda nas 
suas direções né, mas que, ela no seu interior tinha diferenças ideológicas, inclusive grupos 
com diferenças, nem todos estavam interessados no fortalecimento da cultura, vamos dizer 
em buscar uma produção mais independente do mercado né? Mas, ela, eu acho que assim 
as suas direções foram direções de esquerda. Acho que é isso. 
André Guilles: Quais foram as principais reivindicações da ABAPP perante o INAP? 
Durante a sua gestão? 
Rute Gusmão: Olha, eu até consegui localizar algumas coisas, além da minha gestão. Sim, 
mas eu vou falar sobre a minha gestão também. Dizer assim que havia uma grande 
reivindicação que não era o INAP. Que na época do surgimento da ABAPP, havia o 
Departamento de Escultura do Ministério das Relações Exteriores. Então quando foi feito o 
Primeiro Encontro Nacional de Artistas Plásticos, esse encontro foi muito importante 
porque ele, não só, ele gerou. A ABAPP já tinha sido criada, mas ele gerou uma 
mobilização nacional em prol de uma organização de associações nos estados né. E também 
ele criou a Central de Artistas Plásticos que era uma coordenação que existia em Brasília, 
da, da, da luta geral né. E ele, nesses anais do primeiro ENAPP a gente coloca o seguinte. 
Reivindica uma política cultural para o país com a participação dos artistas, que não 
separasse educação de cultura, então eu acho isso importante, foi uma reivindicação que 
não foi ao INAP, mas foi a esse Ministério que era o órgão máximo na época, na década de 
70 né. Bom, ao INAP eu relacionei aqui algumas coisas. Eu tenho certeza que eu tô 
deixando de falar em muitas outras, de outras gestões enfim eu não tenho dados pra tá 
levantando todas as reivindicações da ABAPP durante os seus onze anos de existência né. 
É, nós reivindicamos, é... desde 77 falando um pouquinho, antes da minha gestão. Desde 77 
modificações no regulamento do Salão Nacional de Artes Plásticas, isso é uma 
reivindicação de 1977, antes da primeira direção da ABAPP quando nós tínhamos uma 
diretoria provisória ainda. Já tinha essa reivindicação, aliás, ela foi criada muito em função 
desse problema com o Salão Nacional, entendeu? Depois eu vou falar um pouquinho sobre 
isso. É, outra coisa era a participação dos artistas plásticos, referendados pelas associações 
na organização dos salões nacionais e estaduais. Quer dizer, isso foi uma reivindicação do 
ENAPP em 79. Bom, é o repúdio ao caráter competitivo das Bienais e salões. Nós 
exigíamos que as verbas destinadas à premiação dos salões né, fossem distribuídas 
igualmente entre os participantes, isso foi do ENAPP também. Pelo desmantelamento dos 
organismos de censura que castram o processo cultural brasileiro. Foi do ENAPP também 
de 79. Bom, na minha gestão é eu relacionei aqui. Mudanças estruturais no Salão Nacional 
de Artes Plásticas. A gente fez um trabalho muito grande, em, a favor da mudança do Salão 
e na realidade o Salão de 83, ele deu uma virada. Uma virada grande, foi trabalho nosso. E 
 209 
a gente reivindicava um salão bienal tá? A gente queria que o salão fosse, porque o Salão 
ele gastava metade ou mais da metade do orçamento do INAP. Então, e ele dava uns 
prêmios fragmentados, insignificantes, e ele era um salão extremamente acadêmico né. 
Porque ele, ele, ele categorizava a obra de arte né? Pintura, escultura, num sei o quê, era 
tudo categorizado. O espaço era ínfimo, ele não representava a arte brasileira, a cultura 
brasileira né, ele, ele. Era, era, um espaço físico e um espaço de pensamento era 
extremamente restrito do Salão. Então ele trazia aqueles traços todos dos salões da Missão, 
do tempo da Missão Francesa né. Então nós reivindicamos mudanças e uma delas era que 
ele fosse bienal e que no ano em que, então, que o Salão fosse realizado. Fosse realizado 
um simpósio nacional pra fazer uma discussão de temas importantes pras artes plásticas e 
que, é, aí os artistas seriam escolhidos nesse ano e teriam, e ganhariam bolsas, a gente 
reivindicava a troca do prêmio pela bolsa, de modo que o artista, que os artistas que fossem 
escolhidos mediante seu projeto de trabalho e sua pesquisa né, de linguagem. Que eles 
pudessem durante aquele ano desenvolver um projeto pra apresentar então no salão. Essa 
era a reivindicação da gente. É, acabavam os prêmios né. E o simpósio e, enfim. E a gente 
propunha também que houvesse é, que o simpósio fosse ano numa capital. Quer dizer a 
gente propunha uma, uma, um estímulo à expressão regional também, da cultura brasileira 
né. Que a coisa saísse um pouco desse eixo Rio São Paulo. E a gente fazia críticas muito 
grandes. A gente dizia o seguinte. Que o Salão não estimulava o processo de trabalho, que 
ele pouco contribuía, eu já falei, com a cultura, que ele categorizava enfim, que os prêmios 
era... Eu já falei essas críticas. E outra coisa que nós reivindicamos também em 84 foi a 
revisão das leis que regulamentam a aquisição de obras de arte e patrocínio de eventos de 
mostras. Reivindicamos uma política de divulgação no exterior das artes plásticas 
contemporâneas brasileiras. Isso tá num boletim nosso do final de 84. E fizemos muitas 
reivindicações a outros Ministérios. Nós fazíamos reivindicações também ao MEC na área 
de ensino da arte e fazíamos reivindicações ao empresariado nacional na questão da 
produção dos materiais nacionais de trabalho artístico, nós fizemos uma luta grande nessa 
área. Acho que é isso. 
André Guilles: No jornal Folha de São Paulo de 07 de maio de 1978, uma notícia nos 
narra a reivindicação da ABAPP, que era contra a interferência de outras áreas como o 
desenho industrial dentro dos espaços consagrados as artes plásticas. Isto realmente 
ocorreu? Você poderia comentar algo a respeito? Existia alguma ideologia da instituição, 
no caso o INAP, que desagradava a ABAPP nesse sentido? 
Rute Gusmão: Isto tá num jornal é? 
André Guilles: Isso, tá no jornal Folha de São Paulo de 07 de maio... 
Rute Gusmão: Certo, bom olha só, eu localizei essa proposta da ABAPP que havia uma, 
houve uma proposta da ABAPP, sobre a questão da mudança do regulamento do Salão nos, 
nos, do Salão, num era nem, nem foi sobre a mudança, foi. Porque o seguinte, em 77 houve, 
em 76 e 77 houve todo um estudo pra fusão dos salões, né. Salão de Arte Moderna com o 
Salão de Artes Plástica né. E aí em 77 essa proposta que tava, no, na esfera, na esfera 
Federal, começando a ser elaborada na esfera Federal ela acabou batendo na mão dos 
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artistas aqui do Rio e então foi formada... foi quando a ABAPP foi criada né, em 77, e ela 
foi até criada em relação à, por preocupação dos artistas em função dessa proposta que tava 
rolando, né, e aí foi formada uma comissão na ABAPP de salões e congêneres, que, que, 
que fez uma proposta de regulamento pro Salão Nacional e essa questão que você falou, 
está incluída sim, eu verifiquei, tá incluída. É, agora essa mobilização que houve dos 
artistas foi em função do, da lei 6426, que é de junho de 77. E os artistas consideravam que 
essa proposta que o governo tava discutindo tava muito distante dos interesses dos artistas e 
aí os artistas fizeram um abaixo-assinado com mais de cem assinaturas. Esse abaixo-
assinado foi entregue ao Presidente da Comissão de Comunicação da Câmara Federal e, aí 
houve toda uma discussão. O INAP remeteu à ABAPP um novo projeto de regulamentação 
do Salão Nacional, ele foi submetido à essa comissão, as sugestões foram levadas para uma 
assembléia da ABAPP em outubro de 77, foram encaminhadas ao INAP em novembro e o 
INAP acatou a maioria das sugestões. E essas sugestões da ABAPP influíram no decreto 
que foi aprovado depois em 78, que foi o decreto 81.316 que era do Geisel, era do 
Presidente da República tá, e o artigo segundo do decreto, ele incorpora sugestões da 
ABAPP. E a ABAPP, é, eu tenho até, eu retirei do texto da proposta exatamente esse 
pedacinho, essa coisa que saiu no jornal. É, fala o seguinte, o Salão Nacional de Artes 
Plásticas, entre aspas tá, conteria sem privilégios de nenhuma, as formas tradicionais de 
artes plástica ou visual, e as formas experimentais ou de produção e comportamento não 
tradicionais, as áreas de produção de áreas afins mesmo se diretamente oriundas da 
produção econômica. É, isso aqui, é, vem logo depois desse pedaço que diz o seguinte. 
Conservar o caráter específico de um salão de artes plásticas, sem interferência de outras 
áreas da produção artística, literatura, música ou da produção técnica, de desenho industrial. 
Quer dizer, o texto dizia que não poderia ter interferência de outras áreas, inclusive do 
desenho industrial, mas logo em seguida ele dizia que era possível é, ele incluía as formas 
de produção de áreas afins, mesmo se diretamente oriundas da produção econômica, então 
eu entendo, eu fiquei lendo isso aqui, achei extremamente contraditório né. Eu acho que ele 
queria dizer o seguinte. Que não poderia haver interferência de outras áreas. Eu entendo 
que seria na organização do Salão, mas que na exposição poderia estar presentes esses, 
essas áreas, afins, né. Eu, eu acho, eu deduzi isso porque isso tá escrito lá, na proposta 
entende. Posso até dar um xerox pra você dessa proposta. Tá escrito. 
André Guilles: Parte desse texto tá no Relatório de Atividades de FUNARTE. 
Rute Gusmão: Ah é? 
André Guilles: No trecho do INAP. 
Rute Gusmão: Tem tudo isso? 
André Guilles: A parte de cima. Dizendo que tanto o Salão quanto os outros espaços da 
FUNARTE foram abertos a novas formas de expressão de artes plásticas. 
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Rute Gusmão: Pois é, inclusive das áreas afins, mas, mas conservava o caráter específico 
de um salão de artes plásticas. 
André Guilles: É, o trecho de baixo não tá no... 
Rute Gusmão: Não tá no? Eu tenho, eu tenho ele. 
André Guilles: O relatório, no caso do relatório eu não me lembro dele. 
Rute Gusmão: Eu tenho ele. 
André Guilles: Olha que interessante. 
Rute Gumão: É, então eu achei muito, eu achei assim que não podia ter interferência, mas 
que poderia ter na exposição, que é isso que tá dito aqui. Eu acho que esse texto, esse 
pedacinho sobre a questão do desenho, pode parecer uma coisa extremamente corporativa 
né, agora eu acho assim que ela, que essa, há uma restrição, eu entendo que tem, que seja 
na organização, mas não na exposição, mas isso pode ser uma interpretação minha. Eu vou 
te dar o texto porque acho que é um texto pra ser analisado. Agora eu acho que a gente tem 
de entender essa posição, isso foi uma posição da ABAPP de 1977, este trabalho foi feito 
antes da primeira eleição que foi na época de uma diretoria provisória, eu tenho o texto 
encaminhado pela direção provisória para o INAP né. Então eu acho que tem que ser visto 
também no contexto da ditadura, quando na realidade os artistas não tinham direito a nada. 
Eles não tinham, eles eram censurados, eram presos, eram, né entende? Então eu acho que 
tem uma coisa de defesa do interesse também que a gente tem que entender. E eu acho que 
tem que entender também a trajetória dos salões. Os salões eram uma instituição 
extremamente academizante, uma coisa extremamente, não é? É e naquele contexto eu acho 
que os artistas tentaram ainda abrir, inclusive eles dizem. Pra formas experimentais ou de 
produção e comportamento não tradicionais, quer dizer tem uma abertura. 
André Guilles: É. 
Rute Gusmão: Nesse trabalho, entende? 
André Guilles: É foi até criado uma categoria que tá no relatório da instituição depois 
dessa, dessas pressões dos artistas que era Proposta. 
Rute Gusmão: Proposta. Pois é você me perguntou isso. Pergunta, numa pergunta, né, 
adiante? 
André Guilles: É mais pra frente nós... 
Rute Gumão: Mas eu não sei de que ano é isso. Eu não consegui localizar não. Bom é isso. 
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André Guilles: Como foi a relação da ABAPP com os artistas de São Paulo? 
Rute Gumão: É, é interessante. Eu consegui assim, levantar alguns fatos, eu acho que a 
gente pode deduzir alguma coisa pelos fatos que eu consegui apurar. É, assim é, eu acho 
que o primeiro contato dos artistas do Rio, é institucional vamos dizer né, pela Associação 
com os artistas de São Paulo, foi em 78. Foi um ano depois que a ABAPP começou se 
mobilizar aqui. A ABAPP de São Paulo é mais tardia, ela é de 82 né. Porque a ABAPP de 
São, a associação, existia algum movimento lá em São Paulo, acho que era um núcleo de 
artistas em São Paulo. Ela tava representada numa assembléia geral da ABAPP do Rio em 
julho de 78, sete... dez de julho de 78. Foi uma assembléia que foi realizada aqui no Rio 
que aprovou o regimento interno pra um primeiro encontro nacional, é, e o temário do 
primeiro ENAPP, então os artistas de São Paulo vieram tá. Eu acho, esse foi o primeiro, 
vamos dizer, o primeiro relacionamento né, entre associações, entre movimentos né, de 
artistas, Rio São Paulo. Agora o segundo momento foi o próprio ENAPP de 79. O Rio fez 
uma carta circular que ele mandou pra associações, cooperativas, núcleos que existiam e 
artistas mesmo isolados que existiam pelo Brasil, chamando pro encontro nacional aqui no 
Rio, e estiveram presentes aqui no Rio, cento e quarenta e cinco artistas, e de São Paulo 
vieram Antonio Henrique Amaral, Ivald Granato, Alice Carracedo, Lourdes Cedran e o 
Alfredo Volpi. E foi um momento muito importante, porque foi um momento que a gente 
fez a primeira grande discussão dos artistas a nível nacional, São Paulo tava aqui. O 
terceiro momento foi, eu, aí, o período do Adriano, que o Adriano foi Presidente, eu não, eu 
não consegui é, apurar nada assim, desse relacionamento, mas em 83 quando eu tava na 
direção da ABAPP na ocasião do sexto, o Sexto Salão Nacional, que, que eu acho que foi o 
salão da virada, em termos de qualidade cultural e em termos de participação dos artistas né. 
Eu acho que o INAP reconhece isso também, é, acredito que o Paulo reconheça que foi um 
salão super importante né, pela qualidade do júri, pela qualidade da seleção, porque ele 
representou algo novo dentro do Salão Nacional. Nós conseguimos fazer uma mobilização 
que teve um caráter nacional pra eleição do júri dos artistas em 83. Por até então o júri, o 
que acontecia. É que a votação era uma votação feita regionalmente, o artista quando ele se 
inscrevia lá no Amapá, ele preenchia a ficha e votava num artista do Amapá entende. Então 
acontecia uma pulverização enorme. E aqui no Rio em São Paulo, no Sudeste havia, no Rio 
eu posso garantir, em São Paulo eu não sei, não posso afirmar isso, mas no Rio posso 
garantir. Havia, haviam certos, clientelas né, quer dizer haviam certos críticos que tinham 
acesso à imprensa e tinham é enfim, poder dentro do meio e que eles mobilizavam os 
artistas pra votarem neles, eles eram os eternos jurados, jurados né. Então é, o Salão tinha 
um caráter acadêmico muito forte, muito difícil por conta desse domínio que havia, e os 
artistas então se organizavam, nós aqui do Rio tínhamos um força grande, nós nos 
organizamos com artistas de Pernambuco, da Paraíba, da Chico Lisboa do Rio Grande do 
Sul e de São Paulo, entende? E conseguimos eleger um júri muito interessante que foi, 
depois é eu vou dizer direitinho, é. Esse júri foi Paulo Roberto Leal, é o Scliar e o Montez 
Magno. Foi o Montez Magno por Pernambuco, Scliar era gaúcho e o Paulo Roberto Leal 
pelo Rio de Janeiro né. Nós conseguimos fazer uma chapa nacional, uma votação maciça e 
o Scliar levou a maior votação da história dos salões brasileiros, né nós conseguimos, eu 
tenho anotado isso. Duzentos e não sei quantos votos ele teve. E, e São Paulo articulou-se 
conosco, é nós fomos bem entrosados com São Paulo, e, então acho que esse foi o segundo 
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entrosamento grande que acho que a gente teve com São Paulo. O terceiro, quer dizer eu 
não sei na época do Adriano, dos que eu consegui apurar. É houve o, agora nesse, nesse 
Sexto Salão por, em contra partida né. Houve uma reação de São Paulo, da parte do 
Gilberto Salvador que era vice da ABAPP de São Paulo. São Paulo já tinha sido criada, e 
um ano antes, em 82, então houve uma reação, ao Sexto Salão, esse Salão que eu considero 
a virada e o Gilberto foi pro jornal, foi pra Folha de São Paulo e disse que o Rio tinha sido 
privilegiado nos prêmios né, e aí essa denúncia, ela foi muito bem respondida pelo Paulo 
Herkenhoff que era então Diretor do INAP né. E o Paulo foi pra Folha de São Paulo, ele foi 
pra mídia lá em São Paulo e mostrou o seguinte, que o Manoel Fernandes que tinha sido o 
prêmio de viagem era paulista só que residente em Petrópolis aqui, que o único membro do 
júri que conhecia o trabalho do Fernandes era o Alberto Beuttenmüller que também era 
paulista, que o Leonilson outro premiado havia se mudado pro Rio há pouco tempo, mas 
tinha desenvolvido a trajetória dele em São Paulo, e que haviam artistas premiados, no 
Amazonas, Goiás, Matogrosso, Brasília, Maranhão, Minas, Pernambuco e Paraná né, e que 
o Rio e que São Paulo tinham sido, sofrido os maiores cortes no processo de seleção 
entende? Então, então o Paulo respondeu assim super bem né. No Sétimo Salão novamente 
nós tivemos um relacionamento com São Paulo que nós fizemos novamente uma chapa, né, 
e aí foi uma mobilização de São Paulo, Rio, Rio de Janeiro. De São Paulo, Rio Grande do 
Sul e Rio de Janeiro e nós indicamos então três nomes pra, pra o júri que foram, o Zaluar 
daqui do Rio, o Antonio Henrique Amaral de São Paulo e o Glauco Pinto de Moraes do Rio 
Grande do Sul, conseguimos eleger novamente. E eu ainda tava na ABAPP quando fizemos 
a campanha, mas no final, eu acho que na época da realização do Salão eu já tava fora. E já 
tinha sido feita uma eleição, já tava o Valério Rodrigues como Presidente. E no Oitavo 
Salão também houve uma mobilização, São Paulo participou, em que foi eleita Anna Bella 
Geiger, o Baravelli de São Paulo e o Rubem Valentim da Bahia né. Então eu acho que por 
aqui a gente pode deduzir que essa, esse relacionamento do Rio com São Paulo é, dependeu 
muito da, da, das articulações e do entendimento que existiu entre, entre as direções das 
associações, né, eu acho que houve tanto parceria quanto houve oposição, entende? Acho 
que isso não foi uma, uma ati... um comportamento, não houve um comportamento único 
né, um tipo de relacionamento único, eu acho que houve uma coisa assim variada. Eu não 
sei assim se você tem algum dado, assim de polêmicas? 
André Guilles: É eu tenho, tenho um trecho de jornal, agora não vou me recordar, mas 
uma coisa que foi assim, que tentaram levar a base do Salão Nacional pra Brasília. 
Rute Gusmão: Ah essa pergunta eu tenho. Tá. 
André Guilles: Apenas, mas nada mais que isso. 
Rute Gusmão: Tá. 
André Guilles: Quais os motivos que levaram a fusão do Salão Nacional de Belas Artes e o 
Salão de Arte Moderna? 
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Rute Gusmão: Olha, essa fusão, ela, ela é de 77 né. Existe um, que era, que era o Diretor 
do INAP na época, era o Onofre Penteado, em 1977, Professor Onofre Penteado. Tem um 
artigo do Globo, eu vou te passar uma cópia dele que foi escrito pelo Frederico Morais, não 
sei se eu já tenho esse artigo. Que ele registrou a razões do INAP, do Presidente pra fazer a 
fusão foi o único dado que eu consegui porque eu não tava no movimento ainda. O Onofre 
Penteado ele queria criar um, criar um sistema nacional de exposições. Sabe, e ele tinha 
críticas, ele falava nesse, nesse artigo ele fazia críticas no sentido de que os salões, porque 
havia aquele salão. Era uma coisa incrível, havia um salão moderno e um salão acadêmico. 
Uma coisa muito estranha né? É ele dizia que o salão, ambos traziam herança do 
academismo, é que eles levavam distorções, geravam grupos de interesses, possibilitavam a 
defesa de vantagens pessoais, então ele tinha uma crítica muito grande né. E isso foi na 
época da ditadura militar né. Então esses, os estudos de fato pra fusão dos Salões que 
vinham sendo feitos desde 1971, 1971. E em 76 e 77 já existia a Comissão Nacional de 
Artes Plásticas né, é muito antiga essa comissão. É a Comissão era constituída, é uma coisa 
estranhíssima. Por dois artistas modernos e dois artistas acadêmicos. E essa Comissão fez 
um estudo pra fusão, é nesse artigo do Frederico tem depoimento sobre isso. E o trabalho 
que essa comissão fez dos acadêmicos e os modernos, ele foi aprovado pelo Conselho 
Federal de Cultura que existia né e eles dizem que, como a ABAPP não existia ainda 
nenhum movimento ainda em nenhum canto, em nenhum estado do Brasil, é eles, eles 
submeteram a alguns artistas, alguns críticos viram esse estudo né, e o estudo foi 
encaminhado. A ABAPP não existia e aí essa proposta deles resultou na tal lei 6426 de 77, 
que, que a ABAPP rejeitou né. Então quando essa lei, com essa proposta caiu na mão do, 
da, dos artistas do Rio, o Loyo Pérsio foi pro jornal, eu tenho o artigo, tô te passando, e 
depois ele foi eleito Presidente da ABAPP né, e ele negou completamente a proposta que o 
governo tava apresentando dizendo que era, que a nova regulamentação pretendia controlar 
a produção artística né. E que tinha surgido clandestinamente, ele faz críticas assim muito 
violentas, então como conseqüência dessa mobilização a ABAPP foi criada no mês 
seguinte, ela foi criada imediatamente em 77 né. 
André Guilles: Em que mês? 
Rute Gusmão: Ela foi criada, acho que foi setembro de 77. É com aquela assembléia que 
eu falei, é eu acho que foi em setembro de 77, eu já falei isso, já tá, já tá dito. É. E aí surgiu 
o tal abaixo assinado e a mobilização dos artistas. É o que, que os artistas criticavam nessa 
fusão? Eles diziam que, que faltava, eles criticavam a definição de critérios estéticos que 
poderia resultar na exclusão de áreas da produção artística, e que tinham riscos de se tornar 
um salão, que o Salão tinha riscos de se tornar um salão estadual e criticava a exclusão dos 
artistas da organização do Salão tá, enfim é isso. Essa pergunta já tem a ver com coisas que 
eu já eu já respondi antes. 
André Guilles: Em 1978 a FUNARTE decidiu levar a base administrativa do Salão 
Nacional de Artes Plásticas para Brasília, quais foram os motivos e porque os artistas 
cariocas discordaram enquanto os paulistas apoiaram? 
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Rute Gusmão: Eu não tenho registro dessa tentativa da FUNARTE, eu não sei quais foram 
as razões da FUNARTE. Eu entendo o seguinte, que, é a base administrativa do Salão 
deveria estar no estado base da FUNARTE, né. Eu não sei se a FUNA... A FUNARTE tava 
sendo transferida? 
André Guilles: Não, a FUNARTE não. 
Rute Gusmão: Era só o Salão, a base administrativa do Salão? 
André Guilles: Era só o Salão porque, tinha, tinha, o Espaço, as galerias da FUNARTE já 
em Brasília, mas é... 
Rute Gusmão: Agora eu imagino o seguinte. Eu não participei dessa, desse momento, mas 
eu imagino que se houve uma reação do Rio porque na realidade o que tem que considerar 
que o Rio é um dos centros culturais do Brasil, né. Não é o único, mas é um dos centros 
culturais que, é em 78 Brasília já era o centro de poder, mas não é um centro cultural né, e 
não é até hoje. 
André Guilles: Até hoje. 
Rute Gusmão: Até hoje não é, né. É que aqui, quer dizer aqui no Rio existe uma 
concentração muito grande da área da cultura, a gente tem órgãos federais super 
importantes da área da cultura aqui, como o IPHAN, a FUNARTE, o MEC né, e a gente 
tem jornais, como o Jornal do Brasil, O Globo, que têm uma circulação nacional né, tem 
uma influência grande na opinião pública e a gente tem a base também de, de, a gente tem 
Museus importantes aqui no Rio, Museu Histórico, Museu Nacional, Museu Imperial. A 
gente tem toda uma base cultural aqui muito grande, exposições importantes né. Na época 
os salões eram organizados aqui no Rio né, então é, e pros artistas do Brasil o Rio era na 
época, eu acho que ainda é uma referência, apesar de que eu acho que tem um lado que é 
negativo, que é a arte do Sudeste ser referência, eu acho que isso é uma coisa que não, que 
a gente não deve apoiar, não deve defender. Na realidade o Brasil tem uma expressão 
artística imensa em cada região né. Mas, é, eu não sei bem o que aconteceu nessa época. Eu 
posso dizer que no período de 82 a 84 que eu tava na direção da ABAPP né, ao contrário, a 
gente tinha uma posição de descentralização do Salão né, tem até uma fala minha que eu 
digo isso no Rio Grande do Sul, entende? Nós defendíamos a descentralização, mas era 
uma coisa muito complicada porque isso implicava em um custo muito grande né, e assim é, 
o Gilberto Salvador quando ele fez aquele, aquele ataque né, à questão da distribuição dos 
prêmios, e dizer que os prêmios eram prioritários aqui pra os artistas do Rio, ele puxa 
também essa questão do, do, da descentralização pra Brasília né. Ele fala da transferência 
da FUNARTE pra Brasília. E ele faz um ataque à cidade, dizendo que o Rio era ex-cidade 
maravilhosa né. Então eu acho que existia uma competição, eu acho que existia uma coisa 
aí de competição. Agora na realidade o que a gente pode dizer é que os artistas na, durante 
essa época que eu tava na direção, a gente não brigava pelo Salão Nacional no Rio, a nossa 
briga era outra, a nossa briga era por uma virada no Salão, era por um Salão, uma 
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reestruturação do Salão. Nós falávamos em reestruturação, o tempo todo né. Não falávamos 
em, não era uma luta corporativa, a gente fazia uma crítica muito grande ao academicismo 
do Salão né. A gente dizia, era um salão do tempo da Missão Francesa, tem que mudar tem 
que reestruturação, tem que reestruturar. Essa foi a briga e o, e a, e o INAP também, ele 
tinha uma postura muito interessante, porque o INAP desde o terceiro Salão Nacional, que 
ele criou, havia criado pólos de inscrição nas regiões todas dos Brasil né. O júri na, é eu não 
sei quando começou isso, mas eu sei que o júri quando eu tava na Presidência, o júri se 
deslocava. Eu tenho impressão que foi no Salão de 83, que o júri começou a se deslocar pra 
cada região. Eles selecionavam os trabalhos na região, porque ele achava que a inserção 
tinha que ser feita lá e isso era um custo muito grande pra FUNARTE né. Então esse 
processo todo ele aumentou muito o número de inscrições do Salão, e o Salão de 83 teve 
mil e quatrocentas inscrições que era três vezes o número de inscrições da Bienal de São 
Paulo entende? E isso tudo trouxe um custo muito grande para, pra FUNARTE, pro INAP 
né. Mas enfim, o INAP tinha uma postura de descentralização e nós na ABAPP também 
tínhamos, então eu não sei essa coisa de 78, o que foi que rolou, mas depois disso mudou, 
isso eu posso te afirmar. 
André Guilles: O I Salão Nacional de Artes Plásticas, realizado de 24/11 a 20/12/1978 
sofreu críticas Frederico Morais, em artigo intitulado “Fracassos, frustrações e o incêndio 
do MAM-1”, podemos ver um trecho desta crítica no jornal O Globo de 24/12/1978. 
Vejamos: “Depois de muita polêmica, manifestos e reuniões, avanços e retornos, foi 
realizado o 1º Salão Nacional de Artes Plásticas que resultou na fusão de dois salões 
anteriores, o Moderno e o de Belas Artes. O que se conseguiu no final, pelo menos nesta 
primeira versão, foi substituir o academismo das Belas Artes por um outro com aparência 
de Moderno.” Você presenciou estes acontecimentos, poderia comentar o Novo Salão e a 
crítica de Frederico Morais? 
Rute Gusmão: Olha, eu não presenciei, eu não tenho registro disso. Eu também não 
consegui o artigo né, mas o que eu posso dizer é assim, que os salões sempre foram 
criticados por muitos artistas e por muitos críticos né. E, é, as críticas eram muito no 
sentido de que eram acadêmicos, de que categorizavam o trabalho, aquelas coisas que eu 
falei, de que tinham um pouco, tinham pouca representatividade do que era produzido no 
país, do clientelismo que se fazia né, em torno do Salão, dos prêmios que eram dados, que 
sempre eram considerados muito pequenos, dos privilégios, sempre tinham pessoas que 
eram consideradas privilegiadas e do custo elevado, eram críticas comuns né, na época. Eu 
não sei exatamente em relação a esse conflito, quais foram, além disso, que você me leu né. 
Mas eu acredito que tenha sido bastante acadêmico, foi o primeiro depois da fusão né, 78, 
em plena ditadura, é, não tinha, a cultura tava muito mal né? Eu imagino que foi um salão 
péssimo. 
André Guilles: Durante o período ditatorial, mesmo no final do regime onde vemos o 
início da abertura democrática ocorreram casos de censura em diversos ramos das artes. 
Nas artes plásticas não foi diferente. Um destes tristes eventos foi a prisão do artista 
plástico Lincoln Volpini que teve seu quadro “Penhor de Igualdade” apreendido pela 
polícia Federal no 4° Salão Global de Inverno, de Belo Horizonte, realizado em 1976. O 
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quadro vencedor do prêmio aquisição foi considerado pela polícia como “atentatório” à 
Lei de Segurança Nacional. Além de Volpini, foram julgados os membros do júri que 
premiaram a obra, o jornalista Guilherme Gomes de Moraes de “O Globo”, o escultor 
Mário Cravo e o pintor Rubens Gershman. Qual foi a postura da ABAPP diante deste caso 
de censura? Ocorreu outro caso ou outros casos de censura relevantes que você poderia 
comentar? 
Rute Gusmão: Esse foi em 76 né? 
André Guilles: Foi em 76. 
Rute Gusmão: É, é, quando, quando houve o problema com o Volpini que foi uma coisa 
terrível né, a ABAPP não existia, ela só começou a se mobilizar um ano depois, um ano e 
pouco depois não é? Então, é um ano depois, eu não sei exatamente em que mês isso 
aconteceu, então é, o que acontece é que o caso do Volpini ficou na burocracia militar 
durante dois anos né, ele ficou, pela informação que eu tenho. E a gente não tinha a ABAPP. 
Em 78 nós já tínhamos a ABAPP e voltou à tona a questão do Volpini, inclusive Frederico 
Morais tem um artigo, não sei se você localizou, tem num livro do Frederico, eu tenho esse 
livro. Tem um artigo longo do Frederico sobre a questão do Volpini muito interessante em 
que ele mostra que os, os, de fato o exército, o militar lá que julgou tomou, ele tomou o 
papel de um crítico de arte né? Ele faz uma análise completamente equivocada do ponto de 
vista artístico até muito engraçado o texto do Frederico, acho que vale a pena. Eu tenho 
esse texto aí no livro. E em 78 o caso voltou à tona e, e o Frederico fez essa matéria e a 
diretoria da ABAPP, era uma diretoria com Loyo Pérsio à frente, é colocou notas em 
jornais, de protesto na imprensa né, mas havia uma parte dos associados que não se 
conformou só com as notas entende? E houve um grupo de filiados que, que fez um abaixo 
assinado solicitando uma assembléia geral pra tratar do caso Volpini né, eu tenho a ata 
dessa assembléia, eu vou te passar. E muito legal, justamente era, era o grupo do Paulo 
Herkenhoff, Anna Bella Geiger, a Amélia Toledo, eu, eu era ligada a esse grupo. O Paulo 
ainda não tava no INAP, o Paulo só foi pro INAP em 83 né, eu já tava na Presidência da 
ABAPP quando o Paulo foi pra, pro INAP, foi depois de mim que ele. Então nessa época o 
Paulo é um artista e enfim, e esse grupo se mobilizou, fez um abaixo assinado exigindo 
uma assembléia da ABAPP do Rio né. E aí a assembléia foi realizada e eram 65 assinaturas 
requerendo uma assembléia geral extraordinária pra falar do caso Volpini. E na assembléia 
então as propostas que saíram foram as seguintes. A gente aprovou que fosse feito um 
abaixo assinado a favor da anulação da sentença de condenação do artista dada pelo 
tribunal militar de Minas né. E essa foi uma proposta, a outra foi que a gente se articulasse 
com a Ordem dos Advogados do Brasil né, com esse abaixo assinado em mãos né, pra que 
a OAB nos desse um apoio e uma orientação sobre, do ponto de vista de medidas legais 
cabíveis. O que, que a gente poderia fazer do ponto de vista legal pra estar ajudando o 
artista. E foram designados para esse trabalho de ira à OAB, de fazer a consulta na OAB, o 
Paulo Herkenhoff e o Loyo Pérsio. Foram indicados pra isso. E também nós decidimos na 
assembléia uma articulação da ABAPP com a Comissão Permanente de Luta pela 
Expressão de Pensamento, que era uma comissão da sociedade civil que existia fazendo a 
defesa de direitos não é. Naquela época contra a ditatura né. E, é, aí na época o Volpini foi 
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inocent... os jurados foram inocentados e o Volpini foi condenado a um ano de prisão né, 
que foi cumprido em liberdade né, porque ele era réu primário né. Agora eu não sei te falar, 
talvez o Paulo possa te responder muito melhor os desdobramentos desse, dessas iniciativas 
né. Como que elas se desdobraram entende? Eu acredito que a participação da ABAPP foi 
um apoio né, e da sociedade civil, foram apoios que devem ter ajudado de alguma forma. 
Eu acho que toda a polêmica que surgiu pra o Frederico, com o artigo dele, eu acho houve 
uma polêmica em torno do caso e isso deve ter ajudado o Volpini. Eu acredito que sim. 
Agora na, quando eu tava na Presidência da ABAPP houve um problema de uma ação 
contra a Mônica Barki que é uma artista aqui do Rio, ela fez um, uma litografia que ela 
expôs na Galeria César e houve uma ação que foi movida contra ela por causa daquele 
trabalho e aí nós fizemos a defesa, inclusive tem um boletim nosso que sai uma nota, 
demonstrando preocupação com ela, com a dela e com a obra de todo mundo que por um 
problema moral me parece houve essa ação entende? É e a gente achava que isso pudesse 
abrir, poderia abrir uma exceção, vamos dizer né, grave né na questão da liberdade de 
expressão, de criação né. Bom e agora eu acho assim que o caso mais gritante foi o caso do 
Antonio Manuel, na década de 60 né. Porque o Antonio ele foi, ele foi censurado pela 
Comissão Nacional de Artes Plásticas. Porque tirou a roupa. O Corpo é a Obra né, aqui no 
Museu de Arte Moderna, ele foi censurado pela comissão, ficou dois anos sem poder expor 
e na realidade foram dez anos de prejuízo pelo que eu li, no trabalho do Antonio. 
André Guilles: A ABAPP pode ser considerada a entidade que alterou significativamente a 
atuação da FUNARTE/INAP, as reivindicações surtiram efeito? 
Rute Gusmão: Bom, essa coisa de que ela alterou significativamente, eu acho que seria 
muito pretensioso eu afirmar isso, é eu acho assim que isso teria que se avaliado por uma 
pesquisa né. Eu acho que teve uma atuação sem dúvida, importante da ABAPP numa época 
de transição democrática, ela foi um instrumento da transição do meio das artes plásticas, 
da transição democrática ela levou a aberturas das instituições, ela levou a um ganho sim! É, 
ela pressionou, ela fez uma luta né pra que acontecessem avanços. Eu acho assim, vou 
relacionar alguns avanços que eu acho que foram provocados pela participação da ABAPP, 
pela luta da ABAPP. Eu acho que um deles foi a questão da abertura do Salão Nacional, da 
mudança que houve no Salão Nacional né, com a eleição do júri pelos artistas em vários 
salões,  a partir do Sexto né. Eu acho também que nós conquistamos a presença de novas 
linguagens dentro do Salão. O Salão era uma instituição muito importante né, na área das 
artes plásticas né. Eu acho que nós conseguimos a presença de novas linguagens. Isso a 
Anna Bella Geiger que foi júri, acho que do Oitavo Salão, ela reconhece isso num artigo de 
jornal, numa entrevista que ela deu pra um jornal ela diz que o Salão agora, o oitavo Salão 
tinha uma abertura pra novas linguagens né. É, outra conquista também foi a presença de 
obras representativas da cultura das regiões, diferentes regiões do Brasil. A Anna Bella 
também reconhece isso no Oitavo Salão. É então a presença muito grande do Norte do 
Brasil e enfim houve esse, deixou de ser aquele salão do Rio de Janeiro, ou do Sudeste 
brasileiro, né. É, outra conquista também que nós tivemos foi no Oitavo Salão. Esteve 
presente o Presidente Sarney e o Ministro da Educação, tavam na abertura do Salão, e o 
Sarney anunciou na abertura que as taxas sobre a importação de materiais de arte, haviam 
sido eliminadas. Né aquela taxação toda que havia pra você comprar algum material fora do 
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Brasil. E isso aí foi sem dúvida alguma uma conquista que foi nossa, mas também teve uma 
participação do INAP né, o INAP também levou muito a sério essa questão. Ele realizou 
inclusive o segundo Simpósio Nacional de Artes Plásticas de Olinda pra discutir isso, e ele 
realizou alguns eventos, um seminário também pra discutir a questão dos materiais. Agora, 
os artistas fizeram, nós fizemos na ABAPP muitos debates sobre a questão dos materiais, a 
gente fazia grandes debates não é, e fazia comissões e participava dessas comissões no 
INAP também né, enfim, eu acho houve também assim, é difícil a gente avaliar. É como 
algumas pessoas tentam avaliar assim, se a Passeata dos Cem Mil aqui no, em 68 no Rio de 
Janeiro se ela, ela teve como conseqüência o Ato Institucional número cinco ou se ela 
contribuiu pra redemocratização do Brasil. Então eu acho que é uma coisa assim de 
avaliação difícil não é, a gente, a gente dizer se a ABAPP alterou a atuação da FUNARTE. 
Eu acho que teve direções importantes na FUNARTE como a direção do Paulo Herkenhoff 
no INAP, ele realmente fez um trabalho excelente. Agora, nós tivemos um papel, eu acho 
que é interessante a gente analisar essa coisa do papel, a gente teve um papel enquanto 
sociedade civil, a gente fez a pressão, fez reivindicação, fez a politização, fez um trabalho 
ideológico no meio artístico, acho que os artistas muitos é, começaram a discutir a sua 
produção, o sentido da sua produção, o sentido da sua produção dentro da sociedade 
brasileira, dentro da cultura brasileira. Eu acho que isso é, se nós tínhamos identidade ou 
não como produtores, enfim eu acho que, que a ABAPP propiciou um trabalho político 
importante. Eu acho que é interessante que ela existiu né, naquele período de 77 né, quando 
o AI-5 tava em vigor ainda a 88 que foi o ano da nossa Constituição Federal cidadã, 
Constituição Federal de 88 não é. Era, ela deixou de existir em 88, eu acho que ela foi se 
esvaziando. Quer dizer o artista foi deixando de participar da ABAPP e eu fico pensando 
muito porque que isso aconteceu. Eu acho que ela foi, ela existiu enquanto ela foi 
necessária como instrumento da transição no meio das artes plásticas, que era um meio 
extremamente retrógrado né, vamos falar a verdade. A gente vivia o academismo, vivia o 
domínio da censura enfim, a gente vivia um individualismo enorme, o isolamento dos 
artistas né. Eu acho que quando o artista a se discutir, discutir sua produção dentro de uma 
sociedade que tava em processo de transição, toda ela que a transição se deu em todos os 
seguimentos sociais e as instituições foram criadas, os partidos, as centrais sindicais, os 
sindicatos enfim os movimentos, as associações de moradores, houve todo um movimento 
na década de 80 né. Em final dos anos 70 e início dos anos 80, durante os anos 80 e a 
ABAPP fez parte desse movimento né, então eu acho que ela trouxe uma contribuição que 
extrapolou o INAP, FUNARTE, eu acho que ela trouxe uma contribuição à sociedade 
brasileira, ela pensou a cultura. Foi a entidade que pensou a cultura na época, portanto ela é 
uma entidade, é, ela fez um movimento né, que tem que ser reconhecido pelo país, né, tem 
que ser reconhecido pela sociedade brasileira. Ela não pode ficar no esquecimento, por isso 
eu acho muito importante esse trabalho que o André tá desenvolvendo porque é a primeira 
vez que a ABAPP tá falando desde 88. 
André Guilles: Comente a afirmação de Aloísio Magalhães de que a FUNARTE era um 
“grande transatlântico ancorado na rua Araújo Porto Alegre”. 
Rute Gusmão: Isso de que ano é? Essa afirmação. Olha eu tenho uma critica a fazer a essa 
frase dele, porque o seguinte eu acho assim que a gente não pode fazer a crítica ao Estado 
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Brasileiro em relação ao tamanho dele tá? Que eu acho que essa crítica em relação ao 
tamanho, me desculpe o Aloísio Magalhães, mas eu acho que é uma crítica equivocada, a 
não ser que ele quisesse estar falando da paralisia vamos dizer, da FUNARTE ou do ritmo 
lento da FUNARTE né. 
André Guilles: Ele considerava a FUNARTE elitizada. 
Rute Gusmão: Elitizada. Agora essa crítica do grande transatlântico eu acho muito ruim 
porque tá, tudo leva a crer que ele tava falando do tamanho do Estado né, do tamanho da 
FUNARTE, o peso da FUNARTE enquanto máquina pública né. Máquina estatal né, e na 
realidade eu acho que o problema do Estado que a gente vive desde Getúlio né. É o fato do 
Estado no Brasil ser um instrumento da acumulação né, ele foi muito estimulado, 
impropriado na, com a Revolução de Trinta né, em função da exatamente, do processo de 
industrialização brasileiro. E ele, o Estado Brasileiro, a história dele, a história que tá a 
serviço das elites brasileiras né, a gente falando do Estado Federal né, da Federação, da 
União. Esse, essa é a história do Brasil né. Em todas as nossas transições o Estado teve um 
papel grande de direção pelas elites, pelo alto. As transições todas pelo alto do Brasil né. 
Então a crítica que assim eu tenho ao Estado é o processo todo de confusão entre o publico 
e o privado no interior do Estado, né a gente viu isso hoje com aquela experiência lá246. É 
eu acho assim que há uma grande mistura, e o Brasil passou por um processo de 
privatização galopante no Governo Fernando Henrique Cardoso com a reforma do Estado 
né, através das reformas sociais, das terceirizações, das fundações, tá passando ainda na 
área da saúde. Então é, eu acho que a crítica que a gente tem que fazer ao Estado é essa né, 
quer dizer o Estado tá voltado pra acumulação e não para as políticas públicas, eu acho que 
essa é a crítica fundamental. E o que mais que eu teria pra dizer sobre isso. É sim, a questão 
de dizer, por exemplo, um transatlântico ancorado porque o Collor, por exemplo, quando 
foi eleito, a campanha do Collor, eu me lembro de ter visto na televisão os elefantes né, o 
Estado era comparado com elefantes né. E no Governo Fernando Henrique o que o Bresser 
Pereira que fez a reforma do Estado, dizia que ele tinha que transformar o Estado num 
Estado mínimo. Que é uma proposta neoliberal né. O Estado mínimo, né, mínimo, mínimo 
no tamanho e máximo nos lucros das, da periferia dele que é voltada pra acumulação 
mesmo de empresas privadas. Então eu acho que a crítica, o que eu faço é essa né. Eu acho 
que o Aloísio Magalhães quando falou isso, ele tava falando da lentidão, com certeza, da 
pouca atuação, da burocratização excessiva, mas eu, o Estado do Brasil não é um 
transatlântico, ele não é dos maiores Estados que existem, ele é até pequeno se a gente for 
ver o número de servidores, o número de Ministérios e órgãos Federais, ele é pequeno em 
relação a muitos países né, então essa crítica é uma crítica meio perigosa. Que ela foi 
utilizada durante os anos 90 pelos liberais, neoliberais que tavam no poder e acabaram com 
o Estado, privatizaram tudo que podiam né. Inclusive a FUNARTE sofreu nessa época né. 
É isso, eu não concordo com essa crítica do Aloísio. 
                                                 
246
 Aqui Rute Gusmão se refere ao fato de não nos deixarem filmar a entrevista no Parque Lage por proibição 
da Diretoria do Parque. Tivemos de filmar a entrevista na sala de sua residência. 
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André Guilles: Como você definiria importância da ABAPP na consolidação da Arte 
Contemporânea no Brasil? 
Rute Gusmão: Olha, eu não tenho muito como responder isso, eu acho que isso merece 
uma pesquisa. Agora eu acho que ela teve uma, uma importância num dado momento né, 
ela assim, ela teve uma importância na abertura pra novas linguagens, eu acho na época em 
que a ABAPP existiu, foi na década de 70 e 80, havia toda uma manifestação de nova, de 
experimentação, de arte experimental, de arte conceitual, body art, havia toda uma coisa 
nova né, na produção artística né e a, e eu acho que a ABAPP teve uma abertura pra forçar 
a entrada dessas novas manifestações, novas linguagens, na, nos eventos coletivos que a 
gente tinha né, enfim eu acho que eu não sei se ela teve. Você perguntou na consolidação, 
não sei se ela teve importância na consolidação, eu acho que ela foi um instrumento da 
democratização, do debate né, como eu disse eu acho que como a gente vivia um momento 
de muita censura e de muita dificuldade pro trabalho artístico no Brasil, eu acho que a 
ABAPP ela trouxe uma, ela ventilou, ela conseguiu arejar essa área de produção criativa, 
artística no Brasil como uma instituição que veio, ela trouxe uma força. Ela foi uma união, 
ela foi uma associação né, de artistas que teve um caráter bastante político cultural. A 
atuação da ABAPP foi político-cultural e agora eu não sei, acho eu, exigiria uma pesquisa 
pra gente poder afirmar se, que ela teve importância na consolidação da arte contemporânea, 
eu não ousaria tanto. Tá. 
André Guilles: Você gostaria de acrescentar alguma informação à entrevista, tem algo 
importante a dizer que não tenha sido perguntado? 
Rute Gusmão: Sim, só assim pra completar isso tudo que eu já falei, é que assim a 
pesquisa do André ela é dirigida pra essa relação da ABAPP com o INAP da FUNARTE né. 
E que o nosso objetivo na ABAPP, era, tá claro até lá no estatuto da ABAPP, era avançar 
nos direitos né, e reunir os artistas, fortalecer os artistas, unindo os artistas no que eles 
tinham em comum, discutindo direitos na época que era fundamental essa discussão. Então 
a gente fazia um trabalho de pressão ao Estado né, ou negociava com o Estado né. No caso 
o INAP, o INAP ou o MEC enfim, nós, nós, dependendo das direções que existiam dentro 
do Estado brasileiro, nós tínhamos um diálogo que foi o caso da época do Paulo Herkenhoff. 
Ele não estava no INAP como eu falei, quando fui eleita. Ele foi eleito depois em 83 e nós 
tínhamos convergências né, nós tínhamos convergências e graças a isso conseguimos fazer 
mudanças importantes também. Agora, eu acho que a ABAPP ia além, ela ia além do 
Estado, não era uma associação que existia pra estar trabalhando numa relação com o INAP, 
ela ia bastante além. É, a gente olhava, a gente discutia muito a nossa relação com o público 
A gente participava de eventos como o projeto La Conquista, que foi um projeto que houve 
aqui no Teatro Cassilda Becker e que a gente discutiu materiais de trabalho com, com a 
população. A gente discutia a nossa identidade cultural com a população né, é. A gente 
discutia muito a nossa relação com o mercado, com as galerias. Nós queríamos mudanças 
no ensino da arte, discutíamos muito a questão do ensino na arte, fazia propostas pro MEC, 
né. É, discutíamos é, as nossas relações com as galerias, com os marchands, os critérios 
oficiais, a questão da censura. Então né, nós tivemos uma participação enorme no Rio na 
Campanha das Diretas, que é uma coisa que um dia tem que ser mostrada, a gente tem 
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registros até fotográficos dessa campanha, né que foi a campanha pra questão da eleição do 
Presidente da República, nós fomos pra rua com toda uma produção visual nossa né. Então 
existia uma participação da ABAPP na sociedade, nas questões políticas da sociedade né. E 
participávamos também, tínhamos representação em algumas instituições como a Galeria 
do BANERJ, na Escola de Artes Visuais, no Conselho da Escola de Artes Visuais. 
Tentamos participar do Conselho do Museu de Arte Moderna enfim nós tínhamos uma 
representação, enfim eu acho que a luta da ABAPP era uma luta ampla, uma luta muito 
ampla que eu acho que merece ser conhecida pela sociedade, deve ser conhecida pela 
sociedade. Faz parte da história do momento de transição brasileiro para a democracia.  
André Guilles: Estive aqui com Rute Gusmão, gostaria de agradecer imensamente a sua 
colaboração à pesquisa. A sua entrevista vai acrescentar à memória das artes plásticas no 
nosso país. Foi um prazer entrevistá-la. 
Rute Gusmão: Obrigada. 
André Guilles: E gostaria de agradecer pelos documentos que você forneceu à pesquisa. 













8.2 Anteprojeto de Mário de Andrade ao Serviço do Patrimônio 
Artístico Nacional 
Adiante disponibilizo para consulta e para divulgar, o histórico anteprojeto de 
Mário de Andrade ao Serviço do Patrimônio Artístico Nacional, já que constatei o 
desconhecimento total da existência deste anteprojeto pelas novas gerações e até mesmo 
por profissionais já habituados com a questão cultural brasileira. 
O anteprojeto de Mário de Andrade pode ser também gratuitamente encontrado 
na Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. nº 30. ano 2002 disponível 
conjuntamente com todos os outros números da revista na Internet, no seguinte site: 
http://www.iphan.gov.br/revistadopatrimonio/  
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